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Só existirá uma democracia, no Brasil, no dia em que se 

montar no Brasil a máquina que prepara as democracias. 

Essa máquina é a da escola pública. 

Mas não a escola pública sem prédios, sem asseio, sem higiene e 

sem mestres devidamente preparados e, por conseguinte, sem 

eficiência e sem resultados. Não a escola pública mais ou 

menos abandonada, sem prestígio social, ferida em suas forças 

vivas de atuação moral e intelectual e existindo graças à 

penosa e quase única abnegação de seus modestos servidores. 

E sim, a escola pública rica e eficiente, destinada a preparar o 

brasileiro para vencer e servir com eficiência dentro do país. 

Essa nova escola pública – menina dos olhos de todas as 

verdadeiras democracias – não poderá existir, no Brasil, 

se não mudarmos a nossa orientação a respeito dos 

orçamentos do ensino público. 

 Anísio Teixeira 



  

RESUMO 

 

 

A pesquisa intitulada Educação Infantil: a interseção entre as políticas públicas, a 

gestão educacional e a prática pedagógica – um estudo de caso no município de Itabuna – 

Bahia tem como objetivo central compreender a interseção entre as políticas públicas, a 

gestão das instituições e a prática pedagógica de educação infantil. O estudo evidencia os 

marcos legais, destacando os percursos, os avanços e os entraves da legislação brasileira e das 

políticas públicas para a educação infantil; revela concepções, percalços e perspectivas da 

gestão da educação infantil e apresenta os marcos das concepções pedagógicas, históricas e 

contemporâneas, que contribuíram para o desenvolvimento da prática pedagógica 

democrática. A pesquisa tem um caráter qualitativo, fundamentada na abordagem 

fenomenológica e no método etnográfico, tendo como opção metodológica o estudo de caso. 

Esta pesquisa teve como locus duas instituições de educação infantil do município de Itabuna, 

uma situada na zona urbana e outra no campo. Nestas instituições foram aplicados os 

instrumentos da observação sistemática, entrevista semi-estruturada e grupo focal com as 

professoras, as diretoras e as coordenadoras pedagógicas. Participaram, também, da pesquisa 

as assessoras pedagógicas de educação infantil da zona urbana e do campo do município de 

Itabuna e a presidente do Conselho Municipal de Educação de Itabuna. Os dados coletados 

foram analisados através da interpretação da análise do conteúdo, apresentando resultados 

significativos para o desenvolvimento da educação infantil do referido município e região. Os 

estudos e as reflexões realizadas possibilitaram afirmar que, teoricamente, existe uma conexão 

entre a forma de gestão da educação infantil prevista nas políticas públicas em vigor e a 

qualidade do processo pedagógico e educacional das crianças e, que, as instituições infantis 

cuja gestão é condizente com a legislação e com as políticas públicas atuais apresentam uma 

equalização e uma melhoria da qualidade do processo educativo. No caso das instituições 

estudadas, percebe-se na prática uma desarticulação entre as políticas públicas, a gestão 

democrática e o fazer pedagógico, fator que compromete a qualidade e o desenvolvimento da 

educação infantil. 

 

Palavras-chave: Educação Infantil, Políticas Públicas, Gestão Democrática, Prática 

Pedagógica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 

 

 

The intitled research Infantile Education: the intersection between the public 

politics, the practical educational management and pedagogical - a study of case in the city of 

Itabuna - the Bahia has as objective central office to understand the intersection between the 

public politics, the management of the institutions and practical the pedagogical one of 

infantile education. The study it evidences legal, landmarks detaching the passages, the 

advances and the impediments of the Brazilian legislation and of the public politics for the 

infantile education, it discloses conceptions, profits and perspectives of the management of 

the infantile education and presents landmarks of the pedagogical, historical conceptions and 

contemporaries, who had contributed for the pedagogical practical development of the 

democratic one. The research has a qualitative character, based on the fenomenológica 

boarding and the etnográfico method, having as metodológica option the case study. This 

research had as locus two institutions of infantile education of the city of Itabuna, situated in 

the urban zone and an other in the field. These institutions were applied to instruments of 

systematic observation, interview structured way and focus group with the teachers, directors 

and pedagogical coordinators. Also participated in the search of pedagogical advisors of early 

childhood education and urban area of the city of Itabuna field and the President of the 

Municipal Council of Education of Itabuna. The collected data were analyzed through the 

interpretation of content analysis, showing significant results for the development of early 

childhood education of the said municipality and region. The studies and reflections 

undertaken made it possible to affirm that, theoretically, there is a connection between the 

form of administration of early childhood education provided by public policies in force and 

the quality of the teaching and educational process of children and children's institutions, the 

management of which is consistent with legislation and current public policies have a graphic 

equalizer and an improvement in the quality of the educational process. In the case of 

institutions studied, in practice, a disarticulation between public policies, democratic 

management, pedagogical and make compromises quality factor and the development of early 

childhood education. 

 

Keywords: Infantile education, Public Politics, Democratic, Practical Management 

Pedagogical. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

Somente pela educação poderíamos produzir o homem 

racional, o homem independente, o homem democrático. 

Anísio Teixeira 

 

 

Nos últimos anos da minha trajetória profissional, trabalhando como professora de 

Estágio Supervisionado em Educação Infantil nos cursos de Pedagogia e de Formação de 

Professores dos Programas da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB), campus 

de Jequié, e da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC)
1
, em convênio com os diversos 

municípios da região baiana, tenho acompanhado de perto a realidade das instituições de 

educação infantil. A situação encontrada na maioria dos municípios é crítica e merece atenção 

e estudo por parte dos pesquisadores da área de educação. A educação infantil de modo geral 

é deixada em segundo plano, por não ser considerada pela maioria dos governantes como um 

segmento importante para a vida do cidadão.  

O convívio com esta realidade veio reforçar as minhas inquietações e intensificar o 

meu olhar investigativo sobre a relação/interseção entre políticas públicas, gestão das 

instituições e prática pedagógica de educação infantil. Concluí que é fundamental continuar 

investindo nesta área de conhecimento visando contribuir com a ciência, com uma educação 

infantil de qualidade e com o processo de transformação social. 

  O contexto real do cotidiano escolar dos diversos municípios baianos sinaliza que a 

participação da comunidade local nas tomadas de decisões é muito pequena ou nenhuma. 

Dificilmente os pais participam do processo de desenvolvimento da criança, não acompanham 

os processos de ensino e aprendizagem, se limitam a levar os filhos para a creche, receber a 

bolsa família e o leite que é dado às crianças ao final do dia. A prática pedagógica da maioria 

dos professores é individual e desarticulada da prática dos seus pares, da família e da 

comunidade, comprometendo a relação interna da instituição e, também, externa.  

O Conselho Escolar, quando constituído, não tem atuação positiva no processo 

decisório da instituição, existe apenas para cumprir as exigências legais. Geralmente, as 

                                                 
1
 Universidade situada na Rodovia Ilhéus – Itabuna – Bahia.  
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comunidades escolar e local desconhecem as políticas públicas de educação infantil e os seus 

reais direitos. Estes fatores sugerem sérios questionamentos acerca do objeto de estudo desta 

pesquisa.  

A complexidade da educação infantil aliada à multidimensionalidade do mundo 

globalizado tem impulsionado os pesquisadores da área educacional a estudar e investigar a 

educação das crianças pequenas em seus diferentes aspectos. Apesar dos avanços em termos 

políticos, teóricos e metodológicos, faz-se necessário ampliar as discussões acerca das 

políticas públicas, da gestão e da prática pedagógica de educação infantil. Foi nesta direção 

que este trabalho científico caminhou através do tema Educação Infantil: a interseção entre 

as políticas públicas, a gestão educacional e a prática pedagógica – um estudo de caso no 

município de Itabuna – Bahia. Esta pesquisa lançou um olhar investigativo e minucioso sobre 

o seu objeto de estudo visando contribuir significativamente para promover a equidade e 

ampliar a qualidade da educação deste segmento de ensino, tão necessário à transformação da 

sociedade brasileira.  

O processo de globalização vivenciado nas últimas décadas tem provocado 

desestabilizações em todos os setores da vida humana, assinalando fortes mudanças culturais, 

econômicas, sociais, políticas e educacionais, levando as instituições, a estabelecer novas 

relações com o conhecimento científico, com a sociedade e com a educação. Discutir as 

políticas públicas, a gestão e a prática pedagógica da educação infantil é possibilitar um novo 

olhar para a realidade educacional do País, visualizando mudanças sociais significativas e a 

construção de um conhecimento que oportunize a formação de verdadeiros atores sociais.  

Apesar das conquistas no campo da educação infantil com a criação do Estatuto da 

Criança e do Adolescente – ECA/90, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDBEN nº 9.394/96, do Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil – 

RCNEI/98, das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil/99, do Plano 

Nacional de Educação – PNE/2001, do Fundo da Educação Básica – FUNDEB/2007, dentre 

outras, percebe-se, ainda, que permeiam as instituições infantis os resquícios de todas as 

contradições apresentadas durante séculos, fazendo-se necessário ampliar as discussões acerca 

da importância da gestão adequada para estes espaços educativos, com a finalidade de 

investigar e conhecer a realidade, garantir o que dispõe a legislação e assegurar uma educação 

emancipadora (MENEZES, 2008). 
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A sociedade contemporânea apresenta-se com novas exigências que vão reorganizar 

o processo educacional. Dentre estas, destaca-se como uma urgência maior a implementação 

da gestão democrática, modificando as estruturas e o funcionamento das instituições de 

educação infantil, responsáveis diretas pela formação do cidadão. A gestão participativa exige 

uma articulação/parceria entre Estado, sociedade, escola e comunidade para juntos 

construírem/implementarem políticas públicas que promovam a realização de uma educação 

verdadeiramente integral e, consequentemente, o bem-estar social do País. Apesar de não ser 

função do Estado decidir quem vai gerir a escola, pois este é um papel da comunidade, a ele 

compete assumir com responsabilidade o seu dever legal e oferecer as bases para possibilitar 

o desenvolvimento global da criança. Nesse sentido, investir na implementação de uma gestão 

participativa, na criação e implementação de novas políticas públicas e de novas práticas 

pedagógicas é imprescindível para o desenvolvimento da educação infantil. 

A existência e funcionamento, próximo à cidade de Itabuna, de um grande centro de 

formação de professores, a Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC)
2
, oferecendo vários 

cursos de licenciaturas, dentre eles, o curso de Pedagogia e os cursos de Formação de 

Professores, reforça a contribuição significativa desta pesquisa para a referida academia, 

possibilitando entre os estudantes destes cursos e profissionais da área uma reflexão mais 

intensa acerca das políticas públicas e da gestão democrática da educação infantil. 

Diante disso, surgiu a problemática central desta pesquisa: Existe uma relação 

efetiva e congruente entre as políticas públicas, a gestão das instituições e a prática 

pedagógica de educação infantil no município de Itabuna – Bahia, que assegure a qualidade 

do processo educativo deste segmento de ensino?  

A tese é que existe uma conexão entre a forma de gestão da educação infantil 

prevista nas políticas públicas em vigor e a qualidade do processo educacional e pedagógico 

das crianças. Acredita-se, portanto, que as instituições infantis cuja gestão é condizente com a 

legislação e com as políticas públicas atuais apresentam uma equalização e uma melhoria da 

qualidade do processo educativo.  

A problemática anunciada apontou para possibilidades investigativas que esta 

pesquisa enfrentou para constatar as hipóteses elencadas: 
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 Instituição em que sou professora. 
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 Políticas públicas voltadas para a gestão e para a prática pedagógica de 

educação infantil do município de Itabuna ampliam as possibilidades do 

processo educacional. 

 Existe uma disparidade entre proposição e implementação das políticas 

públicas voltadas para a gestão e para a prática pedagógica de educação 

infantil.  

 A interseção entre políticas públicas, gestão das instituições e prática 

pedagógica assegura a qualidade da educação infantil no município de 

Itabuna. 

 

Visando assegurar a qualidade dos seus resultados, a pesquisa tem como objetivo 

geral compreender a interseção entre as políticas públicas, a gestão das instituições e a prática 

pedagógica de educação infantil do município de Itabuna – Bahia. Com a intenção de 

responder à questão norteadora desta pesquisa, foram traçados os seguintes objetivos 

específicos: 

 

 Identificar as políticas públicas do município de Itabuna voltadas para a gestão e 

para a prática pedagógica da educação infantil.  

 Identificar e analisar as formas de gestão das instituições infantis vivenciadas em 

Itabuna a partir da Constituição Federal/1988 até os dias atuais. 

 Analisar a relação entre proposição e implementação das políticas públicas para a 

gestão e para a prática pedagógica da educação infantil no município de Itabuna. 

 Analisar, no cotidiano escolar, como se apresenta a interseção entre políticas 

públicas, gestão das instituições e prática pedagógica de educação infantil no 

município de Itabuna. 

 

Para a realização desta pesquisa, uma vez que esta é uma atividade que envolve 

planejamento, organização e sistematização, com vistas à produção de novos conhecimentos, 

foi adotada a pesquisa qualitativa, buscando um referencial teórico-metodológico que 

permitiu compreender a complexidade do fenômeno, fundamentado na abordagem 

fenomenológica e no método etnográfico. É importante ressaltar que os fundamentos 

filosóficos da pesquisa qualitativa estão ancorados na fenomenologia e na etnometodologia. 
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Para a pesquisa qualitativa-fenomenológica é impossível entender o comportamento humano 

sem um referencial teórico sólido e sem o estudo do universo simbólico, pois estes fatores 

possibilitam ao pesquisador ir a campo, analisar e interpretar a realidade com segurança. 

Todavia, é importante tomar cuidado para que este referencial não impeça a suspensão de 

juízos em relação ao fenômeno em estudo.  

Tendo esta pesquisa a necessidade de estar buscando constantemente novas 

indagações e novas respostas com a finalidade de penetrar na realidade educacional, foi 

utilizado como opção metodológica qualitativa o estudo de caso. A pesquisa foi realizada em 

duas instituições de educação infantil do município de Itabuna – Bahia, uma situada na zona 

urbana e outra na zona rural. A intenção foi analisar intensamente o contexto real, visando 

descrever, compreender e interpretar o fenômeno em estudo.  

A escolha deste município como campo de pesquisa justifica-se pelo seu 

desenvolvimento, sendo considerado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE) como capital regional B, ou seja, faz parte do estrato superior da rede urbana. Neste 

sentido, podemos afirmar que Itabuna é referência para mais de quarenta municípios da região 

cacaueira, exercendo influência direta nas diferentes atividades, em especial, no setor 

educacional. Realizar um estudo na educação infantil desta cidade, que possui um Índice de 

Desenvolvimento Infantil (IDI) de 0,64 (UNICEF, 2004)
 3

, significa estar contribuindo com a 

melhoria da qualidade educacional do município e, também, da região.  

Outro fator que justifica a escolha do município de Itabuna para lócus desta pesquisa 

é a presença da Universidade Estadual de Santa Cruz (UESC), localizada a 10 km do centro 

de Itabuna, da União Metropolitana de Educação e Cultura (UNIME), com dois campi 

situados na Avenida José Soares Pinheiro, bairro Lomanto, e da Faculdade de Tecnologia e 

Ciências (FTC), situada no centro da cidade, além de outras faculdades que ofertam cursos a 

distância. Todas oferecem cursos de graduação e especialização. Através dos resultados do 

estudo poderão ser desenvolvidas ações/projetos, junto a estas instituições, com o objetivo de 

criar/implementar novas políticas públicas para a educação infantil do referido município e 

região. 

Como a opção metodológica desta pesquisa é o estudo de caso, foram selecionadas 

duas instituições de educação infantil do município de Itabuna para aplicação dos 

instrumentos da coleta de dados. Uma das instituições fica situada no centro do bairro de 

                                                 
3
 Dados encontrados no site http://pt.wikipedia.org/wiki/Itabuna. Acesso em 20.09.2011. 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Itabuna.%20Acesso%20em%2020.09.2011
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Ferradas e a outra é uma escola do campo, situada na Roça do Povo, a 3 km do referido 

bairro. De modo geral, a situação socioeconômica da população do bairro é baixa, 

apresentando sinais de pobreza, drogas e violência. Ferradas, apesar de fazer parte do 

contexto histórico da cidade de Itabuna, por ser considerada mãe do município, não é 

reconhecida pelo poder público, fazendo parte dos grupos sociais excluídos. Este foi o 

principal critério para a seleção das escolas, visando desenvolver um trabalho que reflita esta 

realidade e contribua para o desenvolvimento do processo educativo das crianças, objetivando 

melhorar a equidade e a qualidade educacional e social. 

Para fortalecer a base teórico-metodológica da pesquisa foi realizado, também, o 

estudo bibliográfico e documental, pois são fundamentais ao estudo de caso e oportunizam 

segurança aos achados da pesquisa. O aprofundamento teórico oferece ao pesquisador 

conhecimentos científicos necessários aos novos estudos, assim como a análise dos 

documentos fornece respaldo legal indispensável à sustentação da investigação. 

Foi empregada na pesquisa a técnica da coleta e seus respectivos instrumentos: 

observação sistemática direta, entrevista semi-estruturada e grupo focal ou nominal. Todos 

estes instrumentos são essenciais à pesquisa qualitativa e possibilitam um estudo seguro, 

organizado e confiável. A observação sistemática direta é uma das bases da etnopesquisa 

essencial ao trabalho do pesquisador; a entrevista enriquece a investigação apresentando a 

visão do pesquisador e a visão de quem informa e o grupo focal através de um tema 

relacionado ao objeto da pesquisa visa compreender com segurança os seus achados.  

A técnica da análise de conteúdo foi realizada de forma densa e fundamentada com o 

objetivo de assegurar a qualidade da pesquisa. De acordo com Bardin (2009), esta técnica 

busca interpretar os achados levando em consideração a objetividade e a subjetividade, ou 

seja, ir além do aparente, ler o que não está escrito e ver o não observável. Para atingir estes 

objetivos foram aplicados os instrumentos, unidades de significação e categorização. 

Para culminar esta pesquisa foi projetado um seminário sobre educação infantil, para 

ser realizado no município de Itabuna, dando ênfase às políticas públicas, à gestão 

democrática e à prática pedagógica. Esta ação significa uma forma de retorno para a 

sociedade, pois, desta maneira, se estará contribuindo para ampliar a credibilidade na pesquisa 

científica e para desenvolver a educação infantil do município e região.   

Ainda, nessa direção, os resultados deste estudo foram sistematizados e organizados 

e se constituirão em acervo bibliográfico consultivo e material para publicação científica, 
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disponibilizado às instituições de educação infantil, às comunidades acadêmicas, aos órgãos 

públicos, privados e demais interessados na pesquisa. Será também realizada a socialização 

dos resultados no município de Itabuna. Nesse sentido, ressalta Garcia (2001, p. 11) “Se a 

escola é o fim de nossas pesquisas e de tudo o que escrevemos, o resultado de nossas 

pesquisas deveria a ela chegar e, de algum modo, a ela beneficiar”. A autora acrescenta, 

ainda, que a escola pública representa a possibilidade de democratização da educação. 

O presente texto está organizado em três partes. A primeira apresenta uma base 

teórica sólida sobre a educação infantil em três dimensões: o marco legal, a partir de 1988, 

fazendo um recorte da legislação brasileira para que a pesquisa possa atingir os seus objetivos 

com qualidade; a gestão democrática da educação infantil, o seu processo histórico e as 

exigências do mundo contemporâneo; os marcos das concepções pedagógicas e suas 

contribuições para a educação infantil (Comenius, Rousseau, Pestalozzi, Froebel, Decroly, 

John Dewey, Piaget, Vygotsky, Wallon etc.). 

A segunda parte discute o referencial teórico-metodológico e o percurso da pesquisa, 

procurando articular o objeto de estudo com a opção epistemológica, com o método, com as 

ferramentas utilizadas para percorrer o caminho e com os instrumentos de coleta. O propósito 

foi realizar um estudo fundamentado metodologicamente para dar segurança aos achados da 

pesquisa e visibilidade científica ao estudo. 

Na última parte é realizada a análise reflexiva e crítica dos dados empíricos 

confrontando-os com os conhecimentos de diversos autores, estudiosos das políticas de 

educação infantil, da gestão democrática e da prática pedagógica infantil. A discussão gira em 

torno das políticas públicas do município de Itabuna para a educação infantil, da atuação do 

Conselho Municipal de Educação de Itabuna, da gestão educacional e da prática pedagógica 

das instituições pesquisadas. Para concluir é lançado um olhar sobre a interseção entre as 

políticas públicas, a gestão da educação e a prática pedagógica de educação infantil.  

Espera-se que com os resultados da construção desse conhecimento possamos 

contribuir com a qualidade da escola pública, colaborar com o desenvolvimento educacional e 

social do município de Itabuna e região e possibilitar um olhar específico para a educação 

infantil, segmento da educação básica, tão abandonado pelos órgãos competentes e tão carente 

de políticas públicas que deem suporte à gestão democrática das instituições de ensino 

infantil. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

O real não está na saída nem na entrada. Ele 

se dispõe para a gente é no meio da travessia. 

 Guimarães Rosa 

 

 

A base teórica deste estudo percorre o caminho da historicidade da educação 

infantil, da legislação brasileira e das políticas públicas em relação à educação da criança 

pequena, a partir da Constituição Federal de 1988, da gestão democrática e da prática 

pedagógica deste segmento educacional. Entendemos que é através do processo histórico que 

se compreende o presente e se lança um olhar de possibilidades para o futuro. Esse 

procedimento oportuniza o pesquisador a ver e enxergar a realidade, estabelecendo uma sólida 

relação com o objeto desta pesquisa, ou seja, políticas públicas, gestão e prática pedagógica 

de educação infantil. Revisitar a história das dualidades assistência e educação, cuidar e 

educar, administração e gestão suscitam reflexões que norteiam os passos deste trabalho, 

possibilitando estabelecer relações com a atual situação das políticas públicas de educação 

infantil no Brasil (MENEZES, 2008).    

Fazer uma retrospectiva da história da infância nos remete a uma rápida passagem 

pela Antiguidade e pela Idade Média para compreendermos que a concepção de infância da 

contemporaneidade é fruto de uma construção histórico-político-socioeconômica e que a 

aquisição da identidade presente apresenta resquícios de toda uma história social. No mundo 

romano (Antiguidade), a vida da criança era depositada nas mãos paternas, ou seja, cabia ao 

pai aceitá-la ou não, se a enjeitasse, seu fim geralmente era a morte, quando menina, se 

sobrevivesse, iria para os prostíbulos de Roma.   

Na Idade Média, segundo Ariès (1978), o que definia a infância, no contexto 

europeu, era o aspecto físico, iniciando com o nascimento dos dentes e encerrando aos sete 

anos de idade. Ao nascer, a criança era denominada de “in-fans”, que significa não-fala. Neste 

período da história, assim que a criança se desenvolvia um pouco e apresentava condições 

para realizar algumas atividades era logo vista como um adulto em miniatura. A criança era 

então afastada de seus pais para conviver com outros adultos para ajudá-los nos trabalhos, não 
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havendo nenhuma preocupação com o desenvolvimento infantil e nem com uma formação 

específica da infância, e sim, com a exploração infantil. Apesar de alguns poucos avanços 

como não cometer infanticídio e as mães terem o direito de amamentar os seus filhos, os 

povos germânicos agiam de forma idêntica aos romanos, ou seja, o destino da criança, 

também, dependia da vontade paterna. Aos pais cabia o direito de adoção, rejeição, compra e 

venda das crianças. 

No cenário brasileiro o processo educacional teve início com a chegada dos jesuítas 

ao Brasil. Foi através da Companhia de Jesus que, em 1549, foram desenvolvidas as primeiras 

ações pedagógicas voltadas para a infância com o objetivo de catequizar as crianças, ou seja, 

educar para a fé católica e para a submissão. A pedagogia jesuítica utilizava o castigo, a 

disciplina, o medo e a autoflagelação como pontos chaves das suas ações pedagógicas. De 

acordo com Vasconcellos (2005), a Igreja Católica nesse período tinha como representação da 

infância a criança mística e a criança que imita Jesus. 

No Brasil escravocrata a organização social e econômica era responsável pela 

divisão da população infantil em dois grupos: a criança da casa-grande e a criança escrava. 

Essa divisão promovia a distância entre as crianças, pois o tratamento dispensado, a inserção 

social e a educação ministrada eram diferenciadas e até mesmo negadas. Não era reconhecido 

o direito à infância para a criança negra, ela não possuía sequer o direito ao leite e aos 

cuidados maternos, além de ser completamente anulada no meio social. É nesse contexto que 

se dá o alto índice de mortalidade infantil. Vasconcellos (2005) salienta que, até os cinco 

anos, a criança era considerada um anjo, portanto, para os pais, a morte de uma criança não 

era vista como tristeza, e sim, como consolo. Contraditoriamente, a criança de cinco a dez 

anos era vista como “menino-diabo”, por causa de suas brincadeiras e traquinagens. A partir 

dos dez anos, a criança passava a ser considerada como um adulto em miniatura e lhe eram 

atribuídos diversos tipos de imposições que precisavam ser respeitadas e cumpridas. 

As primeiras instituições brasileiras de atendimento às crianças de zero a seis anos 

surgiram ainda no Brasil Império com o objetivo de amparar as crianças abandonadas nas 

ruas. Os orfanatos, os asilos para pobres e a Santa Casa de Misericórdia, com a roda dos 

expostos, foram as principais instituições. A rigidez do regime de escravidão desenvolveu nas 

mulheres negras o sentimento de não desejar ter filhos ou de abandoná-los para não assistir a 

exploração das crianças. Com as mães brancas pobres não era muito diferente, tinham 
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liberdade, mas não tinham condições de sobrevivência, levando-as a dar ou abandonar os 

filhos nas ruas. Neste sentido, acrescenta Vasconcellos (2005, p. 43): 

 

No século XVII, as autoridades governamentais do Brasil passaram a 

enfrentar o abandono, procurando dar assistência à criança rejeitada. Com 

esse propósito, algumas Câmaras Municipais passaram a incluir, nas suas 

despesas, os gastos com a criação dos enjeitados – prática que já era muito 

utilizada em Portugal. 

 

 

Ainda segundo a referida autora, essa prática de atendimento às crianças enjeitadas 

incentivou as autoridades públicas a fundar, em diversos estados brasileiros, a Casa dos 

Expostos, também conhecida como “Casa da Roda”, com o objetivo de salvar a vida dos 

bebês enjeitados, direcionando-os, depois de crescidos, para o trabalho produtivo e forçado. A 

primeira Casa de Expostos da Bahia foi fundada em 1726, recebendo crianças pobres e sem 

legitimidade de seus nascimentos. Eram recebidas crianças de todas as etnias: brancas, 

mestiças e negras. É importante ressaltar que os objetivos da Casa dos Expostos não foram 

completamente atingidos devido às condições precárias de atendimento, porém, foi uma das 

instituições que mais durou no percurso da história brasileira e que, ironicamente, cumpriu 

importante papel na sociedade, pois, por mais de um século, deu assistência à criança 

abandonada. Assim salienta Marcilio (2006, p. 53):  

 

A roda de expostos foi uma das instituições brasileiras de mais longa vida, 

sobrevivendo aos três grandes regimes de nossa História. Criada na 

Colônia, perpassou e multiplicou-se no período imperial, conseguiu manter-

se durante a República e só foi extinta definitivamente na recente década de 

1950! Sendo o Brasil o último país a abolir a chaga da escravidão, foi ele 

igualmente o último a acabar com o triste sistema da roda dos enjeitados. 

 

Como vivemos em uma sociedade em constantes mudanças sócio-políticas e 

econômicas, os sentimentos e as concepções de criança, de infância e de família vão se 

transformando de acordo com o seu contexto histórico e com a organização da sociedade. De 

acordo com Kramer (2006), até o século XVI era muito alta a taxa de mortalidade infantil, 

muitas crianças não conseguiam ultrapassar a primeira infância, traduzindo-se, assim, em uma 

situação natural. Quando a criança conseguia sobreviver era automaticamente passada para o 

mundo adulto. A partir deste século, com os avanços científicos, a vida das crianças foi 

prolongada, principalmente, para a classe dominante que tem melhores condições financeiras.  
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Com as mudanças ocorridas na sociedade no século XVII, tais como as reformas 

religiosas, tanto no catolicismo como no protestantismo, foi lançado um novo olhar sobre a 

criança, contribuindo para a construção de um sentimento de infância. Surgem então as 

primeiras escolas voltadas para o processo de formação infantil e, principalmente, de 

formação moral. À igreja competia livrar a criança do pecado, orientá-la para o bem e corrigir 

os seus erros. Segundo Ariès (1978) foi o sentimento de infância, defendido entre os 

educadores desta época, que alimentou o processo educacional infantil do século XX. 

A descrição da história demonstra que de 1500 até os anos de 1870 muito pouco se 

fazia pela infância no Brasil, tanto em atendimento como legalmente (KRAMER, 2006). No 

século XVIII, uma nova visão na concepção de família surge na sociedade a partir das 

mudanças econômicas, sociais e culturais. Os pais passam a se preocupar mais com a vida das 

crianças em seus vários aspectos: educativo, saúde/higiene, trabalho, lazer etc. Porém, estas 

preocupações só estão presentes na classe burguesa, as demais crianças permanecem voltadas 

para o trabalho como forma de sobrevivência. O atendimento dado aos filhos dos ricos é de 

qualidade e aos filhos dos pobres é de caráter disciplinar. 

Entre os séculos XVIII e XIX iniciam-se as discussões em torno da educação das 

crianças, valorizando as contribuições dos grandes pensadores e educadores, defensores da 

educação infantil: Jan Amos Comênius, Jean-Jacques Rousseau, Heinrich Pestalozzi, 

Friedrich Froebel, Ovide Decroly, John Dewey, Maria Montessori, Célestin Freinet
4
, dentre 

outros. O objetivo destes autores era o desenvolvimento infantil e a formação integral da 

criança. A defesa era valorizar as especificidades da criança, diferenciando-as dos adultos. 

Vale ressaltar que estes pensadores geraram experiências pedagógicas e programas que não se 

constituíram em políticas públicas, mas que contribuíram imensamente para a construção 

destas. 

Na década de 1870, surge no Brasil a proposta do Jardim de Infância, inspirada no 

grande educador Friedrich Wilhelm August Froebel. Apesar das discussões travadas em torno 

da referida proposta, a pedagogia de Froebel foi adaptada para a realidade brasileira, sendo 

criados no Rio de Janeiro e em São Paulo os primeiros Jardins de Infância com a finalidade de 

atender à burguesia, apenas alguns anos depois é que surgiram os jardins de infância públicos. 

A iniciativa inspirou a criação de novos espaços e, em 1924, já existiam 47 instituições entre 

creches e jardins de infância pelo Brasil, principalmente nas capitais. A partir daí, muitas 

                                                 
4
 A contribuição destes pensadores será analisada de forma mais detalhada nos itens 2.3 Marcos das concepções 

pedagógicas: influências históricas e contemporâneas na prática pedagógica democrática. 
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creches foram criadas para atender aos filhos da classe operária, todas voltadas para a 

assistência.  

Após a primeira Guerra Mundial aumentou o número de órfãos e, 

consequentemente, a demanda por creches devido às necessidades das mães trabalharem para 

manter seus lares, uma vez que muitas delas perderam seus maridos na guerra. De acordo com 

Oliveira (2007, p. 73): “Programas de atendimento a crianças pequenas para diminuir a 

mortalidade infantil passaram a conviver com programas de estimulação precoce nos lares e 

em creches orientados por especialistas da área de saúde”. Destacam-se, também, as 

contribuições dos médicos e educadores Ovídio Decroly e Maria Montessori
5
 desenvolvendo 

as funções de hospitalidade e de higiene nas instituições que cuidavam de crianças pequenas. 

Foi no século XX que se ampliaram os movimentos em defesa da educação infantil e 

alargam-se o entendimento de que a criança precisa ser respeitada como criança. Os 

psicólogos e educadores Jean Piaget, Henri Wallon e Vygotsky
6
 contribuíram de forma 

incomensurável com o desenvolvimento infantil, fornecendo as bases para uma educação que 

atenda os direitos e as especificidades da criança. É importante destacar que estas concepções 

teóricas rebatem na prática pedagógica dos professores de educação infantil e na construção 

de políticas públicas para este segmento. 

A atenção para a questão social da criança se dá depois da segunda Guerra Mundial. 

Nasce neste contexto uma nova concepção de infância, a criança como sujeito de direitos. A 

Organização das Nações Unidas (ONU), em 20 de novembro de 1959, apresenta à nação o 

documento Declaração Universal dos Direitos da Criança com o objetivo de assegurar à 

criança uma infância feliz, as condições de sobrevivência e o exercício do seu direito de 

cidadania. Este documento é fiscalizado pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância 

(UNICEF) e faz um apelo aos pais, às autoridades, ao poder público, aos Governos nacionais, 

às ONGs e demais envolvidos com a criança para que façam valer este direito. O referido 

documento elege dez princípios fundamentais para garantir os direitos infantis, os quais 

merecem ser aqui destacados: 

 

                                                 
5
 Estes educadores serão discutidos no ponto 2.3 Marcos das concepções pedagógicas: influências históricas e 

contemporâneas na prática pedagógica democrática. 

. 
6
 Estes teóricos serão estudados no item 2.3 Marcos das concepções pedagógicas: influências históricas e 

contemporâneas na prática pedagógica democrática. 
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Princípio I - À igualdade, sem distinção de raça, religião ou nacionalidade. 

Princípio II - Direito a especial proteção para o seu desenvolvimento físico, 

mental e social. 

Princípio III - Direito a um nome e a uma nacionalidade. 

Princípio IV - Direito à alimentação, moradia e assistência médica 

adequadas para a criança e a mãe. 

Princípio V - Direito à educação e a cuidados especiais para a criança física 

ou mentalmente deficiente. 

Princípio VI - Direito ao amor e à compreensão por parte dos pais e da 

sociedade. 

Princípio VII - Direito à educação gratuita e ao lazer infantil. 

Princípio VIII - Direito a ser socorrido em primeiro lugar, em caso de 

catástrofes. 

Princípio IX - Direito a ser protegido contra o abandono e a exploração no 

trabalho. 

Princípio X - Direito a crescer dentro de um espírito de solidariedade, 

compreensão, amizade e justiça entre os povos. 

 

 

 Na contemporaneidade, o sentimento de infância, segundo Kramer (2006), está 

relacionado às ações dos adultos. Por um lado, a criança é percebida como um ser ingênuo, 

inocente e gracioso e por outro é vista como um ser imperfeito e incompleto, que necessita ser 

educada. A família passa, então, a assumir uma nova postura em relação à criança, exercendo 

funções que até então eram desenvolvidas pela sociedade. Neste sentido, os sentimentos de 

família e de infância vão se tornando inseparáveis, surgindo na sociedade uma nova 

concepção de família e de infância, articuladas e necessárias. Este olhar lançado para a 

infância vai resultar numa dupla atitude dos adultos: preservar a criança da corrupção social 

mantendo sua inocência e fortalecê-la, desenvolvendo o seu caráter. Daí surge a afirmativa de 

que todas as crianças são iguais, extraindo, a partir desse contexto, o conceito de criança 

como essência, desarticulada da existência.  

Essa concepção é fruto da organização social da classe dominante. Assim, destaca 

Kramer: “Encarar a infância dentro da sociedade de classes significa que não existe ‘a’ 

criança, mas sim indivíduos de pouca idade que são afetados diferentemente pela sua situação 

de classe social” (KRAMER, 2006, p. 18). É importante ressaltar que, na sociedade 

capitalista, com o pleno desenvolvimento industrial, a criança deixa o papel de trabalhador 

exercido no período feudalista para se tornar alguém que precisa de cuidado, de escola e de 

preparação para o futuro. 

A educação infantil é fruto do processo político, econômico e social do percurso 

histórico brasileiro. As primeiras creches surgiram da necessidade das mães trabalhadoras 

possuírem um local para “guardar” seus filhos enquanto estavam nas fábricas. Estas 



32 

 

inquietações se deram na década de 1950 com o avanço do desenvolvimento industrial, 

modificando, também, a estrutura, o perfil e a função da família. As mães passam então a 

dividir suas responsabilidades de “cuidar” e “educar” as crianças com outras pessoas e fora do 

espaço familiar, ou seja, nas creches. É importante salientar que neste período o atendimento 

dado à criança era de caráter assistencialista e compensatório, ou seja, cuidado, alimentação e 

higiene e não era exigida dos profissionais nenhuma formação para trabalhar com as crianças 

pequenas. 

A ampliação do quadro de procura pelas creches contribuiu para a 

institucionalização da educação infantil e do reconhecimento da primeira infância. A 

Constituição Federal de 1988 assegura à criança o direito à creche e, ao Estado, o dever de 

mantê-la, alterando assim, a concepção assistencialista e surgindo, neste cenário, de forma 

tímida, discussões acerca do cuidado e da educação das crianças pequenas. Assim ressalta 

Leite (2006, p. 19): 

 

No final do século XX a infância tornou-se uma questão cadente para o 

Estado e para as políticas não governamentais, para o planejamento 

econômico e sanitário, para legisladores, psicólogos, educadores e 

antropólogos, para a criminologia e para a comunicação de massa. 

 

A década de 1990 foi produtiva para a educação infantil. Muitas discussões foram 

travadas e muitas ações realizadas pelo poder público. Houve um avanço significativo em 

termos da legislação brasileira e das políticas públicas para este segmento educativo. Em 

1990, foi aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente o qual reforça o direito da criança 

à educação infantil. Em 1996, foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional considerando a educação infantil como primeira etapa da educação básica, este é o 

grande avanço da década, assegurando legalmente a interação educação e cuidado, creche e 

pré-escola. Aqui merece destaque o olhar de Oliveira (2007) acerca da concepção de creche e 

pré-escola no Brasil: 

 

A creche, historicamente vista como refúgio assistencial para a população 

infantil desprovida de cuidados domésticos, tem definido a infância como 

uma questão de ordem privada e não tem considerado devidamente a 

comunidade maior como co-responsável pela educação dos pequenos. 

Nessa ótica, o peso recai todo sobre a família. A creche se apresenta apenas 

como sua substituta, limitando-se a desenvolver atividades que restringem o 

olhar da criança a uma esfera imediata. Com isso tem construído um retrato 

de infância descolado de sua sociedade e de sua cultura específicas.  
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Já a pré-escola, mesmo quando em busca de uma identidade própria dentro 

do sistema de ensino, tem, em geral, adotado uma concepção de ensino 

individualista e apartada do ambiente social, propondo à criança atividades 

pouco significativas para sua experiência pessoal, realizadas dentro de 

rígidas rotinas e em turmas organizadas segundo princípios de seriação. É 

comum prevalecer a ideia de educação infantil como preparatória para o 

ensino fundamental, o que tem levado a políticas públicas de garantia de 

vagas para crianças mais próximas dos 7 anos, em detrimento das menores, 

particularmente dos bebês (OLIVEIRA, 2007, p. 43, 44). 

 

A “preocupação” dos órgãos competentes com a ampliação da educação infantil, 

nestas duas últimas décadas, tem sido demonstrada através da construção de novas políticas, 

fruto das contribuições dos estudiosos da educação infantil, com a finalidade de solucionar 

e/ou minimizar a complexidade dos problemas deste segmento educacional. Dessa forma, 

podemos ressaltar a aprovação do documento Subsídios para Credenciamento e 

Funcionamento de Instituições de Educação Infantil/1998, estabelecendo normas para a 

regulamentação das escolas infantis; a publicação do Referencial Curricular Nacional para a 

Educação Infantil/1988, apresentando orientações pedagógicas para melhorar a qualidade da 

educação das crianças; a criação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil/1999, definindo princípios primordiais para a construção das propostas pedagógicas; a 

elaboração das Diretrizes Operacionais para a Educação Infantil/2000, valorizando os espaços 

físicos e os recursos materiais para o desenvolvimento das ações pedagógicas. 

Na sequência das construções das políticas e propostas para a educação das crianças 

pequenas, ainda, podemos destacar a criação do Plano Nacional de Educação/2001, que 

estabelece objetivos e metas para todos os níveis e modalidades de ensino, respaldando de 

modo especial a educação infantil visando ampliar este segmento com qualidade. É necessário 

mencionar, também, os Parâmetros Básicos de Infra-estrutura para Instituições de Educação 

Infantil/2006, privilegiando a arquitetura e organização das escolas infantis
7
. 

A história da educação infantil registra um percurso de mudanças lentas e 

gradativas. Na contemporaneidade, as instituições infantis apresentam-se com uma nova 

roupagem para atender a uma nova concepção de criança e de infância. A criança passa de um 

ser praticamente invisível para um ser com uma identidade própria, construída histórica, 

social e politicamente. Para atender às especificidades e particularidades da criança é 

                                                 
7
 Algumas destas políticas serão discutidas de forma detalhada na parte 2.2.2 A legislação e as políticas 

nacionais de educação infantil a partir de 1988: a distância estabelecida entre o legal e o real. 
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necessário às instituições de educação infantil reorganização curricular, espacial e 

administrativa. Estas mudanças exigem investimento do poder político em ações que 

viabilizem a gestão democrática de um processo educativo integral para as crianças pequenas, 

onde sejam respeitadas as dimensões psicológicas, afetivas, motoras, físicas e cognitivas.  

Nesse contexto de desenvolvimento, avanços e, também, retrocessos podemos 

afirmar que a educação infantil passa a ser um espaço educativo institucional, com uma 

especificidade própria, diferenciada da família, da escola formal e do orfanato, com objetivos 

direcionados para o desenvolvimento das atividades que envolvam saúde, cuidado e educação 

das crianças (MENEZES, 2008). Oliveira (2007, p. 52) complementa: “O que hoje pode ser 

erigido como marco maior de todo o processo de educação infantil é o trabalho de formação 

para a cidadania”. Portanto cabe aos sistemas de ensino definir normas de gestão democrática 

para os estabelecimentos públicos de educação infantil, procurando atender aos princípios da 

participação dos profissionais da educação, da família e da comunidade local na construção e 

implementação dos objetivos e metas para a instituição. 

 

 

2.1 MARCOS LEGAIS: A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA, AS POLÍTICAS 

PÚBLICAS E A GESTÃO DAS INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO INFANTIL - 

PERCURSOS, AVANÇOS E ENTRAVES  

 

 

2.1.1 Políticas públicas, políticas sociais e políticas educacionais: concepções e desafios 

 

 

A política é um esforço tenaz e enérgico para 

atravessar grossas vigas de madeira. Um esforço 

desse tipo exige, a um tempo, paixão e senso de 

proporções. 

Max Weber 

 

      

O objeto de estudo desta pesquisa políticas públicas, gestão e prática pedagógica de 

educação infantil exige uma reflexão sobre as concepções de homem, mundo e sociedade 
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articuladas às concepções de política, políticas públicas, políticas sociais e políticas 

educacionais para, a partir daí, compreendermos a questão problema deste estudo: Existe uma 

relação efetiva e congruente entre as políticas públicas, a gestão das instituições e a prática 

pedagógica de educação infantil no município de Itabuna – Bahia, que assegure a qualidade 

do processo educativo deste segmento de ensino? Estas discussões subsidiarão a pesquisa para 

que possamos analisar a problemática central com mais segurança e equilíbrio, objetivando 

colaborar com o desenvolvimento emancipatório da educação infantil.  

Homem, mundo e sociedade fazem parte de uma relação dialética e dialógica. 

Através do conhecimento o homem constrói sua consciência de mundo e de sua condição de 

sujeito no mundo. A partir desta consciência de ser e estar no mundo o homem, também, se 

conscientiza de que o seu papel é de agente ativo, reflexivo, crítico e responsável pela 

humanização e transformação de si, do outro e da sociedade. Este processo se dá pela 

construção da consciência crítica e pela ação-reflexão-ação refletida da realidade. Ao 

desenvolver uma relação entre o sujeito subjetivo e a realidade objetiva podemos alimentar a 

nossa relação com o mundo num processo contínuo de (re)construção da história. A 

concepção de homem e mundo na visão humanista atribui ao homem o centro da história e da 

cultura. 

A relação homem e mundo é de interdependência, participação e 

complementaridade. Ambos se constroem, se entrecruzam e se entrelaçam num movimento 

constante, necessário à vida, à existência e à transformação do sujeito e do mundo. Nesse 

contexto entra em cena a educação e a sociedade visualizando um homem ideal. Partindo da 

compreensão de que o homem é um ser multidimensional presente num mundo complexo, 

precisamos refletir sobre que homem se quer formar e para qual sociedade. Nesse contexto, é 

necessário compreender a criança, a infância e suas particularidades para saber intervir no 

desenvolvimento da educação infantil. Temos na complexidade do planeta um sujeito que é 

ao mesmo tempo biológico, físico, intelectual, afetivo, social e político, portanto, um ser 

humano complexo, incompleto e em processo contínuo de construção, e que, está o tempo 

todo buscando sua completude. Para tanto, é necessário desenvolver no homem uma 

consciência reflexiva e crítica capaz de, enquanto sujeito subjetivo, se perceber no mundo 

objetivo, fazendo parte da sociedade e, de maneira consciente, agir no seu meio social de 

forma a assegurar a sustentabilidade local e global. 
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Nesse sentido, esta pesquisa se volta para a formação integral da criança pequena, 

possibilitando a sua participação ativa na sociedade e sua introdução na realidade cada vez 

mais complexa, onde as relações perpassam pela transversalidade, globalização, 

intertransdisciplinaridade, multidimensionalidade, dentre outros conceitos. O objetivo é a 

formação de um cidadão crítico e criativo, capaz de intervir em favor da humanização do 

homem, da democratização da educação e da construção de uma sociedade verdadeiramente 

democrática. Transformar a sociedade, começando pelas mudanças na gestão da educação 

infantil, é uma batalha que envolve políticas públicas, sociais e educacionais. É pela via da 

educação que o homem se constrói, vai (re)construindo o mundo e intervindo na sociedade e, 

assim, vai gradativamente constituindo a sua cidadania individual e coletiva.  

Para este homem que vive no mundo contemporâneo e em sociedade é que são 

construídas e implementadas as mais diferentes formas de políticas. Para compreendermos as 

políticas públicas, as políticas sociais e as políticas educacionais do nosso país, buscamos em 

Bobbio (2009, p. 954) o conceito de política:  

 

Derivado do adjetivo originado de pólis (politikós), que significa tudo o que 

se refere à cidade e, consequentemente, o que é urbano, civil, público, e até 

mesmo sociável e social, o termo Política se expandiu graças à influência da 

grande obra de Aristóteles, intitulada Política, que deve ser considerada 

como o primeiro tratado sobre a natureza, funções e divisão do Estado, e 

sobre as várias formas de Governo, com a significação mais comum de arte 

ou ciência do Governo, isto é, de reflexão não importa se com intenções 

meramente descritivas ou também normativas, dois aspectos dificilmente 

discrimináveis, sobre as coisas da cidade. 

 

 

Ainda de acordo com Bobbio (2009, p. 954) “O conceito de Política, entendida 

como forma de atividade ou de práxis humana, está estreitamente ligado ao de poder”. Nesse 

sentido podemos considerar a política como a ciência que direciona, organiza e normatiza 

tudo que se refere ao Estado, à sociedade. Portanto, está presente em todas as ações do 

Governo, sendo considerada como a arte de governar. A função da política é buscar a melhor 

forma de governar para assegurar a participação ativa do cidadão na vida social. É nesta 

direção que pretendemos caminhar para garantir a qualidade da educação infantil. 

Entender o que significa políticas públicas é essencial para esta pesquisa que visa 

diagnosticar e analisar a interseção entre educação infantil, políticas públicas, gestão e prática 

pedagógica de educação infantil no município de Itabuna – Bahia. As políticas públicas são 
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extremamente necessárias a quem vislumbra uma caminhada educacional democrática, 

indicam as possibilidades de projetar uma educação infantil emancipatória. 

Compete ao Estado, bem como ao poder local, a criação e implementação de 

políticas públicas voltadas para a educação infantil, especialmente, para a gestão das 

instituições infantis em favor de uma sociedade mais justa e igualitária. A elaboração de 

políticas públicas está diretamente vinculada com o perfil de homem que queremos formar e a 

que tipo de sociedade este homem vai viver. De modo geral, as políticas públicas têm se 

mostrado ineficientes e o sistema educacional brasileiro continua excludente, da educação 

infantil à educação superior. Nesta vertente, acrescenta Capanema (2004, p. 40): “Por isso, 

tais políticas devem ter como foco uma reorganização da sociedade, pautada pela justa 

distribuição de bens materiais e culturais e determinada a construir a cidadania”. 

Outra concepção que merece ser discutida é de política social. Num país como o 

nosso em que predominam as desigualdades sociais fruto do processo histórico-político-sócio-

econômico do Brasil e do capitalismo desenfreado, se faz necessário a 

construção/implementação de políticas sociais com o objetivo de minimizar o fantasma das 

desigualdades e equalizar as oportunidades. Infelizmente, as políticas sociais não ocupam 

lugar de destaque nos projetos de governo, este é um fato histórico e que permanece presente 

na atualidade. Sabe-se que, através do planejamento de ações sociais é possível intervir nos 

problemas da sociedade. Assim, de acordo com Demo (1994, p.14): 

 

Política social pode ser contextuada, de partida, do ponto de vista do 

Estado, como proposta planejada de enfrentamento das desigualdades 

sociais. Por trás da política social existe a questão social, definida desde 

sempre como a busca de composição pelo menos tolerável entre alguns 

privilegiados que controlam a ordem vigente, e a maioria marginalizada que 

a sustenta. 

 

 

As políticas destinadas ao atendimento das necessidades básicas, principalmente, da 

população mais pobre, precisam fazer parte do projeto governamental e das dotações 

orçamentárias. As políticas sociais precisam ser autênticas, preventivas e viáveis, objetivando 

reduzir a desigualdade social. Diante do quadro de pobreza do Brasil, as medidas para corrigir 

os problemas são essenciais, mas o ideal é investir significativamente nas políticas sociais de 

prevenção. No tocante à educação infantil Demo (1994, p. 22) destaca: 
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Assim, oferecer creche às crianças pobres seria programa preventivo, cujos 

recursos implicados renderiam efeitos multiplicativos posteriores, à medida 

que o aproveitamento do 1º grau seria mais amplo, poderia diminuir o risco 

de proliferação de “meninos de rua”, a vida ativa poderia transcorrer mais 

produtiva e prolongada, haveria menor incidência de uso da previdência etc.  

 

 

A educação infantil é o ponto crucial deste estudo. Acreditamos que é possível 

minimizar os problemas das crianças brasileiras com políticas sociais emancipatórias onde 

prevaleçam ações redistributivas de renda, poder, autonomia política (cidadania) e econômica 

(autossustentação). Nesse sentido, acrescenta Demo (1994, p. 23): “Trabalhar/produzir e 

participar definiriam as oportunidades históricas das pessoas e sociedades, desde que almejem 

projeto próprio de desenvolvimento”. As políticas sociais são fundamentais para que o Brasil 

se direcione para o bem-estar social. Essa é uma das possibilidades para emancipação e 

democratização da educação infantil pela perspectiva da gestão participativa.  

Na primeira década do século XXI, apesar da criação de vários projetos e programas 

e outras medidas educacionais adotadas por iniciativas governamentais, continuamos a 

enfrentar graves problemas na educação brasileira. Ainda é alto o índice de brasileiros 

excluídos das oportunidades educacionais, a taxa de analfabetismo permanece elevada, a 

evasão, a repetência e o fracasso escolar continuam liderando a educação, faltam recursos 

didáticos e valorização pedagógica e financeira dos profissionais da educação. É necessário e 

urgente criar/implementar políticas educacionais, tais como redefinição de leis para os 

diversos níveis de ensino, especificamente para a educação infantil, tão relegada pelo poder 

público; planos globais e setoriais; reformulação dos currículos das instituições de ensino; 

novas propostas pedagógicas e uma nova concepção de criança, infância, homem, educação, 

sociedade e de mundo. 

É primordial implementar a política de universalização da educação infantil, esta é 

entendida como um exercício da cidadania. O índice de crianças fora das instituições infantis 

ainda é muito grande. Apesar de o trabalho infantil ser proibido, existem no Brasil muitas 

crianças trabalhando para sobreviver quando deveriam estar na escola, vivenciando de forma 

natural as fases do desenvolvimento humano, sem queimar etapas, sem se tornar um pequeno 

adulto. 

Baseado em Machado (2004) acerca das ideias de Anísio Teixeira para 

implementação de políticas educacionais, podemos considerar como medidas urgentes 

construir um sistema administrativo educacional baseado na autonomia administrativa/ 



39 

 

financeira e no poder local, descentralização do sistema educacional, descentralização das 

escolas com autonomia administrativa, financeira e pedagógica das instituições de educação 

infantil e formação do gestor escolar com base na docência e em nível de pós-graduação.  

Outra política educacional que precisa ser viabilizada é a gestão democrática da 

educação infantil. É preciso abrir espaços para discussões mais amplas acerca da gestão 

educacional, do direito social da criança à educação, dos projetos para as instituições infantis, 

bem como, criação e implementação de projetos de participação da comunidade interna e 

externa nas ações das instituições, descentralização das ações, autonomia administrativa, 

financeira e pedagógica, educação integral e integradora, envolvendo os projetos do 

Ministério da Educação, das Secretarias de Educação dos Municípios e da sociedade civil 

organizada. Estas são políticas educacionais que viabilizarão o avanço da educação infantil e 

a tão almejada transformação social. 

 

 

2.1.2 A legislação e as políticas nacionais de Educação Infantil a partir de 1988
8
: a 

distância estabelecida entre o legal e o real 

 

 

De nada vale ao homem a pura compreensão de 

todas as coisas, se ele tem algemas que o impedem 

de levantar os braços para o alto. 

Vinícios de Moraes 

 

 

A Constituição Federal/1988 foi elaborada por um poder constituído 

democraticamente. Durante o seu processo de construção foi bastante debatida pelos 

legisladores, chegando a sofrer 64 emendas. Traz em seu bojo o desenvolvimento social do 

cidadão através de temas como seguridade social, educação, cultura e desporto, ciência e 

tecnologia, comunicação social, meio ambiente, populações indígenas e família, incluindo 

crianças, adolescentes e idosos. Representa um marco na história social, política e econômica 

do Brasil, estabelecendo o caráter universal das políticas de educação e saúde.  

                                                 
8
 Faremos um recorte na história da legislação da educação brasileira para assegurar a qualidade da pesquisa. 
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A partir da promulgação da Constituição, foram criadas novas leis para garantir os 

direitos civis dos homens e, pela primeira vez na história do país, foi declarada à criança a sua 

cidadania, além de assegurar o caráter educativo das creches e pré-escolas. Assim se 

pronuncia a Constituição acerca da educação infantil: 

 

Art. 208 – O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 

garantia de: 

 

(...) 

 

IV – atendimento  em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos de 

idade. 

 

Art. 227 – É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança 

e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 

além de colocá-los a salvo de toda a forma de negligência, discriminação, 

exploração, violência, crueldade e opressão. 

 

Essa conquista significou mudanças na concepção de educação infantil, deixando de 

ser vista como “caridade” para a população pobre, passando, ainda que apenas legalmente, 

para dever do Estado e direito da criança. A partir da Constituição novos olhares foram 

lançados à educação das crianças pequenas. Estudos, pesquisas e ações da sociedade civil 

organizada foram dando direcionamentos e organização ao trabalho educativo na infância. 

Vale ressaltar que, nos grandes centros, as instituições públicas e particulares, desde a década 

de 1950, já não alimentavam a concepção da educação das crianças pequenas como apenas 

beneficência. 

No que tange à gestão democrática, a Constituição Federal de 1998 aponta para 

valores democráticos, sinalizando a necessidade de uma gestão democrática da educação com 

a finalidade de assegurar a qualidade do ensino público e a dignidade do cidadão. Assim 

preconiza o inciso VI do artigo 206: 

 

Art. 206 - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:  

 

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei; 
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É importante ressaltar que, embora a Constituição de 1988 tenha assegurado os 

direitos sociais à criança, na prática, estes direitos continuam ameaçados. São inegáveis os 

benefícios causados à população, tais como: melhoria da qualidade de vida, diminuição da 

taxa de mortalidade infantil, redução do analfabetismo, dentre outros. Porém, mantém-se 

elevados os índices de evasão, repetência e fracasso escolar, sem falar no grande número de 

analfabetos funcionais. A Constituição estabelece os fundamentos democráticos do direito de 

todos a uma educação garantida pelo Estado, todavia, o que assistimos no momento atual é a 

transferência de verbas públicas para o ensino privado. Estes são mecanismos de sustentação 

da privatização, práticas dos governos militares e autoritários. 

A década de 1990 foi promissora para o campo da educação infantil. Um dos 

grandes destaques foi o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA/90, considerado por 

muitos legisladores e educadores como uma das leis mais avançadas do mundo, garantindo à 

criança proteção, segurança e amparo legal. Assim destacam os artigos: 

 

Art. 53 – A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao 

pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da 

cidadania e qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

 

I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

V – acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

 

Art. 54 – É dever do Estado assegurar à criança e ao adolescente: 

 

IV – atendimento em creche e pré-escola às crianças de 0 a 6 anos de 

idade. 

 

Infelizmente, na prática, ainda mantemos uma distância muito grande entre o que 

está escrito na lei e o que vivenciam as crianças em diversas regiões do país, principalmente, 

no Nordeste. Fatos reais demonstram que em quase dois séculos de história lutando pela 

construção da cidadania, constata-se que os avanços são lentos e, ainda hoje, muitos direitos 

civis permanecem inacessíveis à maioria da população brasileira, em especial, à criança 

pequena. A falta de compromisso do poder público com o social e o alto índice de corrupção 

do nosso país indicam os principais fatores dos ferimentos dos direitos e garantias 

fundamentais previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente. A prova deste descaso é que 

o trabalho e a prostituição infantil ainda são uma prática em nossa sociedade. 
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN n. 9.394, relatada por 

Darcy Ribeiro e sancionada pelo presidente Fernando Henrique Cardoso e pelo ministro da 

educação Paulo Renato, em 20 de dezembro de 1996, até o momento, é a grande referência 

para a organização do sistema educacional do Brasil, responsável por avanços educacionais, 

apesar de alguns equívocos. A referida LDBEN disciplina a educação oferecida em todos os 

níveis e integra a educação infantil ao sistema de ensino, colocando-a como a primeira etapa 

da educação básica. Além de quebrar a separabilidade entre cuidar e educar objetiva a 

formação integral da criança e exige que os profissionais da educação das crianças pequenas 

tenham formação mínima de nível médio. Portanto, ao referir-se à educação infantil, assim 

pronuncia a lei: 

 

Art. 29 - A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como 

finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em 

seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação 

da família e da comunidade. 

 

Art. 30 - A educação infantil será oferecida em:  

 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;  

II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.  

 

No tocante à política de democratização e da gestão escolar, representando para o 

país desenvolvimento político, educacional e social, a LDBEN n° 9.394/96 assegura uma 

educação pública democrática, gerida com a participação da comunidade escolar (interna e 

externa) e com autonomia administrativa, pedagógica e financeira. A LDBEN prioriza os 

princípios da igualdade, da participação, da integração e da qualidade educacional. Fornece, 

ainda, subsídios para a elaboração do projeto pedagógico e para organização do trabalho 

educativo. Assim preconiza a referida legislação:  

 

Art. 3° - O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

(...) 

VIII – gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da 

legislação dos sistemas de ensino. 

 

Art. 14 – Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática 

do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades 

e conforme os seguintes princípios: 

I – participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 

pedagógico da escola; 
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II – participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes. 

 

Art. 15 – Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas 

de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia 

pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas 

gerais do direito financeiro. 

 

Porém, é preciso chamar a atenção que, embora a gestão democrática apareça no 

texto da lei através da participação dos profissionais da educação na construção do projeto 

pedagógico e da participação da comunidade interna e externa nos conselhos escolares, a 

LDBEN nº 9.394/96 não prevê, por parte da instituição educativa, a eleição direta para gestor. 

Sendo este ponto crucial para a democratização da educação, podemos concluir que, na 

perspectiva da gestão democrática, a referida LDBEN fica bastante comprometida. 

Não se pode negar que a LDBEN nº 9.394/96 abre espaços para a 

construção/implementação de políticas públicas que solidifique a educação infantil. Em 1998, 

foi aprovado o Referencial Curricular Nacional para a Educação Infantil, documento este que 

traz em seu bojo orientações e propostas pedagógicas com a finalidade de melhorar a 

qualidade da educação e do cuidado nas instituições infantis, além de visar o desenvolvimento 

integral da criança.  Ainda, em 1998, foi aprovado o documento Subsídios para 

Credenciamento e Funcionamento de Instituições de Educação Infantil fazendo exigências 

cruciais para a abertura de uma instituição infantil. De acordo com Menezes (2008, p. 37), o 

referido documento “Recomenda, ainda, que sejam criados Conselhos de Educação dos 

estados e municípios para assumir a função de órgão fiscalizador normativo, deliberativo e de 

controle social para manter a qualidade dos espaços educacionais”. Infelizmente, este 

documento não faz parte do contexto real de muitos municípios, pois ainda temos em 2012 

instituições de educação infantil funcionando em casas, garagens e galpões adaptados com 

divisórias de madeirite. Os Conselhos Municipais de Educação estão omissos a esta situação, 

os Colegiados Escolares, quando existem, desconhecem o seu papel e os governos continuam 

deixando este segmento educacional em último plano.  

Em 1999, são instituídas as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil como mais uma política para melhorar a qualidade da educação das crianças. As 

Diretrizes definem normas para a construção/organização das propostas pedagógicas, 

priorizando a prática da gestão democrática. Para ratificar a afirmativa, recorremos ao artigo 

3º do referido documento: 
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I – As Propostas Pedagógicas das Instituições de Educação Infantil devem 

respeitar os seguintes Fundamentos Norteadores: 

a) Princípios Éticos da Autonomia, da Responsabilidade, da Solidariedade e 

do Respeito ao Bem Comum; 

b) Princípios Políticos dos Direitos e Deveres de Cidadania, do Exercício da 

Criticidade e do Respeito à Ordem Democrática; 

c) Princípios Estéticos da Sensibilidade, da Criatividade, da Ludicidade e da 

Diversidade de Manifestações Artísticas e Culturais. 

 

VII - O ambiente de gestão democrática por parte dos educadores, a partir 

de liderança responsável e de qualidade, deve garantir direitos básicos de 

crianças e suas famílias à educação e cuidados, num contexto de atenção 

multidisciplinar com profissionais necessários para o atendimento. 

 

VIII – As Propostas Pedagógicas e os regimentos das Instituições de 

Educação Infantil devem, em clima de cooperação, proporcionar condições 

de funcionamento das estratégias educacionais, do uso do espaço físico, do 

horário e do calendário escolar, que possibilitem a adoção, execução, 

avaliação e o aperfeiçoamento das diretrizes. 

 

Podemos relacionar os princípios estabelecidos pelas Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a Educação Infantil com as concepções dos grandes pensadores da educação 

infantil. Cada princípio parece ter sido extraído das ideias inovadoras dos autores, a exemplo, 

podemos destacar João Amos Comenius que, em pleno século XVII, já apresentava uma visão 

democrática para a educação das crianças pequenas, envolvendo os pais na formação dos 

filhos, objetivando o desenvolvimento global do ser humano. Podemos ressaltar, também, 

Jean-Jacques Rousseau contribuindo de forma significativa para os princípios políticos 

visando à formação do cidadão e o exercício de sua cidadania. John Dewey contribui 

profundamente com esta discussão ao apresentar a necessária articulação entre a criança, a 

escola e a democracia visando, através da educação, promover uma sociedade participativa, 

exercendo seus direitos e deveres, ou seja, uma sociedade verdadeiramente democrática. 

Ainda nesta direção, podemos destacar as contribuições de Pestalozzi, Froebel, Decroly, 

Freinet, Montessori, dentre outros, para a prática pedagógica de educação infantil, 

objetivando, através dos processos de ensino e aprendizagem, promover o desenvolvimento 

integral da criança e da formação humana, profissional e social do cidadão. 

É possível visualizar, também, nestes princípios, a presença das concepções 

psicológicas e educacionais de Jean Piaget, Henri Wallon e Lev Vygotsky, grandes marcos da 

contemporaneidade. As pesquisas e as teorias apresentadas por estes teóricos contribuem 

tanto para o desenvolvimento da Psicologia quanto da educação.  Os aspectos cognitivo, 

afetivo, físico e motor norteiam e direcionam a prática pedagógica de educação infantil, com 
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vistas à construção da aprendizagem, o processo de socialização e o desenvolvimento global 

da criança. 

Em 2001, para cumprir as exigências da LDBEN/96, depois de muitas discussões e 

desencontros, foi criado e instituído, no dia 09 de janeiro de 2001, através da Lei nº 10.172, 

pelo presidente da República Fernando Henrique Cardoso, o Plano Nacional de Educação, 

com validade de dez anos. O PNE tem respaldo legal na Constituição de 1988 e na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), aprovada em dezembro de 1996. A 

LDBEN, em sintonia com a Declaração Mundial de Educação para Todos, determinou a 

elaboração de um plano nacional de educação no prazo de um ano, a contar da data da sua 

publicação. Entretanto, só depois de três anos de tramitação no Congresso Nacional e muito 

debate com a sociedade civil organizada e entidades da área educacional, o PNE foi 

sancionado em janeiro de 2001. 

Este plano é um instrumento da política educacional que estabelece diretrizes, 

objetivos e metas para todos os níveis e modalidades de ensino, para a formação e valorização 

do magistério e para o financiamento e a gestão da educação, num período de dez anos. Sua 

finalidade é orientar as ações do poder público nas três esferas da administração: União, 

estados e municípios, o que o torna uma peça-chave no direcionamento da política 

educacional do país. Os principais objetivos do PNE é a elevação do nível de escolaridade da 

população, a melhoria da qualidade do ensino em todos os níveis, a redução das desigualdades 

sociais e regionais e a democratização da gestão do ensino público, obedecendo aos princípios 

da participação dos profissionais da educação na elaboração da proposta pedagógica da 

instituição e a participação da comunidade interna e externa em conselhos escolares. 

No campo da educação infantil, o Plano Nacional de Educação trouxe grandes 

contribuições. Seu principal objetivo é ampliar este segmento com qualidade. Sabe-se que 

ampliar a oferta apenas, como é a prática dos governos neoliberais, não é suficiente, é 

necessário assegurar o acesso e a permanência da criança na instituição.  

No tocante à gestão, de acordo com Fonseca, Oliveira e Toschi (2004, p. 54), “O 

Plano Nacional de Educação (Brasil/Senado Federal, 2001) estabelece como pilar da gestão 

democrática, a autonomia escolar, mediante a descentralização do financiamento da educação 

e da administração e controle dos recursos financeiros”. Em relação à gestão das escolas de 

educação infantil apresenta como meta para ser implementada num prazo máximo de 10 anos: 
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Implantar conselhos escolares e outras formas de participação da 

comunidade escolar e local na melhoria do funcionamento das instituições 

de educação infantil e no enriquecimento das oportunidades educativas e 

dos recursos pedagógicos. 

 

 

É visível a disparidade entre o que está previsto na lei e o que acontece na realidade 

nas instituições de ensino e nos diversos segmentos educacionais, em especial, na educação 

infantil. A amplitude do Plano Nacional de Educação na letra da lei é inegável, mas o seu 

distanciamento da real política educacional do país é muito grande. Um dos graves problemas 

deste plano, responsável pelo seu “fracasso” é a falta de previsão orçamentária do próprio 

PNE para sustentar as ações previstas. Foram lançadas 295 metas sem quantificar quanto seria 

necessário para a implementação de cada ação, o que vai refletir no baixo índice de 

cumprimento das metas. Outro grande problema é que o plano não inclui mecanismos de 

acompanhamento e avaliação permanentes, o que sinaliza a falta de planejamento 

organizacional e gerencial do PNE.  

Atualmente, estamos vivendo mais um momento de instabilidade na educação 

infantil e no ensino fundamental, fruto das medidas políticas asseguradas pela legislação 

brasileira. A LDBEN nº 9.394/1996, ao sinalizar no artigo 32 que o ensino fundamental tem 

duração mínima de oito anos, abre uma brecha para a sua ampliação. Diante dessa abertura, 

foi sancionada a Lei 11.114/2005 que torna obrigatória a matrícula da criança de seis anos no 

ensino fundamental. De acordo com esta legislação, o objetivo é assegurar a todas as crianças 

um tempo mais longo na escola e maiores oportunidades de aprendizagem. Acredita-se que, 

inserir mais um ano ao ensino fundamental é ampliar a qualidade social da educação. Dando 

sequência a esta nova organização em 2006, a Lei nº 11.274 altera os artigos 29, 30 e 32 da 

Lei nº 9.394/96 e obriga a matrícula de crianças a partir de seis anos no ensino fundamental.  

Passamos a viver um momento de transição, insegurança e desorganização 

pedagógica. A educação infantil perde um ano e as instituições de ensino fundamental 

recebem estas crianças de seis anos sem nenhuma alteração na proposta curricular. Muitos 

pesquisadores e estudiosos da educação infantil visualizam esta medida como uma 

preocupação dos mentores da política educacional, como Banco Mundial, MEC e gestores 

municipais, voltada, apenas, para a questão financeira, promovendo um retrocesso para a 

educação das crianças pequenas. O tempo máximo para todos os municípios se adequarem a 

esta nova organização é o ano de 2010. Portanto, legalmente a partir de 2011, os dois 
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segmentos educacionais deverão estar trabalhando para garantir a qualidade tanto da educação 

infantil como do ensino fundamental de nove anos. 

Conhecer as políticas públicas para a educação infantil, seus avanços e entraves é 

essencial para o alcance do objetivo central desta pesquisa. A distância criada e efetivada ao 

longo da história da educação das crianças pequenas entre a legislação e a realidade brasileira 

reflete bem o momento vivenciado hoje pelas instituições infantis. Nos últimos anos, a 

educação infantil brasileira vem ganhando consistência em nível de conhecimento, da 

formação e atuação profissional e de políticas públicas. As legislações atuais priorizam a 

integração das creches e pré-escolas aos sistemas educacionais, o desenvolvimento global da 

criança, a formação específica dos profissionais e a articulação com a comunidade externa, 

principalmente com a família. Não se tem avançado mais porque ainda permanece a distância 

entre a legislação e a realidade.  

Todas essas questões impedem o avanço e a democratização da educação infantil. 

Para caminhar de forma mais humana e democrática na educação das crianças pequenas, é 

preciso avançar nas mudanças de concepções acerca da criança, da infância, do 

desenvolvimento infantil, da educação e dos seus profissionais, do papel do Estado, da 

sociedade e da família. É necessária a integração das forças existentes na sociedade e o 

envolvimento das diversas esferas do governo. 

No olhar de Dourado (2008, p. 79), as políticas educacionais no Brasil têm 

contribuído para a democratização da gestão escolar, porém este é um processo que requer 

luta política, compromisso e aprendizado. Assim destaca o autor: 

 

[...] a gestão democrática é entendida como processo de aprendizado e de 

luta política que não se circunscreve aos limites da prática educativa, mas 

vislumbra, nas especificidades dessa prática social e de sua relativa 

autonomia, a possibilidade de criação de canais de efetiva participação e de 

aprendizado do “jogo” democrático e, consequentemente, do repensar das 

estruturas de poder autoritário que permeiam as relações sociais e, no seio 

dessas, as práticas educativas. 

 

As implicações oriundas da globalização como concentração e centralização do 

capital, desterritorialização, acordos estratégicos entre os países, a lógica da racionalidade 

econômica, dentre outros, têm causado impactos e desafios à nação. O processo de 

globalização apresenta duas faces para a nação: o desenvolvimento da cultura global, a 

articulação entre os países, o avanço da informação e comunicação e, paralelo, a “acentuação 
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das condições desiguais de competitividade, que geram a injustiça e a exclusão social entre 

países e entre grupos de um mesmo país” (CAPANEMA, 2004, p. 40). As diversas crises 

paradigmáticas em busca de novas concepções e fenômenos que promovam o equilíbrio 

mundial têm sido uma constante nas relações econômicas, políticas, sociais. No âmbito 

educacional, a realidade é semelhante. A educação vem sofrendo influência dos organismos 

internacionais, os quais, de modo geral, têm colaborado para a desestabilização das estruturas 

educativas, apesar dos investimentos e dos objetivos propostos.  

No que tange à gestão democrática da educação brasileira, é urgente a necessidade 

de criar/implementar e/ou alimentar macropolíticas que deem sustentação às propostas de 

gestão. Nesse contexto, salienta Barroso (2008, p. 11): 

 

A administração escolar atravessa hoje, em muitos países, uma fase de 

profunda transformação. Essa transformação traduz-se em diferentes 

medidas, que têm por objetivo: alargar e redefinir o conceito de escola; 

reconhecer e reforçar a sua autonomia; promover a associação entre escolas 

e a sua integração em territórios educativos mais vastos; adotar modalidades 

de gestão específicas e adaptadas à diversidade das situações existentes. 

 

A nível Governamental, o Brasil criou como proposta para a gestão escolar da 

educação básica, o Programa de Dinheiro Direto na Escola (PDDE). O Banco Mundial em 

acordo com o Ministério da Educação (MEC) tem financiado alguns programas de gestão com 

o objetivo de organizar a escola básica e ampliar a qualidade do processo de ensino e 

aprendizagem. A exemplo temos o Fundo de Desenvolvimento da Escola (Fundescola), o 

Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE), o Projeto Melhoria da Qualidade na Educação 

Básica (Pró-Qualidade), dentre outros. Esses programas visam à descentralização e a 

autonomia das escolas para que a educação pública possa, de fato, conquistar o seu espaço na 

sociedade.  

O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) prioriza a gestão 

democrática das instituições de ensino fundamental, visando o fortalecimento das escolas 

através da articulação/parceria com estados e municípios brasileiros, a autonomia das escolas, 

a participação dos pais e a qualidade dos processos de ensino e aprendizagem. Dentre outras 

ações, exige do gestor municipal a elaboração e apresentação de projetos para conseguir 

verbas para aquisição de equipamentos, investimento na infraestrutura e construção de 

instituições de educação infantil. O Ministério da Educação criou também o Programa 
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Nacional Biblioteca da Escola, incluindo a educação infantil no programa para que as crianças 

tenham acesso aos acervos literários.  

O PDE é um programa do Fundescola, elaborado com a participação da sociedade 

de modo geral: ministros, professores e pesquisadores com a finalidade de melhorar a 

qualidade da educação básica das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste. Visando a gestão 

das instituições escolares busca envolver a comunidade escolar e a comunidade local nas 

ações da escola e acompanhar e assessorar os municípios com baixos indicadores de ensino. O 

PDE através do Programa Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a 

Rede Escolar Pública de Educação Infantil (PROINFÂNCIA) tem como metas ampliar, 

reformar e construir creches e pré-escolas em todo o Brasil. Vale ressaltar que estas são metas 

estabelecidas para serem realizadas até 2010. Diante da realidade existente, atender a esta 

meta é quase impossível em tão pouco tempo. 

O cenário das políticas públicas no Brasil para a educação infantil se apresenta 

amplo e rico, os objetivos são bem traçados vislumbrando a qualidade da educação e do 

cuidado das crianças pequenas. O governo federal, através do Ministério da Educação, tem 

voltado as atenções para este segmento educacional, porém o processo é lento, requer 

participação dos municípios, e estes, precisam estar adequados às exigências e às normas dos 

programas, precisam ter interesse e vontade política, devem caminhar politicamente corretos, 

sem pendências financeiras e administrativas. Os gestores das instituições infantis precisam 

ampliar suas concepções de educação, de gestão, de democracia e de participação para 

envolver toda a comunidade na construção dos projetos e na luta por uma educação infantil de 

qualidade. 

  

 

2.1.3 As políticas do Estado da Bahia para a educação: o anacronismo da Educação 

Infantil 

 

O compromisso com as crianças e jovens da escola 

pública faz, dos que trabalham em educação, 

aliados e parceiros constantes para seu sucesso 

escolar.  

Edilson Freire 
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A educação na Bahia está atrelada ao processo histórico-político-social e econômico 

vivenciado pelo Estado em toda a sua história, desde a sua fundação até o momento atual. 

Considerando que a década de 1990 foi muito promissora para o desenvolvimento da 

educação infantil, iremos fazer um balanço das políticas educacionais, na Bahia, a partir de 

1990, iniciando com o governo de Antônio Carlos Magalhães (1991 – 1995), que afirmava ter 

como meta a restauração da moralidade pública, a valorização do servidor público e o 

reordenamento administrativo. A educação pública no governo carlista não se destacou com 

grandes ações. Inicialmente, ACM se preocupou com a recuperação das escolas, distribuição 

de equipamentos e materiais didáticos para as escolas e implementação de alguns projetos: 

Desenvolvimento da Educação Básica, Desenvolvimento da Educação de Jovens e Adultos, 

Erradicação do Analfabetismo, Universalização do Ensino, Merenda Escolar e Livro Didático 

e o projeto que mais chama a atenção é o Desenvolvimento da Educação Pré-escolar (SILVA, 

2010).  

No governo de Paulo Souto (1995 – 1998), em especial, no ano de 1997, a Secretaria 

de Educação do Estado, contando com mais de dois milhões e duzentos mil alunos, “reuniu 

esforços” para melhorar as condições de funcionamento das escolas, e consequentemente, a 

qualidade do ensino. As escolas foram mais bem equipadas: instalação da TV Escola, 

distribuição dos livros didáticos para os alunos, materiais pedagógicos e 

equipamentos/mobiliários para as escolas, melhores condições ambientais, informatização das 

escolas com a implantação do Programa Informática Educativa em parceria com o MEC, além 

do investimento na educação inicial e continuada dos profissionais da educação. 

De acordo com a Agenda Educador (1997), foram estabelecidas como metas a serem 

cumpridas no período de 1995 a 1999 os seguintes objetivos: 

 

 Ampliar para 90% o índice de aprovação escolar dos alunos que 

freqüentam a escola; 

 Reduzir a evasão escolar para 10%, no máximo; 

 Reduzir o analfabetismo da população de jovens e adultos em, pelo 

menos, 40%; 

 Ampliar o acesso à escola dos portadores de necessidades educativas 

especiais; 

 Ampliar o acesso e melhorar a qualidade do atendimento educacional 

à população de 4 a 6 anos; 

 Universalizar o acesso ao ensino fundamental. 
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As metas foram traçadas, mas muito pouco foi realizado, principalmente, no que 

tange à educação infantil. A Bahia não colocava a educação das crianças pequenas no topo da 

pirâmide. A própria meta estabelecida “Ampliar o acesso e melhorar a qualidade do 

atendimento educacional à população de 4 a 6 anos” indica o não compromisso com este 

segmento de ensino, pois não aparece neste objetivo a primeira etapa da educação infantil, a 

creche (0 a 3 anos). Este dado preocupa os educadores e pesquisadores voltados para a 

melhoria da qualidade da educação infantil. Infelizmente, em 1999, há dois anos para o início 

do século XXI, a Bahia continua não valorizando educacionalmente as crianças pequenas, ou 

seja, negando o seu espaço na sociedade. 

No Estado da Bahia as políticas de gestão democrática têm sido lentamente 

implementadas. Em 1997, a Bahia estava iniciando seus primeiros passos na prática da gestão 

participativa. Foi colocada em ação a escolarização da merenda escolar, ou seja, a verba ia 

direto para a escola com a intenção de respeitar os hábitos alimentares dos alunos e reduzir 

custos para o município. A verba para funcionamento e manutenção (pequenos reparos, 

compra de materiais de consumo), também, era gerenciada pela instituição escolar. Este 

recurso era repassado pelo Fundo de Assistência ao Educando (FAED). Outra iniciativa foi a 

implantação da eleição direta de colegiado escolar com o objetivo de fiscalizar e acompanhar 

a gestão escolar. Percebe-se, portanto, através destas ações um investimento no fortalecimento 

da autonomia escolar.  

Participar da gestão da escola é fundamental aos envolvidos no processo educacional 

das crianças. As escolas baianas conquistaram o espaço de poder gerir os recursos financeiros 

repassados pelo Ministério da Educação e pela Secretaria de Educação, ampliando, assim, o 

compromisso e a responsabilidade de todos na administração da escola através do Colegiado 

Escolar, da Associação de Pais e Amigos da Escola, do Conselho de Classe e das Assembleias 

Gerais. Contudo, até o momento atual, ainda não acontece em muitas escolas públicas 

estaduais eleições para diretor e vice-diretor de escolas. Esta é uma situação que está 

vinculada ao tipo de governo que sempre predominou na Bahia, porém é preocupante a 

situação atual, pois estamos num governo “democrático”, há mais de três anos, e o processo 

permanece, praticamente, o mesmo. 

Em tese a existência do Colegiado Escolar nas instituições públicas estaduais tem 

contribuído para a administração dos recursos financeiros e para a implementação do projeto 

político-pedagógico, procurando identificar as necessidades e oferecer sugestões para a 
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melhoria da qualidade da educação. A Associação de Pais e Amigos da Escola (APA) é 

legitimamente constituída e legalmente registrada com o objetivo de apoiar e participar do 

desenvolvimento das ações pedagógicas. O Conselho de Classe tem como função avaliar os 

processos de ensino e aprendizagem com o objetivo de redimensionar as ações educativas. As 

Assembleias Gerais se destacam na gestão participativa, pois todas as pessoas têm voz e 

participam democraticamente do processo (AGENDA EDUCADOR, 1997).  

Em 1998, a Secretaria de Educação do Estado da Bahia deu continuidade às ações 

implementadas nos anos anteriores e promoveu mais algumas ações com o objetivo de 

proporcionar aprendizagem de qualidade para os educandos. Foi criado, assim, o Programa 

Ensinando e Aprendendo com Sucesso, desenvolvendo as funções corretivas e preventivas, 

tendo como eixos norteadores do processo o prazer de aprender, a crença na capacidade de 

aprender dos alunos e o resgate da autoestima. O Programa Escola nas Férias acrescenta na 

carga horária do ano letivo mais 96 horas para que nas férias os alunos que não obtiveram 

sucesso no período normal possam dar continuidade aos seus estudos. Outro programa 

implementado foi Classes Aceleradas para alunos com distorção série/idade, visando 

possibilitar aos alunos a retomada de seus estudos de forma acelerada. Também em 1998 foi 

implementado o Ciclo Básico de Aprendizagem, eliminando a seriação. Salas Ambiente é 

mais uma proposta do governo da Bahia com o objetivo de reestruturar os espaços da escola 

de forma dinâmica e atraente (AGENDA EDUCADOR 98). 

Outras políticas traçadas pelo governo da Bahia para a educação foram o Projeto 

Teleducação com o objetivo de suprir a carência de professores, o Kit Escola com recursos 

para o trabalho pedagógico, o Programa Inter-redes para reorganizar a rede pública de ensino, 

o Programa AJA BAHIA, visando reduzir o analfabetismo, informatização das secretarias 

escolares, desenvolvimento da política de inclusão com o Projeto Atenção especial a quem é 

especial, implementação da metodologia Escola Ativa, do projeto Escola Eficaz, Esporte na 

Escola, Pesquisa na Escola, Vídeo Escola, dentre outros (AGENDA EDUCADOR 98). 

É interessante observar que as intenções e os objetivos propostos pela Secretaria de 

Educação do Estado da Bahia são diversificados e com programas bem elaborados, porém na 

prática não temos alcançado tais metas. As propostas, na maioria das vezes, são inviabilizadas 

por falta de recursos financeiros, materiais e humanos. Outro agravante é a não existência de 

eleições diretas para diretor, fato que impede o desenvolvimento de ações democráticas, 

gerando uma relação dicotômica entre as ideias e a prática.  
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No tocante à educação infantil, apesar de legalmente estar a cargo dos municípios, é 

importante ressaltar que é em regime de colaboração entre a União e o Estado e que, até 1998, 

não foram apresentados projetos e programas do governo do Estado da Bahia para este 

segmento de ensino. Situação mais grave foi a redução do número de matrículas e de escolas 

de educação infantil. Diante desse contexto, podemos considerar pelo teor das propostas 

elaboradas pela Secretaria de Educação no governo Paulo Souto que estas se apresentavam 

numa perspectiva desenvolvimentista e salvacionista, porém na prática as estratégias de 

intervenção permaneciam as mesmas. 

A partir da década de 1990, algumas ações foram desenvolvidas na Bahia com a 

finalidade de voltar a atenção para a infância. Em 1996, foi assinado um Protocolo de 

Intenções entre os governos federal e estadual, representados pela Secretaria do Trabalho e 

Ação Social (SETRAS), instituindo por meio da Portaria nº 230/96 a criação da Comissão 

Estadual de Erradicação do Trabalho Infantil na Bahia, com o objetivo de implementar o 

Programa de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil no Estado.  

Em 1997, foi implantado na região sisaleira da Bahia o Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil - PETI, atendendo a cinco municípios baianos. Em 1998, o Programa foi 

ampliado, atingindo mais doze municípios. Depois se estendeu para outros municípios da 

Bahia, fora da região sisaleira, totalizando 99 municípios. A partir de 2002, o Programa 

passou a priorizar atividades de trabalho na zona urbana, atendendo a crianças e adolescentes 

trabalhadores no lixão, vendedores ambulantes, trabalho infantil doméstico e a exploração 

sexual de crianças e adolescentes.  

Em 2002, foi fundado em Salvador o Fórum Baiano de Educação Infantil (FBEI), 

este se apresenta com um caráter interinstitucional, agregando diversos órgãos, instituições e 

pessoas comprometidas com a educação das crianças pequenas e com o desenvolvimento 

global das crianças no Estado da Bahia. Um dos seus principais objetivos é promover a 

integração de instituições e órgãos que atendem crianças de zero a seis anos de idade e sua 

articulação com as esferas governamentais nos níveis federais, estaduais e municipais. 

Fazendo um balanço em números, recorremos ao Anuário Estatístico da Educação 

da Bahia 2009, apresentando os dados coletados pelo Censo Escolar. Primeiro será destacada 

a matrícula inicial na educação infantil por dependência administrativa (Federal, Estadual, 

Municipal e Particular), de 2000 a 2009. Observamos na tabela 1 a ampliação do acesso à 

educação infantil, a desresponsabilização da esfera federal e, gradativamente, da estadual 
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sobrecarregando os municípios. É válido ressaltar, ainda, a queda na matrícula da rede privada 

em 2007, se recuperando em 2008 e, caindo um pouco, em 2009. Este dado indica um 

desequilíbrio da educação infantil na rede particular.  

 

Tabela 01 - Matrícula inicial na Educação Infantil por dependência administrativa.  

Bahia, 2000 – 2009 

 

Número de Alunos 

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada 

2000 408.580 49 11.352 287.320 109.859 

2001 462.962 - 10.983 335.663 116.316 

2002 475.678 - 9.873 341.186 124.617 

2003 486.527 - 9.545 352.218 124.764 

2004 478.278 - 8.502 346.694 123.082 

2005 532.093 - 8.044 346.693 134.358 

2006 552.332 - 7.853 400.581 143.898 

2007 497.386 - 1.823 404.077 91.486 

2008 519.408 - 1.644 403.719 114.045 

2009 504.771 - 1.275 393.419 110.077 
Anuário Estatístico da Educação 2009 

Fonte: SEC, MEC/INEP     Elaboração: SEC/BA – SUPAV/CAI 

 

 

No tocante ao número de instituições infantis, entre creche e pré-escola, podemos 

perceber, no quadro a seguir, que não houve um aumento significativo no total do número de 

instituições de 2000 a 2009. Até 2000, tínhamos 02 instituições, na Bahia, mantidas pelo 

governo federal, a partir de 2001 não se tem registro de nenhuma mais. O Anuário Estatístico 

da Educação da Bahia de 1988/2007 já apresentava uma notável queda, também, no número 

de instituições infantis estaduais. No Anuário de 2009, o número de instituições de educação 

infantil assumidas pelo Estado cai para 18. Este dado confirma a falta de compromisso da 

esfera estadual com a educação das crianças. Se formos pensar, também, nas ações do 

governo estadual para este segmento de ensino, vamos concluir que o Estado da Bahia se 

sente, cada vez mais, desresponsabilizado pela educação das crianças pequenas. Percebe-se, 

ainda, através da leitura da tabela 2, que não há um equilíbrio das instituições privadas, o 

número de escolas permanecem oscilando. 
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Tabela 02 - Número de estabelecimentos de Educação Infantil, por dependência 

administrativa. Bahia, 2000 – 2009 

 

Número de Estabelecimentos 

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada 

2000 14.074 2 109 11.965 1.998 

2001 14.154 - 89 12.171 1.894 

2002 14.042 - 78 11.993 1.971 

2003 13.819 - 77 11.810 1.932 

2004 13.572 - 67 11.584 1.921 

2005 14.060 - 70 12.063 1.927 

2006 14.685 - 69 12.582 2.034 

2007 13.811 - 23 12.351 1.437 

2008 14.431 - 24 12.604 1.803 

2009 14.577 - 18 12.768 1.791 
Anuário Estatístico da Educação 2009 

Fonte: SEC, MEC/INEP      Elaboração: SEC/BA – SUPAV/CAI 

 

 

Quanto ao número de docente em exercício no Estado da Bahia, o Anuário de 

1998/2007 demonstra certo equilíbrio no valor total de um ano para outro, ora para mais, ora 

para menos, enquanto que o Anuário de 2000/2009 indica uma queda no número de docentes 

como nos mostra a tabela 3. Em relação à esfera estadual houve uma queda gradativa e 

significativa em 2009. Enquanto em 2001 tínhamos 521 docentes, em 2009 tínhamos apenas 

61, fato que deveria gerar o aumento de docentes na rede municipal, porém foi registrada, 

também, uma redução em 2009. Isto nos preocupa, pois significa que está havendo uma 

carência de professores na educação infantil. Este fato nos leva a concluir que se está tendo 

um aumento do número de crianças nas salas de aula, condição que compromete a qualidade 

do trabalho pedagógico e o nível de aprendizagem da criança. Mais uma vez os dados 

comprovam que os governos federal e estadual deixaram de assumir este segmento da 

educação e que os municípios não estão dando conta desta responsabilidade.  

É importante salientar que, na rede particular, de 2006 para 2007 há uma redução do 

número de docente em quase 50%.  Acreditamos que este fato se deve à redução do número 

de instituições infantis e, consequentemente, do número de alunos da rede privada (dados 

comprovados nas tabelas 1 e 2). Para onde estão indo estas crianças? Os dados indicam que 

está havendo um crescimento da educação infantil, em termos quantitativos, na rede 

municipal de ensino. 
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Tabela 03 - Número de docentes em exercício na Educação Infantil, por dependência 

administrativa. Bahia, 2000 – 2009 

 

Número de Docentes 

Ano Total Federal Estadual Municipal Privada 

2000 26.826 3 442 19.245 7.136 

2001 29.025 - 521 21.280 7.224 

2002 29.927 - 517 21.736 7.674 

2003 30.258 - 498 22.130 7.630 

2004 28.053 - 434 20.353 7.266 

2005 30.256 - 434 20.353 7.594 

2006 34.977 - 415 23.403 8.156 

2007 29.434 - 100 24.444 4.890 

2008 24.868 - 76 18.523 6.399 

2009 24.775 - 61 18.601 6.274 
Anuário Estatístico da Educação 2009 

Fonte: SEC, MEC/INEP      Elaboração: SEC/BA – SUPAV/CAI 

 

 

Estes dados sinalizam que o processo de municipalização da educação infantil na 

Bahia foi gradativo. A minha experiência profissional, acompanhando os estágios de 

educação infantil, em diversos municípios baianos, me permitiu constatar, através da 

observação direta, que o processo foi se acelerando, deixando os municípios da Bahia em 

situação difícil para manter este segmento de ensino. Apesar de, legalmente, a educação 

infantil estar a cargo dos municípios em regime de colaboração, o Estado da Bahia tem 

apresentado, no tocante a este segmento, um anacronismo em relação a outros Estados do 

Brasil. As políticas públicas para a educação das crianças pequenas criadas e/ou 

implementadas pelo Estado são muito restritas, não contribuindo com o desenvolvimento da 

educação infantil nos municípios baianos. 

 

 

2.1.4 A municipalização da educação e as políticas públicas municipais para a Educação 

Infantil 

 

Trabalhar em educação exige compromisso com 

crianças e jovens que precisam de aliados e 

parceiros para o seu desenvolvimento.  

Edilson Freire 
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Para uma discussão produtiva acerca das políticas públicas municipais de educação 

infantil se faz necessário refletir sobre o conceito de município e municipalização, origem do 

município, municipalização da educação e Conselhos Municipais de Educação. Estes pontos 

são cruciais para a compreensão do processo de democratização da educação e de 

descentralização da gestão educacional direcionada para os municípios. 

Entendemos por município a divisão territorial de um estado, com autonomia 

administrativa, tendo como gestor o prefeito e uma câmara de vereadores e como órgãos 

fiscalizadores os Conselhos Municipais. Este conceito anuncia as possibilidades de uma 

gestão municipal incrementada pela autonomia, participação e descentralização, na qual o 

munícipe tem papel relevante na construção da cidadania. No entanto, este é um processo 

lento numa sociedade capitalista como a nossa e com os imensos problemas financeiros 

enfrentados por grande parte dos municípios brasileiros.  

Historicamente, o conceito de município tem sua origem em Roma, derivando das 

palavras latinas múnus (encargo, obrigação), eris (privilégios) e capere (receber). Os 

romanos deram início a um processo de autonomia na construção e implementação das 

próprias leis, fato este não vivenciado em nenhuma comunidade mundial. Em seguida 

Portugal e depois França iniciam o seu processo de municipalização. No Brasil, a 

municipalização já vem sendo discutida há mais de um século, porém, legalmente, é na 

Constituição de 1988 que o município é definido como sistema de ensino. Todavia, como 

existe uma disparidade de renda per capita entre as regiões, o movimento de municipalização 

só veio ganhar força depois da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – 

LDBEN/1961, pois foi a partir daí que os Conselhos Municipais de Educação se fortaleceram 

e ampliaram as discussões acerca da descentralização da educação. Porém, foi com a 

promulgação da LDBEN n° 9.394/96 que a luta em favor da democratização avançou e o 

município foi se constituindo em espaço de gestão educacional (RIBEIRO, 2004).   

Ribeiro (2004) faz uma análise interessante das Constituições brasileiras, a partir do 

período republicano, no tocante à autonomia dos municípios. Assim, declara a Constituição 

de 1891 em seu artigo 68: “Os Estados organizar-se-ão de forma que fique assegurada a 

autonomia dos municípios, em tudo quanto respeite ao seu peculiar interesse”. Infelizmente, 

a autonomia municipal ficou apenas no plano legal abrindo espaços para a Constituição de 

1934 que assegura a autonomia dos municípios e garante a eleição para prefeitos e 

vereadores. Como a vigência desta Constituição foi rápida logo foi substituída pela 
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Constituição de 1937 que interrompeu a eleição para prefeitos, ferindo, assim, a autonomia 

dos municípios.  

Nove anos depois surge a Constituição de 1946 com avanços positivos para a Nação 

brasileira, tais como: descentralização da administração entre a União, os Estados e os 

Municípios, conservando a autonomia estadual e municipal e distribuição dos poderes de 

forma igualitária. Esta Constituição foi substituída pela Constituição de 1967 e dois anos 

depois pela Constituição de 1969, ambas valorizaram o poder executivo, estabelecendo ações 

centralizadoras, apesar de garantir a autonomia municipal através de eleição direta para 

prefeitos e vereadores. Merece destaque a Constituição Federal de 1988 que assegura a 

integração do município como ente federativo, consolida a autonomia dos municípios dando-

lhes poderes para elaborarem sua própria lei orgânica, normatiza a municipalização do ensino 

e acaba com a nomeação de prefeitos, reafirmando a eleição direta para prefeitos, vice-

prefeito e vereadores (RIBEIRO, 2004).  

De acordo com Costa (2009) após a Constituição de 1988, a LDBEN nº 9.394/96 e 

o FUNDEF, os municípios passaram a ocupar espaço privilegiado no processo de 

municipalização do ensino, tornando-se os responsáveis diretos pelo ensino fundamental nos 

aspectos administrativos, financeiros e pedagógicos. 

Descentralização da educação, municipalização do ensino, Conselho Municipal de 

Educação (CME) são temas discutidos há mais de um século. Anísio Teixeira (1967), há 

sessenta anos, já afirmava que para construirmos um modelo de educação autônomo teria que 

ser pela via da municipalidade. Este processo envolve a União, o Estado, o Município e a 

Comunidade num movimento de efetiva parceria, participação e autonomia, todos integrados 

objetivando uma escola pública eficiente. A primeira iniciativa de criação de um Conselho na 

área da educação se deu na Bahia, em 1842. A partir daí as discussões foram se estabelecendo 

e, ao serem criados os primeiros CMEs, se iniciou o processo de descentralização pela 

municipalização do ensino (RIBEIRO, 2004). 

Ao exercer as suas quatro funções básicas: consultiva, deliberativa, normativa e 

fiscalizadora os Conselhos Municipais de Educação lutam pelo exercício da educação como 

direito de todo ser humano ampliando, assim, a melhoria do sistema educacional. A 

observação direta em vários municípios baianos me possibilitou constatar que os CMEs ainda 

não conseguem contribuir para assegurar o direito da comunidade à cidadania e à educação e 

garantir a participação efetiva dos sujeitos nas ações municipais, dificultando, dessa forma, a 
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descentralização da educação pela via da municipalização. É importante ressaltar, ainda, que 

os CMEs devem ser responsáveis pela construção do Plano Municipal de Educação e da 

Política de Educação Básica Municipal e pela organização estrutural e normativa do Sistema 

Municipal de Educação. 

No tocante à educação infantil, de acordo com Oliveira (2007), na década de 1970 

houve um crescimento significativo do número de instituições pré-escolares instigando, 

assim, o processo de municipalização da educação pré-escolar pública. A rede estadual de 

ensino vai se desresponsabilizando da educação infantil, diminuindo o número de vagas e, 

consequentemente, vai se ampliando a demanda para o município, o que incentiva a aplicação 

da Emenda Calmon à Constituição (1982) que obriga a utilização de um percentual mínimo 

de 25% das receitas municipais com gastos educacionais.  

Essas questões, aliadas aos aspectos sociais e às discussões travadas por estudiosos 

da educação e da psicologia sobre o desenvolvimento infantil e sua importância para a 

formação do ser humano, trouxeram alguns benefícios para a educação infantil, promovendo a 

criação pelo MEC do Serviço de Educação Pré-Escolar, em 1974, e a Coordenadoria de 

Ensino Pré-Escolar, em 1975 (OLIVEIRA, 2007). 

Silva Jr. (2004) reconhece que a mundialização da economia capitalista se reflete na 

sociedade civil, especialmente no Brasil, em todos os aspectos, políticos, econômicos, sociais 

e educacionais. Essas complexas relações impulsionam o surgimento de novas demandas, 

exigindo um novo perfil de homem social capaz de assumir as mudanças e acompanhar o 

avanço tecnológico. A municipalização educacional torna-se imprescindível para esse novo 

cenário, e assim, na década de 1990, entra em cena uma série de reformas em todos os setores 

da sociedade, e também na área educacional. Empresários e governo iniciam uma fase de 

investimentos e propostas para a educação com a finalidade de adaptar o indivíduo à nova 

configuração da sociedade. 

A Declaração Mundial sobre Educação para Todos – Plano de Ação para Satisfazer 

as Necessidades Básicas de Aprendizagem, documento aprovado na Conferência de Jomtiem, 

na Tailândia, em 1990, exprime preocupação com as mudanças políticas, econômicas, sociais 

e culturais, com o analfabetismo funcional e com a educação primária. O referido documento 

afirma em seu artigo 3° que a municipalização deve tornar-se um instrumento eficiente de 

formação baseada no individualismo e na equidade. O documento destaca o papel político da 

municipalização e a importância das parcerias para facilitar a organização da educação. 
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Nesse quadro de mudanças/reconfiguração da sociedade, a municipalização da 

educação entra em cena de forma mais efetiva sendo implementado, na década de 1990, o 

Sistema Nacional de Avaliação e o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), porém estas eram formas 

centralizadas de municipalização. Nessa direção corrobora Silva Jr. (2004, p. 59): 

 

Isto é, de um lado, a municipalização possibilita uma autonomia aparente 

para o município e transfere o fazer educacional do Estado no âmbito da 

União para essa esfera. De outro, e no mesmo movimento, repassa deveres 

do Estado com os direitos sociais subjetivos do cidadão para a sociedade 

civil, tendo como uma das instituições centrais a escola, cujo modelo de 

organização e forma de gestão são concretizados num projeto político 

pedagógico possibilitado pelo que se denominou, de forma centralizada, 

“municipalização”. 

 

 A autonomia dos sistemas municipais de ensino está baseada na co-

responsabilidade entre a União, Estado e Municípios, mas é o governo federal quem assume 

a construção/implementação dos amplos programas educacionais. Em relação à educação 

infantil, a legislação brasileira deixa claro que a responsabilidade está a cargo dos 

municípios, mas a implementação das mudanças exige que os sistemas de ensino atuem em 

regime de colaboração. Nesse aspecto corrobora Machado (2004, p. 38): 

 

Cabe à União a coordenação da política nacional de educação, articulando 

os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva 

e supletiva em relação às demais instâncias educacionais. Cabe aos 

estados, entre outras atribuições, elaborar e executar políticas e planos 

educacionais em consonância com as diretrizes e planos nacionais de 

educação, integrando e coordenando as suas ações e a dos seus municípios. 

Aos municípios compete organizar, manter e desenvolver os órgãos e 

instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas 

e planos educacionais da União e dos estados e oferecer a educação infantil 

em creches e pré-escolas, entre outras atribuições.  

 

Rodríguez (2004, p. 22) faz uma crítica a este processo descentralizador, afirmando 

que “Na verdade, a descentralização distribuiu competências aos municípios, mas não 

existiam garantias de uma fonte de financiamento estável destinada à educação”. Muitas 

dificuldades foram enfrentadas pelos municípios, pois as verbas do governo federal era 

mrepassadas aos municípios através de convênios e estes não detinham o conhecimento para 

gerir e realizar a prestação de contas, criando, assim, uma série de problemas para os 
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governos municipais. Assim, acrescenta a referida autora: “Os municípios não contavam com 

o apoio e orientação técnica federal nem estadual na implantação da municipalização, 

dificultando a gestão educacional” (p. 22). 

O mundo capitalista reforça a desintegração e a fragmentação entre cidades, regiões 

e nação. Portanto, é necessário promover a integração entre o global, o regional e o local e a 

participação ativa da sociedade civil no exercício de sua cidadania. Esse processo relacional 

será efetivado pela via educacional e pelo compromisso dos municípios com novas ações 

envolvendo a União e os Estados, com o fortalecimento da autonomia e com a integração 

territorial e social de forma justa e equilibrada. É imprescindível descentralizar a gestão 

pública, reforçar os vínculos políticos e democráticos numa perspectiva de integração e 

colaboração (NOGUEIRA, 2004). 

Esse cenário direciona a gestão dos espaços geográficos, políticos e sociais para a 

inter-relação econômica e comercial entre os países, exigindo assim a participação ativa da 

União, dos Estados e dos Municípios. Dessa forma, os municípios estarão assumindo o seu 

papel de ente federado respaldado pela Constituição Federal de 1988 cabendo-lhes maior 

autonomia de gestão financeira e de prestação de serviços públicos. Enriquecem esta análise 

os autores Barreto e Vigevani (2004, p. 31): 

 

Nesse quadro, o grande desafio da gestão pública municipal consiste não 

apenas em promover mudanças capazes de conseguir competitividade e 

inserção nos espaços econômicos globais, mas também – e sobretudo nos 

países em desenvolvimento, como é o caso latino-americano – em assegurar 

as condições mínimas de bem-estar social para que a convivência 

democrática possa se consolidar. 

 

Sabe-se que a legislação brasileira no que diz respeito à educação infantil apresenta 

uma excelente base legal. Merece destaque a Constituição Federal/1988, o Estatuto da 

Criança e do Adolescente/1990, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 

9.394/96, dentre outras. As políticas públicas criadas para este segmento da educação se 

constituem em propostas significativas. Porém, na realidade a distância estabelecida entre o 

legal e o real é imensa. Encontramos instituições com arquitetura inadequada, professores sem 

formação específica, atendimento sem a devida qualidade, o cuidar/educar comprometidos, 

falta de equipamentos e recursos didáticos, propostas pedagógicas distantes das necessidades 

infantis, além da falta de compromisso dos “gestores” municipais com a educação das 
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crianças. Para enfatizar a importância de uma gestão municipal comprometida 

financeiramente e socialmente com a educação infantil Schorr (2004, p. 149) salienta: 

 

Cabe, no entanto, refletir que nenhuma outra área de desenvolvimento 

humano/social de responsabilidade das administrações públicas é mais 

importante do que a da educação, e especialmente a educação infantil. É 

nessa fase a vida que se inicia a construção do ser autônomo, crítico e 

criativo, sem o qual um país não poderá jamais ser livre e independente 

política, econômica, intelectual ou cientificamente. 

 

 

No cenário de uma sociedade em que a educação é a mola-mestra do 

desenvolvimento, e na qual a educação está voltada para o coletivo, para a formação do 

indivíduo como pessoa e como cidadão e para a humanização do sujeito, o dirigente 

responsável pela educação municipal deve ter uma gigantesca responsabilidade com o 

processo educacional. É preciso que o dirigente seja capaz de promover a mudança de 

concepções e ampliação do nível de consciência dos profissionais envolvidos na ação 

educativa; oportunizar a participação da comunidade; não se deixar influenciar pelas pressões 

sociais, disputa de poder e pelos interesses político-partidários; possuir uma boa formação 

acadêmica e experiências profissionais que deem conta dos avanços globais; possuir visão 

holística do mundo e uma boa cultura política para compreender a realidade e inserir-se nela 

de forma reflexiva, crítica e participativa; conhecer as políticas de negociação do Brasil e dos 

países desenvolvidos (FERRETTI, 2004).  

Ainda nessa perspectiva, o dirigente municipal precisa conhecer criticamente a 

lógica do neo-liberalismo e a política dos organismos internacionais (Banco Mundial, Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), Banco Internacional para a Reconstrução e o 

Desenvolvimento (BIRD) etc.), os quais trabalham dentro da ótica da economia globalizada, e 

que, portanto, precisam “instrumentalizar” a educação para alcançar a eficiência. Nessa 

mesma lógica, o Brasil investe em políticas públicas para conseguir recursos financeiros 

através de projetos e pesquisas, os quais estão atrelados ao Banco Mundial. É importante 

acrescentar que as interferências do Banco Mundial no planejamento/programas da educação 

brasileira fazem parte de um projeto de sociedade calcado no ideário neoliberal direcionando 

o governo brasileiro a se tornar refém e aliado destas políticas. As consequências deste tipo de 

articulação é um Estado com poucas políticas sociais, voltado para responder as demandas 

externas, determinadas pelo Banco Mundial. 
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É necessário ao gestor público municipal contemporâneo conhecer, construir e 

implementar políticas educacionais que deem conta desse cenário. Assim, no olhar de Ferretti 

(2004, p. 118) é importante que esse gestor, com um olhar crítico da realidade, tenha 

conhecimento que: 

 

Hoje é importante saber que o Banco Mundial impõe: ampliação do acesso 

à educação básica em alguns países; maior participação da comunidade; 

melhoria da eqüidade, pois sua ausência afeta os grupos em desvantagem 

(mulheres, pobres, negros, refugiados, minorias étnicas, meninos de rua, 

crianças que trabalham); ampliação da qualidade de ensino, pois está claro 

que os alunos dos países mais pobres apresentam menor nível de 

rendimento, se comparados aos países industrializados; avaliação dos 

sistemas de ensino, vista numa combinação de gestão de insumos e 

verificação de resultados. Nesse sentido a relação custo/benefício e a taxa 

de rentabilidade são categorias centrais de sua proposta para a área da 

educação. 

 

 

O dirigente da educação municipal para promover a gestão da educação com 

competência e responsabilidade precisa estar atento ao processo de organização da estrutura 

educacional, observando, refletindo, analisando e tomando decisões no que tange aos aspectos 

administrativos, financeiros, pedagógicos e colegiados. Para tanto, sinaliza Ferretti (2004, p. 

123): “A Lei de Responsabilidade Fiscal normatiza os atos administrativos e responsabiliza, 

civil e criminalmente, os gestores do patrimônio público”. Portanto, cabe aos dirigentes 

municipais zelar por uma gestão educacional eficiente e ética. 

Nesse contexto, acreditamos que a concepção de Bueno (2004, p. 183) seja 

pertinente ao afirmar que: 

 

O aumento da autonomia administrativa, financeira e pedagógica dos 

municípios e das escolas implica propor uma reestruturação organizacional 

fundada no incremento da criatividade, independência, responsabilidade e 

compromisso local, e a participação da comunidade e outros agentes na 

captação, implementação, mobilização e canalização de recursos adicionais, 

com vistas a baixar o coeficiente custo-benefício. 

 

 

Estes são os desafios históricos e sociais que precisamos enfrentar na educação 

contemporânea. Para tanto, é necessário investir em pesquisas no campo educacional, em 

especial, no que concerne às políticas públicas voltadas para a gestão democrática da 

educação infantil. Esta é uma das formas de possibilitar à educação cumprir o seu papel 
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social, objetivo este, que não se alcança investindo apenas no campo pedagógico, é necessário 

também promover mudanças nos aspectos administrativos e financeiros, na formação inicial e 

continuada dos professores e dos gestores municipais e escolares e na participação da 

comunidade interna e externa das instituições infantis. 

 

 

2.2 A GESTÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL: REVELANDO CONCEPÇÕES, 

PERCALÇOS E PERSPECTIVAS 

 

 

A liberdade não é um luxo dos tempos de bonança; é 

o maior elemento da estabilidade. 

Rui Barbosa 

 

 

Não se pode discutir o processo de democratização da educação no Brasil, em 

especial, na Bahia, sem destacar dois grandes marcos, Rui Barbosa e Anísio Teixeira. 

Mentores de ideias liberais e democráticas contribuíram, de forma decisiva, para o 

desenvolvimento da escola pública de qualidade. Acreditavam na importância de se investir e 

valorizar a educação infantil como segmento da educação essencial para o desenvolvimento 

humano e para a formação do cidadão. Podemos afirmar que, para estes dois estudiosos da 

educação, é preciso democratizar o ensino para se alcançar a democratização da sociedade. 

Investimento na educação pública, criação e implementação de políticas públicas, gestão 

participativa, autonomia das escolas, descentralização do poder, prática pedagógica efetiva, 

dentre outros, são fatores que sinalizam o desenvolvimento político, educacional e social do 

país. 

Rui Barbosa destaca-se como um dos mais ilustres cidadãos construtores da história 

do Brasil. Nasceu em 1849, na cidade de Salvador – Bahia. Na sua trajetória de vida 

profissional tornou-se político, jurista, escritor, jornalista, orador, dentre outros. Na carreira 

política foi deputado, senador e ministro além de ter se candidatado à Presidente da República 

por algumas vezes. Foi um político revolucionário e de ideias radicais. Foi presidente da 

Academia Brasileira de Letras, representante do Brasil na Segunda Conferência Internacional 
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da Paz e Juiz da Corte Internacional de Haia. Rui Barbosa era um defensor ferrenho das 

causas abolicionistas (http://www.dec.ufcg.edu.br/biografias/ - Acesso em 20.07.2010). 

Comprometido com as questões educacionais, Rui Barbosa participou da Reforma 

Eleitoral (1881), da Reforma do Ensino Secundário e Superior (1882) e da Reforma do Ensino 

Primário (1883). Com a sua participação nestas duas últimas reformas, elaborou pareceres que 

marcaram a história da educação do país. Como era intensa a sua preocupação com as 

crianças da classe pobre, Rui Barbosa considerava os jardins de infância a primeira etapa da 

educação das crianças, e, nesta defesa, introduziu no seu projeto de reforma da educação do 

Brasil, dentre outras modalidades, os referidos jardins de infância. Nessa direção acrescenta 

Oliveira (2007, p. 93): 

 

Enquanto Rui Barbosa considerava o jardim-de-infância como a primeira 

etapa do ensino primário e apresentou, em 1882, um projeto de reforma da 

instrução no país, distinguindo salas de asilo, escolas infantis e jardins-de-

infância, observava-se, outrossim, o fortalecimento de um movimento de 

proteção à infância, que partia de uma visão preconceituosa sobre a 

pobreza, defendendo um atendimento caracterizado como dádiva aos menos 

favorecidos. 

 

 

Como representante político, Rui Barbosa colaborou, também, na redação da  

Constituição em 1891. Por participar com muita veemência dos ideais e dos problemas 

brasileiros esteve contrário ao governo de Floriano Peixoto e por causa desta oposição passou 

dois anos exilado (1893-1894). Mesmo depois de sua prisão não deixou de acreditar nos seus 

ideais, continuou participando dos destinos da Nação através da imprensa e dos debates 

legislativos. 

Em relação à democracia do país, Rui Barbosa defendia, naquela época, a eleição 

direta como um ato democrático. Para ele, um país só pode se considerar democrático se 

aqueles que governam a nação forem escolhidos pelo povo. Para Rui Barbosa esta atitude 

expressa liberdade, articula o liberalismo à democracia e revoluciona o país. Encontramos 

aqui uma das contribuições deste grande defensor das causas públicas que inspira a crença de 

estarmos no caminho certo, é preciso democratizar a educação, especialmente, a educação 

infantil para adentramos na luta pela democratização do país. 

As ideias liberais de Rui Barbosa influenciaram-no na elaboração dos pareceres para 

a educação primária, secundária e superior. Estes pareceres fazem parte da história da 

educação brasileira, representando um marco significativo para o desenvolvimento 

http://www.dec.ufcg.edu.br/biografias/
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educacional destes três segmentos de ensino. Rui Barbosa acreditava no potencial humano e 

no desenvolvimento das suas capacidades cognitivas, políticas, sociais e afetivas. O ser 

humano no exercício de sua liberdade é capaz de desenvolver suas múltiplas dimensões. Para 

Ruy Barbosa a ciência articulada com o aspecto espiritual influencia na formação da 

personalidade do ser humano, tornando-o cidadão ativo, livre e desprovido da ignorância que 

assola o país.   

A educação é o caminho para dirimir a ignorância do homem. Para tanto, é preciso 

investir em métodos escolares voltados para o ensinar e o aprender  dentro de uma concepção 

democrática de educação, seguindo as diretrizes do projeto liberal, valorizando a liberdade de 

ensino e de aprendizagem e o desenvolvimento da consciência individual e coletiva em prol 

de uma educação popular de qualidade. Acreditava que através da ciência era possível 

desenvolver a dimensão intelectual do ser humano e introduzi-lo na sociedade com dignidade 

e liberdade. A proposta era preparar o cidadão para a vida através de novos métodos que 

contemplem o sujeito integral (http://www.scielo.br/scielo - Acesso em 20.07.2010). 

 Rui Barbosa participou ativamente da política brasileira e das discussões referentes 

à educação da classe popular. Ao Estado cabia assumir a educação do homem desde o jardim 

de infância até o nível superior, garantindo a universalização do ensino através da gratuidade, 

da obrigatoriedade e da laicidade. Infelizmente, os pareceres de Rui Barbosa não saíram do 

papel, sequer foram discutidos nos Parlamentos e em outras instâncias governamentais. 

Vivenciando o momento de transição de Império para República, as ideias de Rui Barbosa 

não foram valorizadas, pois a educação que ele projetava era vista como a mola-mestra para o 

desenvolvimento e civilização da nação (MACHADO, 1999). 

Nesse cenário de modernização da sociedade e transformação social proposto por 

Rui Barbosa, entram em cena os objetivos desta pesquisa, buscando através da 

democratização da educação infantil, pela via da implementação de políticas públicas que 

deem suporte à garantia da equidade e da qualidade da educação das crianças pequenas, 

contribuir para a construção de uma sociedade verdadeiramente democrática.  

Não se pode falar de educação e democracia sem reservar a Anísio Spínola Teixeira 

um lugar especial nesta construção. Anísio é baiano, nasceu na cidade de Caetité, estudou em 

colégios dos jesuítas na Bahia, fez o curso superior no Rio de Janeiro, em Ciências Jurídicas e 

Sociais, e entrou para a área da educação em 1924, tornando-se um líder em defesa da 

reconstrução educacional da escola pública. Intelectual, escritor, professor de curso normal e 

http://www.scielo.br/scielo
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superior, administrador escolar, estas são algumas das atividades desenvolvidas por Anísio 

Teixeira, as quais lhe oportunizaram as reais condições para discutir e buscar alternativas para 

colocar o país na trilha do desenvolvimento social, cultural e educacional. A sua participação 

intensa nas lutas políticas e nas discussões teóricas, sua garra e determinação o tornaram 

conhecido como construtor da educação pública e um dos mais renomados intelectuais 

brasileiros.  

Anísio Teixeira não tinha partido político, legislava em favor do povo brasileiro, da 

democracia, da harmonia de interesses individuais e coletivos e da inclusão do País na era da 

modernidade. Acreditava que para democratizar a sociedade brasileira era necessária a 

democratização do ensino pela implantação de escolas públicas de qualidade, com educação 

gratuita para todos, nos diversos níveis de ensino, da educação infantil à educação 

universitária. Em 1930, Anísio se torna um dos líderes incansáveis dos Pioneiros da Educação 

Nova, movimento em defesa da reconstrução da educação nacional, alicerçado em novas 

bases teóricas e democráticas com o objetivo de atender às exigências do mundo moderno. 

Machado (2004, p. 85) contribui ressaltando: “Seu legado à educação brasileira foi tecido com 

estes dois elementos: ideias e ações concretas que marcaram, e ainda marcam, o arcabouço 

estruturante de nossos sistemas de ensino”. 

As Reformas de Anísio Teixeira, por apresentarem-se inovadoras e arrojadas e por 

estarem sendo articuladas dentro de governos ditatoriais (Estado Novo e Ditadura Militar), 

trouxeram para ele graves consequências. Na década de 1920, Anísio liderou três grandes 

Reformas Educacionais: na Bahia, no Ceará e no Distrito Federal. O referido educador foi 

considerado pelos católicos como comunista, subversivo e populista, sofreu ameaças, 

perseguições e, por conta destas questões, foi obrigado a passar dez anos refugiado no interior 

da Bahia, afastado de suas atividades pedagógicas, reiniciando em 1946, na Bahia. Todavia, 

Anísio não se deixou corromper, ele sempre manteve uma postura ética e comprometida com 

a melhoria da educação e ao reiniciar suas atividades permanecia a serviço do Estado, mas 

mantinha-se numa posição de independência, permanecendo íntegro e fiel aos seus valores, 

mesmo que para isso tivesse que ferir os interesses de quem estava no poder. Nesse sentido 

corrobora Machado (2004, p. 86): 

 

Dessa perspectiva, sendo governo, proclamava sua independência baseada 

em princípios e critérios técnicos, em especial quanto à defesa da escola 

pública e da democratização do ensino, o que lhe valeu pressões oriundas de 

diferentes grupos, setores e posições tanto da esquerda como da direita. 
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Ao longo de sua trajetória, Anísio deixou fortes marcas não apenas como intelectual, 

pensador, construtor da educação pública, mas também como idealizador de projetos 

arquitetônicos para as escolas, construindo verdadeiros modelos para a organização do 

sistema educacional brasileiro. As ideias anisianas projetadas a partir de 1930 permanecem 

presentes na contemporaneidade sendo alvo de grandes debates e pontos de luta em defesa da 

escola pública e de uma educação de qualidade para todos. Machado (2004, p. 85) enriquece 

acrescentando: “[...] suas ideias têm raízes profundas fincadas em sua época e, ao mesmo 

tempo, deitam ramas fortes e frutíferas em direção ao seu futuro, nosso presente”. É destaque 

especial na reforma educacional de Anísio Teixeira a política de edificações escolares, 

criando alguns setores específicos para tratar do planejamento da arquitetura escolar. No Rio 

de Janeiro a implementação de tal política se deu no período de 1931 a 1935 e na Bahia de 

1947 a 1951.   

Para Anísio Teixeira a escola pública é a grande reguladora social, responsável por 

uma nova ordem nacional mais justa e mais humana. Uma escola autônoma, dotada de todos 

os recursos físicos e humanos necessários a uma educação ativa e democrática. Nesse sentido, 

a escola não pode estar a serviço de classe alguma, mas a serviço do sujeito, procurando 

engajá-lo no processo social pela via educacional. Portanto, a verdadeira democracia só é 

possível através da escola, pois esta é o instrumento de formação econômica e social do 

homem. Assim, ressalta Teixeira (1935, p. 181, 185): 

 

Só existirá uma democracia no Brasil no dia em que se montar, no Brasil, a 

máquina que prepara as democracias. Essa máquina é a da escola pública. 

Mas não a escola pública sem prédios, sem asseio, sem higiene e sem 

mestres devidamente preparados e, por conseguinte, sem eficiência e sem 

resultados. Não a escola pública mais ou menos abandonada, sem prestígio 

social, ferida em suas forças de atuação moral e intelectual e existindo 

graças a penosa e quase única abnegação de seus modestos servidores. E 

sim a escola pública rica e eficiente, destinada a preparar o brasileiro para 

vencer e servir com eficiência dentro do país. Essa nova escola pública – 

menina dos olhos de todas as verdadeiras democracias – não poderá existir, 

no Brasil, se não mudarmos a nossa orientação com respeito aos orçamentos 

do ensino público. 

 

Anísio Teixeira é um marco na história da educação brasileira. Sua luta incessante 

viabilizou políticas públicas de valor imensurável, fundamentadas em princípios democráticos 

e socializadores. Anísio contribuiu com a organização do sistema educacional brasileiro de 

1920 a 1960, deixando registros significativos e atuais do processo de construção da escola 
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pública. As discussões contemporâneas contemplam as ideias anisianas e os princípios 

norteadores das suas propostas, a exemplo: democratização do ensino, municipalização da 

educação, capacitação dos profissionais da educação, qualidade educacional, descentralização 

da educação, dentre outros. 

Machado (2004) apresenta uma discussão interessante acerca das ideias anisianas 

que contribui para elevar o perfil intelectual do educador. Vale ressaltar que estas concepções 

estão presentes nas discussões atuais do processo educacional como possibilidades inovadoras 

e de melhoria do processo educacional. Dentre as principais ideias destacam-se: 

 

 Anísio Teixeira relaciona historicamente educação, desenvolvimento e 

avanço tecnológico. 

 A democracia faz parte do processo de evolução natural da sociedade e está 

interligada à educação. 

 A educação como direito de todos e dever do Estado é consequência do 

processo democrático. 

 Cabe ao Estado promover meios/condições de manter educação para todos; 

 Para transformar a educação e a sociedade é necessário constituir um sistema 

administrativo educacional baseado na autonomia administrativa/financeira e 

no poder local. 

 A descentralização do sistema educacional deve ser baseada no regime de 

colaboração entre União, Estado e Municípios. 

 A descentralização é o fator fundamental para as escolas conquistarem sua 

autonomia. 

 A formação do administrador escolar tem por base a docência e deve ser 

realizado em nível de pós-graduação. 

 

Centralização, descentralização, autonomia, municipalização, democracia eram 

temas debatidos por Anísio Teixeira em suas obras. Para este educador, a democratização da 

educação só acontecerá, de fato, se dotada de autonomia e descentralização política, técnico-

administrativa. Anísio defendia um sistema de escolas autônomo, com educação para todos e 

de boa qualidade, visando formar homens livres, capazes de lutar por uma sociedade 

igualitária. Para ele, o poder centralizador era autoritário, controlador, perverso, corrupto, 
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subordinador e impedia o desenvolvimento da autonomia e a descentralização era a mola 

propulsora da humanização do sujeito e da autonomia das escolas.  

Nessa vertente, o processo de municipalização seria um dos caminhos para o alcance 

da tão sonhada educação democrática. Porém, alerta Anísio Teixeira que a educação 

democrática e inclusiva só poderia existir via organização/gestão democrática, numa 

sociedade, também, democrática, onde os sujeitos desenvolvam ações participativas/coletivas. 

Nesse cenário acrescenta Machado (2004, p. 100): “Nessa perspectiva, democracia não é 

apenas um regime de governo ou padrão de gestão, mas modo de vida, um “modo próprio de 

viver que a escola lhe vai ensinar, fazendo-o um socius mais que um puro indivíduo”. Ainda 

no olhar de Machado (2004), a educação democrática só será possível quando acontecer no 

país uma reforma geral do aparelhamento do sistema administrativo. 

 

 

 2.2.1 Da administração à gestão da educação: o percurso histórico-sócio-político 

 

 

Há presentes incendiados de fermento 

intelectual e presentes estagnados e inertes. 

É que nos primeiros o passado está vivo no 

presente e nos entreabre o futuro. Nos outros 

depreciamos o presente e quedamos inertes na 

adoração do passado. Toda verdadeira crise 

humana é uma crise de compreensão do 

presente, neste sentido de ponto de intersecção 

entre passado vivo e o futuro que vai nascer. 

Anísio Teixeira 

 

 

A trajetória histórica da educação das crianças pequenas no Brasil está relacionada 

com as mudanças ocorridas nos diferentes setores sociais e aparece de forma mais definida há 

mais ou menos cento e cinquenta anos. O processo histórico-sócio-político da administração 

das escolas de educação infantil traz reflexões que possibilitam estabelecer relações com a 
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atual gestão educacional no Brasil. Como vivemos em uma sociedade globalizada e em 

constantes mudanças sócio-políticas e econômicas, as concepções de administração e gestão 

escolar vão se transformando de acordo com o seu contexto histórico e com a organização da 

sociedade.  

No Brasil império se tentou elaborar uma constituição liberal democrata onde os 

poderes do imperador fossem delimitados e os direitos individuais fossem respeitados. Como 

D. Pedro I desejava manter o poder sobre o legislativo impediu que esta carta fosse 

promulgada, prendendo e exilando os deputados responsáveis pela construção da referida 

constituição. Um novo documento foi redigido, a portas fechadas, pelas pessoas de confiança 

do imperador e, em 25.03.1824, foi sancionada a I Constituição do Brasil. Esta Constituição 

teve uma longa vigência, foi marcada pelo centralismo de D. Pedro I e em momento algum a 

educação esteve presente neste documento. 

Durante toda a República Velha esteve em vigor a Constituição de 1891, 

substituindo a Constituição de 1824. Seus autores foram Prudente de Morais e Rui Barbosa, 

portanto, estava fincada nas bases da descentralização, autonomia e federalismo, apresentando 

como regime de governo o presidencialismo através da eleição pelo voto não-secreto. No que 

se refere à educação, esta Constituição passava para o Estado a responsabilidade direta, o que 

possibilitou a criação de várias escolas públicas de ensino fundamental e médio, 

permanecendo a educação infantil à margem das ações políticas.   

Desde o Império se mantinha na sociedade brasileira uma distância entre a educação 

da classe dominante e a educação do povo, ou seja, se preservava a dualidade no sistema de 

ensino. Romanelli (2003, p. 41) ressalta que a Constituição da República de 1891 institui o 

sistema federativo de governo e mantém a descentralização do ensino, gerando na prática a 

seguinte organização: 

 

À União cabia criar e controlar a instrução superior em toda a Nação, bem 

como criar e controlar o ensino secundário acadêmico e a instrução em 

todos os níveis do Distrito Federal, e aos Estados cabia criar e controlar o 

ensino primário e o ensino profissional, que, na época, compreendia 

principalmente escolas normais (de nível médio) para moças e escolas 

técnicas para rapazes. 

 

 

Essa dualidade no sistema de ensino trazida da sociedade escravocrata e instituída 

pela República preservava a centralização e descentralização de poder. O Governo Federal 
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procurou não interferir na autonomia concedida ao Estado de organização do seu sistema de 

ensino e vice-versa, promovendo assim uma desorganização na construção do sistema 

educacional brasileiro, acentuando no aspecto econômico e educacional as desigualdades 

regionais. Dessa forma, os Estados que tinham condições privilegiadas injetavam recursos na 

educação e os Estados mais pobres ficavam à margem do desenvolvimento econômico e 

educacional. Segundo Romanelli (2003, p. 43) 

 

Esse liberalismo político e econômico, que acabou por transformar-se num 

liberalismo educacional foi fator de relevância no aprofundamento das 

desigualdades sócio-econômicas e culturais das diversas regiões do país, o 

que, evidentemente, redundou na impossibilidade de se criarem uma 

unidade e continuidade de ação pedagógica.  

 

  De acordo com Romanelli (2003) para tentar equacionar os graves problemas da 

educação, a I República tentou diversas reformas: a Reforma Benjamin Constant; a 

substituição do currículo acadêmico por um currículo enciclopédico; criação do ensino 

seriado; organização de todo o sistema de ensino (escolas primárias, secundárias, normais, 

superior, artístico e técnico); criação do centro de aperfeiçoamento do magistério etc. Ainda 

de acordo com a referida autora, é válido ressaltar a Reforma Rocha Vaz, realizada no 

governo de Arthur Bernardes, com o objetivo de instituir normas para regulamentar o ensino e 

estabelecer um acordo entre a União e o Estado para promover a educação primária e eliminar 

os exames preparatórios e parcelados. Porém, estas reformas não obtiveram sucesso por falta 

de infraestrutura institucional e apoio político da classe dominante. 

De acordo com Ghiraldelli Jr. (1990), apesar do regime republicano não acabar com 

o sistema político elitista, abriu espaços para uma maior participação da classe popular nos 

processos políticos. Nessa fase iniciam-se as discussões acerca de temas relevantes para a 

Nação, tais como: democracia, tendo como sinônimo República; implantação da Federação, 

ou seja, maior poder para os Estados – descentralização; educação popular; dentre outros.  

Para clarificar as informações, destaca o referido autor: 

 

Com a República desapareceu o Poder Moderador, caiu o voto censitário, 

foram extintos os títulos de nobreza, enfraqueceu-se a centralização. De 

certa forma, estruturou-se um quadro que permitia, pelo menos em tese, 

uma maior participação popular no controle da vida política do pais 

(GHIRALDELLI JR., 1990, p. 16).  
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A partir de 1909, educadores como Carneiro Leão, Afrânio Peixoto e outros 

preocupados com os rumos da educação brasileira, buscavam ideias renovadoras para o 

ensino divulgando-as através de seus livros. Estes mesmos autores se uniram a outros e 

criaram, em 1924, a Associação Brasileira de Educação (ABE), com o objetivo de reivindicar 

e mobilizar os educadores e o governo para os problemas educacionais do país, visando 

soluções. Vários debates e conferências forma promovidas pela ABE com o objetivo de 

discutir o ensino público, gratuito, obrigatório e laico, e ainda, o Plano Nacional de Educação. 

Aconteceram, também, nesta década várias reformas estaduais de ensino, as quais 

contribuíram para as reformas nacionais a partir de 1930. 

Assim, uma série de revoluções e movimentos foram acontecendo no Brasil a partir 

de 1920, desencadeando na Revolução de 1930. A finalidade primeira dessas revoluções era 

implantar o capitalismo no Brasil, reajustando os novos setores da sociedade com os setores 

tradicionais e destes com o setor internacional. Para Romanelli (2003) de todos os 

movimentos, o que mais lutou e saiu vitorioso foi o Tenentismo, porém, não tinha uma 

ideologia definida e lutava por uma série de reivindicações ao mesmo tempo, dentre elas, 

queria um governo centralizado e nacionalista.  

Em 1930, o Presidente Washington Luiz é derrubado do governo por um destes 

movimentos fortes e assume a Presidência Getúlio Vargas, permanecendo no poder por 15 

anos. Os primeiros 03 anos foram de instabilidade política e os 12 anos seguintes de ditadura. 

Em 1932 estoura a Revolução Constitucionalista de São Paulo marcada pela oposição ao 

governo centralizador de Vargas, o qual acabava com a autonomia dos Estados.  

O Governo Provisório ao assumir o poder institui o Ministério da Educação e Saúde 

Pública, o cargo era exercido por Francisco Campos que iniciou uma série de mudanças na 

educação que se consagrou como Reforma Francisco Campos. É importante ressaltar, que esta 

reforma foi considerada por muitos educadores como uma grande reforma, porém, deixou 

marginalizados o ensino primário e o normal, privilegiando a educação secundária e superior, 

predominantes na classe dominante. Esta realidade está configurada nos decretos instituídos 

por Francisco Campos e demonstra que prevalecem os interesses da elite na estrutura do 

poder, revelando uma política educacional de cunho autoritário. Percebe-se que neste percurso 

histórico a educação infantil não ocupou nenhum espaço na sociedade.  

De acordo com Romanelli (2003), a partir de 1930, com o crescimento demográfico 

e o desenvolvimento urbano do país, ampliaram-se a demanda da educação, levando a 
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expansão do ensino, embora deficiente, tanto quantitativamente quanto estruturalmente, 

gerando uma inadequação entre o sistema educacional e a expansão econômica/mudanças 

sócio-culturais. Estes são os fatores responsáveis pela defasagem entre a educação e o 

desenvolvimento da nação após a década de 1930.  

Nessa mesma década também se iniciam as discussões e o processo de luta em torno 

da democratização da gestão educacional no Brasil. O Manifesto dos Pioneiros da 

Educação/1932 já discutia nessa época a autonomia administrativa da escola. De acordo com 

Araújo, Mota e Britto (2001), este Manifesto se constituiu em 1932 no principal marco de luta 

pela escola pública, laica e gratuita no Brasil. 

Porém, Romanelli (2003) destaca que este foi um período muito conturbado por 

causa da fragmentação do pensamento pedagógico, da pluralidade de doutrinas, dos aplausos 

e protestos. Paralelo a estas ações, passou a existir, também, muito diálogo entre os 

reformadores, educadores, políticos e governo. Os mentores das reformas que mais se 

destacaram nesta época foram Anísio Teixeira, Fernando Azevedo, Carneiro Leão, Lourenço 

Filho, Francisco Campos, dentre outros. Ghiraldelli Jr. (1990, p. 39) contribui com esta 

análise ao afirmar categoricamente: 

 

Entre 1930 e 1937, o Brasil viveu um dos períodos de maior radicalização 

política de sua historia. Essa época de efervescência ideológica foi 

substancialmente rica na diversidade de projetos distintos para a sociedade 

brasileira. Em cada um desses projetos não faltou a elaboração de uma nova 

política educacional para o país. 

   

 

É necessário ressaltar que a trajetória da educação infantil no Brasil também está 

relacionada com as mudanças ocorridas nos diferentes setores sociais. Foi a partir da década 

de 1930 que o setor público assumiu com maior responsabilidade a educação infantil, porém 

não encontrou apoio na legislação, a qual não tratava a questão com a seriedade merecida, 

permitindo ambiguidades na interpretação. Nesse período, a criança era vista como se fosse 

um problema isolado, desvinculado da organização social e do contexto histórico no qual está 

inserida. 

Após a revolução de 1930, o Brasil ficou quatro anos em regime de governo 

provisório. Neste período, foram extintas a República Velha e a Constituição de 1891. Em 16 

de julho de 1934, foi promulgada pela Assembleia Nacional Constituinte mais uma 

constituição brasileira. O seu objetivo era defender um regime democrático que permitisse a 



75 

 

Nação vivenciar a liberdade, a justiça e o bem-estar social e econômico. Apresentava bases 

inovadoras, como voto secreto, obrigatório para maiores de dezoito anos, voto feminino, 

previu a criação da Justiça do Trabalho e da Justiça Eleitoral, e o que mais nos interessa, 

proibiu o trabalho infantil. Esta Constituição dedicou um capítulo inteiro à educação, 

incumbindo à União a responsabilidade de criar as diretrizes educacionais e o Plano Nacional 

de Educação. Infelizmente, esta Constituição durou, oficialmente, apenas um ano. Getúlio 

Vargas apresentava severas críticas negativas a este documento promovendo, assim, a 

centralização do poder. 

Em 1937, as reformas e os movimentos educacionais viveram um período de 

calmaria. Getúlio Vargas apresenta à Nação uma nova Constituição redigida por Francisco 

Campos e aprovada por ele e por Eurico Gaspar Dutra. Esta atitude transforma o presidente da 

República em um ditador e centralizador do poder e o Estado em autoritário. A Constituição 

de 1937 acaba com as eleições diretas para presidente, com o liberalismo, com o direito de 

greve do trabalhador e, ainda, admite pena de morte. A referida Constituição modifica 

radicalmente a Constituição de 1934 no tocante ao dever dos pais e do Estado para com a 

educação. Assim, reza os artigos 125 e 129 da referida Constituição: 

 

Art. 125 – A educação integral da prole é o primeiro dever e o direito 

natural dos pais. O Estado não será estranho a esse dever, colaborando, de 

maneira principal ou subsidiaria, para facilitar a sua execução  de suprir as 

deficiências  e lacunas da educação particular. 

 

Art. 129 – À infância e à juventude, a que faltarem os recursos necessários à 

educação em instituições particulares, é dever da Nação, dos Estados e dos 

Municípios, assegurar, pela fundação de instituições públicas de ensino em 

todos os seus graus, a possibilidade de receber uma educação adequada às 

suas faculdades, aptidões e tendências vocacionais.   

 

                                                                                                                                                                                                   

Depois de muitas revoluções e movimentos da sociedade civil organizada, a ditadura 

de Vargas foi substituída por um governo eleito em 1945. Vale destacar que o Presidente 

Eurico Gaspar Dutra foi eleito com o apoio de Vargas, fato este que possibilitou o seu retorno 

ao governo pelo voto do povo, em especial da burguesia que torcia pela volta da política do 

Estado Novo. Vale ressaltar que: “O Estado Novo foi uma ditadura. Um regime sem o 

funcionamento do Congresso Nacional, sem partidos legais, sem eleições” (GHIRALDELLI 

JR., 1990, p. 83). Apesar desse cenário brasileiro, destaca Ghiraldelli (1990, p. 88): 
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A centralização administrativa do governo Vargas possibilitou uma maior 

homogeneidade e continuidade nas medidas educacionais. Se, por um lado, 

a centralização era atacada por certos setores liberais, para as classes 

populares ela representava a apresentação de uma maior nitidez na ação 

governamental. Independentemente do conservadorismo ou dos possíveis 

avanços que se possa encontrar na Reforma Capanema, sua notabilidade e 

relevância se deu pelo seu caráter  pioneiramente sistematizador do ensino 

nacional. 

 

 

Após o término da Segunda Guerra Mundial, foi dado início a um novo momento na 

história mundial – o processo de redemocratização das nações. De acordo com Ghiraldelli JR. 

(1990) “Entre 1945 e 1947 o movimento popular no Brasil cresceu. Entre a formação de 

partidos, as eleições para a presidência da República e a Constituinte, toda uma agitação 

ideológica ganhou as ruas e revigorou a sociedade brasileira”.  

É importante destacar que no governo Dutra foi instituída a Lei Orgânica do Ensino 

Primário/1946 que até então era administrado pelo Estado e não havia nenhuma ação do 

Governo Federal para com este segmento da educação. É preciso salientar que a Educação 

Infantil não aparece na Lei Orgânica, continuando fora dos planos do governo central. 

Segundo Ghiraldelli (1990), a Reforma Capanema foi constituída basicamente de 

leis orgânicas para organização do ensino primário, como destacado anteriormente, do ensino 

secundário, industrial, comercial, agrícola e normal. Nesse período, foram criados o Instituto 

Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP), o Instituto Nacional do Livro, do Serviço do 

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial 

(SENAI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC). 

Ainda em 1946 foi instituída uma nova Constituição com bases liberal-democráticas, 

assegurando os direitos e liberdade de expressão e de consciência a todos. A Constituição foi  

elaborada por diversos políticos e educadores: Gustavo Capanema, Luís Viana Filho, Aliomar 

Baleeiro, Clodomir Cardoso, Gilberto Freire e Barbosa Lima Sobrinho e promulgada em 18 

de setembro de 1946. Essa Constituição deixou de lado o modelo econômico e se inspirou nos 

princípios sociais do século XX. A referida Constituição apesar de representar um avanço 

para a democracia e para a liberdade de direitos do cidadão, de conservar o capítulo sobre 

educação e cultura destacados na Constituição de 1934 também não trata da educação infantil. 

A partir de 1948, as lutas políticas para organização do sistema de ensino 

recomeçaram. Vários anteprojetos foram criados, avaliados e substituídos. Dentre os 

educadores envolvidos destacavam-se Carlos Lacerda, Capanema e Clemente Mariani. De 
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acordo com Romanelli (2003), o primeiro anteprojeto discutia a centralização e 

descentralização, a autonomia administrativa, didática e financeira das universidades, e ainda, 

propunha a criação de um Conselho Nacional de Educação, além de colocar as escolas 

privadas sob a fiscalização e controle do poder público. É valido ressaltar que este anteprojeto 

não decolou, sendo substituído por outro e mais outro.  

É necessário abrir um parêntese no percurso da história para relatar que depois de 

muitas lutas, debates e manifestos, em 20 de dezembro de 1961, o referido projeto se 

transformou na Lei de Diretrizes e Bases nº 4.024, a qual dá mais autonomia aos órgãos 

estaduais, regulamenta a existência dos Conselhos Estaduais de Educação e do Conselho 

Federal de Educação e torna obrigatória a matrícula das crianças nos quatro anos do ensino 

primário. No que concerne à educação infantil, a referida Lei inclui escolas maternais/jardins 

de infância no sistema de ensino brasileiro e, ainda, convida as empresas a assumir este 

compromisso. Assim dispõe nos artigos 23 e 24: 

 

Art. 23 – A educação pré-primária destina-se aos menores de até 7 anos, e 

será ministrada em escolas maternais ou jardins-de-infância. 

 

Art. 24 – As empresas que tenham a seu serviço mães de menores de sete 

anos serão estimuladas a organizar e manter, por iniciativa própria ou em 

cooperação com os poderes públicos, instituições de educação pré-primária. 

 

 

Retomando a trajetória histórica, em 1954 Vargas se suicida, assumindo a 

presidência Juscelino Kubitschek de Oliveira, representando a continuidade do governo 

Vargas. Porém, este governo apresentava uma característica desenvolvimentista, abrindo as 

portas para as multinacionais. Em seguida, assume o governo Jânio Quadros que, por suas 

posturas políticas instáveis, ficou no poder apenas sete meses, dando lugar ao Vice-Presidente 

João Goulart, o qual, por não ter conquistado o apoio das forças armadas e não possuir uma 

base sólida de governo sofreu o Golpe Militar de 31 de março de 1964. A partir de então, a 

Constituição de 1946 passou a sofrer uma série de emendas, sendo suspensa alguns meses 

depois pelo Ato Institucional Número 1.                                         

Percebe-se que a história da política econômica brasileira está vinculada à história 

educacional do país. Os avanços, os entraves e os retrocessos educacionais estão relacionados 

aos modelos econômicos vivenciados no Brasil. Segundo Romanelli (2003) a defasagem entre 

educação e desenvolvimento é acentuada pela mudança de um modelo econômico para outro. 
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É importante acrescentar que a expansão do ensino se dá pelo nível de exigência da sociedade 

em termos políticos, econômicos e sócio-culturais, que o currículo educacional brasileiro 

atende ao modelo econômico de cada época – na contemporaneidade, ao modelo capitalista –, 

e as mudanças acontecem em função dos interesses da classe dominante. 

Com o desenvolvimento da sociedade industrial foram necessárias modificações no 

sistema educacional brasileiro para atender às novas exigências deste modelo econômico. 

Para tanto, era preciso garantir escola pública, universal e gratuita através do compromisso do 

Estado com a educação popular. Era necessário destruir o analfabetismo, oferecer 

conhecimentos à população e preparar mão-de-obra especializada para o mercado de trabalho. 

Esse crescimento foi insatisfatório, tanto quantitativamente como qualitativamente, pois o 

Estado procurou atender as demandas do momento, perdendo de vista uma política nacional 

de educação. Assim argumenta Romanelli (2003, p. 61): 

 

Essa luta assumiu no terreno educacional características assaz 

contraditórias, uma vez que o sistema escolar, a contar de então, passou a 

sofrer, de um lado, a pressão social de educação, cada vez mais crescente e 

cada vez mais exigente, em matéria de democratização do ensino, e, de 

outro, o controle das elites mantidas no poder, que buscavam, por todos os 

meios disponíveis, conter a pressão popular, pela distribuição limitada de 

escolas, e, através da legislação do ensino, manter o seu caráter “elitizante”.   

 

 

A partir do final da década de 1960, o regime fundamentado na relação hierárquica, 

autocrática e formalista começa a ser ameaçado por novos valores sociais. Essas questões 

levaram os estudiosos da área educacional a investir nas pesquisas sobre a administração e 

gestão da educação, porém a educação infantil se encontrava bem distante dessas discussões. 

O desenvolvimento da educação infantil no Brasil traz em seu bojo os resquícios 

de uma educação compensatória, pois os educadores acreditavam que a pré-escola era uma 

forma de vencer a pobreza. Segundo Kramer (2006), os programas implementados nas escolas 

infantis a partir da década de 1960 apresentam uma abordagem voltado para compensar as 

crianças das diversas dificuldades vivenciadas por elas na sociedade.  Como o objetivo da 

educação voltada para a infância não é o de preencher as lacunas sociais e econômicas, os 

resultados desses programas são sempre insatisfatórios, permanecendo este segmento à 

margem das discussões educacionais.  

Nesse período, novas discussões foram travadas por Levi Carneiro, Miguel Seabra 

Fagundes, Orosimbo Nonato, Temístodes Brandão Cavalcanti e Catello Branco para a 
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elaboração de mais uma constituição brasileira. Sob pressão dos militares em 15 de março de 

1967 a nova Constituição é promulgada, trazendo em seu bojo a centralização, eleições 

indiretas para presidente da república e pena de morte para crimes de segurança nacional. 

Podemos considerar um verdadeiro retrocesso para o país. A constituição não durou muito 

tempo, sofreu várias emendas e Atos Institucionais e em 1969 é alterada por uma nova 

redação denominada de Emenda Constitucional nº 1. 

A educação infantil no Brasil sempre esteve à margem do sistema educacional 

brasileiro, das políticas públicas voltadas para a área e das ações educacionais traçadas pelos 

órgãos federais, estaduais e municipais. Prova desse descaso é a Lei de Diretrizes e Bases nº 

5.692 publicada em 11 de agosto de 1971, pelo presidente Emílio Garrastazu Médici, durante 

o regime militar, que se limita apenas a definir os locais em que devem se processar a 

educação infantil. Assim, de acordo com Oliveira (2007, p. 108) preconiza a referida Lei: “Os 

sistemas velarão para que as crianças de idade inferior a 7 anos recebam educação em escolas 

maternais, jardins-de-infância ou instituições equivalentes”. Vale ressaltar que esta Lei sequer 

prevê dotação orçamentária para a União e para os Estados aplicarem na educação, e aos 

municípios competem, apenas, 20% do seu orçamento.  

Os primeiros passos para o crescimento da educação infantil foram dados na 

década de 1970, objetivando, ainda, atender às famílias trabalhadoras e pobres. A luta para 

torná-la um direito da criança se iniciou apenas em 1975 com a ação do Ministério da 

Educação e Cultura – MEC de realizar o primeiro Diagnóstico Nacional da Educação Pré-

escolar. Uma outra ação que merece destaque foi a de reservar o ano de 1979 como Ano 

Internacional da Criança. A partir daí, foram ampliando-se as políticas para a educação 

infantil. 

 Na década de 1980, a democratização da gestão escolar ganha mais força, iniciando 

uma sequência de debates nos grandes encontros educacionais, seminários, conferências e 

associações voltadas para a área educacional. A descentralização das políticas educativas 

ganha novas direções e a autonomia das escolas se fortalece. O governo federal inicia, neste 

período, uma política de fortalecimento da gestão da educação, passando para os estados e 

municípios novas atribuições, ampliando a autonomia administrativa, financeira e pedagógica 

das escolas. Esta década foi importante também para a educação infantil. Em 1988, com a 

promulgação da Constituição Federal foi garantida à criança pequena, de 0 a 6 anos, o direito 
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à educação e o acesso a creches e pré-escolas, o que representou um grande avanço para a 

sociedade.  

Porém, foi nos anos 90 com as reformas nos diversos setores da sociedade, que as 

discussões em torno da democratização da gestão da educação começaram a se solidificar. A 

reforma educacional foi um passo crucial para o avanço da educação brasileira. Com as 

mobilizações da sociedade civil organizada e com as ações governamentais, também foi se 

acelerando, neste período, o crescimento das políticas públicas para a educação infantil
9
.  

No que tange à gestão das instituições de educação infantil, até o momento atual, 

muitos estados brasileiro, em especial a Bahia, não conseguiram alavancar uma política de 

democratização da educação, no seu sentido mais amplo. Os municípios, de modo geral, 

cumprem apenas a legislação no tocante a autonomia financeira para não comprometer o 

repasse das verbas. O Colegiado Escolar, na maioria dos casos, existe para cumprir uma 

exigência legal e não para uma participação efetiva nas ações e decisões da instituição. 

Quanto à eleição direta para diretores, poucos são os municípios que a realizam, ainda existe a 

lista tríplice em alguns locais e em outros os diretores são indicados pelo prefeito ou pelo 

governador. Esta realidade é que nos instiga a realizar esta pesquisa com a finalidade de 

contribuir com o processo de democratização das instituições de educação infantil.   

 

 

2.2.2 Democratização da gestão da educação – concepções necessárias: autonomia, 

centralização, descentralização e participação 

 

 

É preciso navegar. Deixando atrás as terras e os 

portos dos nossos pais e avós, nossos navios têm de 

buscar a terra de nossos filhos e netos, ainda não 

vista, desconhecida. 

Nietzsche 

 

 

                                                 
9
 Políticas discutidas na parte 2.1 A legislação brasileira, as políticas públicas e a gestão das instituições de 

educação infantil: percursos, avanços e entraves 
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Discutir as concepções necessárias à prática da gestão democrática da educação 

perpassa pela visão que se tem de política, Estado e democracia. Este é o ponto crucial para 

uma compreensão mais ampla dos princípios da autonomia, centralização, descentralização e 

participação. O desenvolvimento e o crescimento de uma Nação, em todos os aspectos, estão 

vinculados à articulação e a relação dialética estabelecida neste tripé que rege a vida social de 

um determinado povo. Iniciemos a discussão pelo conceito de política articulado com poder 

destacado em Bobbio (2009, p. 954): 

 

O conceito de Política, entendida como forma de atividade ou de práxis 

humana, está estreitamente ligado ao de poder. Este tem sido 

tradicionalmente definido como “consistente nos meios adequados à 

obtenção de qualquer vantagem” (Hobbes) ou, analogamente, como 

“conjunto dos meios que permitem alcançar os efeitos desejados” (Russell). 

 

 

Podemos afirmar então que política é o conjunto das práticas de um Estado, ou seja, 

é a ciência que cuida dos negócios públicos. Por Estado entendemos uma Nação politicamente 

organizada. Bobbio (2009) corrobora acrescentando:  

 

Uma definição de Estado contemporâneo envolve inúmeros problemas, 

derivados principalmente da dificuldade de analisar exaustivamente as 

múltiplas relações que se criaram entre o Estado e o complexo social e de 

captar, depois os seus efeitos sobre a racionalidade interna do sistema 

político (BOBBIO, 2009, p. 401). 

 

Em tal sentido, o “Estado moderno europeu” nos aparece como uma forma 

de organização do poder historicamente determinada e, enquanto tal, 

caracterizada por conotações que a tornam peculiar e diversa de outras 

formas, historicamente também determinadas e interiormente homogêneas, 

de organização do poder (BOBBIO, 2009, p. 425, 426). 

 

 

 Por democracia compreendemos o regime político baseado nos princípios da 

soberania popular e na distribuição do poder de forma equitativa. Para Bobbio (2009, p. 323): 

“Ao longo de todo o século XIX, a discussão em torno da Democracia se foi desenvolvendo 

principalmente através de um confronto com as doutrinas políticas dominantes no tempo, o 

liberalismo de um lado e o socialismo do outro”. Assim declara Bobbio (2009, p. 326) acerca 

da democracia: 

 

[...] por Democracia se foi entendendo um método ou um conjunto de regras 

de procedimento para a constituição de Governo e para a formação das 
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decisões políticas (ou seja das decisões que abrangem a toda a comunidade) 

mais do que uma determinada ideologia. A Democracia é compatível, de 

um lado, com doutrinas de diverso conteúdo ideológico, e por outro lado, 

com uma teoria [...] 

 

Ainda nessa vertente merece destaque a concepção de Bobbio (2009, p. 889) a 

respeito do papel do cidadão na luta pelo ideal democrático: 

 

O ideal democrático supõe cidadãos atentos à evolução da coisa pública, 

informados dos acontecimentos políticos, ao corrente dos principais 

problemas, capazes de escolher entre as diversas alternativas apresentadas 

pelas forças políticas e fortemente interessados em formas diretas ou 

indiretas de participação. 

 

 

Weber (2008) contribui com a discussão acima ao apresentar uma concepção 

ampliada de política, concebendo-a como toda e qualquer atividade diretiva autônoma 

(política educacional, política escolar, política sindical, política empresarial etc.). Assim, 

corrobora o referido autor: “Por política entenderemos tão-somente a direção do agrupamento 

político hoje denominado “Estado” ou a influência que se exerce nesse sentido” (p. 59). 

Acrescenta ainda: “Por conseguinte, entenderemos por política o conjunto de esforços feitos 

visando a participar do poder, seja entre Estados, seja no interior de um único Estado” (p. 60). 

 No que tange a relação política x poder, Weber (2008) expressa uma concepção 

muito presente na contemporaneidade, pois acredita que o indivíduo que se volta para a 

política deseja e absorve o poder para atingir vários fins, até mesmo, o alcance do prestígio, 

ou seja, a utilização do poder pelo poder. No que se refere ao Estado ressalta: 

 

Assim como todos os agrupamentos políticos que o precederam no tempo, o 

Estado consiste em uma relação de dominação do homem pelo homem, com 

base no instrumento da violência legítima – ou seja, da violência 

considerada como legítima. Por conseguinte, o Estado pode existir somente 

sob condição de que os homens dominados se submetem à autoridade 

continuamente reivindicada pelos dominadores (WEBER, 2008, p. 61). 

 

 

Para complementar a tríade, recorremos ao grande pensador da educação John 

Dewey. Para este estudioso da educação também filósofo e ativista social, a divisão da 

sociedade em classes torna inexequível o projeto de uma educação verdadeiramente 
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democrática, inviabilizando, assim, a concretização da democracia social (DEWEY, 2007). 

Nessa perspectiva corrobora Rousseau (2009, p. 67):  

 

Rigorosamente nunca existiu verdadeira democracia, e nunca existirá. É 

contra a ordem natural que o grande número governe e seja o pequeno 

governado. Não se pode imaginar que o povo reúna-se continuamente para 

cuidar dos negócios públicos, e é fácil ver que não poderia estabelecer 

comissões para isso sem mudar a forma de administração. 

 

Rousseau e Kant apresentam posições compatíveis no tocante à concepção de Estado 

e liberdade, porém se diferenciam quando Rousseau versa sobre o Estado democrático e Kant 

teoriza sobre o liberalismo. “Kant concebe o Estado como um instrumento (necessário) da 

liberdade de sujeitos individuais” (ANDRADE, 2006, p. 60). Para Kant, o Estado deve 

promover o bem público e, neste sentido, o Estado ideal é a república, portanto, esta é a 

melhor Constituição e a melhor forma de Estado (ANDRADE, 2006). 

Ao se referir à concepção de democracia, o filósofo alemão radical Karl Marx afirma 

que a emancipação política é limitada, fazendo-se necessário a emancipação social, e para 

tanto, é preciso acontecer uma revolução social. Assim destaca Weffort (2006, p. 235) ao se 

reportar às palavras de Marx: 

 

[...] Marx afirma que a democracia é “o conteúdo e a forma”; “na 

democracia, o principio formal é, ao mesmo tempo, o principio material”. 

Em outras palavras: a democracia “é, antes de tudo, a verdadeira unidade do 

universal com o particular”. “A democracia é o enigma decifrado de todas 

as constituições possíveis”. 

 

 

Complementando a discussão acerca da democracia (Neto, 2004, p. 104) ressalta: 

 

A democracia comporta a convivência das diferenças e dos diferentes, é 

dialógica e essencialmente dialética, por isso é necessário fomentar nas 

pessoas uma postura de indignação contra toda forma de exclusão e um 

sentimento de solidariedade por aqueles que lutam pela igualdade, mesmo 

que as regras de convivência em sociedade sejam as de mercado e mesmo 

que individualmente as pessoas tenham perdido a capacidade de dialogar e a 

capacidade de se olharem nos olhos. A democracia deve ser concebida 

como prática social que aproxima o “não-cidadão” da sua condição de 

cidadão emancipado, que se constrói nas incertezas da diversidade. 
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As reflexões feitas acerca da tríade política, Estado e democracia sinalizam a 

necessidade de mudanças de concepções e novos olhares para a democratização da educação 

infantil e para a construção/implementação de políticas públicas voltadas para este segmento 

educacional. A contemporaneidade exige novas formas de gerenciamento, baseados na 

relação de igualdade, justiça, cidadania, participação, flexibilização, chegando a um conceito 

de autogestão generalizada. Segundo Gutiérrez e Catani (2008, p. 60) “A realidade, porém, 

recusou-se a seguir um desenvolvimento assim linear e previsível, tornando-se cada dia mais 

multifacetada e surpreendente”. 

Diante da globalização da economia, vai surgindo no Brasil a necessidade de 

mudanças na sociedade para se adequar às exigências do mundo globalizado. Tendo a reforma 

educacional destacado as tendências gerenciais, trouxe como estratégia administrativa a 

descentralização com a intenção de flexibilizar e desregulamentar a gestão pública. Nesse 

sentido acrescenta Oliveira (2002, p. 127): 

 

Podemos considerar que o processo de descentralização, então começa a 

ocorrer, sobretudo a partir da tentativa de municipalização, defendida como 

a possibilidade de permitir às populações maior controle sobre a gestão das 

políticas públicas pela proximidade física com os meios de decisão e gestão 

das mesmas. 

 

 

A descentralização aparece no cenário educacional para direcionar as reformas 

propostas para a organização e administração dos sistemas de ensino. O Banco Mundial 

sinaliza que a descentralização é uma medida necessária para que os países possam 

repensar/reformular a administração da educação, tanto nos aspectos financeiros quanto 

administrativos. 

Assim corrobora Oliveira (2002, p. 129): 

 

Contudo, a descentralização da educação nas suas vertentes administrativas, 

financeiras e pedagógicas ocorrerá não só como uma transferência de 

responsabilidade dos órgãos centrais para os locais, da União para os 

estados e destes para os municípios, como implicará também um 

movimento de repasse direto de certas obrigações de órgãos do sistema para 

a escola. Assim a democratização da educação será compreendida pelo 

Estado como uma necessidade de procurar imprimir maior racionalidade à 

gestão da mesma. São proposições que convergem para novos modelos de 

gestão do ensino público, calcados em formas mais flexíveis, participativas 

e descentralizadas de administração dos recursos e responsabilidades. 
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Nesse cenário é importante estabelecer a diferença entre descentralização política e 

descentralização administrativa para compreendermos melhor o processo de gestão 

democrática. Para tanto, recorremos a Bobbio (2009, p. 331): 

 

A Descentralização política distingue-se da administrativa, não apenas pelo 

tipo diferente de funções exercidas, mas também pelo “título” que 

caracteriza o seu fundamento. A Descentralização política expressa uma 

idéia de direito autônomo, enquanto na Descentralização administrativa 

específica temos um fenômeno de derivação dos poderes administrativos 

que, por sua vez, derivam do aparelho político-administrativo do Estado, 

isto é, do Estado-pessoa. 

 

 

No tocante à autonomia é importante fazer uma reflexão sobre esta palavra tão 

discutida no meio educacional. De acordo com Barroso (2008, p. 16) “Autonomia é, por isso, 

uma maneira de gerir, orientar, as diversas dependências em que os indivíduos e os grupos se 

encontram no seu seio biológico ou social, de acordo com as suas próprias leis”. Dessa forma, 

pode-se afirmar que autonomia é um conceito relacional e que exprime certo grau de 

relatividade, construído social e politicamente num processo interativo entre os membros de 

uma escola. Para reforçar estas concepções, ainda merecem destaque as afirmativas de 

Barroso (2008, p. 17): 

 

Por isso, o desenvolvimento de uma política de reforço da autonomia das 

escolas, mais do que “regulamentar” o seu exercício, deve criar as 

condições para que ela seja “construída” em cada escola, de acordo com as 

suas especificidades locais e no respeito pelos princípios e objetivos que 

informam o sistema público nacional de ensino.  

Importa, ainda, ter presente que a “autonomia da escola” resulta, sempre, da 

confluência de várias lógicas e interesses (políticos, gestionários, 

profissionais e pedagógicos) que é preciso saber gerir, integrar e negociar. 

A autonomia da escola não é a autonomia dos professores, ou a dos pais, ou 

a dos gestores. 

A autonomia é um campo de forças, onde se confrontam e equilibram 

diferentes detentores de influência (externa e interna) dos quais se 

destacam: o governo, a administração, professores, alunos, pais e outros 

membros da sociedade local. 

 

Kant grande pensador, filósofo, intelectual, amante da dignidade e integridade 

pessoal, defensor da razão, da moral e da ética concebe a liberdade como autonomia. Para ele 

liberdade e moralidade, política e universalidade são conceitos indissociáveis e que conduzem 

o homem a passar do estado de natureza à sociedade civil organizada e justa. Kant acredita 
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que só haverá justiça social quando cada um tiver a liberdade de agir sem interferir na 

liberdade do outro. O princípio da autonomia exige, portanto, respeito às normas coletivas e 

universais. Para corroborar com este pensamento, salienta Andrade (2006, p. 50) acerca das 

ideias kantianas:  

 

A liberdade tem leis e se essas leis não são externamente impostas, só 

podem ser autoimpostas. Esse é o conceito positivo de liberdade; ele 

designa a liberdade como autonomia, ou a propriedade dos seres racionais 

de legislarem para si próprios. A legislação racional é por sua própria 

natureza uma legislação universal. 

 

 

É importante salientar que a autonomia das escolas assegura tomada de decisões e 

gerência dos recursos pelos membros da escola e da comunidade local, de forma mais 

adequada que a gestão regional, pois o corpo administrativo local conhece melhor a realidade 

e as necessidades de todos os envolvidos no processo educacional. Isto não significa afirmar 

que o Estado deve se desresponsabilizar do seu papel e das suas funções. 

O processo de autonomia das escolas só é construído com resultados positivos se 

forem observados alguns pontos de ancoragem essenciais ao desenvolvimento da educação: 

respeito aos direitos dos alunos, cumprimento da legislação vigente, interação entre a 

comunidade escolar e a comunidade local, formação adequada dos profissionais da escola, 

planejamento das ações, aplicação adequada das verbas destinadas à escola, liderança e 

participação ativa dos sujeitos que fazem parte do contexto escolar. 

Porém, a complexidade do mundo globalizado e da educação contemporânea, e do 

próprio processo histórico da gestão democrática, tem sido desafiador no sentido de viabilizar 

nas escolas a implementação de um processo participativo. Nessa mesma vertente, 

corroboram Gutiérrez e Catani (2008, p. 69): 

 

Isto significa dizer que quando falamos em gestão participativa no âmbito 

da escola pública estamos nos referindo a uma relação entre desiguais onde 

vamos encontrar uma escola sabidamente desaparelhada do ponto de vista 

financeiro para enfrentar os crescentes desafios que se apresentam e, 

também, uma comunidade não muito preparada para a prática da gestão 

participativa da escola, assim como do próprio exercício da cidadania em 

sua expressão mais prosaica. 
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Ainda nesse contexto, Gutiérrez e Catani (2008, p. 74) destacam que a escola é um 

universo complexo e que o diálogo só produzirá resultados positivos a partir de um esforço de 

aproximação e conhecimento de si, do outro e do contexto histórico no qual está inserido. 

Assim, salientam os referidos autores:  

 

Isto significa dizer que para entender a escola pública, este objeto de 

investigação absorvente e que lida com as prioridades humanas mais 

urgentes possíveis, ainda mais num país que apresenta estas carências 

sociais, é necessário praticar constantemente o exercício da participação em 

todos os seus sentidos: internamente na prática administrativa, na inserção 

política transformadora e emancipadora, no diálogo intelectual com todas as 

áreas do conhecimento e provavelmente a dimensão mais difícil, de cada 

um consigo mesmo por meio do autoconhecimento, procurando tornar-se 

uma pessoa mais sensível, tolerante e atenta ao diferente, aos seus direitos e 

à contribuição que ele seguramente tem para dar. 

 

 

As transformações ocorridas na gestão educacional do país, exigindo de todos os 

envolvidos no processo, maior participação nas tomadas de decisão da escola pública, 

orientaram as novas políticas para a criação de colegiados e conselhos escolares, para a gestão 

dos recursos na escola e para a eleição de diretores das instituições de ensino, contando com a 

participação das comunidades escolar e local. Este é um avanço importante fundamentado no 

princípio da gestão democrática, porém ainda não consolidado em muitos municípios 

brasileiros. A mudança de uma cultura de gestão centralizada para uma gestão descentralizada 

é lenta e difícil. Nesse mesmo contexto, salientam Maia, Cruz e Vieira (2001, p.18): “O 

tempo necessário às mudanças depende menos da qualidade técnica da proposta apresentada, 

relacionando-se muito mais às resistências presentes no interior da organização escolar, 

conseqüência da permanência de valores e crenças cristalizadas”. 

O momento atual exige uma nova lógica para a educação. É preciso criar 

mecanismos de articulação e participação para que os diferentes segmentos e sujeitos possam 

contribuir com os processos decisórios e deliberativos das instituições de ensino. Os 

processos participativos se constituem em mudanças e possibilidades. Assim, podemos 

afirmar que “A participação pode ser entendida, portanto, como processo complexo que 

envolve vários cenários e múltiplas possibilidades de organização” (CADERNO MEC, 2004, 

v. 5). Para uma efetiva participação da comunidade escolar e local é necessário contar com 

pessoas comprometidas, qualificadas, envolvimento dos estudantes e uma boa atuação do 

conselho escolar. Nesta direção contribui Neto (2004, p. 94): 
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A participação é um elemento essencial nas várias etapas da luta pela 

democratização da educação no país, pois sem a participação efetiva da 

comunidade e da sociedade não há que se falar em democratização. A 

democratização de todo processo que se queira democrático nunca se fará 

por decreto, por vontade unilateral ou por desígnio de um ente superior. “As 

políticas de educação só resultarão mais democráticas caso sejam, ao 

mesmo tempo, sociais e pedagógicas” (Cury, 2002, p. 161). A participação 

é um processo de construção que pressupõe equidade nas ações com o 

propósito de tornar hegemônicas as decisões da comunidade. 

 

 

Sendo a escola um espaço heterogêneo, repleto de contradições e diferenças é 

necessário investir num processo participativo baseado na coletividade, na cooperação, no 

diálogo, na liberdade de expressão e na descentralização do poder. Nessa direção encontramos 

um destaque no Caderno MEC, (2004, p. 27, v. 5): “A efetivação de uma nova relação entre a 

educação, a escola e a democracia constitui um aprendizado político pedagógico cotidiano 

que requer a implementação de novas formas de organização e participação interna e 

externamente à escola”. Esta lógica, embasada nos valores da ética, solidariedade, 

compromisso e equidade (LÜCK, 2011), garantirá a construção de uma cultura de 

participação e de gestão democrática. 

 

 

2.2.3 A política de formação dos profissionais da Educação Infantil no cenário da gestão 

democrática 

 

 

Não há ensino de qualidade, nem reforma educativa, 

nem renovação pedagógica sem uma adequada 

formação de professores. 

Antônio Nóvoa 

 

 

Para enfrentar os desafios da sociedade contemporânea é necessário investimento na 

formação dos profissionais, pois estes estão diretamente ligados à gestão da educação e às 

políticas educacionais. A implementação de uma gestão escolar democrática, exercida com 

autonomia pedagógica, administrativa e financeira exige dos profissionais da educação base 

teórico-prática e competências técnica, política, humana e ética. Segundo Ferreira (2008, p. 
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113), para que haja mudanças na gestão das escolas é preciso compreender que “A direção se 

constrói e se legitima na participação, no exercício da democracia e na competência da 

construção coletiva de um projeto pedagógico que reflita o projeto de homem e da sociedade 

que se quer”. Nesse mesmo sentido, ainda acrescenta a referida autora: 

 

Um processo de gestão que construa coletivamente um projeto pedagógico 

de trabalho tem já, na sua raiz, a potência da transformação. Por isso é 

necessário que atuemos na escola com maior competência, para que o 

ensino realmente se faça e que a aprendizagem se realize, para que as 

convicções se construam no diálogo e no respeito e as práticas se efetivem, 

coletivamente, no companheirismo e na solidariedade. 

 

 

No que se refere à formação dos profissionais da educação, a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – LDBEN nº 9.394/96 já apresenta em seu texto a necessidade 

de qualificação para todos os segmentos. Assim preconiza o artigo 62: 

 

 A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível 

superior, em curso de licenciatura, e graduação plena, em universidades e 

institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o 

exercício do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do 

ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade normal. 

 

 

Para atender ao que preconiza a LDBEN/96, o Plano Nacional de Educação 

estabelece metas para a formação dos profissionais da educação infantil e para os seus 

dirigentes, que asseguram a qualidade do trabalho com as crianças de 0 a 6 anos: 

 

Estabelecer um Programa Nacional de Formação dos Profissionais de 

Educação Infantil em colaboração com a União, Estados e Municípios, 

inclusive das universidades e institutos superiores de educação e 

organizações não-governamentais que realize as seguintes metas: 

a) que, em cinco anos, todos os dirigentes de instituições de educação 

infantil possuam formação apropriada em nível médio (modalidade Normal) 

e, em dez anos, formação de nível superior; 

b) que, em cinco anos, todos os professores tenham habilitação específica 

de nível médio e, em dez anos, 70% tenham formação específica de nível 

superior. 

 

A globalização e com ela a complexidade mundial têm provocado transformações 

científicas, sociais, culturais, tecnológicas e políticas, trazendo em seu bojo um novo modelo 
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de escola e exigindo um novo perfil para os dirigentes escolares. Dirigir, administrar, 

centralizar, são conceitos que não dão mais conta das necessidades do mundo contemporâneo. 

Ao contrário, conduzem ao imobilismo, a estagnação e ao fracasso escolar. É preciso 

conhecimento, liderança educacional, participação coletiva e transparência. A participação e a 

autonomia são os princípios norteadores e desafiadores da gestão educacional. 

Nesse cenário de mudanças de paradigmas e de concepções pós-modernas se faz 

necessário que a formação dos profissionais da educação infantil esteja alicerçada por uma 

pedagogia crítica, a qual apresente uma postura afirmativa sobre a formação humana. 

Professores e gestores precisam se apropriar dos saberes científicos, filosóficos, pedagógicos 

e da experiência para mediar/orientar o processo educativo visando o combate ao capitalismo 

desenfreado e a alienação objetiva e subjetiva do indivíduo, investindo numa prática social 

humanizadora, libertadora e transformadora (DUARTE, 2000). 

A prática da humanização e da emancipação do cidadão depende das possibilidades 

oferecidas pelas instituições formadoras. É preciso investir numa pedagogia que esteja voltada 

para o momento histórico vivenciado pela sociedade, que construa práticas sociais que não 

legitime o projeto político e econômico neoliberal e que esteja preparada para enfrentar a 

realidade das escolas e todos os seus problemas. Assim declara Duarte (2000, p. 283): “Como 

temos insistido ao longo de todo este trabalho, a construção de uma pedagogia histórico-

crítica é parte de um projeto político socialista”. Podemos considerar, portanto, que esta 

pedagogia faz parte da visão marxista, articulando o político e o educacional, visando a 

implementação de políticas que abra espaços para as mudanças econômicas e educacionais da 

sociedade brasileira.  

Uma educação infantil de qualidade exige uma política nacional específica para a 

educação infantil e uma política de formação de seus profissionais, para que seja assumido 

com responsabilidade o papel social da escola e para que as crianças possam, de fato, usufruir 

os seus direitos. É necessária uma política educacional que valorize os educadores e que 

atenda aos princípios de uma gestão democrática da escola pública.   

Para tanto, alerta Kramer (2006, p. 400): 

 

Para isso, destinação de recursos públicos, ética, vontade política e respeito 

à liberdade são fundamentais. Uma política nacional se concretiza por ter 

diretrizes, recursos e dados. No Brasil só teremos uma política nacional de 

educação infantil e uma política de formação de seus profissionais quando 
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estes três elementos estiverem disponíveis, forem transparentes e 

implementarem programas de ação. 

 

Os profissionais da educação infantil precisam de formação inicial e continuada que 

os prepare para assumir não apenas as questões pedagógicas, mas também o compromisso 

com a gestão participativa, visando à construção de um projeto político-pedagógico que 

anuncie a emancipação da educação. Nesse cenário está presente a figura do gestor escolar 

como mediador do processo educacional, conhecedor das políticas públicas e consciente da 

necessidade de encampar a luta pela democratização da educação.  

 

 

2.2.4 Conselhos e Colegiados Escolares: a necessária participação da comunidade no 

processo educacional 

 

 

Tudo o que a gente puder fazer no sentido de 

convocar os que vivem em torno da escola, e dentro 

da escola, no sentido de participarem, de tomarem 

um pouco o destino da escola na mão, também. 

Tudo o que a gente puder fazer neste sentido é 

pouco ainda, considerando o trabalho imenso que se 

põe diante de nós que é o de assumir esse país 

democraticamente.                                                                                    

Paulo Freire 

 

 

Para uma compreensão efetiva do papel e atuação dos conselhos na gestão das 

organizações públicas se faz necessário historicizar, ou seja, acordar as fontes. A história 

indica que a origem dos conselhos está atrelada à história política e democrática das nações. 

Desde o início da vida humana que as decisões eram tomadas coletivamente. O povo hebreu 

em séculos passados já tinha os conselhos como formas primitivas e originais de gestão dos 

grupos sociais. Um dos exemplos mais notáveis é o Conselho de Anciãos do povo hebreu para 

ajudar Moisés a governar o seu povo. Esse conselho tinha como princípios o respeito e a 
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sabedoria. Mais tarde o Conselho de Anciãos foi substituído por Conselhos de “beneméritos” 

ou “notáveis”, este tinha um caráter tecnocrático de assessoria especializada e os seus 

membros eram escolhidos entre os “melhores”, os mais “sábios”, os “homens bons” 

(CADERNO MEC, 2004).  

Entre os séculos VII e IX a.C., os conflitos eram resolvidos comunitariamente. 

Assim, os conselhos precederam a organização do Estado, dando origem aos Poderes 

Legislativo e Judiciário. A Itália adota até os dias atuais o Conselho Comunal, o qual tem 

forte participação da comunidade e as decisões são tomadas por meio de assembleias. No 

Brasil, no período do regime monárquico, o Estado era concebido como “coisa do Rei”, com 

o advento da República, passamos a vivenciar uma concepção patrimonialista de Estado, 

denominada como gestão da “coisa pública” (CADERNO MEC, 2004). 

A partir dessa síntese histórica, podemos concordar com o pensamento de Cury 

(2000, p. 47) acerca da origem/conceito do conselho: 

 

Conselho vem do latim Consilium provém do verbo consulo/consulere, 

significando tanto ouvir alguém, quanto submeter algo a uma deliberação de 

alguém, após uma ponderação refletida, prudente e de bom senso. Trata-se, 

pois, de um verbo cujo significados postulam a via de mão dupla: ouvir e 

ser ouvido 

 

 

Na contemporaneidade, até a década de 1980, os conselhos eram constituídos por 

notáveis. Com a redemocratização do país, os movimentos passam a exigir a participação da 

sociedade civil na formulação e na gestão das políticas públicas, passando assim a ser 

constituída a institucionalização dos conselhos gestores de políticas públicas, contando com a 

participação das categorias sociais de base. Todavia, os conselhos apresentam, no momento 

atual, os resquícios das histórias das nações, situados na interface entre o Estado e a 

Sociedade civil, objetivando buscar a co-gestão das políticas públicas e atuando como canais 

de participação popular visando o interesse público.  

Nesse cenário, os conselhos representam a expressão da sociedade organizada, a voz 

dos cidadãos e a mediação entre governo e sociedade. Assim complementa o caderno MEC 

(2004, p. 21): “Um conselho constitui uma assembléia de pessoas, de natureza pública, para 

aconselhar, dar parecer, deliberar sobre questões de interesse público, em sentido amplo ou 

restrito”. Para tanto, é necessário ainda, de acordo com o caderno MEC (2004), eleger alguns 

princípios norteadores para que os conselhos possam funcionar dentro de uma lógica 
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organizada e ética: caráter público, voz representativa dos cidadãos, deliberação conjunta, 

sentido de pertencimento e defesa dos interesses do povo.   

Os Conselhos representam as possibilidades de democratização das ações do Estado. 

Atuando nas diversas áreas setoriais (educação, desenvolvimento urbano, saúde, trabalho, 

cultura, meio ambiente, esporte etc.), temos nos espaços da federação os Conselhos Nacionais 

de Educação (CNE), os Conselhos Estaduais de Educação (CEE) e os Conselhos Municipais 

de Educação (CME). 

 No âmbito das associações, temos os Conselhos de Secretários Estaduais 

representados pelo Conselho Nacional de Secretários de Educação (CONSED); Conselhos de 

Secretários Municipais representados pela União dos Dirigentes Municipais de Educação 

(UNDIME) e Conselhos das Universidades representados pela Associação Nacional dos 

Dirigentes das Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES). Ainda temos como 

programas governamentais o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF) substituído pelo Fundo de Manutenção 

e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização do Profissional da Educação 

(FUNDEB) e os Conselhos da Merenda Escolar. 

Os conselhos de educação fazem parte da estrutura dos sistemas de ensino, 

transitando no processo educacional pela via da gestão colegiada, representando a voz plural 

da sociedade na formulação das políticas públicas educacionais e assumindo as funções 

deliberativa (aprovar, deliberar), consultiva (opinar, emitir parecer), mediadora (elo entre o 

Estado e a sociedade), fiscal (fiscalizar, acompanhar), mobilizadora (promover, estimular), 

recursal (elaborar recursos), dentre outras. Nesses termos podemos considerar que:  

 

[...] um conselho de educação é um colegiado de educadores (cônsules ou 

magistrados – no sentido de que são representantes, defensores da cidadania 

educacional, dotados de poder de deliberação para tal), que fala 

publicamente ao governo em nome da sociedade, por meio de pareceres ou 

decisões, em defesa dos direitos educacionais da cidadania, fundados em 

“ponderação refletida, prudente e de bom-senso” (CADERNO MEC, 2004, 

p. 21, 22). 

 

Fazendo uma retrospectiva acerca dos conselhos na gestão da educação, vamos 

encontrar na história as diferentes fases do processo: os Conselhos de Instrução Pública com 

início em 1842 seguindo até a primeira década do século XX; os Conselhos de Ensino que 

abrange o período de 1911 a 1930 e os Conselhos de Educação que compreende o período de 
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1931 até o momento atual representado, na atualidade, pelo Conselho Nacional de Educação, 

o qual define normas e processos pedagógicas gerais de âmbito nacional, indispensáveis à 

preservação da unidade nacional e pelos Conselhos Estaduais e Municipais de Educação, 

estes, definem normas e ações complementares no âmbito da sua esfera de ação (CADERNO 

MEC, 2004). 

Sendo a área da educação uma das mais importantes da administração pública, tanto 

no tocante ao desenvolvimento social quanto ao desenvolvimento humano, é fundamental que 

nas ações escolares estejam sempre presentes a família e a comunidade para assegurar a 

participação e a autonomia da instituição escolar. Quanto maior a participação dos pais na 

educação dos filhos maior a organização da escola, melhor aprendizagem das crianças, maior 

poder de decisão coletiva, mais articulação e melhor qualidade de ensino. Assim, estará se 

ampliando as relações com outras políticas públicas como saúde, meio ambiente, serviço 

social, dentre outras (FERRETTI, 2004). Portanto, podemos afirmar que: “A escola pública, 

laica e republicana alcança sua plenitude quando se constitui um espaço de construção do 

conhecimento e do exercício da crítica às relações sociais vigentes, buscando a transformação 

da ordem social injusta e desigual” (CADERNO MEC, 2004, v. 4). 

Nessa direção, podemos assegurar a importância/necessidade da criação e 

implementação dos Conselhos Municipais de Educação (CME) e dos Conselhos Escolares 

(CE) para a democratização da educação e para a construção da cidadania. Os conselhos 

representam a ponte de ligação entre o Estado e a sociedade. Os Conselhos Escolares são 

órgãos colegiados compostos pelos segmentos representantes da comunidade interna e externa 

e têm como função deliberar, controlar e acompanhar as questões político-pedagógicas, 

administrativas e financeiras da instituição escolar.  

Respaldados pela Constituição Federal de 1988 que introduz a gestão democrática 

na educação brasileira ao legislar em favor de um regime normativo, político e 

descentralizado, abrindo espaços para novos mecanismos de participação social e pela Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº. 9.394/96, os colegiados têm o objetivo de 

contribuir para a democratização da gestão pública da educação. Assim preconiza a LDBEN 

n° 9.394/96: 

  

Art. 14 – Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática 

do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades 

e conforme os seguintes princípios: 
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I – participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto 

pedagógico da escola; 

II – participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 

equivalentes. 

 

 

Dessa forma, a LDBEN n° 9.394/96 legitima a participação da comunidade interna e 

externa nas decisões da escola, concede autonomia administrativa, pedagógica e financeira às 

unidades escolares, regulamenta o conselho escolar e o projeto político pedagógico e 

normatiza a escolha do gestor da instituição. Assim, a lei abre caminhos para uma gestão 

democrática fincada nas bases da autonomia e da participação, possibilitando a escola criar e 

veicular princípios, estratégias e metas para o alcance dos objetivos legais, assegurando um 

fazer pedagógico de qualidade. 

Outro instrumento que dá respaldo legal às políticas de fortalecimento da gestão 

democrática das escolas públicas é o Plano Nacional de Educação (PNE), o qual declara a 

necessidade de criar conselhos municipais para incentivar a participação da comunidade 

escolar e local na construção e implementação da proposta pedagógica e nas tomadas de 

decisão e fortalecimento da autonomia da instituição escolar. Assim sinaliza o PNE/2001:  

 

 Estimular a criação de Conselhos Municipais de Educação e apoiar 

tecnicamente os Municípios que optarem por constituir sistemas municipais 

de ensino; 

 Definir, em cada sistema de ensino, normas de gestão democrática do 

ensino público, com a participação da comunidade; 

 Promover a participação da comunidade na gestão das escolas, 

universalizando, em dois anos, a instituição de Conselhos Escolares ou 

órgãos equivalentes. 

 

 

Portanto, a gestão democrática da escola pública perpassa pela criação e 

implementação efetiva dos colegiados escolares assumindo seu espaço de autonomia e 

participação, espaços estes reforçados pelo sentimento de pertença e pelo exercício de 

cidadania articulados com o compromisso da construção coletiva do projeto educacional. 

Todavia, na prática eles têm contribuído muito pouco para ampliar a qualidade da educação, 

pois de modo geral as pessoas que compõem o conselho não compreendem o seu papel e não 

têm consciência da sua condição de órgão gestor, agentes transformadores e elos de diálogo 

entre a escola e a sociedade, assumindo, simplesmente, a posição de órgãos homologadores de 

políticas e decisões. 
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Diante desse cenário de avanços e retrocessos na gestão democrática da educação, o 

Ministério da Educação (MEC) junto à Secretaria de Educação Básica, ao Departamento de 

Articulação e Desenvolvimento dos Sistemas de Ensino e à Coordenação-Geral de 

Articulação e Fortalecimento Institucional dos Sistemas de Ensino têm reunido esforços no 

sentido de implementar o Programa Nacional de Fortalecimento dos Conselhos Escolares, 

contando com o apoio dos organismos nacionais e internacionais. Há um envolvimento direto 

do Consed, da Undime, da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE), 

do Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), da Organização das Nações Unidas 

para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e do Programa das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD). Esta é mais uma ação no sentido de buscar a efetiva participação 

da comunidade escolar e local na gestão das instituições de ensino, visando estimular a 

criação e a consolidação dos conselhos escolares (CADERNO MEC, 2004, v. 1). 

É preciso que as instituições de ensino compreendam que os conselhos escolares 

representam o desenvolvimento global das escolas, o sustentáculo da proposta pedagógica, o 

alcance da autonomia administrativa, pedagógica e financeira. As principais vantagens 

destacadas no caderno MEC (2004, v.1, p. 52, 53) são:  

 

 As decisões refletem a pluralidade de interesses e visões que existem 

entre os diversos segmentos envolvidos. 

 As ações têm um patamar de legitimidade mais elevado. 

 Há uma maior capacidade de fiscalização e controle da sociedade civil 

sobre a execução da política educacional. 

 Há uma maior transparência das decisões tomadas. 

 Tem-se a garantia de decisões efetivamente coletivas. 

 Garante-se espaço para que todos os segmentos da comunidade 

escolar possam expressar suas idéias e necessidades, contribuindo para as 

discussões dos problemas e a busca de soluções. 

 

 

Nessa mesma direção, encontramos em destaque no caderno MEC (2004, v. 2, p. 

21): 

 

O Conselho Escolar é o órgão consultivo, deliberativo e de mobilização 

mais importante do processo de gestão democrática na escola. Sua tarefa 

mais importante é acompanhar o desenvolvimento da prática educativa e, 

nela, o processo ensino-aprendizagem. Assim, a função do Conselho 

Escolar é fundamentalmente político-pedagógica. É política, na medida em 

que estabelece as transformações desejáveis na prática educativa escolar. E 
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é pedagógica, pois indica os mecanismos necessários para que essa 

transformação realmente aconteça. 

 

 

A educação contemporânea exige a implementação e atuação de conselhos escolares 

que estejam atentos ao pluralismo e ao respeito às diferenças, que sejam mediadores de 

conflitos, capazes de romper com a lógica centralizadora e garantir a unidade do trabalho 

escolar. Conselhos estes que promovam a emancipação da educação para que possamos 

construir uma escola que seja pluralista e humanista. Para tanto, é necessário aos conselheiros 

colaborar com a construção do projeto pedagógico, participar do planejamento dos processos 

de ensino e aprendizagem, promover a construção coletiva do conhecimento, conhecer o 

contexto social, acompanhar o processo avaliativo e buscar desenvolver ações que melhorem 

a qualidade da educação. Assim, podemos concluir com a concepção que está lançada no 

caderno MEC (2004, v. 3, p. 13): 

 

O Conselho Escolar é o espaço que todos os segmentos da comunidade 

escolar e da comunidade local têm para discutir e encaminhar ações que 

assegurem as condições necessárias à aprendizagem na escola, para que as 

crianças, adolescentes e jovens possam ser cidadãos que participam 

plenamente da vida social. 

 

 

Se assim procedermos, o futuro educacional, em especial da educação infantil, 

viverá uma realidade bem diferente da atual. A máquina da escola pública agirá dentro dos 

princípios democráticos e será um espaço de exercício do direito de cidadania e de plena 

formação do cidadão. A atuação dos conselhos e dos colegiados voltada para as 

discussões/debates/implementações das políticas públicas para a educação infantil, para a luta 

por uma gestão verdadeiramente democrática neste segmento de ensino e para assegurar a 

qualidade da prática pedagógica possibilitará vencer os desafios da educação infantil 

contemporânea. Esta travessia irá abrindo caminhos para a (re)construção de uma escola 

infantil autônoma, participativa e inclusiva, onde as diversidades sejam respeitadas e 

valorizadas e, de fato, seja construído um novo cenário educacional para a infância. 
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2.2.5 A gestão da Educação Infantil: desafios e perspectivas 

 

 

A Criança Nova que habita onde vivo 

Dá-me uma mão a mim 

E a outra a tudo que existe 

E assim vamos os três pelo caminho que houver, 

Saltando e cantando e rindo 

E gozando o nosso segredo comum 

Que é o saber por toda parte 

Que não há mistério no mundo 

E que tudo vale a pena. 

 

A Criança Eterna acompanha-me sempre. 

A direção do meu olhar é o seu dedo apontando. 

O meu ouvido atento alegremente a todos os sons 

São as cócegas que ele me faz, brincando, nas 

orelhas. 

Fernando Pessoa 

 

 

Os pesquisadores da área educacional têm investido nos estudos sobre as formas de 

organização das escolas, porém muito pouco se tem alcançado na melhoria da qualidade do 

trabalho escolar. Construir uma gestão democrática, no contexto da sociedade brasileira, é o 

grande desafio das instituições escolares, em especial das escolas infantis. Acredita-se que, 

antes de tudo, é necessário entender a essência da gestão democrática e a sua relação com o 

trabalho pedagógico. Torres e Garske (2000, p.69) enriquecem estas afirmativas, concluindo: 

 

Daí a necessidade de se contar com a construção de um novo e diferente 

projeto de escola. Um projeto que seja financiado pelo Estado, mas que 

represente efetivamente os anseios, as expectativas e os sonhos dos 

segmentos da escola. Um projeto que garanta o desmantelamento da 

hierarquização do poder no interior das instâncias educativas, da 

fragmentação entre as tarefas de concepção e execução do trabalho, da 
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centralização do comando, enquanto princípios que limitam a participação e 

que fortalecem modelo de gestão fundamentado na burocracia. 

 

A democratização da gestão das instituições de educação infantil é 

extremamente necessária e sua implementação precisa ser 

normatizada para que todas as escolas possam colocar em prática os 

direitos constituídos legalmente e atender as exigências da sociedade 

contemporânea.  
 

 

Dessa forma os destinos da escola e de sua administração estarão respaldados pelos 

princípios da participação e da autonomia. Nessa vertente, acrescenta Paro (1998, p. 97): 

 

Entendida a democracia como mediação para a realização da liberdade em 

sociedade, a participação dos usuários na gestão da escola inscreve-se, 

inicialmente, como um instrumento a que a população deve ter acesso para 

exercer o seu direito de cidadania. Isto porque, à medida que a sociedade se 

democratiza as instituições que compõem a própria sociedade, 

ultrapassando os limites da chamada democracia política e construindo 

aquilo que Norberto Bobbio chama de democracia social. 

            

O momento exige dos profissionais da educação infantil uma revisão de conceitos 

pré-estabelecidos pela sociedade, pois se está vivenciando um processo político democrático e 

um novo contexto educacional. Para tanto, a gestão das instituições de educação infantil nos 

moldes que se tem já não atende as expectativas de uma nova geração e não colabora com a 

construção do conhecimento e com a formação do cidadão. Para caminhar de forma mais 

humana e democrática na educação das crianças pequenas é preciso avançar nas mudanças de 

concepções acerca da criança, da gestão democrática, do papel do Estado, da sociedade, dos 

profissionais e da família.  

A gestão escolar democrática é a mola propulsora para o processo de ensino e 

aprendizagem de qualidade. Para tanto, a escola precisa avançar nas ações articuladas, nos 

movimentos coletivos organizados e ser gerida com competência, criatividade, participação 

colegiada e ações democráticas, possibilitando a integração do sujeito na sociedade, como 

cidadão reflexivo, crítico e atuante. É essencial a observância das particularidades das 

instituições de educação infantil: espaços e tempos, horário dos professores, 

planejamento/projetos/propostas pedagógicas, crianças especiais, formação continuada dos 

professores, ludicidade, higiene corporal, participação da família no processo de ensinar e 

aprender, dentre outras. De acordo com Andrade (2006, p. 13), essa dinâmica exige um 

gestor: 
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- Aberto às necessidades da comunidade. 

- Atento a atualização dos professores e de sua prática pedagógica. 

- Conectado aos avanços científicos e tecnológicos. 

- Comprometido com a formação integral e o sucesso dos alunos. 

- Empenhado em planejar, coordenar e avaliar a dinâmica da escola diante 

da realidade atual. 

- Pronto para resolver os desafios da gestão escolar, numa visão 

democrática de projeto global da escola, para atender às contínuas 

exigências e às novas demandas da sociedade.  
 

 

O gestor da educação infantil precisa refletir sobre a sua atuação, analisando 

constantemente a sua prática cotidiana, os pontos positivos e negativos para 

redimensionamento das suas ações futuras. É preciso evitar o acúmulo de atividades 

burocráticas, envolvimento exagerado com questões corriqueiras da instituição infantil, 

atitudes centralizadoras, pois tudo isso promove a total falta de tempo do gestor, ou o que 

Zenker (2004) denomina de “hiperatividade institucional”. Uma gestão eficiente busca 

realizar um trabalho coletivo e descentralizado, onde a participação democrática seja a mola-

mestre de todo o trabalho desenvolvido na instituição. 

Nesse cenário, o papel do educador das crianças precisa ser revisto e ampliado. É 

necessário mediar as aprendizagens, ser crítico, curioso e criativo, saber gerenciar os 

conflitos, trabalhar os valores, estabelecer relações de confiança e compromisso com as 

crianças, com os seus pares e familiares. Complementando o perfil do profissional da 

educação infantil, uma vez que este segmento apresenta particularidades e singularidades 

Zenker (2004, p. 253) acrescenta: 

 

Neste sentido, o perfil profissional de quem trabalha com a primeira 

infância impõe uma competência muito importante: a polivalência. 

Ressaltamos que este aspecto diz respeito ao trabalho amplo que o 

profissional abraça: desde o lidar com os seus próprios conteúdos 

emocionais, com as representações que faz a respeito de criança e de 

educação, com a autovalorização, com o desejo de fazer parte do universo 

infantil (construindo e reconstruindo constantemente seus pensamentos e 

ações educativas) até o fazer projetos de qualidade. 

 

 

Como vivemos numa economia globalizada, a tendência mundial de democratização 

exige um novo modelo de administração educacional, e neste cenário, entra em cena, também, 

um novo perfil de profissional considerado um agente político que deve direcionar as 

concepções teóricas acerca da educação para a prática administrativa, buscando contar com o 
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apoio das pessoas que assumem o poder no município, e também, com a sociedade civil para 

as tomadas de decisão (FERRETTI, 2004). 

Vivemos a heterogeneidade na educação infantil e a diversidade familiar, por isso é 

preciso valorizar as relações inter e intrapessoais. A dimensão afetiva é fator fundante nesse 

processo, é necessário uma boa dosagem de sensibilidade nas relações escolares e familiares. 

Para tanto, é preciso que os envolvidos no processo educativo apresentem competência 

técnica, política e humana, mediadas pela ética. É urgente rever conceitos como educação, 

infância, criança, família, gestão etc. e compreender que família e escola devem caminhar 

juntas, crescendo mutuamente, visando à formação global da criança.  

A gestão da relação instituição infantil x família depende do contexto social em que 

ambos estão inseridos. Para tanto, é necessário investir nesta relação para que se possa 

desenvolver nas instituições de educação infantil a gestão democrática. Nesse contexto, 

Oliveira (2007, p. 177) salienta: 

 

A gestão da relação entre instituição educacional e a família varia conforme 

as situações, os sistemas, as tradições, a representação feita do papel da 

coletividade em relação à família e à criança. Por sua vez, o poder que os 

pais podem exercer na creche ou pré-escola depende de suas expectativas, 

representações sociais e experiência pessoal de escolarização, que, por sua 

vez, derivam de seu nível social. 

 

 

Para uma gestão democrática da educação infantil é crucial levar em consideração as 

dimensões psicológicas, afetivas, cognitivas, sociais e motoras da criança, bem como suas 

necessidades (alimentação, repouso, sono, higiene, brincadeiras), ou seja, a criança só realiza 

uma ação exterior ou interior se incentivada por um motivo. Nesse sentido, ressalta Piaget 

(2007, p. 15) “[...] que toda ação – isto é, todo movimento, pensamento ou sentimento – 

corresponde a uma necessidade”. Dessa forma, é preciso que as instituições infantis ao 

planejar sua estrutura organizacional leve em consideração o sujeito em sua totalidade a fim 

de assegurar o equilíbrio de suas estruturas mentais, garantindo o desenvolvimento global e o 

progresso de suas ações. A forma como é gestada a educação infantil é importante não apenas 

para o desenvolvimento cognitivo, como também para a vida afetiva da criança. Nesse sentido 

enriquece Piaget (2007, p. 16): 

 

A cada instante, pode-se dizer, a ação é desequilibrada pelas transformações 

que aparecem no mundo, exterior ou interior, e cada nova conduta vai 
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funcionar não só para restabelecer o equilíbrio, como também para tender a 

um equilíbrio mais estável que o do estágio anterior a esta perturbação. A 

ação humana consiste neste movimento contínuo e perpétuo de 

reajustamento ou de equilibração. 

 

 

É urgente buscar novos horizontes para a educação infantil, abrindo espaços para a 

prática da gestão democrática e para a efetiva participação da comunidade escolar (interna e 

externa): direção, coordenação, professores, crianças, funcionários, pais, secretaria de 

educação etc. Compete aos gestores das instituições infantis, num processo coletivo, construir 

a identidade da escola, a valorização deste segmento e dos seus profissionais e a condução das 

mudanças. É imprescindível superar os desafios políticos, econômicos, humanos e sociais e 

enfrentar as forças internas e externas que têm influência na educação infantil. Zenker (2004, 

p. 257) expressa que “O gestor escolar – arquiteto da construção de uma nova identidade da 

educação infantil”. Acrescenta ainda que é necessário: 

 

Desamarrar-se das tradições e, ao mesmo tempo, movimentar-se de forma 

singular na busca do sujeito-criança, que é o objeto de trabalho da educação 

infantil, requerem ousadia do seu gestor. Estamos convictos de que tecer a 

malha do cotidiano dessas escolas, priorizando critérios de qualidade, 

reflete a sua missão: socializar as crianças. 

 

 

Por falta de compromisso ou por ignorância política, a educação das crianças 

pequenas se encontra na parte inferior da pirâmide educacional. É necessário que os 

educadores comprometidos com a defesa da educação e dos direitos das crianças à educação 

continuem a realizar pesquisas e projetos que possibilitem avançar na construção de políticas 

públicas que assegurem a equidade e a qualidade do ensino infantil e que contemplem as 

diversidades culturais das crianças brasileiras. É necessário que as crianças sejam orientadas 

por práticas emancipatórias e por profissionais que entendam a democracia como um processo 

coletivo e em construção permanente. A gestão democrática da educação infantil é um dos 

caminhos mais seguros para possibilitar a mudança neste segmento de ensino. O 

desenvolvimento de um trabalho dinâmico, interativo, participativo e de qualidade abrirá 

espaços para trilharmos o caminho com mais segurança e êxito. 
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2.3 MARCOS DAS CONCEPÇÕES PEDAGÓGICAS: INFLUÊNCIAS HISTÓRICAS 

E CONTEMPORÂNEAS NA PRÁTICA PEDAGÓGICA DEMOCRÁTICA  

                                       

 

É impossível discutir as políticas públicas, a gestão democrática e, em especial, a 

prática pedagógica da educação infantil sem recorrer aos grandes marcos da história e da 

contemporaneidade. Suas influências e contribuições são incontestáveis para o processo de 

desenvolvimento da criança e para a prática educativa. Dentre outros, podemos destacar as 

concepções inovadoras e democráticas de Comenius; o compromisso de Rousseau com a 

formação e educação da criança e do cidadão para a construção de uma sociedade mais 

humana; as ideias de Pestalozzi para uma educação participativa; o trabalho pedagógico 

desenvolvido por Froebel através de jogos e brinquedos; a presença da interdisciplinaridade 

na prática pedagógica de Decroly; Dewey e a necessária articulação escola x democracia para 

a construção de uma sociedade democrática; Montessori e a formação do cidadão atuante e 

produtivo visando à liberdade e o exercício da cidadania com dignidade, e, ainda, Célestin 

Freinet, defendendo a escola pública e uma prática pedagógica que tivesse como princípios 

norteadores a liberdade de expressão, a autonomia e a cooperação.  

Na sociedade contemporânea, destacamos como grandes contribuições para o 

desenvolvimento infantil, as teorias de Piaget, Wallon e Vygotsky, colaborando com a 

Psicologia do Desenvolvimento e com a educação. Estes teóricos inovam e ampliam as 

possibilidades para a (re)construção da prática pedagógica de educação infantil, oferecendo 

aos profissionais deste segmento educativo substratos para os processos de ensino e 

aprendizagem das crianças pequenas.    

No século XVII, destaca-se o grande educador e bispo protestante João Amos 

Comenius, com ideias e concepções inovadoras e democráticas para a educação das crianças 

pequenas. Já neste século este educador fazia referência à aliança que deveria ser estabelecida 

entre a família da criança e a escola com o objetivo de realizar uma educação efetiva e 

promover o desenvolvimento global do ser humano. Através desta pareceria era possível 

facilitar a aprendizagem da criança e possibilitar a educação da humanidade. O igual direito 

de todos ao saber defendido por Comenius dava início ao processo democrático da educação. 

O seu lema era ensinar tudo a todos, sem exceção.  
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Segundo Oliveira (2007), Comenius defendia a educação para as crianças menores 

de seis anos independente de classe social. No livro A escola da Infância, publicado em 1628, 

Comenius deixava claro que o ensino da criança se iniciava no próprio lar. Ao planejar para a 

escola maternal, utilizava recursos de imagens e audiovisuais para desenvolver na criança a 

imaginação e a razão. Considerava a brincadeira como fator essencial ao desenvolvimento dos 

sentidos. Para ele, era preciso, para ensinar bem, levar em consideração o tempo e o espaço 

escolar, a diversidade de atividades e de recursos didáticos. 

Para Comenius, a pedagogia deveria ser vista como um conjunto de ideias religiosas 

consideradas como os fins da educação, ou seja, através desta buscar-se-ia a salvação e a 

felicidade eterna com Deus. Assim, salienta o próprio Comenius (2006, p. 186): “Que do 

mesmo modo as escolas, ao formarem um homem, formem-no de maneira completa, para 

torná-lo apto aos compromissos desta vida e à eternidade para a qual tendem todas as coisas 

deste mundo”. De acordo com Comenius a infância se constitui no ponto de partida para o 

desenvolvimento e amadurecimento da criança e para a educação da humanidade, pois o ser 

infantil é capaz de aprender todos os atributos para garantir o seu interativo processo de 

crescimento. O processo de formação do homem deve ser iniciado na infância. Neste sentido, 

acrescenta Comenius (2006, p. 80): “No homem, é sólido e duradouro apenas o que foi 

absorvido na primeira idade”. Ainda nessa direção, assevera o referido autor: 

 

Finalmente, é muito perigoso deixar de infundir no homem, desde o berço, 

regras salutares de vida. De fato, assim que os sentidos externos começam a 

cumprir o seu papel, já não há mais maneira de o espírito humano voltar a 

aquietar-se; se já não estiver empenhado em coisas úteis, não poderá evitar 

ocupar-se com coisas vãs ou mesmo nocivas (vejam-se os exemplos deste 

nosso século corrompido): desaprendê-las seria depois impossível, ou muito 

difícil, como já dissemos. Por isso o mundo está cheio de erros, e para 

eliminá-los não são suficientes os magistrados políticos nem os ministros da 

Igreja, ao passo que procurar eliminar o mal na origem não apresentaria 

dificuldades sérias (COMENIUS, 2006, p. 81). 

 

 

No texto anterior está presente a importância e a valorização da infância no processo 

de formação do ser humano. Não se pode negligenciar esta etapa do desenvolvimento, pois é 

nesta fase que o indivíduo aprende as regras necessárias para tornar-se um cidadão ético, 

responsável, crítico e consciente do exercício de sua cidadania. Quando não se investe na 

educação infantil amplia-se o mal social, ficando mais difícil solucionar, ou mesmo, 

minimizar os graves problemas psicológicos e sociais que acometem o homem e a sociedade. 
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Podemos, portanto afirmar que a educação das crianças pequenas é uma das peças-chave para 

o processo de democratização do país. Nesse contexto, investimento financeiro, políticas 

públicas, gestão democrática da educação, prática pedagógica de qualidade são ações urgentes 

que asseguram, não só a qualidade da educação infantil, como também, dão início ao processo 

de transformação social. 

De acordo com Comenius, o processo educacional deveria respeitar as etapas 

escolares para tornar o ensino e a aprendizagem processos mais eficazes. Valorizava as 

experiências de vida, a harmonia das coisas e a sua relação com o todo, acreditava na 

importância da ação educativa articulada com a família, visando atender as necessidades 

infantis e procurava com simplicidade e espontaneidade ensinar “tudo a todos”, respeitando a 

inteligência e os sentimentos da criança. De acordo com Ferrari (2010) o modelo de educação 

preconizado por Comenius, apesar dele ser muito religioso, rompia com o modelo de 

educação praticado pela igreja católica, pois ensinar “tudo a todos” significava atender, 

também, aos portadores de deficiência mental e aos excluídos do processo educacional, a 

exemplo as meninas, que na época não podiam frequentar as escolas.  

Mais marcante ainda era a concepção de Comenius acerca da criança. Em pleno 

século XVII, este grande educador, já lutava para substituir a palmatória e o castigo pelo 

aprender brincando, considerava a educação um direito de todos, respeitava a criança como 

ser humano dotado de inteligência, habilidades, limites e emoções/sentimentos. Para este 

educador, o professor deveria ser valorizado como profissional e na organização do 

currículo/trabalho pedagógico deveria levar em consideração os interesses, as possibilidades, 

as necessidades e as limitações da criança (FERRARI, 2010). Para Comenius (2006, p. 194), 

uma prática pedagógica efetiva deve assegurar que: “Todos os estudos devem ser organizados 

de tal modo que os estudos sucessivos sempre se baseiem nos precedentes, e estes sejam 

consolidados por aqueles”. É válido ressaltar, ainda, a proposta de Comenius (2006, p. 109, 

110) para organização das instituições escolares e educação dos indivíduos: 

 

I. [...] 

II. Seja educada em todas as coisas que podem tornar o homem sábio, 

honesto e piedoso. 

III. [...] 

IV. E seja tal que se desenvolva sem severidade e sem pancadas, sem 

nenhuma coarctação, com a máxima delicadeza e suavidade, quase de modo 

espontâneo [...]. 
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V. Todos sejam educados para uma cultura não vistosa mas verdadeira, não 

superficial mas sólida, de tal sorte que o homem, como animal racional, seja 

guiado por sua própria razão e não pela de outrem e se habitue não só a ler e 

a entender nos livros as opiniões alheias e a guardá-las de cor e a recitá-las, 

mas a penetrar por si mesmo na raiz das coisas e delas extrair autêntico 

conhecimento e utilidade. A mesma solidez é necessária para a moral e a 

piedade. 

VI. Que essa educação não seja cansativa, mas facílima: que aos exercícios 

de classe não sejam dedicadas mais de quatro horas, de tal modo que um só 

preceptor possa ensinar até cem alunos simultaneamente com um trabalho 

dez vezes menor do que o atualmente necessário para ensinar apenas um. 

 

A concepção comeniana de educação para crianças abre os horizontes para 

discussões atuais referentes à democratização da educação. Sinaliza que a prática pedagógica 

da educação infantil está articulada com a gestão participativa das instituições infantis e com a 

construção/implementação de políticas públicas para este segmento educativo. A inclusão do 

indivíduo na sociedade perpassa pelo seu direito à educação e pela forma como esta é 

organizada e gerida.                        

Fazer uma reflexão sobre Jean-Jacques Rousseau e sua contribuição para o campo da 

educação infantil é imprescindível para esta pesquisa, uma vez que é com o conhecimento 

teórico acerca da infância e da educação da criança que estaremos respaldados para analisar as 

políticas públicas criadas/implementadas, a gestão da educação desse segmento de ensino e a 

prática pedagógica. Rousseau proporciona uma reflexão profunda sobre a educação da criança 

e suas reais necessidades para que seja lançado um novo olhar para a formação do homem e 

para a formação do cidadão, e consequentemente, para a construção/materialização de uma 

educação humanista. Oliveira (2007, p. 64) confirma estas afirmativas ao destacar o 

pensamento do filósofo em relação à liberdade da criança: 

 

[...] o filósofo genebrino Jean Jacques ROUSSEAU (1712 – 1778) criou 

uma proposta educacional em que combatia preconceitos, autoritarismos e 

todas as instituições sociais que violentassem a liberdade característica da 

natureza. Ele se opunha à prática familiar vigente de delegar a educação dos 

filhos a preceptores, para que estes os tratassem com severidade, e 

destacava o papel da mãe como educadora natural da criança. 

 

 

Dessa forma, Rousseau atribui ao pai uma responsabilidade e um compromisso 

muito grande para com o filho, onde o dever sobreponha o poder. Todo pai além de exercer 

sua autoridade legitimada precisa manter os filhos materialmente e dar-lhes atenção afetiva, 

intelectual e moral. Em pleno século XVII já anuncia o referido pensador o compromisso dos 



107 

 

pais com a formação dos filhos nos mais diversos aspectos, indicando implicitamente o 

caminho para a participação da família na educação das crianças. Assim declara Rousseau 

(2004, p. 27): 

 

Um pai, quando gera e sustenta filhos, só realiza com isso um terço de sua 

tarefa. Ele deve homens à sua espécie, deve à sociedade homens sociáveis, 

deve cidadãos ao Estado. Todo homem que pode pagar esta dívida tríplice e 

não a paga é culpado, e talvez ainda mais culpado quando só a paga pela 

metade. Quem não pode cumprir os deveres de pai não tem direito de 

tornar-se pai. Não há pobreza, trabalhos nem respeito humano que o 

dispensem de sustentar seus filhos e de educá-los ele próprio... 

 

 

Rousseau era um homem polêmico, com pensamentos, às vezes, contraditórios, 

paradoxal. Assim afirma o próprio Rousseau (2004, p. 96): “[...] Leitores vulgares, perdoai 

meus paradoxos, é preciso cometê-los quando refletimos; e, digam o que disserem, prefiro ser 

homem de paradoxos a ser homem de preconceitos”.  

A sua teoria está voltada para a educação natural, ou seja, a ideia era conciliar a 

educação do homem natural/individual com a educação do homem social. Percebemos aqui 

um compromisso com a formação da criança, do cidadão e com a construção de uma 

sociedade mais humana. 

Nas obras de Rousseau encontramos fortes elementos para justificar o objeto de 

estudo desta pesquisa. Ao discutir a formação do homem natural e do homem social, 

Rousseau traz para a reflexão a educação da infância, as questões políticas, sociais e 

econômicas, as relações de poder, a desigualdade social, dentre outros. Estas concepções 

sinalizam a necessidade de investigar a relação existente entre educação infantil, políticas 

públicas, gestão das instituições infantis e prática pedagógica, com a finalidade de assegurar a 

equidade e a qualidade deste segmento educacional. 

Apesar das críticas e das condenações aos escritos de Rousseau, muitos filósofos, 

pensadores e educadores foram influenciados pelas suas teorias. Dentre estes, destacam-se 

Pestalozzi, considerado discípulo de Rousseau e Froebel discípulo de Pestalozzi, ambos são 

vistos na atualidade como precursores dos novos métodos. Embora alguns educadores 

apresentem interpretações diversas acerca das ideias de Rousseau, Cerizara (1990), acredita 

que os princípios rousseaunianos têm contribuído de forma significativa para a educação 

contemporânea. A ideia de liberdade proposta por Rousseau é complexa e inovadora e está 
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sempre presente no discurso contemporâneo. O autor busca através da educação uma forma 

de ajudar o homem a viver em sociedade. Assim destaca a autora: 

 

Rousseau tem sido considerado pelos educadores como “pai do 

espontaneísmo”, “pai da Escola Nova” ou precursor do laissez-faire, no 

sentido de deixar a criança em desenvolvimento totalmente livre da 

interferência do adulto. Estudando o texto de Rousseau, pude constatar que, 

apesar de ter encontrado estas afirmações no livro, elas são utilizadas num 

contexto muito mais amplo, e que ignorar o teor desse contexto é, senão 

distorcer, pelo menos reduzir a idéia de liberdade proposta por esse mestre 

(CERIZARA, 1990, p. 19). 

 

 

Para reforçar as afirmativas acima, Cerizara (1990) enriquece o seu texto, 

destacando Kant e Cassirer como os primeiros a valorizar as ideias de Rousseau. Segundo a 

referida autora, estes teóricos afirmam existir uma concepção ternária do desenvolvimento 

histórico da humanidade na teoria rousseauniana: estado de natureza, sociedade civil e 

república, diferente de outros pensadores que tratam da concepção binária: estado de natureza 

e estado civil. Não se pode deixar de concordar com Cerizara, é preciso reconhecer em 

Rousseau a capacidade de discutir e conciliar a formação do homem e a formação do cidadão, 

voltado mais para a subjetividade e para sensibilidade do homem, envolvendo razão e 

emoção, individual e social. Nesse contexto, acrescenta Rousseau (2004, p. 11): 

 

O homem natural é tudo para si mesmo; é a unidade numérica, o inteiro 

absoluto, que só se relaciona consigo mesmo ou com seu semelhante. O 

homem civil é apenas uma unidade fracionária que se liga ao denominador, 

e cujo valor está em sua relação com o todo, que é o corpo social. 

 

 

No livro Emílio ou Da Educação, Rousseau discute de forma especial a infância, por 

reconhecer a importância desta para o desenvolvimento global do homem, para a 

materialização de uma educação de qualidade e para a formação do cidadão. Assim destaca 

Rousseau (2004, p. 9): “Queixamo-nos da condição infantil e não vemos que a raça humana 

teria perecido se o homem não tivesse começado por ser criança”. Portanto, é necessário 

respeitar a criança desde o seu nascimento. Nesse sentido, conhecer a especificidade da 

infância, as particularidades de cada criança e as desigualdades de natureza biológica, social e 

política são essenciais a todo educador que se propõe trabalhar na educação infantil.  A 

influência que o adulto exerce sobre a criança é muito grande, sendo fundamental para a 

formação da criança. Nessa vertente acrescenta Cerizara (1990, p. 48): 
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Podemos afirmar que a personalidade da criança será a resultante das inter-

relações que ela estabelecer com o seu meio; em outras palavras, é uma 

personalidade a ser necessariamente, porque mesmo a não-intervenção é um 

tipo de ingerência na construção da personalidade construída infantil. [...] 

Cabe ao preceptor, portanto, a tarefa de, em se apropriando dela, orientá-la 

rumo ao que lhe é natural. 

 

 

Para Rousseau, a educação é fundamental ao processo de desenvolvimento da 

criança em todos os aspectos. Cerizara (1990, p. 39) complementa ressaltando: “Para 

legitimar o argumento segundo o qual a educação é fator preponderante na formação humana, 

e que por isso deve ter início com o nascimento, Rousseau compara o homem a uma planta 

que deve ser cultivada pela educação”. Rousseau (2004, p. 9) complementa: “Nascemos 

fracos, precisamos de força; nascemos carentes de tudo, precisamos de assistência; nascemos 

estúpidos, precisamos de juízo. Tudo que não temos ao nascer e de que precisamos quando 

grandes nos é dado pela educação”. Aqui está explícita a importância da educação infantil 

para a formação do homem integral e para a sua atuação efetiva na sociedade.  

Em relação à educação pública, Rousseau faz uma crítica severa as instituições de 

ensino existentes na sociedade e sugere que seja lida a República de Platão como o melhor 

projeto de educação para a nação. Avança mais criticamente quando assevera que as palavras 

pátria e cidadãos devem ser anuladas, afirmando que quando não há mais pátria também não 

pode haver cidadão. Rousseau (2004, p. 13) é bem mais contundente quando acrescenta: 

 

Não posso encarar como instituição pública esses ridículos 

estabelecimentos chamados colégios. Tampouco considero a educação da 

sociedade, pois, tendendo essa educação a dois fins contrários, não atinge 

nenhum dos dois; só serve para criar homens de duas faces, que sempre 

parecem atribuir tudo aos outros, e nunca atribuem nada senão a si mesmos. 

 

Em Emílio “Livro Primeiro”, Rousseau trata da valorização da infância e suas 

especificidades no que tange à criança (do nascimento aos dois anos) e no “Livro Segundo” 

discute a educação de Emílio (aluno imaginário) dos dois aos doze anos, conceituando esse 

período como idade da natureza. Neste livro, Rousseau enfatiza a importância da infância para 

a formação do homem, orientando, aconselhando e dando diretrizes para se educar uma 

criança. O adulto é um modelo a ser seguido, portanto, precisa saber analisar as atitudes das 

crianças, ser firme nas ações/decisões, ter um tom de voz seguro e adequado à situação etc.  

Nesse sentido, o cotidiano escolar da educação infantil, a prática pedagógica dos professores, 
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as relações de poder, as relações pessoais e a forma de gestão têm grande influência no 

processo de formação da criança. Rousseau (2004, p. 72) corrobora com estas afirmativas 

acrescentando: 

 

Amai a infância, favorecei suas brincadeiras, seus prazeres, seu amável 

instinto. Quem de vós não teve alguma vez saudade dessa época em que o 

riso está sempre nos lábios, e a alma sempre em paz? Por que quereis retirar 

desses pequenos inocentes o gozo de um tempo tão curto que se lhes foge, e 

de um bem tão precioso, de que não poderiam abusar? Por que quereis 

encher de amargura e de dores esses primeiros anos tão velozes, que não 

mais voltarão para eles, assim como não voltarão para vós? Não fabriqueis 

remorsos para vós mesmos retirando os poucos instantes que a natureza lhes 

dá. Assim que eles puderem sentir o prazer de existir, fazei com que o 

gozem; fazei com que a qualquer hora que Deus o chamar, não morram sem 

ter saboreado a vida. 

 

Nesse período, a criança aprende várias lições, tais como: experimenta pequenas 

dores e se prepara para enfrentar as maiores; realiza sozinha algumas ações, desenvolvendo a 

sua independência, autonomia e liberdade; constrói suas aprendizagens. Para Rousseau (2004, 

p. 70) “Sofrer é a primeira coisa que ele deverá aprender, e a que ele terá maior necessidade 

de saber”. Porém, é necessário respeitar as fases da criança, sua maneira de ser e sentir, ver e 

enxergar, pensar e fazer. As crianças precisam ser crianças, sentir e agir como crianças. Nessa 

direção, acrescenta Rousseau (2004) que a educação deve ser puramente negativa, ou seja, 

não ensinar a virtude ou a verdade, mas proteger o coração contra o vício e o erro. A única 

lição de moral a ser dada à criança é a de nunca fazer mal a ninguém. De acordo com Cerizara 

(1990), a educação proposta por Rousseau tem como base um contrato estabelecido entre a 

criança e o professor, privilegiando igualdade de direitos e deveres, respeito mútuo, direito de 

errar, corrigir e construir tudo, buscando a interação entre as necessidades da criança, 

singularidades/particularidades e o meio. Nessa vertente acrescenta Oliveira (2007, p. 65): 

 

Rousseau revolucionou a educação do seu tempo ao afirmar que a infância 

não era apenas uma via de acesso, um período de preparação para a vida 

adulta, mas tinha valor em si mesma. Caberia ao professor afastar tudo o 

que pudesse impedir a criança de viver plenamente sua condição. Em vez de 

disciplinamento exterior, propunha que a educação seguisse a liberdade e o 

ritmo da natureza, contrariando os dogmas religiosos da época, que 

preconizavam o controle dos infantes pelos adultos. 
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Ao valorizar a infância e suas especificidades e ao reconhecer a importância desta 

fase para a formação do cidadão, Rousseau sinaliza a necessidade de pensarmos a educação 

infantil como um dos pilares para a transformação social. Para tanto, é preciso investimento e 

compromisso dos órgãos competentes, no sentido de construir e implementar políticas 

públicas que assegurem a qualidade das instituições infantis via uma gestão democrática e que 

privilegie a igualdade de direitos e a equidade deste segmento de ensino.  

Diante desse estudo e da realidade contextual vivenciada, podemos afirmar que a 

proposta de Rousseau, ainda hoje, encontra-se presente nas instituições de educação infantil, 

embora não tenha alcançado de forma mais ampla os objetivos da teoria rousseauniana. 

Percebe-se, ainda, que muitos educadores não possuem uma visão de 

mundo/homem/sociedade definida para que possam delinear o seu projeto de trabalho, 

fazendo-se necessário estabelecer metas e traçar objetivos que visem à concepção de homem e 

de sociedade que queremos formar, promovendo a formação de cidadãos pensantes, reflexivos 

e críticos. Isto só será possível com a criação/implementação de políticas públicas coerentes 

com a realidade local e com uma gestão, de fato, democrática. Para reforçar estas afirmativas 

recorremos a Rousseau (2004, p. 81): 

 

Segue-se daí que o primeiro de todos os bens não é a autoridade, mas a 

liberdade. O homem verdadeiramente livre só quer o que pode e faz o que 

lhe agrada. Eis a minha máxima fundamental. Trata-se apenas de aplicá-la à 

infância, e todas as regras da educação decorrerão dela.                      
              

 

 Outro educador preocupado com a educação das crianças no século XVII foi o suíço 

Johann Heinrich Pestalozzi. Homem de caráter humanista, sensível às causas da pobreza e 

envolvido com o movimento de reforma política e social, buscava contribuir com a sociedade 

através de várias ações: ajudava os desamparados, voltava sua atenção para as crianças 

desabrigadas, fundou um orfanato, se dedicou à educação das crianças, dentre outras. As 

concepções pestalozzianas tiveram suas bases respaldadas nas ideias de Rousseau, 

apresentando contribuições significativas para a educação infantil contemporânea. Baseada 

nas ideias de Pestalozzi, pode-se afirmar que o mundo da criança necessita de atenção às suas 

especificidades e particularidades, exigindo das instituições infantis novas formas de pensar e 

fazer acontecer à educação das crianças pequenas. Políticas públicas, envolvimento, 

participação, organização e gestão destes espaços fazem parte do bloco de ações para o 

desenvolvimento global do ser humano.     
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Para Pestalozzi, a criança possui todos os requisitos para desenvolver o seu processo 

de socialização e a escola, continuando o trabalho iniciado pela família, deveria contribuir 

para o desenvolvimento do ser humano, baseado no amor, na segurança e na afetividade. 

Compete ao educador estimular os valores e as capacidades físicas, motoras, cognitivas e 

emocionais da criança. A escola deveria voltar-se para a escrita, desenho, músicas, excursões 

e atividades físicas. Como para Pestalozzi a criança se desenvolve de dentro para fora, é 

preciso estimular suas habilidades inatas e respeitar os seus estágios de desenvolvimento 

(FERRARI, 2010). Oliveira (2007, p. 65) corrobora, salientando que Pestalozzi era contra o 

excessivo intelectualismo da educação tradicional, acreditando que: 

 

[...] a força vital da educação estaria na bondade e no amor, tal como na 

família, e sustentava que a educação deveria cuidar do desenvolvimento 

afetivo das crianças desde o nascimento. Educar deveria ocorrer em um 

ambiente o mais natural possível, num clima de disciplina estrita, mas 

amorosa, e pôr em ação o que a criança já possuía dentro de si, contribuindo 

para o desenvolvimento do caráter infantil. 

 

 

Segundo Pestalozzi, o objeto da educação é preparar a criança para atuar na 

sociedade, baseado numa formação geral que direcione o homem a sua plenitude e a sua 

humanização e numa formação que prepare o indivíduo para o trabalho. De acordo com 

Oliveira (2007, p.66) “Sua pedagogia enfatizava ainda a necessidade de a escola treinar a 

vontade e desenvolver as atitudes morais dos alunos”. A sua proposta estava voltada para uma 

educação popular, criativa e com espírito social. Para tanto, sugeria uma reforma completa de 

todas as instituições de ensino para promover uma educação mais democrática. Estas são 

contribuições significativas para o desenvolvimento desta pesquisa que almeja investir numa 

educação infantil participativa e democrática.                                                      

Na sequência cronológica, destacamos Friedrich Froebel (1782 – 1852), alemão, 

protestante e possuidor de um espírito altamente religioso. Grande pedagogo, revolucionário 

da educação, comprometido com a formação da criança, defensor de uma educação integral, 

na qual o educador tem um papel relevante, devendo apresentar-se firme, seguro e com 

conhecimentos sobre as fases do desenvolvimento humano para orientar o educando de 

acordo com as suas necessidades. Na relação professor-aluno além dos saberes necessários à 

aprendizagem Froebel acrescenta afeto, amizade, humanismo, solidariedade e justiça. As 

ideias e concepções formuladas por Froebel contribuirão significativamente para a 
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compreensão do objeto desta pesquisa, pois sua visão de educação infantil se faz presente nos 

objetivos deste estudo e contribui para o repensar do cotidiano escolar das instituições infantis 

e da prática pedagógica dos professores de educação infantil.  

Apesar de ter convivido e trabalhado com Pestalozzi e, também, ter sofrido suas 

influências, Froebel possuía um perfil próprio, com ideias radicais para a área educacional 

pautadas nas ações e na liberdade do ser humano. Sua pedagogia estava cimentada em 

princípios eleitos por ele, assim definidos: 

 

- O educando tem que ser tratado de acordo com sua dignidade de filho de 

Deus, dentro de um clima de compreensão e liberdade.  

- O educador é obrigado a respeitar o discípulo em toda sua integridade.  

- O educador deve manifestar-se como um guia experimentado e amigo fiel 

que com mão flexível, mas firme, exija e oriente. Não é somente um guia, 

mas também sujeito ativo da educação: dá e recebe, orienta mas deixa em 

liberdade, é firme mas concede.  

- O educador deve conhecer os diversos graus de desenvolvimento do 

homem para realizar sua tarefa com êxito, sendo três as fases de 

desenvolvimento: vão desde que o homem nasce até a adolescência 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Friedrich_Fr%C3%B6bel Acesso em: 

20.07.2010. 

 

 

Froebel preocupado com um espaço adequado, estimulante, integrado com a 

natureza e com a sociedade, formador do ser humano, idealizou e fundou  em 1837 o primeiro 

Jardim de Infância destinado as crianças até seis anos de idade. Para este pensador, este 

espaço teria o objetivo de desenvolver a percepção, a linguagem e o brincar na infância, 

levando em consideração as fases do desenvolvimento humano: a infância, a meninice, a 

puberdade, a mocidade e a maturidade, todas de igual importância, articuladas e 

desenvolvidas num processo gradativo. No tocante ao jardim de infância, acrescenta Oliveira 

(2007, p. 67): 

 

Influenciado por uma por uma perspectiva mística, uma filosofia 

espiritualista e um ideal político de liberdade, criou em 1837 um 

kindergarten (“jardim-de-infância”) onde crianças e adolescentes – 

pequenas sementes que, adubadas e expostas a condições favoráveis em seu 

meio ambiente, desabrochariam sua divindade interior em um clima de 

amor, simpatia e encorajamento – estariam livres para aprender sobre si 

mesmos e sobre o mundo. Os jardins-de-infância divergiam tanto das casas 

assistenciais existentes na época, por incluírem uma dimensão pedagógica, 

quanto da escola, que demonstrava ter, segundo o autor, constante 

preocupação com a moldagem das crianças, praticada de uma perspectiva 

exterior. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Educador
http://pt.wikipedia.org/wiki/Educa%C3%A7%C3%A3o
http://pt.wikipedia.org/wiki/Friedrich_Fr%C3%B6bel
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Na concepção de Froebel, a educação deveria valorizar o tripé:  ação, jogo e 

trabalho, visando um processo educativo lúdico, integrado com a família, almejando a 

socialização da criança e a sua atuação no mundo. Nesta construção, escola e família devem 

caminhar em parceria e a organização escolar e curricular precisa atender de forma 

harmoniosa aos interesses da criança dentro de suas respectivas fases de desenvolvimento 

(FERRARI, 2010). Este conjunto de ideias pedagógicas sinalizam a necessidade de uma 

gestão escolar democrática e a implementação de políticas públicas que viabilizem o 

desenvolvimento e o sucesso das ações educacionais. 

A concepção de mundo, homem e sociedade defendida por Froebel está pautada em 

princípios religiosos que possibilitem o homem a viver em paz consigo mesmo, com a 

natureza, com a sociedade e com Deus. Dessa forma, teríamos a formação de um homem 

integral, capaz de se apropriar do mundo com seriedade, responsabilidade e compromisso 

humano, profissional e social. Nesse contexto, é necessário que a infância seja vista como 

uma fase decisiva na formação do ser humano e que a educação infantil seja gerida visando a 

construção de um homem dinâmico e produtivo para assumir a sua cidadania. 

No século XX, destaca-se o médico voltado para a educação das crianças, Ovídio 

Decroly (1871 – 1932). Ele apresenta para os estudiosos da educação infantil reflexões 

fundamentais para investimentos em construções/implementações de políticas públicas 

necessárias às novas ações administrativas e pedagógicas que contribuam para o 

desenvolvimento deste segmento de ensino. Decroly discute as condições essenciais para o 

desenvolvimento infantil, iniciando com a ideia de que não se deve preparar a criança para a 

vida adulta, é preciso viver cada fase com seus respectivos problemas. A criança deve ser 

criança em todas as suas dimensões. É necessário identificar as reais necessidades de cada 

etapa infantil, associar aos seus interesses e pedagogicamente estruturar um trabalho 

educativo prazeroso, estimulador e envolvente. 

Interessante observar que, na pedagogia de Decroly, a interdisciplinaridade já se 

fazia presente, pois a partir de um simples ato alimentar ele trabalhava matemática, geografia, 

português, ciências e, às vezes, levava meses desenvolvendo a aprendizagem da criança e 

estimulando-a a outros interesses. A criança inicia o seu processo de aprendizagem com a 

observação do fato/objeto de interesse, passa pela associação com outras situações 

vivenciadas e depois expressa a sua construção. Decroly não ficava preso às disciplinas 

tradicionais e à sala de aula, os processos de ensino e aprendizagem deveriam acontecer nos 
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mais diferentes espaços (cozinha, pátio, jardim, museu, oficina, laboratório, campo etc.), de 

acordo com os interesses e necessidades das crianças. Acreditava que assim estaria 

potencializando o desenvolvimento cognitivo. Nesse sentido assevera Oliveira (2007, p. 74): 

 

[...] Decroly defendia um ensino voltado para o intelecto. Propunha que a 

criança fosse posta diante de um objeto concreto em toda a sua 

complexidade e a partir daí o analisasse e fizesse uma síntese, que deveria 

expressar por meio de uma obra pessoal. Preocupava-se com o domínio de 

conteúdos pela criança, mas via a possibilidade de encadeá-los em rede, 

organizados ao redor de centros de interesse em vez de serem voltados para 

as disciplinas tradicionais. 

 

O autoritarismo não fazia parte da pedagogia de Ovídio Decroly, por isso, o 

processo educacional estava centrado no aluno e não no professor. Acredita-se que esta 

atitude pedagógica se dava por que Decroly foi um aluno muito indisciplinado, ele queria 

encontrar uma forma de atender aos interesses das crianças (o que não aconteceu em sua vida 

escolar) e de prepará-las para a vida social. O aluno conduzir a sua própria aprendizagem era 

um dos princípios básicos da proposta decrolyana.  

Nesse sentido era fundamental utilizar o caráter global do ato de aprender, a criança 

era incentivada a desenvolver o interesse pelas aulas de forma livre e não imposta ou 

autoritária. O seu lema é que as crianças aprendam a aprender e, consequentemente, a gostar 

de aprender. Esta liberdade precisa ser levada em conta quando se define normas de gestão 

para as instituições de educação infantil e se estabelece políticas para melhorar a qualidade do 

ensino das crianças pequenas. 

Decroly acreditava que a educação e a sociedade precisavam estar constantemente 

articuladas para juntas formar o cidadão, respeitando suas singularidades e diferenças e 

através do princípio da liberdade preparar a criança para viver no mundo social. A inter-

relação entre a criança e o meio facilita o processo de aprendizagem, amplia o seu interesse 

pelo conhecimento e promove a sua socialização. Aproximar a escola da sociedade fazia parte 

da proposta pedagógica de Ovídio Decroly e continua presente na proposta contemporânea 

através da construção de uma proposta de educação integral e integradora, que efetive a 

articulação da escola com a comunidade, com o município e com a sociedade num contexto 

mais amplo. Pensar nesta interação é pensar em novas formas de gerir a educação infantil e 

em novas políticas educacionais que possibilitem a formação de um ser humano global.  
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O grande filósofo e pedagogo americano John Dewey (1859 – 1952) estudou os 

problemas educacionais em diversos países, participou de várias reformas da educação e 

contribuiu significativamente com o movimento da Escola Nova liderado por Anísio Teixeira. 

Dentre suas principais ideias destacam-se: a articulação criança, escola e democracia; a 

relação meios x fins; vida x sociedade;  teoria x prática. Estas concepções estarão presentes 

nesta pesquisa, visando ampliar a qualidade da educação infantil pela perspectiva da gestão 

democrática da educação e das políticas públicas que alimentam a educação infantil. 

Para Dewey, a experiência tem um papel relevante na construção do conhecimento e 

as ideias são o sustentáculo da ação. Portanto, é necessário, na prática educativa, oferecer à 

criança as possibilidades para resolver os seus próprios problemas, ou seja, a criança precisa 

ser preparada para assumir a sua independência. Nesse contexto, a escola deve apresentar-se 

como uma articulação/interação necessária entre a vida e a experiência. A este processo de 

crescimento da vida de acordo com o nível de experiências adquiridas Dewey chama de 

educação progressiva. É necessário envolver os interesses da criança neste processo para que 

possa desenvolver-se educacional e socialmente. Para tanto, é fundamental qualificar a 

experiência através da democracia, da educação e do pensamento. 

No que se refere ao desenvolvimento desta pesquisa, destacamos na pedagogia de 

Dewey a preparação da criança para desenvolver a iniciativa, a independência e a autonomia, 

bases estas para a construção de uma educação democrática voltada para uma sociedade, 

também, democrática. A educação para a democracia se dá a partir da construção de objetivos 

compartilhados por todos, com intencionalidade claramente definida, seguida de ação 

avaliativa e de planejamento das ações futuras. Nesse sentido, a escola tem a função precípua 

de assegurar a equidade e a qualidade da educação pela via da democratização do 

conhecimento e da igualdade de oportunidades. Estes são os ideais democráticos defendidos 

por John Dewey e que tanto interessa a este estudo. Para este filósofo da educação, a 

democracia e a liberdade contribuem para desenvolver a criança nas dimensões cognitivas e 

emocionais e são fundamentais para a prática educativa. Enfim, na concepção de Dewey é 

preciso ensinar às crianças a democracia, pois esta é aprendida.  

Na proposta de Dewey, para a prática educativa, o professor exerce papel 

fundamental. O ato de intervir no processo de formação e de construção da criança contribui 

para uma efetiva aprendizagem e para o desenvolvimento das várias dimensões que compõem 

o ser humano global. Nesta direção destaca Dewey (1979, p. 70):  
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O ofício do professor é velar para que seja aproveitada a oportunidade. 

Desde que a liberdade está nas operações de observação inteligente, de 

busca de informações e de julgamento lúcido para a formação do propósito, 

a direção dada pelo professor para o exercício da inteligência do aluno é 

auxílio à liberdade e não à restrição. 

 

 

O redimensionamento da prática educativa é um fenômeno necessário e urgente, é 

preciso afastar do cenário educativo as práticas centralizadoras e autoritárias, promovendo a 

participação de todos, a interação entre objetos e sujeitos e a intervenção do educador durante 

o processo de construção do conhecimento. É necessário rever a centralidade da prática 

pedagógica no professor e no currículo, pois esta postura não favorece a construção da 

autonomia das crianças. Se assim procedermos, estaremos contribuindo para a autoridade 

pedagógica e democrática. Mogilka (2003, p. 48) ressalta: “A autoridade, se for democrática, 

é constitutiva da autonomia da criança, e não a sua negação, pois a autonomia só existe nas 

relações com o mundo e as pessoas e estas relações envolvem limites”. Acrescenta ainda o 

autor: “Na estruturação democrática, no seu sentido mais amplo e não-doutrinário, é onde 

residem as possibilidades mais plenas e radicais de humanização, ao menos nos tempos 

contemporâneos” (MOGILKA, 2003, p. 56).  

Defendemos a gestão democrática da educação infantil por entender que a 

participação no processo educativo das crianças é fundamental para a sua atuação efetiva na 

sociedade contemporânea, afinal um dos objetivos da escola é ensinar a criança a viver no 

mundo, enfrentando os desafios da sociedade. Dewey defende a democracia dentro da escola, 

pois esta promove o desenvolvimento do ser humano e, neste cenário, a aprendizagem é vista 

como resultado de uma ação coletiva que envolve os aspectos físicos, intelectuais e 

emocionais, e que, portanto, esta só é possível ser construída num espaço democrático.  

A concepção deweyana privilegia um currículo pragmatista, em que a experiência e 

os problemas reais conduzam a criança para a liberdade de construir os seus próprios 

conhecimentos. Não se pode desarticular a vida da educação, pois segundo Dewey a criança 

vai se preparando para a vida vivendo. Este viver exige participação, independência, liberdade 

e democracia. Uma educação democrática exige uma escola democrática. É neste contexto 

que introduzimos esta pesquisa, visando promover uma educação infantil baseada nos ideais 

de uma sociedade mais justa e mais humana, onde predomine a cooperação, a participação, a 

defesa da escola pública de qualidade e a legitimidade do poder político. 
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John Dewey trouxe contribuições significativas para o campo educacional através de 

estudos, pesquisas e teorias acerca da sociedade e da educação. Dewey (2007) acredita que os 

objetivos da educação só serão alcançados quando existir uma sociedade, de fato, 

democrática. Dessa forma, a escola se tornará um aparelho de transformação social e se estará 

dando início à construção de uma sociedade menos opressora e menos excludente, abrindo 

espaços para o respeito às diferenças sociais e à democracia. 

Trazer Maria Montessori (1870 – 1952) como respaldo teórico para este estudo 

significa trabalhar com o equilíbrio e o respeito pelo ser humano, qualidades essenciais à 

sobrevivência do homem e da nação. A preservação da vida e do ambiente exige uma 

educação que torne o homem responsável por si, pelo outro e pelo planeta. É preciso preparar 

cada criança para ser um cidadão atuante e produtivo, conhecedor dos seus direitos e deveres, 

capaz de exercer a sua cidadania com dignidade. Para atender a estas necessidades de 

sobrevivência humana é necessário redimensionar a educação infantil nos diversos aspectos, 

especialmente, no tocante à gestão das instituições infantis. 

Essa médica e educadora italiana, utilizando-se dos conhecimentos da medicina, se 

dedicou às crianças com necessidades especiais, excluídas da sociedade. Com o 

aprofundamento do seu estudo, foi percebendo os graves problemas educacionais, mesmo 

para crianças “ditas normais” de escolas regulares. O método montessoriano está voltado para 

as atividades motoras e sensoriais que, aplicado nas escolas, alcançou excelentes resultados. 

Nessa direção corrobora Oliveira (2007, p. 75): 

 

Montessori criou instrumentos especialmente elaborados para a educação 

motora (ligados sobretudo à tarefa de cuidado pessoal) e para a educação 

dos sentidos e da inteligência – por exemplo, letras móveis, letras recortadas 

em cartões-lixa para aprendizagem de leitura, contadores, como o ábaco, 

para aprendizado de operações com números. Foi ainda quem valorizou a 

diminuição do tamanho do mobiliário usado pelas crianças nas pré-escolas e 

a exigência de diminuir os objetos domésticos cotidianos a serem utilizados 

para brincar na casinha de boneca. 

 

Os princípios básicos de sua pedagogia são educação para a liberdade e educação 

cósmica visando formar o homem para conviver de forma harmoniosa com a igualdade e a 

diferença. Para por em prática os objetivos da pedagogia montessoriana, é preciso conciliar a 

competência intelectual com a dimensão afetiva, moral, ética e espiritual. Oliveira (2007, p. 

75) contribui acrescentando: “Montessori propunha uma pedagogia científica da criança, ao 
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mesmo tempo que, opondo-se à concepções que considerava materialistas, via com interesse 

uma educação que se ocupasse com o desenvolvimento da espiritualidade”.  

Maria Montessori oferece, mundialmente, uma grande contribuição à educação 

infantil, em especial à prática educativa. Dedicava-se à educação das crianças buscando, 

atender os seus direitos e as suas especificidades, criando espaços e métodos educativos 

adequados à realidade e às necessidades da criança. Mogilka (2009, p. 127) enriquece 

ressaltando: 

 

A linha montessoriana está também calcada na grande corrente 

rousseauinsta que vem do século XVIII, mesmo que indiretamente. É 

imensa a sua contribuição à modificação das práticas educativas, com o 

grande respeito de Maria Montessori à criança e a sua especificidade. É 

dela, por exemplo, a idéia de adotar móveis na sala de aula adequados ao 

tamanho das crianças. Esta grande médica e pedagoga italiana promoveu 

uma luta incansável pela educação infantil como um direito de todas as 

crianças, com a fundação em larga escala de instituições para crianças 

pequenas, as case dei bambini, que atendiam às crianças pobres e 

miseráveis. Não foi por acaso, portanto, que a Itália se tornou um dos 

primeiros países onde a educação infantil se universalizou, e tem atualmente 

uma pré-escola que é considerada uma das mais avançadas do mundo. 

 

 

Nesse cenário de redimensionamento da prática educativa, podemos afirmar que ao 

educador das crianças compete não apenas deter o conhecimento, mas ser um agente de 

transformação, pensador da educação infantil, ator do processo educativo das crianças e 

orientador da aprendizagem. É preciso investir na educação infantil, pois é nela que estão 

depositadas as possibilidades de mudanças da sociedade contemporânea. Acreditamos que 

aliado a estas certezas está a esperança de que, através do processo participativo: professores, 

direção, coordenação, crianças, pais, funcionários e comunidade externa, encontra-se um 

canal que possibilita o desenvolvimento integral do ser humano, a participação da sociedade 

no processo educacional das crianças através da criação/implementação de políticas públicas e 

a democratização da educação infantil. 

Devemos lutar por uma educação infantil que transponha as barreiras sociais, que 

respeite a individualidade na diversidade e que privilegie a liberdade da criança. Esta 

educação só pode acontecer num espaço democrático, onde seja desenvolvida a capacidade de 

pensar, refletir e agir/fazer. Para tanto, é necessário investimento do poder público nas 

instituições infantis e no seu quadro de profissionais, possibilitando a formação inicial e 

continuada dos educadores, gestores e funcionários. É preciso reconhecer que Maria 
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Montessori sinaliza o caminho para uma sociedade mais humana e afirmar que juntos, num 

processo de interação educacional, social e político, podemos transformar a realidade do 

planeta. 

No cenário da educação infantil não podemos deixar de salientar Célestin Freinet 

(1896 – 1966). É preciso mencionar que Freinet decidiu ser professor primário mesmo sem 

possuir uma formação pedagógica. Sua infância na zona rural contribui para a eficácia de sua 

proposta educacional. Havia no seu interior um respeito muito grande pela criança e 

acreditava que a escola precisava ser interessante e prazerosa. Seu maior objetivo era 

transformar a educação e é nesta esperança que recorremos a Freinet para subsidiar 

teoricamente esta pesquisa. O caminho que apontamos para esta transformação social é a 

construção/implementação de políticas públicas, gestão democrática das instituições e prática 

pedagógica de educação infantil de qualidade. 

O mundo atualmente, em especial o Brasil, se utiliza da pedagogia de Freinet que 

tem como sustentação as concepções de Rousseau e Pestalozzi. Freinet sofreu fortes 

influências também da Escola Nova, visando uma educação mais popular e valorizando o 

trabalho como uma necessidade de todo indivíduo, que promove o desenvolvimento e a 

democracia. Neste sentido corrobora Mogilka (2009, p. 128): 

 

A pedagogia de Freinet, pela sua preocupação com uma educação classista, 

pela sensibilidade para as relações entre a escola e a sociedade e pela 

escolha do trabalho como centro metodológico de sua proposta, é, assim 

como a linha pragmatista norte-americana, uma linha centrada na função 

social da escola. Sua concepção de disciplina valoriza a dignidade e 

autonomia da criança, mas esta última é construída em um processo 

interativo com o educador (assim como na linha norte-americana). 

 

 

Segundo Oliveira (2007) na primeira metade do século XX, podemos destacar 

Célestin Freinet como educador que contribuiu para inovar a prática pedagógica de muitos 

professores e demais envolvidos com a educação das crianças através de atividades como 

aula-passeio, desenho livre, jornal escolar, livro da vida, oficinas, o ensino por contrato, 

dentre outras. As suas experiências influenciaram notadamente as práticas educativas em 

creches e pré-escolas de muitos países. Ainda nesse sentido, corrobora a referida autora: 

 

Para ele, a educação que a escola dava às crianças deveria extrapolar os 

limites da sala de aula e integrar-se às experiências por elas vividas em seu 

meio social. Deveria favorecer ao máximo a auto-expressão e sua 
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participação em atividades cooperativas, a qual lhes proporcionaria a 

oportunidade de envolver-se no trabalho partilhado e em atividades de 

decisão coletiva, básicos para o desenvolvimento. A seu ver, as atividades 

manuais e intelectuais permitem a formação de uma disciplina pessoal e a 

criação de trabalho-jogo, que associa atividade e prazer e é por ele encarado 

como eixo central de uma escola popular (OLIVEIRA, 2007, p. 77). 

 

 

Freinet enfrentou muitas dificuldades para defender as suas ideias pedagógicas, 

inclusive foi preso. Naquela época, ele já defendia uma escola pública onde a criança tivesse a 

liberdade de se expressar, a autonomia e a cooperação fossem princípios norteadores da 

prática pedagógica e o trabalho, tanto manual quanto intelectual, fosse valorizado. Estes 

princípios enaltecem o trabalho de Freinet para com a educação infantil. Este pensador 

respeita a criança e as suas fases de desenvolvimento humano, procurando não infantilizá-la e 

nem adultilizá-la.  

Acreditamos que através da autonomia e da cooperação podemos formar cidadãos 

para uma sociedade democrática. É ensinando e aprendendo a pensar, a fazer e a viver que 

nos preparamos para a democracia. Não é possível tornar os seres humanos livres e 

autônomos numa escola com uma gestão autoritária, verticalizada e centralizadora. É preciso 

lançar mão de diversas estratégias para democratizar o ensino: pesquisas, jogos, brincadeiras, 

atividades manuais e intelectuais etc. Estas ações promovem o interesse da criança pela 

aprendizagem e pela escola, desenvolve o senso de responsabilidade, participação, cooperação 

e liberdade. Tudo isso colabora para a transformação da educação e da sociedade, tornando 

todos atores do novo projeto social.  

Discutir as contribuições da Psicologia do Desenvolvimento através dos psicólogos 

e educadores Jean Piaget, Henri Wallon e Lev Vygotsky para a educação infantil é 

fundamental para quem está investindo na pesquisa em busca de um olhar específico e 

inovador para a educação das crianças pequenas. Estes grandes e principais teóricos da 

Psicologia se fazem presentes no contexto atual, oferecendo concepções acerca do 

desenvolvimento psicológico que inovam e ampliam as possibilidades de uma formação 

humana mais solidificada. Os referidos autores estudam o ser humano a partir da gênese e 

evolução, observando os aspectos biológicos, cognitivos, afetivos e sociais e sua influência no 

processo do desenvolvimento da criança e na prática pedagógica dos profissionais da 

educação infantil.  
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As teorias piagetianas, wallonianas e vygotskynianas subsidiam os profissionais 

comprometidos com a educação global do ser humano, tanto no nível de aprofundamento 

teórico quanto de (re)construção da prática pedagógica.  Elas se apresentam imbricadas pela 

ética, pela coerência das concepções epistemológicas e pela seriedade dos achados empíricos. 

Piaget contribui significativamente com a educação através dos seus estudos e pesquisas 

acerca da cognição humana e Vygotsky e Wallon se voltaram para a dimensão social e 

emocional do desenvolvimento humano.  

As contribuições de Piaget para a Psicologia são inquestionáveis. Ele realizou um 

amplo estudo acerca da linguagem e do pensamento infantil através de pesquisas sobre as 

ideias, percepção e lógica das crianças, buscando estabelecer as diferenças entre o 

pensamento infantil e o pensamento adulto numa perspectiva positiva, concluindo que a 

criança não é um adulto em miniatura e que a diferença se apresenta em nível mais qualitativo 

do que quantitativo. Piaget era um pesquisador comprometido com a ciência humana, 

buscando analisar e comprovar os fatos novos, evitando, assim, generalizações. Através do 

método clínico, Piaget conseguiu se aprofundar no estudo sobre o pensamento infantil, 

averiguando transformações/evoluções mentais, contribuindo com o avanço da Psicologia 

científica (VYGOTSKY, 1998). Os estudos piagetianos buscavam conhecer intensamente a 

criança, compreender o homem e, ainda, fornecer dados para a dimensão pedagógica. A base 

de suas pesquisas estava em estudar os mecanismos mentais da criança para compreender o 

indivíduo adulto.  

Vygotsky formou-se em Direito e Literatura e estudou medicina, curso este que 

influenciou significativamente para a construção de sua teoria. Este teórico marxista traz 

discussões fundantes, tanto para a área da psicologia quanto para a educação, acerca do 

funcionamento cognitivo, do desenvolvimento social do ser humano, das funções e processos 

psicológicos superiores, da relação pensamento e linguagem, da mediação cultural, da 

construção de conceitos e do papel das instituições de ensino na transmissão do 

conhecimento. Vygotsky é reconhecido no mundo latino-americano por suas efetivas 

contribuições para a prática pedagógica. Vale ressaltar que Vygotsky também foi professor, 

atuando na escola de formação de professores da cidade de Gomel, fato este que contribuiu 

imensamente com as suas pesquisas, descobertas e intervenção no desenvolvimento infantil e 

na educação das crianças.  
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É válido ressaltar que tanto Piaget quanto Vygotsky trazem estudos significativos 

sobre a ação da criança no processo de construção do conhecimento. Contudo, Piaget sofre 

algumas críticas por parte de outros teóricos e educadores contemporâneos. A análise feita é 

que Piaget nos seus estudos e pesquisas valorizou apenas a idade da criança sem observar a 

situação social e a condição em que a criança se encontra. O meio também contribui para 

fortalecer ou minimizar o egocentrismo e a socialização. Nesse sentido, as diferenças entre 

eles são bem relevantes, assim destaca Castorina (1996, p. 11): 

 

Em Vygotsky, a interação social e o instrumento lingüístico são decisivos 

para compreender o desenvolvimento cognitivo, enquanto em Piaget, este 

último é interpretado a partir da experiência com o meio físico, deixando 

aqueles fatores em um lugar subordinado. Além do mais, o processo de 

desenvolvimento intelectual, explicado em Piaget pelo mecanismo de 

equilibração das ações sobre o mundo, precede e coloca limites aos 

aprendizados, sem que este possa influir sobre aquele. Ao contrário, para 

Vygotsky, a aprendizagem interage com o desenvolvimento, produzindo 

sua abertura nas zonas de desenvolvimento proximal, nas quais as 

interações sociais e o contexto sociocultural são centrais. 

 

 

As concepções wallonianas contribuem tanto para o desenvolvimento da Psicologia 

quanto para o avanço da educação, porém, estão mais voltadas para o processo educacional 

das crianças, inclusive ele construiu um arrojado projeto de reforma para o ensino francês 

conhecido como Projeto Langevin-Wallon. A teoria de Wallon é alicerçada por bases 

filosóficas e pelo seu vasto conhecimento de medicina e psiquiatria. Estas áreas fornecem as 

bases para os estudos posteriores da psicologia e da educação visando o desenvolvimento do 

ser humano de forma global. O ponto central da sua teoria é a motricidade, a qual Wallon não 

consegue separar do funcionamento do indivíduo, ou seja, o mental e o motor estão 

intimamente ligados (DANTAS, 1992). 

A teoria de Wallon proporciona aos pais e educadores um estudo mais intenso 

acerca da criança, oportunizando um conhecimento global do ser humano. Contribui ainda 

com a formação dos profissionais da educação, oferecendo substratos para o estudo e análise 

dos fenômenos pedagógicos visando tanto à formação do indivíduo como pessoa quanto o seu 

desenvolvimento educacional e social. É nessa direção que Wallon através da teoria do 

desenvolvimento e seus respectivos estágios (impulsivo emocional, sensório-motor e 

projetivo, personalismo, categorial, puberdade e adolescência) aponta contribuições 

significativas para o processo de formação do sujeito. 
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Os referidos autores oferecem substratos acerca do desenvolvimento infantil que nos 

possibilitam refletir sobre as reais necessidades das crianças e (re)construir conhecimentos  

que nos permitam uma análise segura das proposições/implementações de políticas públicas 

congruentes com a gestão participativa da educação infantil visando, assim, uma prática 

educacional emancipadora. A contribuição da psicologia para a democratização da educação 

infantil é de alta relevância, pois oferece elementos importantes para uma reflexão acerca dos 

caminhos a serem trilhados para assegurar a qualidade da educação das crianças pequenas.  

A contribuição de Jean Piaget na perspectiva da Psicologia do Desenvolvimento é 

altamente relevante para as bases desta pesquisa. No cotidiano escolar, as relações e os 

processos de ensino e aprendizagem acontecem no movimento família x escola x sociedade, 

necessitando assim de um conhecimento mais sólido por parte dos profissionais da educação 

infantil para assegurar o desenvolvimento do processo de gestão democrática deste segmento 

de ensino e o repensar de novas políticas públicas que garantam o acesso, a permanência e a 

equalização da educação das crianças pequenas. 

Apesar de Piaget não se aprofundar na influência dos fatores sociais no 

desenvolvimento humano tanto quanto Wallon e Vygotsky, ele reconhece a interferência que 

estes têm no desenvolvimento da inteligência. Para Piaget, os indivíduos apresentam 

comportamentos diferenciados, de acordo com cada estágio de desenvolvimento e com o nível 

de participação das relações sociais. Taille (1992) enriquece a afirmativa destacando que, para 

Piaget, no período sensório-motor, a socialização da inteligência é individual, muito pouco se 

deve às relações sociais, só a partir da aquisição da linguagem é que tem início o processo de 

socialização intelectual, porém, no estágio operatório esta socialização ainda é limitada. Isto 

significa afirmar que a criança, quando pequena, apresenta dificuldades em estabelecer 

relações de reciprocidade, justificando nessa fase, segundo Piaget, o surgimento do 

egocentrismo, ponte de ligação de todos os aspectos da lógica infantil.  

Para Piaget, o egocentrismo é uma característica altamente dominante e que, mesmo 

depois dos oito anos, quando o pensamento socializado entra em cena, as características 

egocêntricas continuam presentes na criança. Para este autor, na idade pré-escolar a fala da 

criança é basicamente egocêntrica, essa característica é tão predominante que às vezes a 

criança guarda para si até os pensamentos (VYGOTSKY, 1998). 

Piaget acredita que a partir do estágio operatório amplia-se o processo de 

socialização intelectual, iniciando o processo de formação da personalidade da criança. A 
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partir dos sete ou oito anos, a conversa egocêntrica vai desaparecendo, dando lugar ao desejo 

de se relacionar com o outro, ou seja, ao pensamento socializado. Nessa vertente, destaca 

Duarte (2000, p. 260): 

 
Assim, para Piaget a socialização não deve ser vista como aquela que 

produz o pensamento individual; o desenvolvimento operatório do 

indivíduo e sua socialização seriam processos que interagem entre si, 

regidos pelas mesmas leis de evolução rumo ao equilíbrio lógico. 

 

 

Sabe-se também que na teoria piagetiana as relações sociais nem sempre contribuem 

para o desenvolvimento infantil. Piaget justifica esta concepção a partir da coação e da 

cooperação como tipos de relação social. Nas relações de coação e autoritarismo, tanto de um 

lado como do outro, há um comprometimento do desenvolvimento intelectual e social 

afetando o processo de construção mental, o diálogo, a elaboração da racionalidade, da 

compreensão, e consequentemente, da aprendizagem, além de reforçar o egocentrismo. 

Porém, acredita que através da cooperação ampliam-se as possibilidades de socialização e 

cognição da criança. Segundo Taille (1992, p. 21), Piaget se reporta muito pouco à influência 

da interação social no desenvolvimento intelectual, e assim, acrescenta: “[...] Piaget pensa o 

social e suas influências sobre os indivíduos pela perspectiva ética!”  

Nesse sentido, é válido ressaltar a importância dada por Piaget às dimensões ética e 

política no processo de formação do ser humano. Para o autor, as instituições devem priorizar 

a igualdade e a democracia, pois estas são essenciais ao desenvolvimento infantil e a 

construção da personalidade. Vivemos numa sociedade “democrática moderna”, a qual exige 

do ser humano viver e conviver com as diversas diferenças e, para tanto, se faz necessário 

buscar a cooperação baseada nos princípios éticos e políticos. Assim, destaca Taille (1992, p. 

21): 

 

O resgate da dimensão ética e política para a elaboração de uma teoria do 

desenvolvimento cognitivo do homem representa certamente uma grande 

riqueza para as Ciências Humanas. [...] Ora, a dimensão ética está sempre 

presente, uma vez que qualquer relação interindividual pressupõe regras. O 

mérito de Piaget foi o de integrar essas regras ao próprio processo de 

desenvolvimento, embora sua teoria corra o risco de pretender demonstrar o 

que era, na verdade, pressuposto: o valor ético da igualdade, da liberdade, 

da democracia. Em uma palavra, o valor dos direitos humanos. 
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Em relação à introdução da criança no cenário da moralidade, Piaget visualiza uma 

relação existente entre afetividade e cognição, pois esta noção vai sendo desenvolvida pela 

aprendizagem de deveres estabelecidos pelos pais e demais adultos. Inicialmente, as normas 

não são (re)elaboradas pela consciência, trata-se apenas de obedecer as ordens dos adultos 

sem nenhuma relação com a função social. Com o avanço da criança vai aparecendo em seu 

universo a noção de justiça à proporção que vai desenvolvendo a sua capacidade racional. 

Mesmo assim, Piaget afirma que a heteronomia antecede a autonomia. (TAILLE, 1992). 

No que se refere à cognição e ao afeto, Piaget considera que existe uma relação 

muito próxima entre afetividade e razão e afetividade e moral. Para ele, o afetivo impulsiona 

as ações e a razão possibilita ao indivíduo identificar os sentimentos que envolvem a situação, 

e consequentemente, alcançar resultados positivos nas ações. A moral faz o controle dos 

desejos, ou seja, contém as inclinações afetivas. 

Quanto ao papel da escola, Piaget apresenta uma concepção construtivista voltada 

apenas para o aspecto cognitivista, atribuindo à escola a função de facilitadora das 

construções infantis. Para Piaget, desenvolvimento e aprendizagem são processos 

independentes, ou seja, a aprendizagem não influencia no desenvolvimento e este apesar de 

necessário ao aprendizado não sofre alterações por causa do aprendido. Para uma melhor 

compreensão destes processos é preciso entender como ocorrem os processos de assimilação, 

acomodação e adaptação estudados por Piaget. As reflexões se iniciam com o entendimento 

de que toda ação/movimento do indivíduo é fruto de uma necessidade que envolve o 

pensamento/sentimento. A criança age quando impulsionada por um motivo traduzido sempre 

por uma necessidade interna ou externa, a qual se manifesta por um desequilíbrio. Quando 

esta necessidade é satisfeita gera o equilíbrio. Assim, ressalta Piaget (2007, p. 16): “A ação 

humana consiste neste movimento contínuo e perpétuo de reajustamento ou de equilibração”. 

Portanto, a prática pedagógica da educação infantil suscita conhecimentos dos 

profissionais da educação para compreender este movimento, atender aos interesses da 

criança e colaborar com a construção da sua aprendizagem. Assim, afirma Piaget (2007, p. 

16): “Os interesses de uma criança dependem, portanto, a cada momento do conjunto de suas 

noções adquiridas e de suas disposições afetivas, já que estas tendem a completá-los em 

sentido de melhor equilíbrio”. Ainda nesta direção, destaca Piaget (2007, p. 17): 

 

Pode-se dizer que toda necessidade tende: 1º a incorporar as coisas e 

pessoas à atividade própria do sujeito, isto é, “assinalar” o mundo exterior 
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às estruturas já construídas, e 2º a reajustar estas últimas em função das 

transformações ocorridas, ou seja, “acomodá-las” aos objetos externos. 

Nesse ponto de vista, toda vida mental e orgânica tende a assimilar 

progressivamente o meio ambiente, realizando esta incorporação graças às 

estruturas ou órgãos psíquicos, cujo raio de ação se torna cada vez mais 

amplo. 

 

A aprendizagem da criança acontece neste movimento dialógico entre assimilação, 

acomodação e adaptação. De acordo com Piaget (2007), a percepção possibilita a preensão do 

objeto próximo, a memória e a inteligência prática reconstituem o estado imediato anterior e 

antecipa as transformações próximas, o pensamento intuitivo entra em ação reforçando estas 

duas capacidades, encerrando este processo com a inteligência lógica seguida da dedução 

abstrata. Para reforçar acrescenta Piaget (2007, p. 17): 

 

Ora, assimilando assim os objetos, a ação e o pensamento são compelidos a 

se acomodarem a estes, isto é, a se reajustarem por ocasião de cada variação 

exterior. Pode-se chamar “adaptação” ao equilíbrio destas assimilações e 

acomodações. Esta é a forma geral de equilíbrio psíquico. O 

desenvolvimento mental aparecerá, então, em sua organização progressiva 

como uma adaptação sempre mais precisa à realidade. 

 

 

Compreender os matizes do desenvolvimento infantil pelo olhar da Psicologia é 

fundamental para o alcance dos objetivos a que esta pesquisa se propõe. As contribuições de 

Piaget são valiosas para este estudo, pois este grande psicólogo, naquela época, já anunciava 

que as instituições educacionais deviam priorizar a igualdade e a democracia, considerando-as 

condições precípuas para o desenvolvimento infantil e para a construção da personalidade, 

consequentemente, para a formação do ser humano e do cidadão. Estas concepções 

psicológicas articuladas às concepções educacionais contribuirão para assegurar a realização 

de uma efetiva educação infantil. 

              A abordagem da teoria de Vygotsky está centrada nos fenômenos psicológicos a 

partir de uma concepção essencialmente genética, ou seja, ele busca compreender o 

desenvolvimento humano tendo como ponto de partida o estudo da origem do indivíduo: 

espécie humana, grupos sociais, desenvolvimento individual e aspectos psicológicos. Em 

outras palavras, na visão de Oliveira (1996), é o estudo dos níveis filogenético, sociogenético, 

ontogenético e microgenético, os quais, num processo interativo, constroem os processos 

psicológicos. No cenário da educação infantil só será possível a construção de uma prática 
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pedagógica democrática e emancipadora quando os atores envolvidos no processo educativo 

conseguirem a articulação/relação com estes conhecimentos. 

A teoria vygotskyniana está voltada para o funcionamento cognitivo e para os 

processos que envolvem o desenvolvimento do ser humano, tais como: as funções 

psicológicas superiores, a mediação entre o sujeito e o objeto do conhecimento, os processos 

de ensino e aprendizagem, a importância do processo sócio-histórico-cultural, entre outros. 

Para Vygotsky, o indivíduo é um ser biológico, que se constitui na relação com o outro e ao 

desenvolver-se é moldado pelo processo histórico-cultural. Nesse sentido, destaca Oliveira 

(1992, p. 24): 

 

As concepções de Vygotsky sobre o funcionamento do cérebro humano 

fundamentam-se em sua idéia de que as funções psicológicas superiores são 

construídas ao longo da história social do homem. Na sua relação com o 

mundo, mediada pelos instrumentos e símbolos desenvolvidos 

culturalmente, o ser humano cria as formas de ação que o distinguem de 

outros animais. 

 

 

Para Vygotsky, o cérebro age como um sistema funcional complexo, o qual vai se 

moldando no decorrer do processo histórico-cultural da espécie e da formação do indivíduo 

através da mediação de processos de representação mental, tendo a linguagem como 

instrumento essencial na mediação sujeito e objeto de conhecimento. Oliveira (1992) 

acrescenta que o uso da linguagem possibilita os processos de abstração e generalização. Para 

Vygotsky, os sistemas de signos culturais não são apenas facilitadores, e sim formadores da 

atividade psicológica. Assim conclui Castorina (1996, p. 12): 

 

Por sua vez, a teoria de Vygotsky aparece como uma teoria histórico-social 

do desenvolvimento que, pela primeira vez, propõe uma visão de formação 

das funções psíquicas superiores como “internalização” mediada da cultura 

e, portanto, postula um sujeito social que não é apenas ativo mas sobretudo 

interativo. 

 

 

Podemos afirmar que o desenvolvimento da criança não depende apenas da 

maturação dos aspectos inatos, e sim do seu contato e adaptação com o mundo exterior, 

passando através do processo de aprendizagem e aquisição de instrumentos (signos, símbolos, 

linguagem) do estágio natural para um estágio mais complexo de comportamento, alcançando 

mais tarde o estágio cultural. Para Vygotsky e Luria (1996), os processos neuropsicológicos à 
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proporção que vão se desenvolvendo vão, também, se transformando, construindo um novo 

sistema resultante da influência cultural e da interação com o meio. 

Outro aspecto importante a ser considerado no processo de desenvolvimento 

humano diz respeito à formação de conceitos na teoria vygotskyniana. Nessa perspectiva, 

ressalta Vygotsky (1989, p. 44): “[...] os conceitos são construções culturais, internalizadas 

pelos indivíduos ao longo do seu processo de desenvolvimento”. Os significados para a 

organização dos conceitos são oferecidos pelo grupo cultural sendo a linguagem desse grupo 

quem coordena o processo de formação de conceitos. Para o referido teórico, é na 

relação/interação biológico e meio sócio-histórico que o ser humano estabelece limites e 

possibilidades para o seu funcionamento psicológico e promove organização do conhecimento 

do mundo real (OLIVEIRA, 1992). Não se pode pensar em gestão e democratização da 

educação infantil sem o conhecimento destas teorias. 

Vygotsky estabelece em sua teoria a diferença entre formação de conceitos 

espontâneos (conceitos construídos a partir de interações sociais e das atividades cotidianas da 

criança) e os conceitos científicos (aqueles construídos através do processo de ensino e 

aprendizagem em instituições formais). Ambas as formas estão relacionadas e contribuem de 

forma significativa para o desenvolvimento do ser humano. Nesse sentido, enriquece 

Vygotsky (1998, p. 104): 

 

O desenvolvimento dos conceitos, ou dos significados das palavras, 

pressupõe o desenvolvimento de muitas funções intelectuais: atenção 

deliberada, memória lógica, abstração, capacidade de comparar e 

diferenciar. 

 

 

Nesse contexto, conclui-se que as escolas têm papel fundamental no 

desenvolvimento infantil, oportunizando, através da intervenção pedagógica, promover o 

crescimento intelectual e social da criança. Na idade escolar, as aprendizagens têm papel 

crucial, pois estas proporcionam o desenvolvimento global da criança. A instituição de 

educação infantil é uma das principais estruturas criadas para alicerçar o desenvolvimento do 

ser humano. Dessa forma, pode-se afirmar que a relação existente entre os conceitos 

espontâneos e os conceitos científicos contribui para a construção intelectual da criança, 

levando a mesma a novos níveis de desenvolvimento. Nesse sentido, o professor é peça-chave 

no processo das construções infantis, pois os conceitos vão se formando na criança com a 

colaboração do adulto. Nessa vertente, acrescenta Oliveira (1996, p. 56) em relação ao 
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conceito de aprendizagem: “É um processo global de relação interpessoal que envolve, ao 

mesmo tempo, alguém que aprende, alguém que ensina e a própria relação ensino-

aprendizagem”. 

Vygotsky acredita que a transmissão dos conteúdos pela escola é de suma 

importância para o desenvolvimento da criança. Para ele, desenvolvimento e aprendizagem se 

inter-relacionam e necessitam da orientação dos adultos, daí porque Vygotsky utiliza o termo 

“zona de desenvolvimento proximal” para explicar a aprendizagem escolar e sua relação com 

o desenvolvimento, num processo interativo e orientador da aprendizagem, buscando por esta 

via aproximar o nível de desenvolvimento real da criança do seu nível potencial através do 

profissional mediador do processo ensino e aprendizagem. As crianças sem a orientação de 

um professor não conseguem avançar em relação às construções conceituais. Nesse contexto, 

acrescenta Castorina (1996, p. 20): “Dessa forma, o desenvolvimento do indivíduo e a ulterior 

consolidação das funções psicológicas estão “precedidos” pela aprendizagem”. Para 

Vygotsky, a aprendizagem é um processo necessário que se inicia com o nascimento da 

criança. Assim salienta Oliveira (1996, p. 55 e 56): 

 

O percurso de desenvolvimento do ser humano é, em parte, definido pelos 

processos de maturação do organismo individual, pertencente à espécie 

humana, mas é a aprendizagem que possibilita o despertar de processos 

internos de desenvolvimento que, se não fosse o contato do indivíduo com 

um determinado ambiente cultural, não ocorreriam.  

 

 

De acordo com Oliveira (1996) ao se reportar ao ensino escolar, Vygotsky após seus 

estudos sobre a relação desenvolvimento e aprendizagem destaca três princípios básicos de 

suma importância para a educação. A primeira concepção é que o desenvolvimento 

psicológico deve ser olhado de maneira prospectiva, ou seja, é necessário investir nos 

comportamentos futuros da criança, buscando compreender no desenvolvimento/trajetória da 

criança as novas ações. O professor apresenta-se nesse cenário como a peça fundamental do 

processo de aprendizagem, aquele que propõe desafios para os alunos com a finalidade de 

promover seu crescimento intelectual. Assim conclui Oliveira (1996, p. 60), utilizando-se das 

palavras de Vygotsky: “O único bom ensino, afirma Vygotsky, é aquele que se adianta ao 

desenvolvimento”. 

O segundo princípio diz que os processos de aprendizado movimentam os processos 

de desenvolvimento, ou seja, o processo de desenvolvimento acontecerá de acordo com as 
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aprendizagens construídas. Entende-se então que o aprendizado oportuniza o 

desenvolvimento da criança e, nesse contexto, a escola torna-se responsável pelo 

avanço/sucesso/transformação da criança em sua trajetória de desenvolvimento humano, 

envolvendo as suas múltiplas dimensões: cognitivas, afetivas, psicológicas, motoras etc. 

A terceira ideia de Vygotsky possibilita uma sólida reflexão do processo 

educacional, pois trata-se da importância da atuação dos outros membros do grupo social na 

mediação entre a cultura e o indivíduo e na promoção dos processos interpsicológicos que 

serão posteriormente internalizados. Como a criança não possui mecanismos internos que lhe 

possibilite trilhar sozinha o percurso do seu desenvolvimento/aprendizagem, ela necessita da 

participação intencional dos adultos nesta caminhada. Dessa forma, a figura do profissional da 

educação é crucial neste processo, atuando como mediador do desenvolvimento infantil. 

Ainda nesse contexto, acrescenta Oliveira (1996, p. 62): 

 

O referencial teórico vygotskiano nos aponta, assim, os processos 

pedagógicos como processos intencionais, deliberados, dirigidos à 

construção de seres psicológicos que são membros de uma cultura 

específica, cujo perfil, portanto, está balizado por parâmetros culturalmente 

definidos. Os mecanismos de desenvolvimento estão atrelados aos 

processos de aprendizado, essenciais à emergência de características 

psicológicas tipicamente humanas, que transcendem a programação 

biológica da espécie. 

 

 

Nesses três princípios está explícita a importância da Psicologia para a área 

educacional. Contribuir com a gestão democrática da educação infantil é levar em 

consideração a construção das aprendizagens das crianças, os seus comportamentos futuros e 

a mediação dos atores sociais envolvidos nos processos de ensinar e aprender da educação 

infantil. Dessa forma, estaremos oferecendo ao poder público subsídios para a construção de 

políticas públicas, políticas sociais e políticas educacionais que visem a melhoria da qualidade 

deste segmento educativo. 

Podemos concluir então que de acordo com Vigotskii
10

 (1988, p. 116) existe uma 

relação/interação entre os processos de desenvolvimento e de aprendizagem da criança onde a 

aprendizagem estimula os processos internos do desenvolvimento humano, salientando assim 

                                                 
10

 VIGOTSKII, Lev Semenovich; LURIA, Alexander Romanovich e LEONTIEV, Alex N. Linguagem, 

Desenvolvimento e Aprendizagem. Tradução Maria da Penha Villalobos. São Paulo: Ícone: Editora da 

Universidade de São Paulo, 1988. 
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o teórico: “[...] o processo de desenvolvimento não coincide com o da aprendizagem, o 

processo de desenvolvimento segue o da aprendizagem, que cria a área de desenvolvimento 

potencial”. Nessa perspectiva, a educação infantil torna-se responsável pelo avanço, sucesso e 

transformação da criança, sendo uma das principais estruturas de alicerce do desenvolvimento 

humano. Portanto, se faz necessário que os estudiosos da educação ampliem suas pesquisas 

visando a construção/implementação de políticas públicas, gestão/organização das instituições 

e elevação da educação infantil.                                             

Wallon compreende a psicologia como uma ciência qualitativa fundamentada por 

uma base genética e o homem como um ser organicamente social. Porém, sua teoria tem 

como substrato a motricidade, valorizando os órgãos do movimento: musculatura e estruturas 

cerebrais. Para Wallon, o ato mental se desenvolve a partir do ato motor. Nessa vertente, 

acrescenta Dantas (1992, p. 37): 

 

A psicogênese da motricidade (não se estranhe a expressão, porque, em 

Wallon, “motor” é sempre sinônimo de “psicomotor”) se confunde com a 

psicogênese da pessoa, e a patologia do movimento com a patologia do 

funcionamento da personalidade. 

 

 

Para Wallon sujeito e objeto, afetividade e inteligência constroem-se 

reciprocamente. A criança no seu primeiro ano de vida encontra-se em processo de construção 

com predomínio da relação emoção e ambiente; a partir do segundo ano, a criança explora o 

ambiente através da inteligência sensório-motora. A afetividade na concepção Walloniana tem 

alta relevância no processo de construção da pessoa e também na construção do 

conhecimento. A emoção é a base das atividades humanas e tem forte influência no 

desenvolvimento intelectual, por isso deve estar presente nos objetivos da prática pedagógica. 

Afetividade e inteligência estão a todo tempo inter-relacionadas, dependendo uma da outra 

para desenvolver (DANTAS, 1992). Portanto, é na relação/interação afetivo, cognitivo e 

motor que emerge o indivíduo. Ainda nessa vertente, acrescenta Mahoney (2000, p. 15): 

 

O motor, o afetivo, o cognitivo, a pessoa, embora cada um desses aspectos 

tenha identidade estrutural e funcional diferenciada, estão tão integrados 

que cada um é parte constitutiva dos outros. [...] Qualquer atividade motora 

tem ressonâncias afetivas e cognitivas; toda disposição afetiva tem 

ressonâncias motoras e cognitivas; toda operação mental tem ressonâncias 

afetivas e motoras. E todas essas ressonâncias têm um impacto no quarto 

conjunto: a pessoa. 
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As concepções teóricas de Wallon possibilitam contribuições significativas para o 

processo educacional, pois anunciam um olhar reflexivo, analítico e crítico sobre a formação 

integrada do ser humano e dos processos de aprendizagem das crianças, estabelecendo uma 

relação entre o desenvolvimento infantil e o desenvolvimento educacional num movimento 

interativo. Para Wallon, a interação/integração dos aspectos afetivos, cognitivos e motor é a 

base de todo o processo de formação/transformação do sujeito.  

Wallon defende a importância do profissional da educação estabelecer 

relações/construções acerca dos conhecimentos das áreas que influenciam no 

desenvolvimento do ser humano: Biologia, Sociologia, Psicologia, Neurologia, dentre outras, 

para que possa dar conta de atender/compreender/acompanhar todas as dimensões que 

abrangem o indivíduo. Para Wallon, a escola também precisa assumir com responsabilidade, 

solidariedade e justiça a sua função de educar visando à formação do sujeito e a 

transformação da sociedade. Seguindo esta direção, ressalta Mahoney (2000, p. 17): 

 

Se tomarmos a teoria de Wallon como instrumento para pensar as atividades 

em sala de aula, poderemos afirmar que educar significa promover 

condições que respeitem as leis que regulam o processo de 

desenvolvimento, mantendo a todo momento a integração dos conjuntos 

(motor, afetivo, cognitivo) e levando em consideração as possibilidades 

orgânicas e neurológicas do momento e as condições de existência do 

aluno. A essência do educar é, pois, garantir essa integração, ainda que 

provisória. 

 

Merecem destaque na trajetória de Henri Wallon as contribuições oferecidas à 

Educação Nova através de seus escritos. De acordo com Almeida (2000), Wallon contribuiu 

significativamente com a Educação Nova através das discussões sobre educação e das 

análises críticas feitas às concepções pedagógicas da época, estas apresentadas por grandes 

educadores como Montessori, Dewey, Freinet, os quais ele considerava que fechavam a 

escola para a sociedade; Decroly (a criança como ser total) e Makarenko (interação indivíduo 

e sociedade) vistos por Wallon como aqueles que trabalham com a criança num processo 

interativo com o meio. Através do Projeto Langevin-Wallon, o teórico objetiva a construção 

de uma educação justa para uma sociedade também justa, destacando assim, nesse projeto, os 

seguintes princípios: justiça, dignidade, igualdade de todas as ocupações, orientação e cultura 

geral.  
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Wallon, portanto, considera necessário que o indivíduo seja analisado de forma 

completa, em todo o seu processo de desenvolvimento, observando as suas dimensões 

(orgânicas, fisiológicas, neurológicas, culturais e sociais) e as relações existentes entre elas. 

Todo este processo de mudanças/transformações acontece num movimento de 

articulação/interação entre o funcionamento orgânico e o meio, e a escola precisa estar 

preparada para assegurar a formação da pessoa e sua inserção social. Para tanto, o educador 

deve ter uma formação adequada, a qual ofereça bases biológicas, psicológicas, sociológicas e 

pedagógicas para assegurar à criança uma formação mais justa e mais humana e, 

consequentemente, democrática.  

Trazer as teorias de Piaget, Vygotsky e Wallon para a esta pesquisa significa 

preparar as bases para a compreensão dos seus achados empíricos, abrir os horizontes para 

uma visão global de educação infantil, adentrar no desenvolvimento da criança para 

compreendê-la no/com o mundo. Portanto, projetar a gestão democrática da educação das 

crianças é conhecer o cenário do desenvolvimento infantil para estabelecer princípios e 

normas que atendam as especificidades e singularidades da criança e contribuam para a 

formação e atuação deste pequeno ser na sociedade contemporânea. 

Assim, uma educação de qualidade deve estar respaldada em diversos 

conhecimentos acerca da natureza da criança, de suas capacidades e necessidades, uma 

educação alicerçada pelos princípios da justiça e da dignidade. É preciso promover uma 

educação infantil justa para que se possa alcançar a humanização do homem, e 

consequentemente, da sociedade. Essa realidade só será possível com a 

construção/implementação de políticas públicas e com a existência de uma sociedade 

verdadeiramente democrática. 
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3 PERCURSO TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 

 

O conhecimento é o esforço do espírito 

humano para compreender a realidade.  

                                  Severino 

 

 

3.1 UM OLHAR INTRODUTÓRIO 

 

 

Este estudo científico tem como objeto de pesquisa as políticas públicas, a gestão da 

educação infantil e a prática pedagógica com o objetivo de compreender a interseção entre as 

políticas públicas, a gestão das instituições e a prática pedagógica de educação infantil do 

município de Itabuna – Bahia. A pesquisa foi desenvolvida no município de Itabuna – BA, 

por ter sido considerado um caso digno de ser estudado; por ser representativo de muitos 

outros casos; por entender que as políticas criadas e/ou implementadas nesse município 

contribuirão para sistematização de outras ações nos municípios adjacentes; por ser professora 

pública deste município há 31 anos e por estar localizada a 10 km da Universidade Estadual 

de Santa Cruz - UESC, através da qual também foi possível o conhecimento da realidade 

local, surgindo assim o questionamento: Existe uma relação efetiva e congruente entre as 

políticas públicas, a gestão das instituições e a prática pedagógica de educação infantil no 

município de Itabuna – Bahia, que assegure a qualidade do processo educativo deste 

segmento de ensino? 

Para dar conta de responder a questão norteadora desta pesquisa, busquei identificar 

e analisar as formas de gestão vivenciadas em Itabuna a partir da Constituição Federal/1988 

até os dias atuais; analisar no cotidiano escolar como se apresenta a interseção entre educação 

infantil, políticas públicas e gestão das instituições infantis no município de Itabuna; 

identificar as políticas públicas do município de Itabuna voltadas para a gestão da educação 

infantil e analisar a relação entre proposição e implementação das políticas públicas para a 

gestão da educação infantil no município de Itabuna. 

O objeto de estudo desta tese me possibilitou lançar um olhar todo especial à 

pesquisa em educação e ir além da dimensão intelectual e dos compromissos acadêmicos. É 
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preciso buscar a compreensão da complexidade da realidade educacional e contribuir com a 

melhoria da sua qualidade. A pesquisa deve representar o nosso compromisso político e a 

nossa luta pelas mudanças na instituição de educação infantil e pela transformação social. 

Nessa perspectiva, salienta Garcia (2001, p. 35): “Este me parece um momento desafiador a 

que os intelectuais públicos são chamados a participar se comprometendo com a radicalização 

da democracia, pondo as suas pesquisas, os seus escritos e as suas falas a serviço de um 

projeto emancipatório”. 

Compreendendo a pesquisa como uma atividade que envolve planejamento, 

organização e sistematização, com vistas à produção de conhecimentos novos, é que se fez 

necessário descrever o percurso metodológico trilhado no decorrer da realização deste estudo. 

A pesquisa é a mola-mestra para a construção do conhecimento, pois através dela, munidos de 

um conhecimento prévio, nos confrontamos com a complexidade da realidade e elaboramos 

novas teorias. O ato de pesquisar é uma ação intencional e com uma direção previamente 

sistematizada em que o sujeito-objeto entremeia toda a pesquisa, envolvendo de forma direta 

o sujeito pesquisador, impedindo sua neutralidade no processo de levantamento dos dados e 

na construção da análise. Neste sentido, foi imprescindível uma definição metodológica clara, 

bem delineada para sustentar a base da pesquisa. 

Este foi um percurso difícil, repleto de incertezas, entraves, avanços e também 

retrocessos, fruto da insegurança epistemológica, da dúvida e do medo do não conhecido. 

Pimenta, Ghedin e Franco (2006, p. 8) salientam que “O saber humano faz curvas que 

retrocedem para poder avançar”. Às vezes, se torna necessário encontrar novos caminhos para 

(re)direcionar a pesquisa, ficando, assim, configurado que o conhecimento não é linear.  

 

 

3.2 SITUANDO O PROBLEMA DE PESQUISA 

 

 

Não me importo de dizer coisas contestáveis, desde 

que esteja levantando questões vitais. 

Roger Garaudy 
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O cenário da educação brasileira na contemporaneidade é de perspectivas 

democráticas, especialmente no que tange à educação infantil. O movimento de construção de 

políticas educacionais e de políticas públicas para a educação infantil tem-se intensificado 

gradativamente, apesar da pouca compreensão, por parte do poder público da importância 

deste segmento para o desenvolvimento da nação e da transformação social do país. A gestão 

participativa na educação infantil ainda é limitada ao planejamento das ações e dos projetos 

pedagógicos e da administração financeira para cumprir a burocracia das exigências legais do 

governo municipal, estadual e federal. É necessário possibilitar que os projetos sejam 

pensados, construídos e implementados visando o atendimento pleno das necessidades das 

crianças. 

A trajetória da história da educação brasileira indica que, apesar das discussões e das 

ações como reformas, construção de políticas públicas, implementação de projetos, novas 

diretrizes, resoluções e complementação das leis, não se consegue ampliar a gestão 

democrática e, consequentemente, a melhoria da qualidade da educação, pois permanecem 

intocáveis algumas concepções, princípios e valores que vão de encontro aos interesses da 

sociedade capitalista, estando sempre em primeiro lugar os interesses políticos e econômicos. 

Nessa perspectiva, Weber (2008, p. 65) nos remete a uma reflexão ao afirmar que “Dessa 

forma o Estado moderno – e isto é de importância no plano dos conceitos – conseguiu e de 

maneira integral, “privar” a direção administrativa, os funcionários e trabalhadores 

burocráticos de quaisquer meios de gestão”. 

 Compreender as mudanças sofridas pelo Estado brasileiro, resultantes de reformas 

administrativas e institucionais desencadeadas pelo processo de globalização, é extremamente 

necessário para o desenvolvimento educacional. As contribuições para o processo de 

descentralização das políticas públicas em educação são, ainda, incipientes. As razões residem 

no baixo índice de participação da comunidade nos programas, nos conselhos, na falta de 

apoio político local para viabilizar as ações. 

A gestão democrática da educação abre os espaços para a participação da 

comunidade interna (direção, coordenação, professores, alunos e funcionários) e da 

comunidade externa (sociedade civil) nos processos administrativos, financeiros e 

educacionais da instituição escolar, contribuindo para o desenvolvimento da educação infantil 

e crescimento da unidade educativa. É fundamental que o gestor da educação infantil tenha 

sua atenção voltada para o estabelecimento de canais que vão satisfazer as necessidades das 
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crianças e buscar os meios adequados para esta interação. Perspectivando uma gestão 

efetivamente participativa e autônoma da educação infantil, é que se faz necessário 

incrementar o processo de descentralização da educação.  

A descentralização, a autonomia e a participação são processos que implicam na 

eficiência das políticas públicas, servindo como instrumentos de aproximação do Estado com 

a sociedade civil e da instituição escolar com o poder local e com os seus parceiros. Estes 

instrumentos traduzem em uma maior participação popular nos processos decisórios e em 

uma maior transparência das ações. É necessário construir a autonomia da educação para 

assegurar a gestão participativa. 

O (re)conhecimento da situação atual da educação infantil que envolve as políticas 

públicas e a gestão democrática tem tornado urgente e necessárias novas investigações acerca 

da temática. Nesse cenário surgiu o problema desta tese: Existe uma relação efetiva e 

congruente entre as políticas públicas, a gestão das instituições e a prática pedagógica de 

educação infantil no município de Itabuna – Bahia, que assegure a qualidade do processo 

educativo deste segmento de ensino? 

Foi nesta direção que esta pesquisa trilhou, por isso foi traçado como objetivo geral 

compreender a interseção entre as políticas públicas, a gestão das instituições e a prática 

pedagógica de educação infantil do município de Itabuna – Bahia. Com a intenção de 

responder a questão norteadora desta pesquisa científica, foram elencados os seguintes 

objetivos específicos: 

 

 Identificar as políticas públicas do município de Itabuna voltadas para a gestão e 

para a prática pedagógica da educação infantil.  

 Identificar e analisar as formas de gestão das instituições infantis vivenciadas em 

Itabuna a partir da Constituição Federal/1988 até os dias atuais. 

 Analisar a relação entre proposição e implementação das políticas públicas para a 

gestão e para a prática pedagógica da educação infantil no município de Itabuna. 

 Analisar no cotidiano escolar como se apresenta a interseção entre políticas 

públicas, gestão das instituições e prática pedagógica de educação infantil no 

município de Itabuna. 
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Com esta investigação, refletimos sobre as proposições e implementação das 

políticas públicas federais, estaduais e municipais para a gestão da educação infantil visando à 

qualificação da existência humana e a equidade da educação infantil. Acreditamos que este é 

um dos caminhos mais viáveis para alcançarmos a verdadeira gestão democrática 

educacional. Para produzir mudanças radicais e inovadoras na sociedade contemporânea é 

preciso “beber” da água que move o espírito revolucionário e transformador de Karl Marx e 

Friedrich Engels, acreditando que a burguesia só será destruída se for de forma total e que é 

necessário abolir a divisão de classes para vencer as desigualdades sociais e promover a 

democratização da sociedade. Nessa vertente, acrescenta Mandel (2001, p. 58) ao discutir o 

marxismo: “O dever de todo socialista, de todo homem e de toda mulher que ame a 

humanidade, é combater a seu lado e procurar ao máximo a lucidez e as chances de sucesso 

dos combatentes”. Desta forma se estará contribuindo com a emancipação humana, política e 

social. 

 

 

3.3 O REFERENCIAL TEÓRICO-METODOLÓGICO 

 

 

Angustiar-se no método e na teoria é condição sine 

qua non para megulharmos nos fenômenos 

humanos, realizando por esta via um empirismo com 

alma e uma teoria enraizada, encarnada. 

Macedo   

 

 

Por considerar as políticas públicas, a gestão das instituições de educação infantil e a 

prática pedagógica um fenômeno contemporâneo vivenciado num universo real, pode-se 

afirmar que esta pesquisa apresenta um caráter qualitativo e está fundamentada por um 

referencial teórico-metodológico que permite compreender a complexidade do fenômeno 

estudado. Está respaldada pela abordagem fenomenológica e pelo método etnográfico. De 

acordo com André (1995), a fenomenologia valoriza a dimensão subjetiva das ações humanas 
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e possibilita adentrar no mundo conceitual dos sujeitos e a etnografia volta sua preocupação 

para a descrição da cultura e para o significado das ações para as pessoas em estudo.  

A fenomenologia procura compreender e interpretar o fenômeno para torná-lo 

visível. Essa compreensão não se dá através de julgamentos da realidade, mas através de um 

olhar sensível e perceptível, buscando ver, ouvir e apreender o sentido e o significado do 

fenômeno em estudo. De acordo com Macedo (2004), o fenômeno em educação só pode ser 

percebido, compreendido e interpretado quando se tem o entendimento do ser-do-homem-no-

mundo, priorizando, assim, a fenomenologia. Ainda nesse sentido, ressalta Macedo (2004, p. 

44):   

 

Ao estudar a realidade, o pesquisador, inspirado na fenomenologia, procura 

ir às coisas, analisar contextual e interpretativamente, recomendação 

clássica dos etnopesquisadores de ir a campo ver para compreender de 

forma situada. 

   

É importante salientar que fenomenologicamente não deve haver sujeito sem mundo 

e vice-versa, portanto, nessa lógica, o conhecimento é resultado da subjetividade socializada 

do ser, o qual perpassa pela relação significante com o objeto. Nessa perspectiva, Macedo 

(2004, p. 48) salienta a sua preocupação com o Ser social e acrescenta:  

 

Ir-às-coisas-mesmas é a experiência fundante do pensar e pesquisar 

fenomenológico, faz parte do seu rigor. Por outro lado, ao mergulhar nas 

coisas-mesmas, o fenomenólogo realiza um trabalho de desvencilhamento 

dos seus preconceitos para abrir-se aos fenômenos – époche -, Isto é, realiza 

um esforço no sentido de compreender o mais autenticamente possível, 

suspendendo conceitos prévios que possam estabelecer o que é para ser 

visto (MACEDO, 2004, p. 48). 

  

A concepção de Macedo acerca da fenomenologia contempla a escolha da 

abordagem fenomenológica para o estudo/realização desta pesquisa, a qual tem por objetivo 

principal diagnosticar e analisar a interseção entre educação infantil, políticas públicas e 

gestão educacional do município de Itabuna – Bahia. Para enriquecer e justificar, ainda mais, 

a opção por este tipo de abordagem, recorremos a Galeffi (2009) para afirmar 

fenomenologicamente que o ser humano precisa ser pensado, ao mesmo tempo, de forma 

individual, social e ecológica. Nesse sentido, acrescenta o autor:  
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É preciso investigar o humano em sua sabedoria e em sua demência como 

partes da mesma unidade-diversa. O humano é ao mesmo tempo sapiens-

demens. Sabedoria e demência, ordem e desordem são os opostos 

complementares do fenômeno da consciência e da inconsciência de si, e se 

pode supor que perpassam a totalidade de tudo o que é ente no ser que se 

percebe (GALEFFI, 2009). 

 

A escolha da pesquisa qualitativa se deve ao fato de se acreditar que em educação é 

necessário ir além dos aspectos quantitativos, é preciso descrever o fenômeno, analisá-lo e 

interpretá-lo em sua complexidade, apresentando contribuições significativas para a 

sociedade. Ela possibilita o desenvolvimento da pesquisa através do emprego de uma 

diversidade de instrumentos, os quais permitem uma gama de informações e o cruzamento das 

mesmas, visando assegurar a validade dos dados e a segurança dos achados da pesquisa.  A 

temática em estudo exigiu uma visão ampla do objeto de investigação, um desenho do 

contexto real, uma compreensão dos fatos históricos, políticos, econômicos e sociais 

referentes à educação infantil, às políticas públicas, à gestão da educação e a prática 

pedagógica.  

Parafraseando Galeffi (2009), o conhecimento humano é dinâmico, apresenta 

natureza histórica e existencial e necessita de organização, por isso precisa de um processo 

investigativo que tenha como substrato a flexibilidade e o rigor metodológico e 

epistemológico da pesquisa qualitativa. Neste tipo de pesquisa, o sujeito e suas peculiaridades 

são colocados em primeiro lugar, devendo o pesquisador estar atento a todas as suas ações e 

reações para captar sensivelmente o que transmite à mente, o corpo, as emoções, o cognitivo, 

os sentidos, em fim, o sujeito em sua totalidade. Dessa forma, a pesquisa qualitativa vai 

apreendendo requisitos necessários a uma produção científica consistente, sustentável e útil à 

sociedade globalizada, e em especial, neste caso, à comunidade educacional. Ainda nesse 

cenário, corrobora Macedo (2009, p. 90): 

 

Otrossim, nas pesquisas qualitativas, essas expectativas sofrem um trabalho 

(in)tenso de suspensão dos nossos preconceitos (epoché) – que não significa 

uma depuração mágica ou absoluta deles – para que o diálogo interpretativo 

com as realidades a serem compreendidas seja o mais autêntico possível, o 

mais próximo possível dessas realidades pesquisadas e seus atores/autores 

sociais. 

 

Ainda inspirada em Macedo (2009), justifico a escolha da pesquisa qualitativa para 

este estudo por acreditar que é necessário buscar o rigor e a qualidade epistemológica, 
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metodológica, ética e política desta pesquisa com a finalidade de contribuir com a construção 

do conhecimento, com a (in)formação, com o desenvolvimento da educação infantil e com o 

processo da educação democrática. Contribuindo com este pensamento, Macedo (2009, p. 82) 

ressalta: “A pesquisa é um campo da práxis social, como tal deve satisfações à sua 

comunidade e à sociedade com a qual ela se compromete em termos de qualidade e 

responsabilidade [...]”. 

A pesquisa qualitativa tem grande influência na etnopesquisa e trabalha com a 

observação in situ, utilizando a observação, entrevistas, grupo focal ou nominal, análise de 

documentos etc. Vale ressaltar que, na pesquisa qualitativa, a técnica não decide o resultado, 

ou seja, nenhum dispositivo é suficiente, é preciso a análise do pesquisador. Neste tipo de 

pesquisa, tanto o observador constrói o objeto como este constrói o observador e, quanto mais 

fontes, melhor para o pesquisador enriquecer a sua pesquisa. 

É importante estabelecer a diferença/aproximação existente entre etnografia e 

educação para justificar a opção teórico-metodológica desta pesquisa. De acordo com André 

(2005), a etnografia é usada pelos antropólogos para estudar a cultura de um grupo social, 

portanto, o seu objeto de estudo é a descrição dessa cultura, enquanto que o foco central dos 

estudiosos da educação é o processo educativo. Pode-se, portanto, afirmar que existe uma 

diferença de enfoque entre a Antropologia e a Educação, o que faz com que os pesquisadores 

dessa área não necessitem cumprir alguns requisitos básicos da etnografia como, por exemplo, 

permanecer por um longo tempo em campo.  

Assim, acrescenta André (2005, p. 25) “O que se tem feito, de fato, é uma adaptação 

da etnografia à educação, o que me leva a concluir que fazemos estudos do tipo etnográfico e 

não etnografia no seu sentido estrito”. Ainda segundo a referida autora, para que se possa 

afirmar que uma pesquisa em educação é do tipo etnográfico é preciso atender ao princípio da 

relativização, sendo necessário o estranhamento (distanciamento da situação) e a observação 

(aproximação da realidade). 

Respeito o posicionamento de André, concordo com suas ideias, porém me sustento 

em Pimentel
11

 e no debate contemporâneo sobre etnografia, o qual nos instiga a acreditar que 

na educação a etnografia é o olhar interpretativo cultural dos fenômenos, para concluir que 

fazemos estudos etnográficos, sim. Para Pimentel, etnografia é a capacidade de provocar 

espanto no aparentemente óbvio, ou seja, a experiência etnográfica passa do espanto inicial 

                                                 
11

 Considerações feitas pelo prof. Álamo Pimentel nas aulas da disciplina Projeto de Tese I, no decorrer do 

primeiro semestre de 2009. 
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para um novo olhar sobre o objeto (etnografia cultural). O trabalho etnográfico tem como 

características principais o trabalho de campo, a alteridade como conversação intercultural, a 

observação/olhar, a escuta e a escrita para registrar a experiência vivenciada no campo através 

da leitura do silêncio, da expressão e da percepção, do ver e escutar (principais instrumentos 

da etnografia), do envolver-se intelectualmente e emocionalmente na relação com o sujeito, 

com o grupo social e com o contexto cultural e da observação detalhada da realidade e, até 

mesmo, da respiração do participante da pesquisa. Assim, enriquece Pimentel (2009, p. 140):  

 

O olhar e a escuta são atitudes conjuntivas de autorização da observação 

etnográfica. Devem ser compreendidas como atos cognitivos. Ambas 

compartilham com os demais sentidos do corpo do investigador a tarefa de 

ler as significações compostas pelos informantes na reação conosco. 

 

 

Ainda de acordo com Pimentel (2009), podemos afirmar que a etnografia aplicada à 

educação destaca a dimensão do cotidiano na construção do espaço/tempo das relações sócio-

culturais, compreende as singularidades para traduzir a complexidade dos fenômenos culturais 

e faz conexões entre práticas, concepções e contexto real, tendo como princípios fundantes o 

estranhamento e a familiaridade com o objeto de pesquisa, a diferença como afirmação do 

outro, a descrição e a compreensão sócio-cultural e, ainda, a interpretação como diálogo entre 

investigação e análise.  

Podemos afirmar, portanto, que a etnografia é uma forma de investigação social 

voltada para a pesquisa de um fenômeno real. É ainda o estudo de um ou mais casos de forma 

aprofundada e detalhada. Exige a análise dos dados, a descrição e a interpretação à luz dos 

teóricos que respaldam o objeto da pesquisa. Dessa forma, está configurada a escolha deste 

estudo, pois o que se buscou foi a investigação criteriosa e profunda das políticas públicas e 

da gestão da educação infantil do município de Itabuna e sua interferência no processo 

educacional das crianças.   

 

 

3.4 A OPÇÃO METODOLÓGICA DA PESQUISA 

 

 

É científico porque é discutível. 

Habermas 
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Diante do objetivo desse estudo e da natureza do seu problema, pode-se afirmar que 

esta é uma pesquisa etnográfica que utilizou como opção metodológica qualitativa o estudo de 

caso, pois o seu objetivo foi analisar intensamente o fenômeno, dentro do seu contexto real, 

buscando discutir, descrever, compreender e interpretar o caso, visando construir uma nova 

teoria que dê conta de explicar o objeto em estudo. Essa modalidade de pesquisa oportuniza 

um estudo profundo de um ou mais objetos, possibilitando um amplo conhecimento do 

fenômeno pesquisado.  

Os métodos qualitativos oportunizam um amplo conhecimento do contexto real e 

das pessoas investigadas nos aspectos pessoais, emocionais, políticos, sociais e educacionais e 

nos aproximam da realidade, possibilitando o equilíbrio entre o conhecimento epistemológico 

e o conhecimento empírico.  

Todavia, o pesquisador é o principal instrumento de aplicação das técnicas da coleta 

e da análise dos dados, necessitando, assim, de conhecimento prévio da realidade a ser 

estudada, planejamento organizado e sistematizado, disponibilidade de tempo, sensibilidade 

para ir além do visível, respaldo teórico para observar e analisar o contexto real do ponto de 

vista filosófico, político e social, empatia para interagir com o outro e obter as informações 

necessárias à compreensão do fenômeno e capacidade de interpretação dos dados de forma 

segura, responsável e ética, pois o estudo de caso etnográfico privilegia as questões éticas 

para assegurar a qualidade da pesquisa. 

Educação Infantil: a interseção entre as políticas públicas, a gestão educacional e a 

prática pedagógica – um estudo de caso no município de Itabuna – Bahia é um tema que 

suscitou o estudo de caso, pois procurei conhecer e compreender o universo real do referido 

município, em sua complexidade e singularidade, com a finalidade de contribuir com a 

educação infantil local e regional. Para sustentar e afirmar a escolha desta opção 

metodológica, é necessário recorrer a André (2005, p. 31):   

 

O estudo de caso do tipo etnográfico em educação deve ser usado quando: 

(1) há interesse em conhecer uma instância em particular; (2) pretende-se 

compreender profundamente essa instância particular em sua complexidade 

e totalidade; e (3) busca-se retratar o dinamismo de uma situação numa 

forma muito próxima do seu acontecer natural.             

            

 

Nessa mesma perspectiva, Martins (2006, p. 9) acrescenta que com o estudo de caso:  
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Busca-se, criativamente, apreender a totalidade de uma situação – 

identificar e analisar a multiplicidade de dimensões que envolvem o caso – 

e, de maneira engenhosa, descrever, discutir e analisar a complexidade de 

um caso concreto, construindo uma teoria que possa explicá-lo e prevê-lo. 

 

 

Nesse sentido, como assevera André (2005) o estudo de caso possui uma capacidade 

heurística, oportunizando a descoberta e/ou a resolução de problemas e possibilitando ao 

leitor novas visões, expansão de suas experiências, compreensão do fenômeno estudado, 

envolvimento em novas relações, aprofundamento dos estudos e pistas para futuras pesquisas. 

Portanto, pode-se inferir que o estudo de caso tem a capacidade de contribuir com os 

problemas educacionais, sociais e políticos de um determinado universo real. Ainda de acordo 

com André (1995, p.49) “[...] o estudo de caso etnográfico possibilita uma visão profunda e 

ao mesmo tempo ampla e integrada de uma unidade complexa [...]”. 

 

 

3.5 OS ELEMENTOS OPERACIONAIS DO MÉTODO: O MUNICÍPIO DE ITABUNA 

EM CENA 

 

 

Este estudo foi desenvolvido no município de Itabuna – Bahia, cidade do interior 

baiano, localizada no sul do Estado, na micro-região cacaueira, há 429 km da capital de 

Salvador. Itabuna possui 101 anos de emancipação política e é considerada a “Capital do 

Cacau”. Possui uma vasta área (443,198 km²), uma população de 204.710 habitantes (IBGE, 

2010), um eleitorado de 138.188 e um Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) de 0,703 

(PNUD/2000). O seu PIB (Bruto) é de R$ 1.579.055.000,00 e o PIB (Per capita) de R$ 

7.700,00. Em relação à educação, o município de Itabuna é considerado um polo universitário 

regional, com universidades privadas e pública, oferecendo à região uma gama acentuada de 

cursos. Na área de educação, destacamos o curso de Pedagogia com Licenciatura em 

Educação Infantil e Anos Iniciais de Ensino Fundamental, os cursos de Formação de 

Professores e os cursos de Especialização em Educação Infantil, Gestão da Educação, 

Psicopedagogia, Educação de Jovens e Adultos etc. A cidade conta com um grande número 
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de escolas públicas (rede estadual e municipal) e particulares, atendendo a todos os segmentos 

educativos
12

. Possui cerca de 30 mil alunos matriculados e mais de 1,5 mil professores
13

. 

Constituíram as informantes da pesquisa na entrevista semi-estruturada duas 

Assessoras Técnico-pedagógicas de Educação Infantil do município de Itabuna, uma 

Assessora Técnico-pedagógica da Educação do Campo, a Presidente do Conselho Municipal 

de Educação de Itabuna, duas Diretoras, duas Coordenadoras Pedagógicas e seis Professoras 

de Educação Infantil das instituições pesquisadas. A faixa etária destas profissionais varia 

entre 30 e 60 anos de idade, com um percentual maior de professoras na faixa de 40 a 50 anos. 

A tabela a seguir confirma estes dados: 

 

Tabela 04: Faixa etária das professoras 

 

IDADE QUANTIDADE DE PROFESSORAS 

30 a 40 anos 04 

40 a 50 anos 08 

50 a 60 anos 02 

Fonte: Dados da Pesquisa “Educação Infantil: a interseção entre as políticas públicas, a gestão 

educacional e a prática pedagógica – um estudo de caso no município de Itabuna – Bahia”.   

 

 

 

O nível de escolaridade das profissionais da educação infantil entrevistadas (tabela 

05) indica a necessidade de investimento do município de Itabuna na formação continuada, 

pois três professoras têm, apenas, o magistério – nível médio, dentre elas a diretora de uma 

das escolas pesquisadas, e, somente três, têm especialização - lato sensu (as assessoras e a 

presidente do CME). Vale salientar que as especializações não são na área de educação 

infantil e, sim, em Letras, Educação a Distância e Gestão. Uma das assessoras pedagógicas 

não possui curso de especialização, apenas a graduação. A formação específica contribui 

muito para o desenvolvimento de ações mais pontuais e para o avanço educacional. 

 

 

 

 

                                                 
12

 Dados encontrados no site http://pt.wikipedia.org/wiki/Itabuna. Acesso em: 20.09.2011. 
13

 Dados disponibilizados no site http://www.itabuna-ba.com.br Acesso em: 05.10.2008. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Itabuna.%20Acesso%20em:%2020.09.2011
http://www.itabuna-ba.com.br/
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Tabela 05: Nível de escolaridade das professoras 

 

NÍVEL DE ESCOLARIDADE QUANTIDADE DE PROFESSORAS 

Magistério – Nível Médio 03 

Superior completo 08 

Superior incompleto 0 

Especialização 03 

Fonte: Dados da Pesquisa “Educação Infantil: a interseção entre as políticas públicas, a gestão 

educacional e a prática pedagógica – um estudo de caso no município de Itabuna – Bahia”.   

 

As informações sinalizam que a política do município de Itabuna em relação a 

direção das instituições escolares e as coordenações é de indicação dos profissionais, sem 

levar em consideração a formação específica. Os dados demonstram que apesar dos 

investimentos em prol da formação dos professores, o município ainda precisa criar novas 

políticas para elevar o índice da formação inicial e continuada dos professores com a 

finalidade de atender em 100% ao que dispõe a legislação brasileira (LDBEN nº 9.394/96), 

nos artigos 62 a 67. 

No que se refere ao tempo de atuação na educação infantil, as professoras 

apresentam experiência significativa como nos mostra a tabela a seguir. É importante destacar 

que, apesar de já estarem exercendo atividades na área há alguns anos, mantêm o interesse em 

trabalhar com crianças pequenas. Porém, reconhecem as dificuldades e os entraves 

encontrados no percurso para que a educação infantil possa se tornar de qualidade. Saliento 

que a Presidente do CNE está fora desta tabela por não ser professora de educação infantil. 

 

 

Tabela 06: Tempo de serviço das professoras na Educação Infantil 

 

TEMPO DE SERVIÇO NA EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

QUANTIDADE DE PROFESSORAS 

0 a 05 anos 0 

05 a 10 anos 08 

10 a 15 anos 02 

15 a 20 anos 03 

Fonte: Dados da Pesquisa “Educação Infantil: a interseção entre as políticas públicas, a gestão 

educacional e a prática pedagógica – um estudo de caso no município de Itabuna – Bahia”.   
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A educação no município de Itabuna apresenta na atualidade resquícios de sua 

história sócio-econômica e política. De acordo com Assis (2006), a educação itabunense, 

entre os anos 1906 e 1930, atendia as necessidades dos cacauicultores, ou seja, de uma 

pequena parcela da sociedade. O objetivo da burguesia era preparar os filhos intelectualmente 

para liderar a política local e manter a hegemonia. Nesse sentido, a escola passa a ter grande 

importância para o município, se constituindo num dos aparelhos ideológicos mais 

significativos da elite itabunense, tendo como projeto educacional reproduzir o modelo social 

excludente. 

A partir de 1906, com a emancipação da cidade, a educação em Itabuna passou a ser 

vista como fator responsável pelo desenvolvimento e, para tanto, era necessário ampliar o 

número de escolas. A atenção era voltada para o ensino primário (1° ao 5° ano) e a educação 

infantil não era visualizada, pois a criança ia para a escola a partir dos sete anos de idade. 

Vale ressaltar que, neste período, já contávamos com Conselheiros Municipais que defendiam 

a importância e a necessidade de organização da Instrução Pública. As políticas públicas 

municipais para a educação eram voltadas para a preocupação com o crescimento econômico 

e social, e para a implantação do projeto político-social do município. As bases legais para 

esta organização educacional vinham das diretrizes traçadas pelo Estado (ASSIS, 2006).   

No que tange à educação infantil, segundo Assis (2006), o referido município de 

1906 a 1926 não possuía escolas infantis, as crianças só tinham acesso à escola no 1° ano 

primário. As primeiras atividades desenvolvidas com as crianças de zero a cinco anos surgem 

em 1922 com um cunho assistencialista e não educacional. Em 1926 é fundada a primeira 

instituição de educação infantil de Itabuna, existente até os dias atuais.  

Daí em diante vão surgindo, gradativamente, outras instituições infantis e ampliando 

o olhar para este segmento da educação. Porém, este foi um processo muito lento, com poucos 

investimentos na educação das crianças pequenas, sem recursos financeiros destinados a este 

segmento, uma acentuada desvalorização do profissional de educação infantil e sem espaços 

educativos apropriados. Qualquer casa, garagem, galpão servia para serem escolas de 

educação infantil. Pode-se inferir que o descaso com a educação das crianças em Itabuna 

perdurou por muitos anos e que a centralização do poder era a lógica do município.  

De acordo com o Anuário Estatístico da Educação 2009, os dados indicam que a 

educação infantil está, totalmente, a cargo do município de Itabuna, pois as esferas federal e 

estadual não aparecem em matrícula, em número de estabelecimentos e nem de docentes. De 
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forma gradativa, o governo federal e os estados vão se desobrigando do compromisso com a 

educação infantil; fato que sobrecarrega os municípios, comprometendo, cada vez mais, a 

qualidade deste segmento educativo. Mesmo com todas as dificuldades, observa-se nas 

tabelas 07, 08 e 09 o crescimento da educação infantil, também, na zona rural de Itabuna tanto 

em números de alunos como de instituições e de docentes. Em relação ao Anuário Estatístico 

de 2007, a Educação Infantil, em Itabuna, em termos quantitativos, cresce de forma 

estupenda: em 2007 a matrícula era de 1. 326 alunos e em 2009, como indica a tabela abaixo, 

havia 7.227 crianças matriculadas.  

 

 

Tabela 07 - Matrícula inicial na Educação Infantil no município de Itabuna por 

dependência administrativa. Bahia, 2009. 

 

 

 

 

Município 

 

Número de Alunos 

 

Total 

 

Urbana 

 

Rural 

Federal 

 

Estadual Municipal 

 

Privada 

 

Federal 

 

Estadual 

 

Municipal 

 

Privada 

 

Itabuna 

 

7.227 - - 4.712 2.201 - - 314 - 

Anuário Estatístico da Educação 2009 

Fonte: SEC, MEC/INEP    Elaboração: SEC/BA – SUPAV/CAI 

 

 

 

 

Tabela 08 - Número de estabelecimentos da Educação Infantil no município de Itabuna 

por dependência administrativa. Bahia, 2009. 

 

 

 

 
Município 

 

Número de Estabelecimentos 

 

 Total 

 

Urbana 

 

Rural 

Federal 

 

Estadual Municipal 

 

Privada 

 

Federal 

 
Estadual 

 

Municipal 

 

Privada 

 

Itabuna 

 

119 - - 50 38 - - 31 - 

Anuário Estatístico da Educação 2009 

Fonte: SEC, MEC/INEP    Elaboração: SEC/BA – SUPAV/CAI 
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Tabela 09 - Número de docentes em exercício na Educação Infantil no município de 

Itabuna por dependência administrativa. Bahia, 2009. 

 

 

 

 
Município 

 

Número de Docentes 

 

Total 

 

Urbana 

 

Rural 

Federal 

 

Estadual Municipal 

 

Privada 

 

Federal 

 
Estadual 

 

Municipal 

 

Privada 

 

Itabuna 

 

345 - - 178 138 - - 31 - 

Anuário Estatístico da Educação 2009 

Fonte: SEC, MEC/INEP    Elaboração: SEC/BA – SUPAV/CAI 

 

 

Em 2009, o município de Itabuna contou com 152 instituições educacionais, sendo 

68 da rede particular de ensino
14

, 09 creches e 75 pré-escolas da rede pública municipal. Das 

75 instituições de pré-escolar, 23 encontram-se na zona rural e 52 na zona urbana. Destas 52 

unidades, 45 são instituições que atendem a pré-escola e a outros segmentos, e sete funcionam 

apenas com a educação pré-escolar. O município conta com 213 professores de educação 

infantil, 49 trabalham nas creches e 164 no pré-escolar. Para colaborar com o trabalho nas 

creches, os professores contam com 75 profissionais denominadas “Auxiliares do 

Desenvolvimento Infantil”.  

O Educacenso de 2010 apresenta o relatório da rede municipal da educação infantil 

de Itabuna, envolvendo as instituições, professores, auxiliares e alunos da zona urbana e do 

campo. Os números indicam um amplo atendimento do município à educação das crianças 

pequenas. O número de alunos por docente está dentro das exigências legais (em média 23 

alunos). Porém, o que chama a atenção é que na creche só tem uma auxiliar por turma e na 

pré-escola, de 157 turmas, apenas uma tem auxiliar. Como justificar este descompasso? Como 

um professor sozinho pode cuidar/educar 23 crianças entre quatro e cinco anos? Qual a 

concepção de educação infantil do município? Percebemos, ainda, que o número de auxiliares 

de 2009 para 2010 caiu de 75 para 61 e o número de creches aumentou de 09 para 11. Isto 

significa a necessidade de ampliar o número de auxiliares e não diminuir. Estas políticas 

indicam que o município de Itabuna avança por um lado e retrocede por outro, 

comprometendo, desta forma, a qualidade da educação infantil. 

 

                                                 
14

 Dado fornecido pelo Conselho Municipal de Educação de Itabuna. 
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Tabela 10: Relatório Municipal de Educação Infantil – 2010 

 

Dependência 

Administrativa 

Etapa Número de 

Escolas 

Número de 

Alunos 

Número de  

Docentes 

Número de 

Auxiliares 

 

 

Municipal 

Educação 

Infantil: 

Creche 

 

11 

 

945 

 

56 

 

60 

Educação 

Infantil: 

Pré-escola 

 

72 

 

3.969 

 

157 

 

1 

TOTAL  83 4.914 213 61 

Fonte: http://www.educacenso.inep.gov.br/relatorio/municipal/numescolaalunodocentes. Acesso em 

08/11/2010. 

 

No que se refere à gestão das instituições de educação infantil não existe eleição 

para diretor, estes são indicados pelo prefeito e/ou pelo secretário de educação. O município 

conta com 52 diretoras e 53 coordenadoras pedagógicas. As instituições maiores contam, 

também, com vice-diretoras. Vale ressaltar que as escolas da zona rural não possuem direção 

e nem coordenação pedagógica. A montagem desta estrutura é para atender/educar 850 

crianças das creches e 4.028 crianças da pré-escola
15

. Estes dados são significativos e indicam 

a importância de um estudo criterioso da realidade, voltado para as políticas públicas, a gestão 

das instituições e a prática pedagógica da educação infantil do referido município.  

Toda pesquisa científica exige do pesquisador disponibilidade de tempo e certo grau 

de conhecimento da realidade para adentrar no campo de investigação, buscando desvelar o 

fenômeno em estudo. Portanto, a escolha do município de Itabuna para a realização da 

pesquisa foi devido a dois aspectos: 1) o fato de residir nesta cidade ampliou as oportunidades 

dos espaços/tempos para dedicação ao trabalho; 2) o conhecimento da realidade, por ser 

professora deste município, há 31 anos, abriu os espaços para uma aproximação com o objeto 

da pesquisa, possibilitando uma identificação com o fenômeno através de uma relação 

simbiótica. Nessa perspectiva Pimenta, Ghedin e Franco (2006, p. 14) esclarecem: “Conhecer 

é o esforço contínuo de querer e buscar compreender o mundo no qual estamos inseridos. A 

                                                 
15

 Todos estes dados estão atualizados/2009 e foram fornecidos pela Coordenação Pedagógica de Educação 

Infantil de Itabuna. 
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leitura do mundo é significativa ao nos compreendermos como parte dele”. Todavia é 

necessário esclarecer que o pesquisador não deve deixar de lado as suas convicções e sua 

caminhada, mas precisa suspender preconceitos. 

Fiz a coleta de dados na Secretaria Municipal de Educação de Itabuna, no Conselho 

Municipal de Educação, e em duas instituições públicas de educação infantil, uma situada na 

zona urbana e outra na zona rural com a finalidade de analisar o objeto investigado em 

diferentes contextos e dimensões. De cada escola, foram observadas as salas de aula de 

educação infantil com o objetivo de analisar a prática pedagógica dos professores, 

oportunizando, assim, o desvelamento da realidade e a (re)construção de um novo 

conhecimento. Nesse sentido, contribuem Pimenta, Ghedin e Franco (2006, p. 14): 

 

Nisto consiste a árdua tarefa do conhecimento: destrinchar a complexidade 

do real no singular sem perder de vista e sem deixar de ter como horizonte a 

totalidade daquilo que nos aparece como particular. Essa relação se 

estabelece na proporção em que pesquisar-estudar torna-se um 

compromisso político que nos leva a assumir eticamente os destinos de 

nossa sociedade 

 

 

Por ser Itabuna considerada como um dos municípios do Estado da Bahia mais 

desenvolvido, esperamos contribuir com o seu avanço educacional e, também, com a 

qualidade da educação dos municípios circunvizinhos. Afinal, o pesquisador tem o 

compromisso político e ético de engendrar novas políticas para a educação, em especial, para 

a educação infantil, visando assumir os destinos de uma sociedade democrática. 

 

    

3.6 FONTES DE INVESTIGAÇÃO 

 

 

3.6.1 Pesquisa Bibliográfica 

 

 

A pesquisa bibliográfica é essencial no estudo de caso, pois oportuniza uma análise 

segura do fenômeno. De acordo com Boaventura (2004), a pesquisa bibliográfica é necessária 

a qualquer tipo de pesquisa e está sempre presente na primeira fase da investigação, podendo 

ser usada nas demais etapas de acordo com a necessidade do pesquisador. Gil (2002) 

acrescenta que uma das principais vantagens deste tipo de pesquisa está no fato de possibilitar 
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ao investigador uma vasta cobertura do fenômeno pesquisado. Vieira e Matos (2002, p. 40) 

enriquecem estas afirmativas concluindo: “Assim, estabelecemos uma sintonia entre a nossa 

proposta de reflexão e o tratamento já dispensado ao assunto por outros pesquisadores”. 

Pode-se afirmar que a pesquisa bibliográfica é imprescindível a toda investigação 

científica, portanto, possibilitou a esta pesquisa a construção de uma sólida plataforma teórica 

acerca da educação infantil, das políticas públicas e da gestão democrática através de 

materiais editados como livros, revistas, artigos, periódicos e fontes eletrônicas. Foram 

utilizados pesquisadores conceituados e que se dedicam aos estudos referentes a esta tese. 

 

 

3.6.2 Pesquisa Documental 

 

 

A pesquisa documental é fundamental para a compreensão do caso, pois a análise de 

documentos possibilita segurança aos achados da pesquisa. Segundo Gil (2002, p. 46) “[...] os 

documentos constituem fonte rica e estável de dados”. Ainda nesse sentido, assevera Martins 

(2006, p. 46): 

 

Buscas sistemáticas por documentos relevantes são importantes em 

qualquer planejamento para coleta de dados e evidências. Quando do 

trabalho de campo, o pesquisador deve reservar tempo para levantar 

documentos sobre o caso que investiga. Quando existentes bibliotecas 

locais, centros de documentação e de referências devem ser visitados. 

 

Esta é uma importante fonte de investigação e recurso imprescindível para o 

aprofundamento das análises acerca das políticas públicas de educação infantil e das políticas 

de gestão democrática para a educação. É importante ressaltar que os documentos são 

considerados fontes estáveis e facilitadoras do trabalho do pesquisador. 

 

 

3.7 AS FERRAMENTAS PARA PERCORRER O CAMINHO E OS INSTRUMENTOS 

DE COLETA 
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Como a técnica deve ser coerente com o debate metodológico, pois são as 

ferramentas para percorrer o caminho, foram utilizadas nesta pesquisa as técnicas da coleta e 

da análise. De acordo com André (2005), a pesquisa etnográfica exige uma descrição densa da 

realidade, tornando o pesquisador o principal instrumento na coleta e análise dos dados. Para 

tanto, é necessário que o estudo seja realizado de forma aberta e flexível, possibilitando 

revisão dos pontos críticos e retirada e/ou inclusão de instrumentos de coleta. A observação 

sistemática direta, a entrevista semi-estruturada e o grupo focal foram os instrumentos 

utilizados na coleta desta pesquisa. 

Para analisar os dados coletados, foi utilizada a técnica da análise do conteúdo, a 

qual, segundo Bardin (2009), é fincada no método da hermenêutica, buscando interpretar os 

dados, articulando dialogicamente objetividade e subjetividade, fazendo deduções e 

inferências e lançando mão do rigor científico para realizar transposições seguras do não 

verificável. Na análise foram utilizados como instrumentos, as unidades de significação e a 

categorização. 

A observação sistemática direta é uma das bases fundamentais da etnopesquisa e é 

essencial a toda pesquisa de cunho qualitativo, pois é um dos meios mais eficazes para 

aproximar o pesquisador do contexto estudado. Martins (2006) salienta que o pesquisador-

observador deverá fazer parte do contexto investigado, modificando-o e sendo por ele 

modificado. Nessa vertente, acrescenta André (2005, p. 26 e 27):  

 

A observação é chamada participante porque se admite que o pesquisador 

tem sempre um grau de interação com a situação estudada, afetando-a e 

sendo por ela afetado. Isso implica uma atitude de constante vigilância, por 

parte do pesquisador, para não impor seus pontos de vista, crenças e 

preconceitos. Antes, vai exigir um esforço deliberado para colocar-se no 

lugar do outro, e tentar ver e sentir, segundo a ótica, as categorias de 

pensamento e a lógica do outro.  

 

É necessário, portanto, ressaltar que é preciso acordar as fontes, assim, afirma 

Macedo (2006, p. 97): 

 

O envolvimento deliberado do pesquisador na situação da pesquisa é não só 

desejável, mas essencial, por ser esta a forma mais congruente com os 

pressupostos da OP. Entretanto, essa posição não pode ser unilateral; a 

população pesquisada tem de se envolver na pesquisa, de forma que 

pesquisadores e pesquisados formem um corpus interessado na busca do 

conhecimento: o conhecimento é gerado na prática participativa que a 

interação possibilita. 
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Para o sucesso deste tipo de coleta de dados é importante o pesquisador apresentar 

para os participantes da pesquisa os objetivos do estudo e o problema de pesquisa, visando 

envolver o grupo e conseguir aceitabilidade e confiança para a realização de um trabalho 

harmonioso e de qualidade. Martins (2006, p. 25) enriquece arguindo: 

 

Estar consciente do que se deseja levantar é básico, pois, do contrário, não 

se consegue ganhar confiança, tampouco obter elementos que permitam 

análises e reflexões. A significância de um trabalho dessa natureza é 

evidenciada pela riqueza, profundidade e singularidade das descrições 

obtidas. Aliás, esse é o grande desafio intelectual para os pesquisadores que 

buscam avaliações qualitativas. 

 

A entrevista aberta ou semi-estruturada também foi utilizada nesta pesquisa. Esta é 

uma forma de coleta importante, pois apresenta a visão do pesquisador e a visão de quem 

informa, enriquecendo, assim, a pesquisa. É necessário ao pesquisador estar atento a 

entrefalas, entretextos, gestos, expressões e conteúdos não-verbais. Martins (2006) contribui 

salientando que em um estudo de caso deve ser mantido um clima amistoso entre o 

entrevistador e os entrevistados para que os elementos necessários sejam discutidos, 

percebidos e interpretados com fidedignidade para garantir o rigor na pesquisa. 

Macedo (2006, p. 104) ressalta: 

 

De fato, a entrevista é um rico e pertinente recurso metodológico na 

apreensão de sentidos e significados e para compreensão das realidades 

humanas, na medida em que toma como premissa irremediável que o real é 

sempre resultante de uma conceituação; o mundo é aquilo que pode ser dito, 

é um conjunto ordenado de tudo que tem nome, e as coisas existem através 

das denominações que lhes são emprestadas. 
 

Nesse sentido, a entrevista se apresenta como uma interação social, na qual as 

relações pesquisador/pesquisado têm forte influência nas informações. Portanto, este é um 

procedimento que envolve emoções, linguagem, reflexão, consenso, e que necessita de 

esclarecimentos da pesquisa e seus objetivos, intencionalidade e significados para ambas as 

partes. É necessário conhecer o perfil dos participantes, um pouco da sua história profissional, 

a fim de criar vínculos e facilitar a interação. Szymanski (2004, p. 12) enriquece estas 

afirmativas acrescentando: 
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Partimos da constatação de que a entrevista face a face é fundamentalmente 

uma situação de interação humana, em que estão em jogo as percepções do 

outro e de si, expectativas, sentimentos, preconceitos e interpretações para 

os protagonistas: entrevistador e entrevistado. Quem entrevista tem 

informações e procura outras, assim como aquele que é entrevistado 

também processa um conjunto de conhecimentos e pré-conceitos sobre o 

entrevistador, organizando suas respostas para aquelas situações. A 

intencionalidade do pesquisador vai além da mera busca de informações; 

pretende criar uma situação de confiabilidade para que o entrevistado se 

abra. Deseja instaurar credibilidade e quer que o interlocutor colabore, 

trazendo dados relevantes para o seu trabalho.  

 

 

Nessa pesquisa foram realizadas entrevistas com as Assessoras Técnico-pedagógicas 

do município de Itabuna, com a Presidente do Conselho Municipal de Educação do referido 

município e com as professoras, diretoras e coordenadoras das duas instituições de educação 

infantil selecionadas para a realização do estudo. Saliento que o Secretário de Educação foi 

convidado, mas não participou da entrevista. No primeiro momento, foi feita a apresentação 

do pesquisador e da pesquisa a ser realizada: tema, objeto de estudo, objetivos, problema de 

pesquisa etc. e foi solicitada a permissão para a participação na pesquisa através do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (anexo). Procurou-se manter a garantia do anonimato. Foi 

aberto espaço para uma participação ativa dos entrevistados através de perguntas e 

informações, estas consideradas de suma importância para o desenvolvimento da pesquisa. 

Portanto, foi fundamental semear um clima de confiança, credibilidade e respeito para que 

fosse construído um trabalho ético e envolvente. A entrevista teve como ponto de partida os 

objetivos da pesquisa para que se pudesse atingir a questão em estudo através de um 

direcionamento organizado e reflexivo, promovendo a compreensão dos fatos. 

Foi também utilizado como recurso metodológico o grupo focal, também chamado 

de nominal.  Este se configurou numa entrevista coletiva aberta e centrada, mediada pelo 

pesquisador. Trabalhei com dois grupos focais, o primeiro para discutir as políticas públicas e 

a gestão da educação infantil, composto de oito profissionais: diretoras e coordenadoras 

pedagógicas das instituições pesquisadas, assessoras técnico-pedagógicas de educação infantil 

do município e uma auxiliar e a assessora técnico-pedagógica da educação do campo. Vale 

ressaltar que o secretário de educação do município não compareceu ao grupo focal e a 

presidente do CME justificou a sua ausência. O segundo grupo focal foi composto pelas 

professoras de educação infantil das referidas instituições visando ampliar o olhar sobre a 

prática pedagógica. Para os dois grupos focais, foram escolhidas duas temáticas diferentes, 
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uma para cada grupo. Para o primeiro grupo o tema foi As políticas públicas e a gestão 

democrática da educação infantil no município de Itabuna – Bahia, e para o segundo grupo 

A interferência das políticas públicas e da gestão na prática pedagógica. Foram observadas 

as condições de tempo e o lugar do encontro. Foi utilizado, também, o gravador para registrar 

a entrevista e estive atenta a todos os gestos e silêncios, pois eles representaram dados 

importantes. 

Fez-se necessário o domínio de técnicas não-diretivas de entrevista e uma atitude 

que consiste em demonstrar tolerância às ambiguidades, paradoxos, contradições, 

insuficiências, impaciências, compulsões e, até mesmo, sentimento de rejeição ao tema 

tratado ou à metodologia. Neste sentido, saber ouvir, interromper, fazer sínteses, 

reformulações, apelos à participação, apelos a complementos, à distensão e a objetividade, 

foram habilidades utilizadas para que o trabalho pudesse acontecer da melhor forma possível. 

Para narrar tudo que estava sendo percebido durante os estudos foi utilizado o diário de 

campo. Este possibilitou a condição de registrar, sem perder fatos importantes durante o 

percurso. 

Como a sociedade contemporânea é imagética foi utilizado na pesquisa fotografias e 

vídeos. As imagens desvelam sentidos novos, ampliando as reflexões e os horizontes da 

pesquisa. Elas fazem parte dos intertextos e enriquecem o trabalho, possibilitando a interface 

com os dados coletados e novas leituras da realidade. Assim, afirma Macedo (2006, p. 122): 

 

O não-verbal não substitui o verbal, é bom que se diga, mas convive com 

ele, ou seja, as palavras ou frases que nele podem aglomerar-se perdem sua 

hegemonia logocêntrica para apoiar-se ou compor-se com o visual, sonoro, 

numa nivelação e transformação de todos os códigos. 

 

Após a conclusão da pesquisa foi organizado um seminário para ser realizado no 

município de Itabuna com o objetivo de discutir a educação infantil do referido município em 

termos de políticas públicas, gestão democrática e prática pedagógica, visando à qualidade da 

educação das crianças pequenas. Acreditamos que este é um dos caminhos para assegurar o 

retorno a todos àqueles que colaboraram com este estudo, participando de todo o processo da 

pesquisa de campo. 

Vale ressaltar que na primeira etapa da pesquisa, trabalhamos com as unidades de 

significação, ou seja, foram construídos conceitos e concepções que fizeram parte da 

fundamentação teórica. Na segunda etapa, esses conceitos foram organizados em categorias, 
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transformando-se em macroconceitos, dando maior visibilidade e consistência ao fenômeno 

estudado. E para finalizar, foi realizada uma análise densa, reflexiva, crítica e fundamentada 

por teóricos, estudiosos da temática, trazendo as evidências das afirmações e conclusões. Este 

foi o percurso teórico-metodológico que esta pesquisa trilhou para assegurar a qualidade dos 

achados. 
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4 DIALOGANDO COM O CONTEXTO REAL 

 

 

Nós somos culpados de muitos erros e muitas faltas, 

mas nosso pior crime é o abandono das crianças, 

negando a elas a fonte da vida. Muitas das coisas de 

que necessitamos podem esperar, as crianças não 

podem, agora é o momento, seus ossos estão em 

formação, seu sangue também está e seus sentidos 

estão se desenvolvendo, a elas não podemos 

responder amanhã, seu nome é hoje. 

Gabriela Mistral 

 

 

4.1 A EDUCAÇÃO INFANTIL NA ZONA URBANA DE ITABUNA: AVANÇOS E 

LIMITES 

 

 

4.1.1 Um olhar sobre as políticas públicas de Educação Infantil no município de Itabuna 

 

 

As políticas públicas são diretrizes que orientam as ações do poder público e que 

possibilitam minimizar e ou resolver problemas sociais, garantir os direitos e os deveres 

sociais dos cidadãos, além de promover mudanças/desenvolvimento da sociedade em diversos 

aspectos: saúde, educação, moradia, alimentação, dentre outros. No tocante à educação, temos 

as políticas públicas educacionais cuja finalidade visa a melhoria da qualidade da educação 

brasileira, objetivando garantir a democratização da educação (acesso, permanência e 

qualidade). Tanto a legislação nacional quanto as políticas públicas educacionais priorizam a 

qualidade do desempenho escolar. Nesta direção, Freitas e Sousa (2009, p. 15) ressaltam: “As 

políticas orientam a melhoria da qualidade da educação a partir dos princípios da autonomia, 

da colaboração, da participação, da igualdade de oportunidades e da inclusão social”. 

Compete a sociedade civil, em especial, aos profissionais da educação conhecer a legislação 
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brasileira e as políticas públicas voltadas para a área da educação, visando reivindicar a 

implementação e a construção de novas políticas que garantam a qualidade da educação 

pública. No tocante à educação infantil, é importante observar o que nos alerta Kramer (2008, 

p. 171): 

 

No entanto, apesar do seu direito de brincar, para muitos o trabalho é 

imposto como meio de sobrevivência e pertencimento. Considerar 

simultaneamente a singularidade das crianças e as determinações sociais e 

econômicas que interferem nas suas condições exige reconhecer a 

diversidade cultural e combater a desigualdade e a situação de pobreza da 

maioria de nossas populações com políticas e práticas capazes de assegurar 

as identidades, a igualdade e a justiça social. Isso implica garantir o direito a 

condições dignas de vida, à brincadeira, ao conhecimento, ao afeto e a 

interações saudáveis. 

 

A partir de 1988, com a Constituição Federal, a educação infantil avança em novas 

direções. É assegurada a cidadania da criança e o caráter educativo das creches e pré-escolas. 

Contudo, apesar da mudança legal, os efeitos nas políticas públicas foram mínimos. Na 

década de 1990, este panorama é significativamente modificado pela criação do ECA/90 e 

pela inserção da educação infantil na educação básica, através da LDBEN nº 9.394/96. Inicia-

se um processo lento, mas crescente, de políticas públicas para o campo da educação infantil. 

Sabemos que a responsabilidade pela oferta da educação infantil é dos municípios, porém o 

regime de parceria/colaboração União, Estado e Municípios, garantido pela LDBEN, tem 

possibilitado a implementação de muitas ações no campo da educação, em especial, neste 

segmento de ensino. Podemos afirmar que, atualmente, a mobilização do poder público e da 

sociedade civil organizada através dos debates e das pesquisas na área da infância tem sido 

promissora.  

A educação infantil no município de Itabuna, enquanto política educacional pública, 

vem ganhando maior visibilidade e se solidificando gradativamente. A legislação e as 

políticas públicas no âmbito educacional, em nível federal, tem contribuído para ampliar as 

políticas públicas municipais e para promover mudanças na gestão e, consequentemente, na 

prática pedagógica das instituições infantis. A exemplo destas políticas temos o Programa 

Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos para a Rede Escolar Pública de 

Educação Infantil (PROINFÂNCIA), com uma política ampliada, visando garantir o acesso 

com qualidade das crianças em creches e pré-escolas públicas. Este programa oferece 

assistência financeira aos municípios para construção e reforma de instituições de educação 
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infantil e, ainda, aquisição de mobiliários e equipamentos. Com o PRONFÂNCA, o 

município de Itabuna tem construído creches, Centros de Educação Infantil e reformado 

muitas instituições infantis. Nesta mesma direção, declaram as Assessoras Técnico-

pedagógicas de Educação Infantil no grupo focal:  

 

A rede de Itabuna tem procurado atender a legislação e implementar 

gradativamente as políticas públicas. Os avanços têm acontecido após as 

políticas públicas de financiamento da educação infantil, as políticas de 

construção de espaços adequados para a educação das crianças e a política 

de formação de professores. 

 

O município tem o entendimento de que creche não pode ser em qualquer 

espaço, por isso não tem mais alugado casas para a educação infantil. 

 

A educação infantil tem sido prioridade no município de Itabuna. Nos 

últimos cinco anos, temos presenciado um avanço significativo. 

 

 

O município de Itabuna tem demonstrado uma preocupação com os processos de 

ensino e aprendizagem da criança pequena. Tem investido na formação do professor, na 

qualidade dos profissionais de educação infantil e no desenvolvimento de uma prática 

pedagógica efetiva. Estas afirmativas são confirmadas com os depoimentos das Assessoras 

Técnico-pedagógicas de Educação Infantil no grupo focal:  

 

Não temos mais colocado qualquer profissional na educação infantil. 

Mesmo ele sendo concursado, nós fazemos uma entrevista para 

percebermos as competências deste profissional para trabalhar com a 

educação infantil. 

 

É preciso investir na valorização do professor. Temos oferecido educação 

continuada para os professores de educação infantil com o objetivo de 

melhorar a qualidade da prática pedagógica. Os professores têm participado 

de seminários, oficinas, simpósios etc. 

 

Procuramos romper com o paradigma tradicional da educação 

assistencialista. Estamos trabalhando nas instituições de educação infantil 

com a dialogicidade cuidado x educação. 

 

A preocupação do município não é apenas com o professor de educação 

infantil, mas com o coordenador, com o gestor e com toda a escola. Já 

temos escolas de educação infantil com coordenadores específicos para a 

educação infantil e a gente percebe a diferença do trabalho pedagógico de 

uma escola que tem um coordenador para os dois segmentos e uma escola 

que tem um coordenador específico. 
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Apesar de alguns entraves e da distância ainda estabelecida entre o legal e o real, os 

avanços na legislação nacional têm desafiado os municípios a criar alternativas para assegurar 

a qualidade da educação das crianças pequenas. Sabe-se que este é um processo lento, pois 

exige mudanças de concepções, valores e posturas, no tocante à visão de criança, infância, 

relação cuidar e educar, desenvolvimento infantil, prática pedagógica, gestão da educação, 

dentre outras. Exige, acima de tudo, conscientização, politização e compromisso político com 

a qualidade da educação infantil, tanto por parte dos governantes quanto da sociedade civil 

organizada e, principalmente, dos profissionais envolvidos com este segmento educacional. 

Acerca da politização é válido refletir sobre o que ressalta Nogueira (2004, p. 26): 

 

A politização não é a perspectiva do governo nem dos profissionais da 

política: é a perspectiva dos grupos sociais e da comunidade política. Com 

ela, temos melhores condições de pensar a sociedade que vivemos e de 

avaliar a chance que possuímos de construir um mundo melhor, com 

governos melhores, mas sobretudo com pessoas melhores. A perspectiva da 

política permite que se mantenha vivo na agenda o problema de saber quem 

somos, por que estamos juntos e que objetivos desejamos alcançar. Permite 

que sejamos capazes de analisar os interesses que devem prevalecer entre 

nós, o padrão de desenvolvimento e de justiça social em que queremos 

viver, as lutas a serem empreendidas para que se estabeleçam as bases da 

dominação e do consentimento. 

 

Com a transferência da administração das creches para a Secretaria de Educação do 

Município de Itabuna, a educação infantil passa a ser integrada ao sistema de ensino 

municipal, fato que requer uma articulação política entre educação e assistência, criação de 

normas para credenciamento, funcionamento, acompanhamento e avaliação das instituições 

infantis. Neste sentido, a atuação dos conselhos municipais é fundamental, em especial, do 

Conselho Municipal de Educação, agindo como órgão normativo, deliberativo e fiscalizador 

da educação infantil.  

Podemos afirmar que o município de Itabuna tem buscado avançar em direção a uma 

política de educação infantil democrática. As políticas criadas e implementadas sinalizam o 

desenvolvimento de ações importantes para a qualidade do trabalho infantil, tais como: 

construção do Centro de Educação Infantil, reformas de creches, implementação de projetos, 

reestruturação dos Projetos Políticos Pedagógicos de todas as instituições educacionais, 

política de formação inicial e continuada dos profissionais da educação e investimento na 

gestão democrática da educação. Para reforçar esta afirmativa, recorremos ao documento da 

Assessoria de Educação Infantil do município de Itabuna, ofício nº 53/2011 (anexo) em 
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atendimento ao ofício nº 83/2011 do Conselho Municipal de Educação (anexo), o qual destaca 

as políticas, os programas e as ações que vêm sendo desenvolvidas pela Secretaria de 

Educação do município em parceria com a Assessoria Técnico-Pedagógica de Educação 

Infantil: 

 Formação continuada dos profissionais em três modalidades: a 

primeira representada por cursos de atualização e capacitação promovidos 

pelo Departamento de Educação Básica da Secretaria de Educação 

(DEB/SEC); a segunda conhecida como Formação no contexto escolar 

(lócus escolar) e a terceira é através do Grupo de estudos ANIMA, proposto 

pela Assessoria Técnico-pedagógica da Educação Infantil aos 

coordenadores e diretores deste segmento. 

 

 Programa de trabalho com estagiários na função de auxiliar do 

desenvolvimento infantil – contratação de estudantes de cursos de 

licenciatura, especialmente, Pedagogia, por meio do CIEE. 

 

 Construção de creche em parceria com o Banco Mundial – Creche 

Elzo Pinho de Magalhães com oferta de 60 vagas para crianças de 1 ano e 

meio a 3 anos e 11 meses com início do atendimento em 2009.  

 

 Construção de um Centro de Educação Infantil pelo PROINFÂNCIA 

– Centro Municipal de Educação Infantil Gil Nunesmaia com 250 vagas 

para crianças de 1 ano e meio a 5 anos e 11 meses com início de 

atendimento em 2011. 

 

 Elaboração e aprovação da Lei nº 2.101/2008 – Plano Municipal de 

Educação. 

 

 Revisão da Proposta Político-Pedagógica de Educação Infantil. 

 

 A escola vai ao teatro. 

 

 Informatização da avaliação na Educação Infantil. 

 

 Projeto piloto com livros de literatura no Centro Municipal de 

Educação Infantil Gil Nunesmaia. 

 

 Parceria com a FAPESB para o Projeto de Pesquisa acerca do lugar da 

Ciências Naturais na Educação Infantil. 

 

 Atendimento junto à Assessoria de Saúde do Escolar no que se refere 

aos cuidados com a saúde bucal, vermifugação, distribuição de kit de 

Primeiros Socorros e atendimento oftomológico. 

 

 Projeto Lego-dacta em algumas unidades escolares. 

Na tabela a seguir são apresentados os avanços mais significativos alcançados na 

educação infantil, no município de Itabuna, nos últimos cincos anos. Dados coletados no 

Ofício nº 53/2011 (anexo): 
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Tabela 11: Avanços na Educação Infantil 

ANO AVANÇOS 

 

2007 

 Transferência da administração das creches para a Secretaria de 

Educação. 

 

 

2009 

 Realização de concurso público, específico para este segmento, com a 

exigência de graduação em Pedagogia e especialização em Educação 

Infantil ou áreas afins. 

 Informatização da vida escolar dos alunos por meio da implantação do 

programa de Acompanhamento e Avaliação de Aprendizagem – IRIS.  

 

2010 

 Informatização das secretarias escolares – Programa IRIS. 

 Inauguração do 1º Centro de Educação Infantil do município de Itabuna 

– Programa PROINFÂNCIA. 

 Realização da I Semana de Educação Infantil do município de Itabuna 

 

 

Quanto à política de atendimento à educação infantil, o município de Itabuna tem 

procurado atender a demanda de forma criteriosa e crescente, pois há uma necessidade de 

construção de espaços adequados, atendendo aos Parâmetros Básicos de Infra-estrutura para 

Instituições de Educação Infantil e ao Plano Municipal de Educação. No momento atual, as 

instituições de educação infantil encontram-se assim distribuídas: 

 

Tabela 12: Dados da Educação Infantil na zona urbana 

ANO INSTITUIÇÕES 

 

2011 

 06 CRECHES 

 04 CRECHES E PRÉ-ESCOLAS 

 10 PRÉ-ESCOLAS 

 27 ATENDEM CRIANÇAS DE 4 E 5 ANOS EM 

INSTITUIÇÕES DE ENSINO FUNDAMENTAL 

 

TOTAL 

 

47 INSTITUIÇÕES DE ATENDIMENTO À EDUCAÇÃO 

INFANTIL 

      Fonte: Ofício nº 53/2011 (anexo) 
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A proposta do município é de construção de novos Centros de Educação Infantil. 

Assim, destaca a Assessora Técnico-pedagógica no Ofício nº 53/2011: 

 

Há um novo Centro de Educação Infantil autorizado pelo PROINFÂNCIA 

para ser construído em Ferradas, com capacidade de atendimento igual ao 

construído no bairro Jorge Amado e outro aguardando autorização para o 

bairro Fonseca.  

 

É importante ressaltar que os bairros de Ferradas e Fonseca estão localizados na 

parte mais periférica da cidade. As informações indicam investimento nestas regiões, até 

então, negligenciadas pelo referido município. É em Ferradas que se encontram localizadas as 

instituições da pesquisa. Salientamos que o referido bairro conta com 8.172 habitantes
16

 e está 

afastado do centro da cidade de Itabuna 10 km e, mesmo com esta população e com esta 

distância significativa do centro da cidade, não possui creches e tem apenas uma instituição de 

pré-escola com três salas de aula. Estas são características visíveis da carência de instituições 

infantis, com boa estrutura e com espaços para abarcar a demanda. A outra instituição da 

pesquisa fica situada no campo, nas proximidades do bairro de Ferradas.  

No olhar dos professores e gestores de educação infantil das instituições 

pesquisadas, o município de Itabuna, nos últimos cinco anos, tem avançado, 

consideravelmente, em políticas públicas para este segmento educacional. Através dos 

programas e projetos do Governo Federal (PNAE, PDDE, Programa Fome Zero etc.)
17

 tem-se 

ampliado as verbas para a educação infantil, melhorando a qualidade da merenda escolar, 

possibilitando a construção e reformas de creches, o investimento na educação continuada dos 

professores e a contratação de monitores para as creches. As instituições infantis ainda 

contam com a verba de suprimento (verba que o município repassa para as instituições de 

educação infantil três a quatro vezes por ano para fazer reparos, comprar materiais de limpeza 

e outras demandas)
18

. 

                                                 
16

 Dado coletado no IBGE – Itabuna - Bahia. 
17

 PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar. Tem o objetivo de atender as necessidades nutricionais 

dos alunos, contribuindo com o seu crescimento, desenvolvimento e aprendizagem (www.fnde.gov.br - Acesso 

em: 11.08.11). 

PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola. Consiste na assistência financeira às escolas públicas de educação 

básica com objetivo de melhorar a infraestrutura física e pedagógica, o reforço da autogestão escolar e a 

elevação dos índices de desempenho da educação básica (portal.mec.gov.br Acesso em: 11.08.11). 

Fome Zero – Programa de combate à pobreza. 
18

 Dados coletados na entrevista semi-estruturada com os professores e gestores das escolas pesquisada. 

http://www.fnde.gov.br/
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Porém, no grupo focal, os professores das instituições pesquisadas acrescentam 

algumas necessidades específicas que contribuem para o desenvolvimento da prática 

pedagógica: espaço adequado para a educação infantil, jogos pedagógicos, auxiliar para a pré-

escola, mobiliário adequado para as crianças, parque infantil, mais recursos didáticos, 

capacitações mais voltadas para a prática pedagógica. O entendimento que se tem é que está 

faltando à Secretaria de Educação voltar mais as atenções para estas duas instituições. Elas 

estão tendo o que é considerado básico para todas as instituições, ou seja, o que os programas 

oferecem, mas está faltando um olhar mais centrado nas suas reais necessidades. Por exemplo, 

em uma das instituições, a área aberta e verde não estava sendo utilizada pelas crianças, por 

meses, porque a grama estava muito alta. As crianças estavam sendo obrigadas a ficar o 

tempo inteiro na sala de aula. Na outra instituição não há mobiliário próprio para as crianças, 

o que tem foi emprestado pela coordenadora pedagógica. Estas são ações que dependem 

exclusivamente de vontade política. 

É notório que o município de Itabuna tem procurado atender as exigências da 

legislação brasileira, implementando, gradativamente, as políticas públicas federais para a 

educação infantil. Porém, ainda é necessário muito investimento para cumprir o que está 

sendo proposto e deliberado a nível nacional. Os dados da pesquisa indicam que é necessária 

uma política igualitária para todas as instituições infantis. Pode-se afirmar que as instituições 

do campo e as instituições de zona urbana mais periférica ficam a margem de algumas 

políticas públicas municipais. 

De modo geral, falta aos professores o conhecimento da legislação brasileira e das 

políticas públicas criadas para garantir os direitos e a qualidade da educação infantil. A 

promoção do estudo e da análise crítica destas políticas, através de grupos de estudos e 

pesquisas criados pelas próprias instituições e ou pela Assessoria de Educação Infantil do 

município de Itabuna, através da educação continuada, abriria espaços para o debate, para 

ampliar o nível de politização dos profissionais da educação infantil e para a luta organizada 

pela implementação das políticas existentes e criação de novas políticas para este segmento de 

ensino. Estas ações fortaleceriam a gestão das instituições infantis, ampliariam a qualidade da 

prática pedagógica e, consequentemente, dariam maior visibilidade à educação infantil no 

município de Itabuna.  
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4.1.2 As políticas do Conselho Municipal de Educação de Itabuna para a Educação 

Infantil 

 

 

No Brasil, temos como Órgãos Colegiados Normativos e de Controle Social o 

Conselho Nacional de Educação (CNE), a União Nacional dos Conselhos Municipais de 

Educação (UNCME), o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CONANDA), o Fórum Nacional dos Conselhos Estaduais de Educação (FNCEE), o Fundo 

de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação (FUNDEB), dentre outros. Em nível estadual, para atender a política educacional, 

temos o Conselho Estadual de Educação e em nível de município, temos, em Itabuna, o 

Conselho Municipal de Educação, Conselho Municipal de Saúde, Conselho Municipal de 

Turismo, Conselho Municipal de Meio Ambiente, Conselho do Idoso, Conselho Municipal de 

Assistência Social (CMAS), Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 

Itabuna (CMDCA), o Conselho da Merenda Escolar etc.  

As ações desenvolvidas pelo Conselho Municipal de Educação de Itabuna tem 

indicado o desempenho e o cumprimento do seu papel como órgão normativo, deliberativo e 

fiscalizador. O CME tem contribuído na elaboração das leis municipais, na 

cobrança/fiscalização das políticas públicas do município, na 

orientação/acompanhamento/fiscalização e avaliação das escolas públicas e privadas de 

educação infantil de Itabuna, no acompanhamento e fiscalização da aplicação dos recursos 

financeiros, no estabelecimento de parcerias com outros conselhos municipais e, ainda, no 

atendimento a educação infantil de outros municípios. Ao falar do papel dos CMEs, Dourado 

e Duarte (2001, p. 32) confirmam que o CME de Itabuna tem tido práticas coerentes com as 

suas funções: 

 

Os conselhos municipais de educação têm funções consultiva, deliberativa, 

normativa, fiscalizadora e de planejamento. Segundo a LDB, o conselho 

municipal deve estimular, fortalecer e institucionalizar a participação da 

sociedade civil no processo de definição das políticas educacionais do 

município, elaborar o plano municipal de educação com duração plurianual; 

verificar a aplicação do Plano Municipal de Educação. 

 

Assim, destaca a presidente do Conselho, em entrevista semi-estruturada, quando 

questionada sobre a atuação do CME no campo da educação infantil: 

http://mse.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=204:cne--conselho-nacional-de-educacao-&catid=85:orgaos-colegiados-normativos-e-controle-social&Itemid=99
http://mse.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=205:uncme-uniao-nacional-dos-conselhos-municipais-de-educacao&catid=85:orgaos-colegiados-normativos-e-controle-social&Itemid=99
http://mse.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=205:uncme-uniao-nacional-dos-conselhos-municipais-de-educacao&catid=85:orgaos-colegiados-normativos-e-controle-social&Itemid=99
http://mse.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=206:conanda-conselho-nacional-dos-direitos-da-crianca-e-do-adolescente&catid=85:orgaos-colegiados-normativos-e-controle-social&Itemid=99
http://mse.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=207:fncee-forum-nacional-dos-conselhos-estaduais-de-educacao&catid=85:orgaos-colegiados-normativos-e-controle-social&Itemid=99
http://mse.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=208:conselho-fundeb-fundo-de-manutencao-e-desenvolvimento-da-educacao-basica-e-de-valorizacao-dos-profissionais-da-educacao-&catid=85:orgaos-colegiados-normativos-e-controle-social&Itemid=99
http://mse.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=208:conselho-fundeb-fundo-de-manutencao-e-desenvolvimento-da-educacao-basica-e-de-valorizacao-dos-profissionais-da-educacao-&catid=85:orgaos-colegiados-normativos-e-controle-social&Itemid=99
http://mse.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=208:conselho-fundeb-fundo-de-manutencao-e-desenvolvimento-da-educacao-basica-e-de-valorizacao-dos-profissionais-da-educacao-&catid=85:orgaos-colegiados-normativos-e-controle-social&Itemid=99
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 Participação na elaboração do Plano Municipal de Educação. 

 

 Mapeamento das escolas de educação infantil, em situação irregular 

e/ou clandestina localizadas nos bairros do município de Itabuna. 

 Atuação da Comissão Permanente de Avaliação Escolar (COPAE) 

para fazer acompanhamento das ações educativas. 

 

 Inspeção para desativação e reativação de estabelecimentos de 

educação infantil. 

 

 Autorização e renovação de funcionamento de estabelecimentos de 

educação infantil. 

 

 Inspeção nos estabelecimentos de educação infantil para apuração de 

irregularidades. 

 

 Orientação quanto à elaboração da documentação para solicitação de 

autorização de funcionamento das escolas privadas do município de 

Itabuna. 

 

 Realização de reuniões periódicas com diretores e representantes de 

escolas da rede privada de ensino. 

 

 Atos normativos que orientam a organização e funcionamento das 

escolas de educação infantil. 

 

 Criação do “Selo Qualidade/Escola Legal” para os estabelecimentos 

de educação infantil. 

 

 Realização de grupo de estudo sobre temas inerentes a educação 

infantil – Câmara de Educação Básica. 

 

 Atendimento ao público do município de Itabuna e municípios 

circunvizinhos para informações relativas às ações operacionalizadas 

através do CME com relação à educação infantil. 

 

 Parcerias com outros Conselhos para trocas de experiências exitosas 

em relação à educação infantil. 

 

 Avaliar e emitir parecer sobre assuntos relacionados a educação 

infantil. 

 

 Acompanhar e fiscalizar a transferência e aplicação dos recursos do 

FUNDEB, destinados a educação infantil, através da Comissão da Câmara 

do FUNDEB. 

 

 Acompanhamento do cumprimento da Resolução CME nº 032/2006, 

que regulamenta a ampliação do ensino fundamental de nove anos, 

considerando a organização da matrícula de educação infantil. 
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 Elaboração de instrução para orientar a organização e funcionamento 

de creches e pré-escolas, no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 

Itabuna – Instrução ME nº 01/2008. 

 

 Verificar o cumprimento da legislação e das normas educacionais pelo 

poder executivo do sistema de ensino. 

 

 

Referente ao acompanhamento e fiscalização do CME na implementação das 

políticas de educação infantil no município de Itabuna foi possível perceber cobrança 

constante por parte do Conselho (ofício do CME nº 83/2011 – anexo) e parceria Conselho x 

SEC nas ações. Vale destacar que as Assessoras Técnico-Pedagógicoas de Educação Infantil 

são membros do CME. Dentre as ações fiscalizadoras foram destacadas na entrevista semi-

estruturada: 

 

 Realização do Congresso Municipal de Educação para avaliação do 

Plano Municipal de Educação (PME). 

 

 Mobilização da Comissão Permanente de Avaliação Escolar 

(COPAE), da Câmara de Educação Básica e da Câmara do FUNDEB. 

 

 Consultas aos estabelecimentos de ensino realizadas bianualmente. 

 

 

Ainda na entrevista, a presidente do CME, quando perguntada “De que forma o 

Conselho Municipal de Educação tem contribuído para melhorar a qualidade da educação 

infantil do município de Itabuna?”, respondeu de forma clara e objetiva: 

 

 Promovendo fóruns, congressos, seminários, encontros, simpósios (I, 

II, III, IV e V), audiências públicas etc., em articulação com a Secretaria 

Municipal de Educação de Itabuna (SEC). 

 

 Consultas aos estabelecimentos de educação infantil (bianualmente). 

 

 Autorização para regularização de funcionamento dos 

estabelecimentos de educação infantil. 

 

É importante ressaltar que participei do V Simpósio de Educação Infantil intitulado 

Educação Infantil e Direitos Sociais: uma prática emancipatória, ocorrido nos dias 17 e 18 

de maio de 2011. Fiz parte da Mesa de Colóquios, apresentando o tema Cuidar e Educar: 

uma prática pedagógica humanizadora na Educação Infantil (Figuras 1 e 2). O objetivo do 

evento era ampliar o espaço de discussões da educação infantil, visando assegurar os direitos 
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sociais da criança garantidos pela legislação brasileira: Constituição Federal, Estatuto da 

Criança e do Adolescente, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Plano Nacional de 

Educação, Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 

dos Profissionais da Educação e, especificamente, pela legislação municipal: Lei Orgânica 

Municipal e Plano Municipal de Educação de Itabuna. Vale salientar que a perspectiva do 

CME é a implementação e construção de políticas públicas para a educação infantil (folder 

anexo). O simpósio contou com a participação dos membros do CME, da Secretaria de 

Educação, dos Assessores Pedagógicos de Educação Infantil, dos professores e gestores de 

Educação Infantil, estudantes e professores das universidades públicas e privadas de Itabuna e 

de municípios circunvizinhos.  

 

                                      

                    Figura 1: Mesa Redonda                                           Figura 2: Participantes do Simpósio 

 

É necessário destacar que, nas entrevistas e nos grupos focais, assessores técnico-

pedagógicos, gestores e professores foram unânimes em reconhecer o compromisso do CME 

para com a educação infantil. Na questão da entrevista semi-estruturada: Os conselhos 

municipais têm contribuído para melhorar a qualidade da educação infantil do município de 

Itabuna? Em caso positivo, de que forma? Todos responderam “sim”, mas o destaque foi para 

o Conselho Municipal de Educação. É importante constatar através dos relatos: 

 

Vou me referir ao Conselho Municipal de Educação: com autorização e 

renovação de funcionamento das escolas, na organização do Sistema 

Municipal de Ensino, nos procedimentos para legalização das normas 

escolares, como também eventos educacionais, simpósios e fóruns 

(Assessora Técnico-pedagógica de Educação Infantil).  
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O Conselho Municipal de Educação tem contribuído realizando simpósios e 

fóruns, fiscalizando as creches e analisando documentos: PPP, Regimento 

Escolar e Proposta Curricular (Coordenadora Pedagógica de Educação 

Infantil). 

 

O CME tem promovido Fórum de Educação, realizado seminários, feito 

análise de projetos e análise de propostas pedagógicas (Gestora de 

Educação Infantil). 

 

O Conselho Municipal de Educação tem realizado simpósios, fiscalizado as 

escolas de educação infantil e feito análises de documentos (Professora de 

Educação Infantil). 

 

 

É pertinente destacar que o papel e as ações dos demais conselhos municipais não 

são visualizados pelas pessoas entrevistadas, exceto o Conselho da Merenda Escolar com o 

compromisso de fiscalizar a qualidade da merenda das crianças e o Conselho Tutelar na 

parceria em resolver casos de família. Estes foram citados, muito rapidamente, na entrevista. 

O primeiro por uma assessora técnico-pedagógica e o segundo por outra assessora. Este fato 

indica que o município de Itabuna precisa avançar nas discussões sobre o papel e a 

importância dos Conselhos nos municípios. Há necessidade urgente de estudos e pesquisas na 

área e o desenvolvimento de ações municipais, como fóruns, seminários, eventos sobre 

Conselhos municipais e suas funções. As universidades precisam assumir a sua função social, 

promovendo o debate e a articulação com os municípios, trazendo a discussão, além do tema 

em questão, outros que assegurem o desenvolvimento dos municípios nos diversos aspectos: 

políticos, sociais, educacionais, econômicos, dentre outros. 

 

 

4.1.3 A gestão da educação no município de Itabuna: o lugar da Educação Infantil 

 

 

Se liberdade e igualdade se encontram na 

democracia, seu alcance se realizará na 

medida em que todas as pessoas participem 

efetivamente do governo. 

Aristóteles 

 

 



172 

 

O município de Itabuna apesar de não assumir o modelo de gestão democrática, pois 

não há eleição para diretores (estes são indicados pelo prefeito ou secretário de educação), 

tem trabalhado numa perspectiva de gestão participativa. A eleição dos dirigentes escolares 

faz parte de um processo histórico, cravado nas raízes grapiúnas que até hoje não se 

conseguiu reverter o quadro, nem mesmo nas gestões dos partidos “democráticos”, a exemplo 

do PT em seus dois mandatos (oito anos). A atual gestão do município, através do secretário 

de educação (duas gestões consecutivas), vem discutindo com as escolas uma política de 

participação das comunidades internas e externas nas decisões educacionais. Os 

coordenadores pedagógicos do município têm participado do Programa de Capacitação a 

Distância para Gestores Escolares/PROGESTÃO
19

, visando aprimorar as bases da gestão 

democrática, promover a aprendizagem dos alunos e capacitar os gestores das instituições 

educacionais do referido município, envolvendo todos nesta construção, inclusive a educação 

infantil. Nesse sentido, acrescentam as Assessoras Técnico-pedagógicas de Educação Infantil 

da zona urbana, no grupo focal: 

 

No âmbito da gestão democrática, o nosso município está muito além de 

outros municípios. 

 

Houve um avanço significativo na educação infantil em todos os aspectos 

no município de Itabuna, tanto na gestão quanto na prática pedagógica. 

Novas políticas estão sendo criadas e implementadas para todos os setores: 

funcionários, professores, espaços, alunos, merenda, conselho escolar etc.  

 

A educação em Itabuna não é 100% democrática. Ainda não foi possível 

implantar eleições diretas para diretores. Esta tem sido uma luta lenta, com 

vários entraves políticos partidários. 

 

Não está sendo democrática no sentido de escolha do gestor, mas o gestor 

que aí está tem assumido uma postura democrática e o município tem 

oferecido diversas formações nesta direção. 

 

A gestão do município de Itabuna tem crescido gradativamente. Conta com 

a contribuição da SEC oferecendo cursos, capacitações e incentivos como o 

“Dia D do Conselho”. 

 

O gestor apesar de indicado tem tido uma ação coletiva. O trabalho tem sido 

realizado participativamente. 

 

 

                                                 
19

 O Programa de Capacitação a Distância para Gestores Escolares/PROGESTÃO é uma ação do Conselho 

Nacional de Secretários de Educação – CONSED com o objetivo de promover um projeto de gestão democrática 

das escolas públicas, visando elevar o nível de aprendizagem dos alunos.  
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Porém, sabe-se que os desafios e os limites para a implementação de uma gestão 

democrática da educação são grandes. São relações amplas, complexas e conflituosas. É 

necessário articular e envolver as pessoas no processo democrático e, esta, é uma tarefa árdua 

e lenta. Abrem-se as possibilidades e, paralelamente, os entraves. Este, dentre outros, é o 

grande desafio da contemporaneidade para assegurar o direito de todas as crianças a uma 

educação infantil de qualidade. Assim, a prática da gestão democrática torna-se um dever e 

um compromisso de todos os profissionais envolvidos na educação das crianças pequenas. 

Para tanto, é necessário e urgente incentivar a participação e buscar meios de fortalecer os 

processos democráticos, abandonando as relações e as ações centralizadoras e promovendo a 

autonomia da escola e a sua articulação com a sociedade. Dourado e Duarte (2001, p. 53) 

acrescentam: “A gestão democrática da educação requer gestores capazes de reconhecer e 

participar das novas relações sociais em formação”. 

Ainda nesta mesma vertente, destacam os referidos autores: 

 

Maior participação nas escolas requer novos formatos de organização das 

ações e o abandono das antigas relações de poder. Implica repensar a 

cultura autoritária que ainda temos. Buscar desenvolver ações que 

fortaleçam a participação, envolvendo a comunidade local e escolar. Esta 

constitui meta comum de pais, alunos, professores, funcionários e, 

principalmente, gestores (p. 17). 

 

Coordenar intervenções e novas propostas pedagógicas requer equipes 

gestoras capazes de, por sua vez, desenvolver mecanismos de reciprocidade 

entre as escolas e outras agências públicas ou privadas (p. 53). 

 

 

Nessa direção, Freitas (2009, p. 189) discute a importância da formação do gestor 

contemporâneo, levando em consideração a sua “atuação multifuncional e multifacetada” no 

contexto escolar, fruto das exigências do mundo globalizado. Neste cenário, a formação torna-

se um fenômeno complexo, pois precisa possibilitar o desenvolvimento de competências 

necessárias para que o gestor possa agir na complexidade das relações homem, educação e 

sociedade. O município precisa criar/implementar uma política que articule o ideal com o 

mundo real e que ofereça as bases e as condições para a construção de uma gestão 

democrática de qualidade.  

Quanto a ação dos conselhos escolares no município de Itabuna tem sido uma luta 

difícil, muito lenta, mas gradativa. Ainda se tem vivenciado nas escolas o conselho assumindo 

um papel meramente burocrático, com a finalidade de cumprir as exigências legais. 
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Infelizmente, ainda há uma compreensão errônea, tanto por parte da comunidade interna 

quanto externa, de que participar do conselho escolar é apenas comparecer as reuniões para 

assinar documentos. O conselho escolar precisa ser entendido como um órgão representativo 

da escola, de caráter consultivo e deliberativo e que possibilita a participação e promove a 

democracia na comunidade escolar. A Secretaria de Educação tem procurado incentivar as 

instituições criando estratégias para envolver e conscientizar a comunidade do seu papel 

participativo nas ações e decisões das escolas. Assim, destacam as Assessoras Técnico-

pedagógicas:  

 

A participação ativa nos conselhos é uma conquista lenta, pois fazer 

democracia não é fácil. O município de Itabuna tem avançado nesta questão 

e tem incentivado esta política. Temos como exemplo o “Dia D do 

Conselho” nas escolas. 

 

Sabemos que não conseguiremos uma democracia total, mas vamos 

conseguir avanços nas ações democráticas. 

 

 

Recentemente, fui convidada pela Secretaria de Educação (SEC) de Itabuna para 

participar de um encontro com os gestores das escolas (diretores e coordenadores), fazendo 

parte de uma mesa redonda com o tema Relações Interpessoais Saudáveis: condições para 

favorecer a gestão democrática na escola. Em outro momento, fiz uma palestra para este 

mesmo público com a temática Repensando o Projeto Político Pedagógico e a necessária 

articulação teórico-prática. O município tem criado possibilidades para o desenvolvimento 

de uma gestão democrática da educação. Atualmente, se está vivendo um momento de 

revisão/reestruturação dos Projetos Políticos Pedagógicos (PPP) de todas as escolas, visando 

uma construção coletiva. É salutar compreender que o PPP é instrumento fundante para a 

gestão democrática das instituições escolares respaldado pelas principais leis brasileiras 

(LDBEN nº 9.394/96 e PNE/2001). Nesta direção, corroboram Fonseca, Oliveira e Toschi 

(2004, p. 62): 

  

[...] propostas que concebem o PPP como uma prática democrática, que 

respeita a construção coletiva e a identidade da escola, sua cultura e caráter 

autônomo. É nessa perspectiva que se delineia um novo sentido de gestão 

escolar, “a gestão democrática” entendida como ação que prevê a 

descentralização pedagógica e administrativa como um meio para alcançar a 

autonomia da escola, deseja e implanta o funcionamento de colegiados que 

garantam uma participação mais decisória dos protagonistas escolares. 
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 Outra ação da SEC na direção da gestão democrática foi a criação do “Dia D do 

Conselho Escolar” com o objetivo de mobilizar a comunidade escolar (interna e externa) a 

participar ativamente das decisões da instituição educativa. Estas ações indicam uma 

aproximação do município de Itabuna com a gestão democrática da educação. Vale ressaltar 

que as instituições de educação infantil também se encontram inseridas neste contexto. Para 

respaldar estas colocações recorremos às falas das Assessoras Pedagógicas do município de 

Itabuna quando perguntei na entrevista semi-estruturada sobre o modelo de gestão das 

instituições de educação infantil de Itabuna: 

 

A Secretaria de Educação propõe um modelo de gestão democrática, 

participação e responsabilidade coletiva (Assessora Pedagógica de 

Educação Infantil da zona urbana). 

 

Gestão democrática/participativa, que envolve tanto os atores da 

comunidade interna quanto externa, numa construção conjunta com 

contribuições individuais tendo como finalidade um projeto coletivo 

(Assessora Pedagógica de Educação Infantil do Campo). 

  

Na entrevista também procurei saber sobre a concepção de gestão democrática das 

assessoras. Ao apresentar seus conceitos acrescentaram, também, as dificuldades encontradas 

para o exercício desta prática. Porém, acreditam que é através da gestão democrática que se 

busca consolidar os mecanismos de participação e o fortalecimento da autonomia escolar. 

Entendem que esta é a grande oportunidade de se poder gerir uma instituição de educação 

infantil com a participação de todos. Assim, declaram as assessoras: 

 

Concepção: Uma ação coletiva, onde os diversos segmentos da escola e da 

comunidade externa contribuem na delimitação e na implementação das 

ações educacionais. 

Dificuldade: A participação da representação dos diversos segmentos em 

conselhos escolares, em assembleias e reuniões (Assessora Pedagógica de 

Educação Infantil do Campo). 

 

Concepção: Entendo como uma gestão de participação de todos da 

comunidade escolar, educadores, pais, servidores gerais. Todos envolvidos 

em uma ação coletiva.  

Dificuldade: Formação moral e ética distorcida, relações intra e interpessoal 

 (Assessora Pedagógica de Educação Infantil da zona urbana). 

 

Concepção: Aquela que envolve seus partícipes nos planejamentos, 

decisões, deliberações que melhor atendam as situações/necessidades da 

instituição. 
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Dificuldade: Concepção diversa ou pouco convergente de criança, 

aprendizagem, desenvolvimento integral, formação moral e ética distorcida, 

relações intra e interpessoal, dentre outros (Assessora Pedagógica de 

Educação Infantil da zona urbana). 

  

Quanto à importância dos princípios da autonomia e da participação para o 

desenvolvimento da gestão da educação infantil, afirmam as assessoras: 

 

São princípios que permitem às instituições de educação infantil trilharem 

caminhos de acordo com as necessidades da própria instituição, 

potencializando uma gestão democrática (Assessora Pedagógica de 

Educação Infantil da zona urbana).  

 

A autonomia é imprescindível ao crescimento da equipe, no planejamento, 

administração e ação pedagógica. A participação democrática potencializa o 

compromisso e a responsabilidade de todos (Assessora Pedagógica de 

Educação Infantil da zona urbana).  

 

Uma escola autônoma se assume como um centro de direitos e de deveres e, 

desse modo, assume a descentralização enquanto compartilhamento de 

poder, implicando em divisão de responsabilidades internas e externas à 

escola, buscando a maior participação da comunidade nas decisões, tendo 

em vista um projeto próprio voltado a sua realidade e a sua identidade, 

direcionando as suas finalidades (Assessora Pedagógica de Educação 

Infantil do Campo). 

 

 

A eleição para diretores é um instrumento de participação e democratização da 

educação, em especial da educação infantil. É possibilidade de mobilização da comunidade 

escolar interna e externa. Para tanto, é urgente, no município de Itabuna, a luta por esta 

conquista. No grupo focal, as professoras reconhecem esta necessidade, afirmando 

categoricamente: 

 

Na verdade a educação no município de Itabuna não é democrática. É 

democrática entre aspas. Até hoje nunca aconteceu, nas escolas, eleição 

para diretor. Porém, é fato que o município tem investido na luta por uma 

gestão democrática da educação. 

 

Tempos atrás quando se cogitou a possibilidade de eleição para diretor, 

houve mobilização nas escolas e até da comunidade. Movimentou os 

professores, os alunos e, também, os pais. A eleição era interesse de todos. 

 

A eleição é uma chance de mudar a realidade educacional, principalmente, 

das escolas que não desenvolvem um bom trabalho, que não têm uma 

direção comprometida. 
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Para acontecer eleição é preciso que a categoria se una, trave uma luta para 

combater a politicagem e os interesses políticos. 

 

No contexto da educação contemporânea modifica-se a função social da escola em 

virtude das demandas da sociedade, passando a instituição escolar a apresentar a necessidade 

de estar articulada com a comunidade na qual está inserida. Para que esta relação aconteça de 

forma positiva, é preciso um novo modelo de gestão e um novo perfil de gestor. É nesta 

direção que a Secretaria de Educação de Itabuna tem investido, capacitando os gestores para 

construir aprendizagens necessárias ao mundo atual. De acordo com Vieira e Penin (2001, p. 

56), a formação das crianças depende da ação do gestor, portanto, é necessário observar os 

seguintes pilares para uma atuação significativa: 

 

1. Aprender a conhecer o mundo contemporâneo e relacioná-lo às 

demandas de cada escola (sua clientela, seus sonhos, suas necessidades, 

seus direitos, seus profissionais, sua vizinhança, suas condições etc.). 

 

2. Aprender a planejar e fazer (construir, realizar) a escola que se quer (o 

seu projeto pedagógico). 

 

3. Aprender a conviver com tantas e diferentes pessoas, definindo e 

partilhando com elas um projeto de escola. 

 

4. Aprender a utilizar, sem medo, as próprias potencialidades de 

crescimento e de formação contínua. 

 

 

O processo democrático da educação é lento e eficaz, assegura a qualidade dos 

processos de ensino e aprendizagem, a equidade da educação e a formação de cidadãos 

conscientes, críticos e atuantes. No olhar de Vieira e Penin (2001), democracia e educação se 

relacionam intimamente, a democracia implica a educação e o conhecimento escolar contribui 

para a construção da democracia. É preciso continuar investindo nesta direção, enfrentando os 

desafios, as possibilidades e os limites de uma gestão verdadeiramente democrática. Para isto, 

é necessário acreditar na democracia e na educação como condições precípuas para a 

construção de um mundo mais justo, mais igualitário e mais humano. Assim, corrobora as 

referidas autoras: 

 

À democracia pressupõe a possibilidade de uma vida melhor para todos, 

independentemente de condição social, econômica, raça, religião e sexo. É 

por isso que democracia e educação são coisas que caminham juntas. 

Também na educação está presente  a suposição de que homens e mulheres, 
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crianças e jovens merecem viver melhor, por meio da convivência com seus 

semelhantes (socialização) e do acesso aos bens culturais. À escola é um 

lugar privilegiado onde ocorre a convivência e o acesso a esses bens. Nesse 

sentido, democracia e educação são inseparáveis, voltando-se para a busca 

individual e social daquilo que queremos ser (VIEIRA e PENIN, 2001, p. 

71).   

 

 

É importante salientar que, infelizmente, o secretário de educação de Itabuna não 

respondeu a entrevista semi-estruturada e nem se fez presente no grupo focal. Sua 

participação seria crucial para a confirmação dos achados desta pesquisa. Os dados indicam a 

presença de conhecimentos e compromissos com a gestão democrática da educação infantil, 

buscando uma articulação da escola com a comunidade local. Porém, prevalece, ainda, no 

município um distanciamento entre as instituições escolares e a comunidade externa (pais, 

conselhos diversos, políticos, associações etc.); o nível de participação dos pais nas escolas é 

limitado a acompanhar a disciplina do aluno e, quando membro do conselho escolar, a assinar 

documentos; os gestores precisam criar mais estratégias de participação da comunidade no 

cotidiano escolar. 

Convém ressaltar que, como o conhecimento facilita a travessia, é preciso estudar, 

refletir e analisar as concepções teóricas que fundamentam a gestão democrática, a legislação 

brasileira que assegura este processo e as políticas públicas criadas para garantir esta prática 

na educação. Desta forma, estaremos respaldados, conscientes dos entraves e dos avanços, 

seguros e comprometidos com a mudança, acreditando que, com parceria e esforços 

redobrados, é possível construir uma gestão verdadeiramente democrática.  

 

 

4.1.4 A gestão da instituição 1 

 

 

A instituição 1, situada no bairro de Ferradas, é considerada de pequeno porte, com 

41  anos de existência. Foi construída na década de 1970 para atender ao ensino fundamental; 

apenas em 1995 é que se torna uma instituição de educação infantil. A sua estrutura física 

continua, exatamente, como na sua construção inicial. Não foi feita nenhuma reforma para 

adequação às necessidades da criança pequena. A escola possui três salas amplas, dois 

banheiros não adaptados (um é utilizado pelos professores e outro pelas crianças), uma 
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cozinha, uma sala pequena onde funciona a direção, a coordenação e a secretaria. A 

instituição é cercada por um muro alto com uma área grande na frente. Nesta área, uma parte 

é cimentada e outra gramada. Não possui espaço coberto, as atividades quando realizadas fora 

da sala de aula são feitas no sol ou na chuva (Figuras 3 e 4). Não possui refeitório, as crianças 

lancham na própria sala (Figura 5), não tem laboratório de informática, biblioteca, parque 

infantil, brinquedoteca etc. Para a organização administrativa e pedagógica, a instituição conta 

com uma diretora e uma coordenadora, um porteiro, uma merendeira, uma auxiliar e uma 

faxineira
20

.  

 

                             

             Figura 3: Pátio da escola                                                      Figura 4: Área gramada 

 

 

Figura 5: Lanche das crianças 

                                                 
20

 Dados coletados na etapa da observação da escola. 
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A instituição possui 86 crianças, distribuídas em cinco turmas de pré-escolar. Duas 

professoras trabalham 40 horas na escola (uma na sala de aula nos turnos matutino e 

vespertino e, a outra na sala de aula - matutino, e na secretaria - vespertino) e duas professoras 

têm apenas 20 horas na sala de aula. Uma sala de aula no turno vespertino não funciona por 

falta de alunos. Segundo a colocação de uma das professoras, no grupo focal, houve um 

problema de afastamento de duas professoras no ano passado e como a secretaria de educação 

demorou muito para resolver a situação, as crianças ficaram muito tempo sem aula. Isto fez 

com que os pais desistissem de mandar as crianças para a escola ou matriculassem seus filhos 

em escolinhas particulares.  É válido ressaltar que o bairro conta com uma escola particular de 

educação infantil em pleno crescimento. De acordo com a referida professora eram 150 

alunos e hoje são apenas 86. Afirma a professora no grupo focal: “Temos perdido muitos 

alunos”. A organização/funcionamento das turmas está estruturada de acordo com a tabela a 

seguir: 

 

Tabela 13: Organização de funcionamento da escola 

TURNO TURMAS Nº DE TURMAS Nº DE ALUNOS IDADE 

 

Matutino 

Pré-escolar 01 13 04  

Pré-escolar 01 13 04  

Pré-escolar 01 21 05  

 

Vespertino 

Pré-escolar 01 23 05  

Pré-escolar 01 16 04  

Fonte: Informações obtidas com a direção da escola durante o período de observação 

 

Outro agravante é que existem muitos pais que mantêm os filhos matriculados na 

escola particular porque acreditam mais na qualidade do ensino e da aprendizagem e, para 

receber a bolsa família, a criança permanece matriculada, também, na escola pública, sendo 

uma criança faltosa e sem acompanhamento da família
21

. Infelizmente, podemos afirmar que 

os pais não acreditam na educação pública, o interesse está centrado, apenas, na bolsa escola a 

receber. É importante salientar que este quadro confirma o que foi colocado pela professora 

no grupo focal: “A participação dos pais em nossa escola é muito pequena”. Esta é uma 

questão grave que requer gestão participativa, acompanhamento e avaliação, políticas 

                                                 
21

 Informações coletadas no grupo focal. 
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públicas, tomadas de decisão e redimensionamento da prática pedagógica de educação 

infantil. As Assessoras Técnico-pedagógicas, no grupo focal, corroboram com a afirmativa 

salientando:  

 

A gestão quando é democrática contribui para solucionar ou minimizar os 

conflitos existentes no cotidiano escolar. 

 

A escola precisa fazer os pais acreditarem na proposta da escola. Para tanto, 

é preciso que todos os envolvidos tenham compromisso, competência e 

responsabilidade. É preciso buscar minimizar a distância estabelecida entre 

a escola e os pais. 

 

Os professores precisam fazer os pais confiarem no seu trabalho. Para isto é 

preciso trabalhar bem. Quando o professor não consegue fazer o pai 

compreender a sua proposta pedagógica é porque ele próprio não acredita 

no que faz, nas suas concepções. Não tem convicção do que faz.  

 

É necessário pensar em ações que aproximem os pais da escola. A escola 

precisa ir até a comunidade, até os pais. 

 

A escola precisa apresentar o seu planejamento para os pais, apresentar o 

calendário letivo, explicar suas ações. A condução dos gestores para lidar 

com os pais precisa mudar. É necessário catequizar e alfabetizar os pais 

para que eles possam acompanhar o cotidiano escolar. 

 

 

Para assegurar ações efetivas nesta direção é essencial que o gestor trabalhe de 

forma integrada, relacional e interativa com a comunidade interna e local, promovendo 

envolvimento e participação. O gestor tem o papel de articulador da escola com a 

comunidade. É preciso que a escola estabeleça conexões, troque experiências e participe 

ativamente do cotidiano da comunidade. A coletividade é fator básico nesse processo. Neste 

sentido, acrescenta Freitas (2009, p. 190): “A gestão de qualidade resulta da conquista e da 

confiança mútua entre os pares, não da autoridade do cargo ou da função exercida. Da 

solidariedade, da cooperação e da confiança dependem a participação coletiva [...]”. No olhar 

de Dourado e Duarte (2001) há um conjunto de ações e responsabilidades necessárias à 

realização de uma gestão democrática: 

 

Compartilhar a tomada de decisões e o desenvolvimento de atividades é 

tarefa importante para garantir o envolvimento de todos os agentes no 

cotidiano escolar. O gestor indica que possui uma concepção ampla de 

gestão e participação na medida em que entende que as questões 

pedagógicas, financeiras, administrativas e de organização e conservação da 
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unidade escolar devem envolver o maior número de agentes possível. [...] 

Criar condições para o debate e o aprendizado mútuo dessas pessoas 

fortalece o sentimento de grupo, de integração e aprendizado da vivência 

democrática (p. 29). 

 

Dentre as responsabilidades da equipe gestora, uma das que mais podem 

contribuir para a melhoria da qualidade da educação é a promoção de ações 

em mão dupla: da escola para a comunidade e desta para a escola. Essa 

capacidade é essencial para que as equipes gestoras das escolas públicas 

enfrentem novos desafios, reduzam desigualdades, aceitem trabalhar com as 

diferenças e construam com autonomia o projeto pedagógico da escola (p. 

54). 

 

 

A instituição pesquisada tem o conselho escolar em funcionamento há três anos. A 

eleição é feita a cada dois anos. Por ser uma escola de educação infantil, fazem parte do 

conselho quatro representantes de pais (dois representam os pais e dois os alunos), dois 

funcionários, dois professores, a diretora e a coordenadora pedagógica. A reunião com o 

conselho escolar é mensal, mas a diretora afirma que os pais têm dificuldades de apresentar 

sugestões
22

. A concepção de conselho formada pelos pais, alguns diretores e professores é de 

prestação de contas, assinaturas de documentos e fiscalização. Teoricamente, os gestores 

sabem qual o papel do conselho escolar, mas na prática, agem de forma equivocada.  

Na reunião do conselho realizada na instituição pesquisada o tema foi “Renovação 

da Caixa Escolar”. A diretora falou sobre a verba da merenda que vem mensalmente do 

PNAE, informando que está atrasada e, para as crianças não ficarem sem merenda, a 

prefeitura está liberando vales para compras em mercados. Falou também sobre a verba de 

suprimento fornecida pelo município, de três a quatro vezes por ano, destinada a pequenos 

reparos, limpeza, compra de utensílios de cozinha etc. Os pais participaram muito pouco. 

No “Dia D do Conselho Escolar”, projeto do município, para uma maior 

conscientização da comunidade, a escola organizou uma programação para os pais. Fez uma 

Oficina de Economia Doméstica com livros de receitas, crachás, lanches e prêmios. A oficina 

foi ministrada pela coordenadora pedagógica da referida escola. Foi produzido amaciante, 

detergente e desinfetante. Os produtos foram distribuídos pelos participantes (Figuras 6 e 7). 

Foi uma tarde muito interessante, porém de 86 crianças matriculadas na instituição apenas 

cinco mães estiveram presentes no evento. Concluímos que a participação dos pais não é ativa 

e que é necessária mudança de postura dos gestores e professores em relação ao envolvimento 

dos pais nos processos decisórios da instituição e no acompanhamento do ensino e da 

                                                 
22

 Informações fornecidas pela diretora da escola.  
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aprendizagem. Para tanto, é preciso a realização de um trabalho de parceria com os pais e com 

a comunidade; realização de seminários; distribuição de cartilhas informativas sobre gestão 

democrática, conselho escolar e projeto político pedagógico; realização de eventos diversos 

etc. Nesta direção, vale ressaltar a colocação de uma das professoras no grupo focal: “A 

gestão da escola influencia muito na participação dos pais”. Capanema (2004, p. 49) 

enriquece a discussão salientando: 

 

No âmbito da unidade escolar, a justificativa para uma gestão autônoma da 

educação, além da conexão entre o estilo da gestão e a qualidade da 

aprendizagem, está, prioritariamente, nos pressupostos teóricos que 

fundamentam a democracia – equidade, convivência, justiça, cidadania. Boa 

parte do trabalho educativo da escola estará realizado se ela for, de fato, 

uma escola de democracia, na qual o exercício da participação, da equidade 

e da responsabilidade sejam práticas do cotidiano”.  

 

 

                           

   Figura 6: Cartaz de abertura                                        Figura 7: Oficina 

 

Ainda nessa direção, já discutia Comenius no século XVII, quando se referia à 

articulação necessária entre a família da criança e a escola para a construção de um trabalho 

educacional efetivo que assegurasse o desenvolvimento da criança. Jean-Jacques Rousseau, 

também, sinalizava para a importância da gestão participativa, responsabilizando o pai pela 

educação das crianças. Para Rousseau (2004), o pai tem uma dívida para com o indivíduo: ele 

deve homens a sua espécie, homens sociáveis à sociedade e cidadãos ao Estado. Para ele, o 

caminho para esta formação se dá pela pareceria família x escola. Percebemos que, ainda 

hoje, este é o caminho mais sólido e mais viável para a conquista de uma gestão democrática 
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da educação infantil. Nesta mesma direção, podemos recorrer, ainda, às concepções de 

Froebel que: 

 

 (...), compreendeu a formação do homem como um processo libertador e a 

educação como meio de integrar o indivíduo à coletividade, tornando-o 

capaz de participar de participar da vida política, social e econômica e de se 

tornar responsável pela nova sociedade, industrial e liberal (KISHIMOTO e 

PINAZZA, 2007, P. 39). 

 

Conclui-se que, apesar do trabalho realizado no município de Itabuna para promover 

a gestão democrática, ainda se tem um largo e longo caminho a percorrer. É preciso que os 

gestores compreendam que existe uma conexão entre o seu pensar/saber/gerir uma instituição 

de educação infantil e os processos de ensino e aprendizagem nela desenvolvidos. Para o 

alcance desta consciência crítica se faz necessário uma boa base teórica sobre política 

educacional, democracia, gestão e prática pedagógica. Os gigantes teóricos da nossa história 

precisam ser ressuscitados para estabelecer, na prática, a verdadeira interseção entre o saber e 

o fazer uma educação infantil de qualidade. Oliveira-Formosinho, Kishimoto e Pinazza (2007) 

propõem que se dialogue com a história para construir o presente e o futuro. 

 

 

4.1.5 A prática pedagógica da instituição 1 

 

 

A construção de uma prática que dê respostas aos 

novos ideais e traga soluções para alguns dos 

problemas colocados é uma construção coletiva na 

qual diferentes ações individuais devem 

comprometer-se. A prática é algo necessariamente 

compartilhada que não pode ser abrangida por 

individualidades. 

J. Gimeno Sacristan 
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A prática pedagógica do professor de educação infantil deve ser fruto de uma sólida 

formação teórica articulada com os saberes da experiência, alicerçada pelas competências 

política, humana e ética. A ação docente está intimamente relacionada com o modelo de 

gestão escolar vivenciada na instituição. A prática docente precisa dar conta da educação/ 

cuidado da criança pequena, estar voltada para todos os aspectos do desenvolvimento infantil: 

motor, cognitivo, físico, emocional, afetivo e promover os processos de socialização da 

criança e formação do cidadão para atuar na sociedade contemporânea. O professor precisa 

ver a criança como um ser global e integral. Para tanto, é necessário a este educador o 

desenvolvimento de uma consciência política, a construção de uma nova postura pedagógica, 

um olhar para si, reviver a sua história, (re)construir suas ações, envolver e ser envolvido no 

mundo das crianças e no seu processo educativo. É preciso se ancorar na pedagogia de 

Célestin Freinet, que mesmo sendo criada no início do século passado (XX) deve está 

presente, ainda hoje, em nossa prática: 

 

Se você não voltar a ser como uma criança (...) não entrará no reino 

encantado da pedagogia (...). Ao invés de procurar esquecer a infância, 

acostume-se a revivê-la; reviva-a com os alunos, procurando compreender as 

possíveis diferenças originadas pelas diversidades e meios e pelo trágico dos 

acontecimentos que influenciam tão cruelmente a infância contemporânea. 

Compreenda que estas crianças são mais ou menos o que você era a uma 

geração. Você não era melhor do que elas e elas não são piores do que você; 

portanto se o meio escolar e social lhes fosse mais favorável, poderiam fazer 

melhor do que você, o que seria um êxito pedagógico e uma garantia de 

progresso (FREINET, 1985, p. 23). 

 

Araújo e Araújo (2007) reforçam a importância de trazermos Freinet para a reflexão 

do nosso fazer pedagógico ao anunciarem que ele refletia “sobre e para” a prática, procurando 

compreendê-la e incrementá-la com técnicas de interesse da criança. Isto é o que 

denominamos hoje de “ação-reflexão-ação”. Acreditava que ao professor, em comunhão com 

seus alunos, cabia a inovação da instituição, através do desenvolvimento de um trabalho que 

facilitasse o processo de aprendizagem e crescimento do aluno. Para ele, prevenir é melhor 

que corrigir. 

Nesse cenário complexo e multidimensional da prática educativa, o professor não 

pode agir individualmente, é preciso pensar coletivamente, refletir a prática com os seus 

pares, com os pais e com a comunidade, colocar a criança no centro da reflexividade do seu 

saber/fazer. O olhar atento, cuidadoso, observador e a escuta da criança são fundamentais 
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neste processo. Estes são pontos chaves do trabalho pedagógico infantil chamado por Paige-

Smith, Anna Craft e Michael Craft (2010, p. 217) de “prática reflexiva democrática”. Neste 

sentido, Kramer (2008, p. 170) nos convida à reflexão: 

 

Quantos de nós, trabalhando nas políticas públicas, nos projetos 

educacionais e nas práticas cotidianas, garantimos espaço para as ações, 

criações e interações das crianças? Creches, pré-escolas e escolas têm 

oferecido condições para que as crianças produzam cultura? Propostas 

curriculares garantem o tempo e o espaço para criar?  

 

 

A instituição de educação infantil da zona urbana conta com professoras com uma 

trajetória de muitos anos na educação infantil. Duas possuem o curso de Pedagogia e duas têm 

apenas o magistério. Na entrevista semi-estruturada, a coordenadora pedagógica afirma que 

acompanha a prática das professoras através de reuniões semanais, rotina diária, planejamento 

anual, produção e implementação de projetos. No cotidiano pedagógico foi possível observar 

um envolvimento da coordenação na confecção e impressão das atividades para as crianças de 

todas as salas. Na entrevista também ficou claro que existe uma conexão entre a concepção de 

educação infantil estabelecida pelas professoras e o exercício da prática. Assim, declaram as 

referidas professoras: 

 

A criança é um ser completo, por isso a educação infantil deve promover a 

junção entre os aspectos físicos, cognitivos, afetivos, emocionais e sociais. 

Desenvolvo a minha prática pedagógica através de atividades lúdicas, jogos 

e brincadeiras que levam a criança a exercitar suas capacidades motoras e 

cognitivas.  

 

A educação infantil é o alicerce onde a criança desenvolve as diversas 

habilidades. A minha prática se dá através de atividades lúdicas, jogos e 

brincadeiras. Planejo o meu trabalho a partir das necessidades das crianças. 

 

A educação infantil tem como principal objetivo o desenvolvimento de 

habilidades e atitudes nos aspectos motor, afetivo, cognitivo e social. 

Desenvolvo a minha prática através de atividades lúdicas, jogos, músicas e 

brincadeiras. Planejo o meu cotidiano através da pesquisa, procurando 

sempre melhorar e aprimorar meus conhecimentos. 

                        

Durante a observação das aulas das professoras e dos espaços das salas de aula, foi 

possível perceber que existe, por parte das profissionais, uma preocupação com as 

especificidades de cada criança. Mesmo sem ter monitor ou auxiliar para colaborar com o 

trabalho, é dada atenção individualizada aos pequenos. As crianças são muito criativas e 
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participativas. As salas são amplas e organizadas com cartazes, numerais, alfabetos de 

diferentes modelos, varal com as atividades desenvolvidas pelas crianças etc. Foi observada a 

contação de histórias em duas turmas (Figuras 8, 9 e 10). Porém, me chamou atenção o fato 

de não ter no cantinho da leitura livros de histórias, e o porta livros estar afixado no alto, fora 

do alcance das crianças (Figura 11). Não basta contar a história, é preciso ir além, utilizar 

outras estratégias como reconto, dramatização, desenho etc. e promover, acima de tudo, o 

interesse pela leitura. Diversos livros de histórias em local de fácil acesso para a criança 

contribuem para instigar a criação deste hábito, transformando-as em leitores do mundo e 

autores de sua própria história. Nesta direção, salienta Vasconcelos (2008, p. 73): “A criança 

não é vista como produto das circunstâncias, mas como alguém que transforma as 

circunstâncias transformando-se, e, nessa interdependência, há a formação do novo”.  

Percebi uma prática voltada para o “fazer” desarticulado do “saber”, desprovida de 

uma abordagem teórica consistente. Os teóricos da história (Rousseau, Comenius, Pestalozzi 

etc.) e os teóricos contemporâneos (Freinet, Piaget, Vygotsky, Wallon, dentre outros) não 

estão presentes no discurso dos professores e nem na intencionalidade das ações. Se 

quisermos transformar a prática pedagógica de educação infantil, precisamos urgentemente 

revisitar a nossa história. Utilizar o horário da AC (Atividades Complementares) como 

momento de estudo, de reflexão da prática, é o ponto de partida para a renovação do 

cuidar/educar as crianças pequenas. 

 

 

                                  

          Figura 8: Fantoches com os                                       Figura 9: Máscaras dos porquinhos       

          porquinhos                                                                     pintadas pelas crianças         
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         Figura 10: Cartaz com a história                                     Figura 11: Cantinho da leitura  

         da Baratinha                                                                   

          

 

O professor de educação infantil precisa ser curioso, criativo, inventivo, inovador, 

capaz de abrir espaços para as diversas possibilidades e oportunidades para a criança pequena: 

pesquisa, experiências, arte, dramatizações, cinema, música, dança, dentre outras formas de 

linguagem. A escuta, o diálogo, a subjetividade, a flexibilidade, as relações, a coletividade são 

condições precípuas para o desenvolvimento do trabalho pedagógico. Neste sentido, 

acrescenta Kramer (2008, p. 171): “Conhecer a infância e as crianças favorece que o ser 

humano continue sendo sujeito crítico da história que ele produz (e que o produz)”. Criar um 

ambiente favorável, prazeroso e estimulante é essencial para envolver as crianças no processo 

de construção das aprendizagens. As diversas linguagens devem fazer parte do cotidiano 

pedagógico visando o desenvolvimento global e integral da criança. Nesta vertente, Kramer 

(2008, p. 170) corrobora, destacando a importância do brincar na prática da educação infantil:   

 

Nesse “refazer” reside o potencial da brincadeira, entendida como 

experiência de cultura. A palavra “brincar”, conforme os diferentes idiomas 

– spillen, to play, jouer – apresenta diversos significados: dançar, praticar 

esportes, encenar uma peça teatral, tocar um instrumento musical, brincar. 

Todos eles se relacionam à produção de um sujeito protagonista de suas 

ações. É a criança que brinca e, ao brincar, re-apresenta e ressignifica o que 

vive, sente, pensa, faz. 

 

 

As crianças da instituição pesquisada são dinâmicas e se envolvem na construção 

das atividades com muito entusiasmo. É com alegria que demonstram que já sabem fazer o 
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próprio nome ao fazer letras do seu nome com canudos coloridos (Figuras 12 e 13). Em outro 

dia de observação, as crianças estavam recortando, em revistas, letras do seu nome e fazendo 

colagem no caderno. Elas trabalham em grupo, socializam suas construções e colaboram 

umas com as outras. A interação entre as crianças e entre elas e o professor é fundamental 

para o desenvolvimento global das crianças. As atividades propostas indicam uma prática 

pedagógica voltada para evolução dos aspectos motor, cognitivo e afetivo dos pequenos seres. 

Durante as observações da prática pedagógica percebi certo distanciamento dos professores 

com o desenvolvimento cultural, fator indispensável à formação e a aprendizagem da criança. 

Não tive oportunidade de assistir atividades musicais, danças, dramatizações, jogos, 

brincadeiras, filmes etc. Estas são atividades que desenvolvem na criança a criatividade, a 

curiosidade, a produção artística, o raciocínio lógico, a (re)construção do mundo infantil e a 

apresentação do mundo real. Neste sentido é preciso considerar e valorizar no cotidiano 

pedagógico as ideias de Kramer (2008): 

 

As crianças, em sua tentativa de descobrir o mundo, atuam sobre os objetos 

e os libertam de sua obrigação de ser úteis. Na ação infantil vai se 

expressando, assim, uma experiência cultural onde ela atribui significados 

diversos às coisas, fatos e artefatos. Como um colecionador, a criança 

busca, separa objetos de seus contextos, junta figurinhas, pedaços de coisas, 

brinquedos velhos, lembranças, presentes, fotografias. Numa lógica 

diferente da dos adultos, ordena e re-agrupa suas coleções conforme o 

cenário que compõe suas narrativas. Os gestos, as falas, as ações sobre cada 

elemento são provisórios e em constantes re-criações. Histórias são tecidas 

com fios que nem sempre seguem a linearidade dos adultos (p. 170, 171).  
 

Nesse processo, o papel do cinema, da fotografia, da imagem, trazendo a 

criança-autora é importante por ajudar a constituir este olhar sensível e 

crítico. Atuar com as crianças com este olhar significa agir com a própria 

condição humana, com a história humana. Desvelando o real, subvertendo a 

aparente ordem natural das coisas, as crianças falam não só do seu mundo e 

de sua ótica de crianças, mas também do mundo adulto, da sociedade 

contemporânea (p. 171).  
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       Figura 12: As crianças fazendo atividades              Figura 13: Letras do nome feitas pela criança                                                                                                                                         

 

As crianças de uma das turmas exercitam a sua criatividade realizando atividades 

que envolvem a coordenação motora, a higiene e a arte (Figura 14). Em outro momento, as 

crianças trabalharam com letras, cores, desenho e pintura (Figura 15). Infelizmente, não são 

todos os profissionais que apresentam esta desenvoltura/conhecimento para lidar com as 

crianças, sendo necessário a realização de um trabalho mais coletivo, integrado, um 

planejamento mais participativo e uma gestão mais democrática, onde todos juntos, 

professores, coordenador, diretor e pais promovam a qualidade da educação infantil. Afinal, 

um dos papéis do gestor é possibilitar a articulação das atividades de toda a equipe e da 

equipe entre si, visando a busca coletiva de soluções harmônicas para as dificuldades. Assim, 

salientam Grosbaum e Davis (2001, p. 72): “O caráter construtivo da aprendizagem só 

aparece na interação mantida com os professores e colegas”. Ainda nesta direção, 

acrescentam as autoras: 

 

Sem a adesão de todos, o trabalho escolar desanda e o sucesso dos alunos se 

esvai. Para que haja desenvolvimento e aprendizagem, é preciso que cada 

professor, com diferentes formas de atuar, dê a sua cota de trabalho, 

levando os alunos – e mesmo os docentes – a sentir que existem coesão de 

idéias e responsabilidades compartilhadas. Objetivos comuns fazem todos 

percorrer um só caminho; conteúdos escolares articulados impedem a 

fragmentação do ensino e promovem a aprendizagem significativa. 

Professores que trabalham visando desenvolver valores e atitudes comuns 

têm, certamente, maior impacto na formação do cidadão. Uma boa escola é 

constituída por uma equipe de profissionais envolvidos e comprometidos 

com seu ofício. Pensar juntos possibilita transformar sonhos em realidade 

(GROSBAUM e DAVIS, 2001, p.45). 
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             Figura 14: Produção das crianças                            Figura 15: Produção das crianças 

 

Como a instituição não oferece área de lazer com os recursos adequados para a 

educação infantil, as crianças brincam no intervalo na área verde situada na frente da 

instituição (Figura 16). Observei que o recreio é livre, não é um momento de atividades 

programadas, planejadas, com objetivos. As crianças correm, pulam, gritam, caem e levantam 

livremente. O porteiro está sempre por perto para socorrê-las. Como mencionado 

anteriormente, esta área ficou muitos meses sem as crianças poderem utilizá-la por que o 

capim estava com mais de meio metro de altura e a prefeitura, apesar das cobranças, não 

mandava capinar
23

. É importante, também, notificar que, em 17 anos de funcionamento de 

educação infantil, não foi colocado nenhum parque infantil nesta área. Neste sentido, desabafa 

uma das professoras informante da pesquisa:  

 

Temos espaço bom, mas não temos nada. Com toda esta área não temos um 

parquinho para as crianças. Não temos sequer jogos pedagógicos. A escola 

foi pintada pela direção e pelos pais. Existe um desinteresse da prefeitura 

para com esta escola. Isto é falta de políticas públicas e tudo isso interfere 

no processo de aprendizagem. 

 

 

                                                 
23

 Informação coletada no período de observação da escola. 
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                                                              Figura 16: Área de lazer 

 

 Durante o grupo focal, as professoras disseram que é preciso investir mais na 

educação infantil e que a instituição não apresenta recursos necessários ao desenvolvimento 

de um trabalho pedagógico efetivo. Assim ressaltam as professoras: “Falta auxiliar na 

educação infantil, jogos pedagógicos, brinquedoteca, parque infantil, formação continuada 

voltada para a prática pedagógica, recursos didáticos etc”. Está comprovado que para uma 

educação infantil de qualidade é preciso construção/implementação de políticas públicas, 

gestão participativa e prática pedagógica reflexiva, crítica e criativa, todos agindo num 

movimento articulado e interativo. 

Percebe-se que as instituições de educação infantil, de modo geral, não possuem 

uma abordagem teórica definida, os professores apresentam uma prática desarticulada da 

teoria. Sabem o fazer, mas não sabem em quem estão fundamentados. Desta forma a prática 

se torna fragilizada, esvaziada e com pouco sucesso. Em nenhum momento da pesquisa ouvi 

um depoimento, uma frase ou uma palavra sobre Rousseau, Célestin Freinet, John Dewey ou 

Wallon, dentre outros. Estes teóricos nos ajudam a definir as concepções pedagógicas que 

nortearão o nosso saber/fazer, a encontrar saídas para os problemas cotidianos, a superar 

nossos limites, a encurtar a distância estabelecida entre as propostas pedagógicas e a 

realidade, a buscar os caminhos para uma educação democrática, a (re)construir nossas 

políticas educacionais. Precisamos nos ancorar nos construtores da história da pedagogia, da 

psicologia, da sociologia etc. para assegurar a qualidade da nossa prática pedagógica. Nesta 

direção, acrescenta Lück (2010, p. 41): “A gestão democrática ocorre na medida em que as 
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práticas escolares sejam orientadas por filosofia, valores, princípios e idéias consistentes, 

presentes na mente e no coração das pessoas, determinando o seu modo de ser e de fazer”. 

A educação infantil do século XXI precisa revisitar e refletir sobre as concepções 

pedagógicas dos nossos grandes marcos históricos e contemporâneos como Comenius, 

Rousseau, Pestalozzi, Friedrich Froebel, Decroly, Célestin Freinet, Maria Montessori, John 

Dewey, Piaget, Vygotsky, Wallon, dentre outros. Estes educadores ofereceram enormes 

contribuições à prática pedagógica democrática e apresentaram concepções inovadoras para a 

educação das crianças, discutindo desde a participação da família no processo educativo à 

humanização da sociedade. Ainda hoje, estas teorias oferecem aos professores de educação 

infantil conhecimentos e métodos eficazes para os processos de ensino e aprendizagem, 

partindo da epistemologia genética, da sociogênese e da concepção sócio-histórica para uma 

prática pedagógica efetiva. Estes teóricos podem contribuir significativamente com a 

construção de novas políticas públicas para a educação infantil e fornecer substratos aos 

educadores, pesquisadores e legisladores brasileiros para repensar os rumos da educação das 

crianças pequenas. 

 

 

4.2 A EDUCAÇÃO INFANTIL NO CAMPO: UMA TRAVESSIA COMPLEXA NO 

MUNICÍPIO DE ITABUNA 

 

 

4.2.1 As políticas públicas para a educação do campo: a conquista do espaço da 

Educação Infantil 

 

 

Uma educação infantil que valorize suas 

experiências, seus modos de vida, sua cultura, suas 

histórias e suas famílias, que respeite os tempos do 

campo, os modos de convivência, as produções 

locais. Uma educação infantil que permita que a 

criança conheça os modos como sua comunidade 

nomeia o mundo, festeja, canta, dança, conta 
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histórias, produz e prepara os seus alimentos. 

Creches e pré-escolas com a cara do campo, mas 

também com o corpo e a alma do campo, com a 

organização dos tempos, atividades e espaços 

organicamente vinculados aos saberes de seus 

povos. 

Ana Paula Soares da Silva e Jaqueline Pasuch 

 

 

Não podemos analisar o contexto real de uma instituição de educação do campo sem 

fazermos uma reflexão crítica sobre as políticas públicas criadas e ou implementadas visando 

o desenvolvimento desta realidade educacional. A política de valorização da educação do 

campo é recente em nosso país, principalmente, no tocante a educação infantil. As principais 

leis brasileiras não contemplam ou, apenas, fazem um rápido destaque a esta questão. 

Revisitando a Constituição Federal de 1988 não foi encontrado artigos que mencionem a 

educação do campo. No Estatuto da Criança e do Adolescente/1990, uma das grandes leis do 

Brasil, que assegura amparo e proteção à criança e ao adolescente, também, não faz referência 

a este tipo de educação. Porém, em seu artigo 53, ao visar o desenvolvimento da criança e o 

exercício da sua cidadania, preconiza no inciso V, deste mesmo artigo, o direito à escola 

próxima da sua moradia, abrindo nas, entrelinhas, espaços para discussões futuras sobre a 

necessidade/importância da educação do campo para a criança:   

 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 

desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 

qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 

 

V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência. 

 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9.394/96, não trata da 

educação do campo. Não tem uma Seção específica para o assunto e nem discute nas Seções 

de Educação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio etc. No Capítulo II DA 

EDUCAÇÃO BÁSICA, o que consta é que os sistemas de ensino deverão promover 

adaptações para a população rural. Vale ressaltar que estas exigências legais, de modo geral, 

também não são cumpridas pelos municípios. Assim, reza o artigo 28: 
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Art. 28 – Na oferta da educação básica para a população rural, os sistemas 

de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às 

peculiaridades da vida rural e de cada região especialmente: 

 

I – conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades 

e interesses dos alunos da zona rural; 

II – organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar 

às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; 

III – adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

 

O Plano Nacional de Educação/2001 legisla nesta mesma direção. Não vislumbra a 

educação do campo e, sim, formas diferenciadas de organização das escolas para atender as 

especificidades da zona rural. Salientamos que estes objetivos estão traçados na Seção do 

Ensino Fundamental; na Seção da Educação Infantil, a questão não é discutida. Neste sentido, 

destacam-se os objetivos e metas 17 e 25 do Ensino Fundamental: 

 

17. Prover de transporte escolar as zonas rurais, quando necessário,  com 

colaboração financeira da União, Estados e Municípios, de forma a garantir 

a escolarização dos alunos e o acesso à escola por parte do professor. 

 

25. Prever formas mais flexíveis de organização escolar para a zona rural, 

bem como a adequada formação profissional dos professores, considerando 

a especificidade do alunado e as exigências do meio. 

 

 

A passos lentos a educação do campo tem conquistado o seu espaço. Estamos 

percebendo que algumas políticas públicas têm influenciado, positivamente, na organização e 

sistematização das escolas do campo, ampliando a qualidade da educação. Diante da história e 

do contexto real da educação do campo, apresentando uma demanda grande de crianças do 

campo sem educação/cuidado, principalmente, nas áreas de reforma agrária, a sociedade civil 

organizada vai tomando consciência da importância de iniciar os debates sobre a educação 

infantil no campo. Em 2002, com o reconhecimento das especificidades da população rural, 

tais como vida social própria, diversidade cultural, tempos e espaços do campo e a 

constituição da identidade da educação do campo, a Resolução CNE/CEB 1, de 03 de abril de 

2002, institui as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo, as 

quais consistem em um conjunto de princípios e procedimentos que orientam a educação do 

campo em consonância com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica. 

Assim preconiza o artigo 2º: 
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Art. 2º - Estas Diretrizes, com base na legislação educacional, constituem 

um conjunto de princípios e procedimentos que visam adequar o projeto 

institucional das escolas do campo às Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil, o Ensino Fundamental e Médio, a Educação de Jovens 

e Adultos, a Educação Especial, a Educação Indígena, a Educação 

Profissional de Nível Técnico e a Formação de Professores em Nível Médio 

na modalidade Normal. 

 

Parágrafo único – A identidade da escola do campo é definida pela sua 

vinculação às questões inerentes à sua realidade, ancorando-se na 

temporalidade e saberes próprios dos estudantes, na memória coletiva que 

sinaliza futuros, na rede de ciência e tecnologia disponível na sociedade e 

nos movimentos sociais em defesa de projetos que associem as soluções 

exigidas por essas questões à qualidade social da vida coletiva no país. 

 

Em 2008, o Ministério da Educação abriu um processo de discussão acerca da 

temática, discussões estas que vão ganhando espaço e se intensificando cada vez mais. O 

MEC, numa ação coletiva com outros órgãos da sociedade como o Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária (INCRA) e a Secretaria de Desenvolvimento Territorial 

(SDT) formam um Grupo de Trabalho Interministerial composto pelos representantes da 

Coordenação Geral de Educação do Campo (CGEC), da Coordenação Geral de Educação 

Infantil (COEDI), do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (PRONERA), 

dentre outros, e elaboram três documentos
24

: 

 

I. Diagnóstico da Educação Infantil no Campo (Coordenação Geral de Educação do 

Campo/SECAD); 

II. Texto sobre Educação Infantil na Reforma Agrária (MDA/PPIGRE-

INCRA/PRONERA); 

III. Plano de Ação para a Educação Infantil no Campo (MEC-SECAD/CGEC e 

SEB/COEDI). 

 

O debate sobre a educação da criança do campo é ampliado, abrindo novas 

discussões e reuniões, com os diversos segmentos, com a intenção de solidificar o discurso 

sobre a infância no campo e elaborar propostas para construção de políticas públicas. A partir 

                                                 
24

 Informações coletadas no documento Contextualização histórica e apresentação do Seminário Nacional de 

Educação Infantil do Campo, 2010. 
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destes estudos foram definidos encaminhamentos fundantes para o desenvolvimento da 

Educação Infantil do Campo
25

: 

 

 Levantamento da demanda de atendimento da Educação Infantil no Campo. 

 Identificação das experiências de Educação Infantil em desenvolvimento no Campo. 

 Desenvolvimento de estudos sobre o atendimento da Educação Infantil no Campo. 

 Elaboração de Referenciais Curriculares para a Educação Infantil do Campo. 

 Discussão e definição junto ao FNDE, sobre a necessidade de adequações do 

PROINFÂNCIA para instituições de Educação Infantil no Campo. 

 Formação de professores com especificidade do Campo. 

 Aquisição de material didático-pedagógico para o Campo. 

 Realização do seminário Nacional; dentre outros.  

 

Estes foram indicativos significativos para o avanço das políticas para a Educação 

Infantil do Campo, porém muitas destas ações não foram, ainda, implementadas a nível 

federal, como, por exemplo, os Referenciais Curriculares para a Educação Infantil do Campo. 

Ainda em 2008, a Resolução nº 2, de 28 de abril de 2008, estabelece diretrizes 

complementares, normas e princípios para o desenvolvimento de políticas públicas de 

atendimento da Educação Básica do Campo. Estas Diretrizes deixam claro que as escolas para 

a população rural devem estar situadas nas próprias comunidades das crianças e a organização 

do ensino precisa atender suas várias formas de produção da vida, ou seja, contemplar a 

diversidade. Outro ponto de destaque é o impedimento de classes multisseriadas na educação 

do campo. Assim, preconiza o artigo 3º: 

 

Art. 3º - A Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental 

serão sempre oferecidos nas próprias comunidades rurais, evitando-se os 

processos de nucleação de escolas e de deslocamentos das crianças.  

§ 2º - Em nenhuma hipótese serão agrupadas em uma mesma turma crianças 

de Educação Infantil com crianças do Ensino Fundamental. 

 

Infelizmente, esta é uma realidade difícil de ser alcançada pela maioria dos 

municípios brasileiros, principalmente, os menores e os mais pobres. Falta aos gestores 
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 Informações coletadas no documento Contextualização histórica e apresentação do Seminário Nacional de 

Educação Infantil do Campo, 2010. 
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municipais compromisso político, social e educacional para com o campo. Esta questão 

encontra-se em último plano na agenda dos municípios. A cidade de Itabuna, lócus da 

pesquisa, apesar de desenvolvida e com alguns avanços na área educacional, apresenta uma 

realidade, ainda, crítica em relação à educação do campo. De acordo com a Assessora 

Técnico-pedagógica da Educação do Campo, muito já foi feito nesta gestão pelas escolas do 

campo, porém, as dificuldades e os entraves são grandes, necessitando de um maior 

investimento nesta direção. Assim, destaca a referida assessora:  

 

São inúmeras as dificuldades encontradas para a realização do trabalho 

escolar no campo. A educação do campo fica sempre à margem.   

 

As escolas em fazendas são casas de trabalhadores cedidas ao município 

pelos proprietários para serem utilizadas como escola. A parceria para a 

reforma é difícil, o município faz apenas pequenos reparos. 

O espaço físico da educação infantil nas escolas do campo não é adequado 

(salas de aula, banheiros, áreas de lazer). Na maioria não tem mobiliário 

específico (mesas, cadeiras, armários) e demais recursos. 

 

Temos problemas de diversas naturezas. Por exemplo, temos o PDDE que 

abarca reformas escolares, mas as escolas do campo estão em propriedades 

particulares. Como fazer a reforma? Como ter prédio próprio em uma 

fazenda?  

 

Não temos serviços gerais nas escolas do campo. Temos problemas de 

deslocamento. É preciso criar uma política de contratação de funcionários 

da própria comunidade. 

 

Existem algumas políticas públicas para a educação do campo, mas temos 

vários entraves. Precisamos oferecer aos alunos do campo a mesma 

qualidade dos alunos da zona urbana. Eles têm o mesmo direito 

  

 

                     
Figura 17: Fachada da escola                                         Figura 18: Fachada da escola 



199 

 

                   

                  Figura 19: Sala de aula                                            Figura 20: Sala de aula 

 

Os depoimentos da Assessora Técnico-pedagógica da Educação do Campo são 

coerentes com a realidade analisada. As figuras 17 e 18 da fachada da escola demonstram que 

esta é uma casa de fazenda improvisada e que, de fato, falta investimento no espaço físico. A 

estrutura não é adequada para uma escola, as salas de aula são pequenos cômodos, um dos 

espaços possui passagem para saída da escola por dentro da classe. A sala de direção só tem 

uma mesa para ser utilizada pela diretora, coordenadora pedagógica e secretária, mesmo que 

tivesse outra mesa não caberia na sala. Além do espaço pequeno, o mobiliário da classe das 

crianças de 04 anos me chamou a atenção (Figuras 19 e 20). São mesas rústicas de madeira 

forradas com plástico e cadeiras plásticas infantis, porém não adequadas para sala de aula. No 

depoimento da professora foi esclarecido que estes móveis foram emprestados pela 

coordenadora, pois as crianças pequenas usavam carteiras grandes. Esta situação já tem anos e 

até hoje o problema não foi resolvido
26

.  

Existem 33 escolas no campo, uma delas é anexo de uma escola urbana (Sítio IV, 

situado a 9 km da zona urbana). A realidade do campo é de escolas multisseriadas desde a 

educação infantil. Apenas 17 escolas trabalham com turmas separadas e só as escolas maiores 

têm turmas específicas de educação infantil atendendo a pré-escola. Ainda neste sentido, 

acrescenta a Assessora Técnico-pedagógica no grupo focal: 

 

A educação do campo é completamente diferente da realidade da zona 

urbana. Temos muitas escolas multisseriadas e poucas escolas com turmas 
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 Dados coletados durante a observação da escola e da sala de aula. 
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de educação infantil. Me preocupa a qualidade da educação infantil do 

campo. Como atender às especificidades das crianças em salas 

multisseriadas? Um professor para atender as diversas idade/série. Um 

diretor, quando tem, exerce várias funções, quando não, o próprio professor 

realiza todas as atividades: faxineiro, merendeiro, porteiro, professor, 

coordenador, diretor etc.   

 

É importante salientar que no município de Itabuna não existe creches no campo. 

Diante destes dados surge um sério questionamento: Como um município deste porte, com 

uma demanda latente, pode não atender as crianças de 0 a 3 anos, filhos e filhas de mães 

trabalhadoras do campo? A Assessora Técnico-pedagógica deposita suas esperanças de 

mudanças na educação do campo, de modo geral, nas Diretrizes Curriculares para a Educação 

do Campo. Acredita que a partir daí novas políticas sejam criadas e implementadas pelo 

município de Itabuna para o campo
27

. 

As instituições do campo de Itabuna trabalham com o Programa Escola Ativa
28

, mas 

como a proposta educacional do município é de Ciclos de Aprendizagem
29

, algumas escolas 

são Cicladas. É importante ressaltar, ainda, que o objeto da Escola Ativa é o ensino 

fundamental e não a educação infantil. De acordo com a assessora, é feita uma parceria com a 

Assessoria Técnico-pedagógica de Educação Infantil da zona urbana para organização do 

trabalho pedagógico e capacitação dos professores de educação infantil, ou seja, as atividades 

planejadas para a zona urbana são estendidas para os profissionais do campo
30

. Esta 

organização do ensino é impraticável, é necessária e urgente uma política de 

redimensionamento da proposta pedagógica da educação do campo no município de Itabuna. 

Como assessorar e alimentar a esta diversidade curricular? É preciso um trabalho voltado para 

as especificidades do campo e para os interesses da população rural.  

Em 2009, através da Resolução CNE/CEB 05/2009, foi publicado o documento das 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI), fazendo um destaque 

extremamente importante acerca da proposta pedagógica, da valorização e do respeito à 

educação da criança do campo. Assim reza o artigo 8º, parágrafo 3º:  

 

                                                 
27

 Dados coletados no grupo focal. 
28

 Escola Ativa é um programa do governo federal com o objetivo de melhorar a qualidade do desempenho 

escolar em classes multisseriadas das escolas do campo, oferecendo recursos pedagógicos para as escolas e 

capacitação de prfessores. 
29

 Ciclos de Aprendizagem: proposta curricular de educação inclusiva visando o acesso, a permanência e a 

aprendizagem da criança. 
30

Todos estes dados foram coletados num encontro com a Assessora Pedagógica da Educação do Campo em 

23.03.2011. 
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Art. 8º (...) 

§ 3º As propostas pedagógicas para a Educação Infantil das crianças filhas 

de agricultores familiares, extrativistas, pescadores artesanais, ribeirinhos, 

assentados e acampados da reforma agrária, quilombolas, caiçaras, povos da 

floresta, devem: 

I – reconhecer os modos próprios de vida no campo como fundamentais 

para a constituição da identidade das crianças moradoras em territórios 

rurais.  

II – ter vinculação inerente à realidade dessas populações, suas culturas, 

tradições e identidade, assim como a práticas ambientalmente sustentáveis; 

III – flexibilizar, se necessário, calendário, rotinas e atividades respeitando 

as diferenças quanto à atividade econômica dessas populações; 

IV – valorizar e evidenciar os saberes e o papel dessas populações na 

produção de conhecimentos sobre o mundo e sobre o ambiente natural; 

V – prever a oferta de brinquedos e equipamentos que respeitem as 

características ambientais e socioculturais da comunidade. 

 

Em 2010, foi realizado em Brasília o I Seminário Nacional de Educação Infantil do 

Campo, envolvendo representantes do CNE, CONEC, CONTAG, MST, UNCME, UNDIME, 

universidades, comitês, fóruns, pesquisadores e profissionais da educação, dentre outros. Os 

encaminhamentos mais relevantes direcionados à política nacional para a Educação Infantil 

do Campo foram: trabalho pedagógico, espaço físico, formação inicial e continuada, 

financiamento, pesquisas, valorização dos profissionais e articulações intersetoriais. Este 

seminário anuncia um avanço no processo de democratização da educação do campo.  

Nesse contexto, é necessário e urgente que sejam reconhecidos, pelos municípios, os 

direitos da criança do campo de viver a sua infância com dignidade, de frequentar instituições 

escolares de qualidade, de serem produtores de cultura e de se desenvolverem de forma global 

e integral. Assim, asseveram Silva e Pasuch (2011, p. 2): 

 

 Como todas as crianças brasileiras, são sujeitos de direitos! Elas têm 

garantido o direito de freqüentar creches e pré-escolas com qualidade! 

Direito a educação infantil no campo, oferecida perto da sua casa, na sua 

comunidade. Direito de serem transportadas com dignidade e de não 

percorrerem longos trajetos entre a casa e a creche/pré-escola. Direito de 

conviverem com outras crianças, de terem acesso a espaços, materiais, 

brincadeiras e tempos organizados para que vivam plenamente suas 

infâncias e para que se encantem com as descobertas e os conhecimentos 

que a humanidade já fez e produziu e que seu grupo (re)cria nas interações 

cotidianas entre seus membros, adultos e crianças. Direito a espaços 

organizados, planejados e orientados para a educação e seu pleno 

desenvolvimento. 
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Diante das diretrizes e políticas públicas criadas para a educação do campo, 

podemos afirmar que, legalmente, temos avançado nesta direção. Porém, a conquista deste 

espaço no contexto real ainda é considerada muito pequena. É preciso criar mecanismos que 

superem as barreiras encontradas pelo poder público, direcionar mais investimentos para o 

campo, ter vontade política e compromisso com esta realidade, implementar políticas e 

construir novas metas para a educação do campo, levando em consideração os princípios da 

gestão democrática e a qualidade da prática pedagógica. Apesar dos esforços dos profissionais 

envolvidos na educação do campo, ainda está muito presente no município de Itabuna a 

distância entre as políticas públicas criadas para este espaço educacional e a implementação 

destas políticas, prejudicando a gestão, o trabalho pedagógico e, consequentemente, a 

qualidade da aprendizagem dos alunos. 

 

 

4.2.2 A gestão da instituição 2 

 

 

As Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do Campo defendem 

a qualidade da vida individual e coletiva, priorizando as parcerias, a articulação entre a 

proposta das instituições de ensino do campo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Básica, o regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios, a efetiva participação da comunidade do campo, fortalecendo a gestão 

democrática da educação do campo. Estas considerações estão respaldadas nos artigos 10º e 

11º destas Diretrizes: 

 

Art. 10º - O projeto institucional das escolas do campo, considerando o 

estabelecido no artigo 14 da LDB, garantirá a gestão democrática, 

constituindo mecanismos que possibilitem estabelecer relações entre a 

escola, a comunidade local, os movimentos sociais, os órgãos normativos 

do sistema de ensino e os demais setores da sociedade. 

 

Art. 11º - Os mecanismos de gestão democrática, tendo como perspectiva o 

exercício do poder nos termos do disposto no parágrafo 1º do artigo 1º da 

Carta Magna, contribuirão diretamente: 

I – para consolidação da autonomia das escolas e o fortalecimento dos 

conselhos que propugnam por um projeto de desenvolvimento que torne 

possível à população do campo viver com dignidade; 



203 

 

II – para a abordagem solidária e coletiva dos problemas do campo, 

estimulando a autogestão no processo de elaboração, desenvolvimento e 

avaliação das propostas pedagógicas das instituições de ensino. 

 

O município de Itabuna conta com 33 escolas no campo trabalhando com diferentes 

propostas: Programa Escola Ativa, Ciclos e Educação Infantil. Esta prática de diferentes 

propostas curriculares compromete o desenvolvimento do processo educacional do campo. É 

necessário a implementação de uma política de avaliação das propostas e de sua 

aplicabilidade na educação do campo para o redimensionamento da proposta do município de 

Itabuna para o campo. Ainda se trabalha com a política de classes multisseriadas desde a 

educação infantil. Visitei uma escola do campo que vivencia esta realidade. O professor 

exerce todas as funções: é professor, faz a merenda, limpa a escola etc. Em uma das visitas, 

encontrei a escola fechada e ao questionar pessoas da comunidade, foi colocado que o 

professor adoeceu e iria ficar 15 dias sem aula. Esta situação é muito grave e afeta 

extremamente a educação do campo. Segundo a Assessora Técnico-pedagógica do campo, 

gradativamente, se está minimizando este problema das classes mutisseriadas. As escolas 

maiores já possuem turmas separadas de educação infantil, totalizando 17 turmas.  

A educação do campo no município de Itabuna é gerida por uma Assessora Técnico-

pedagógica de Educação do Campo e duas auxiliares. De acordo com a assessora, para 

facilitar o trabalho pedagógico destas 33 escolas foi feito um trabalho de nucleação, utilizando 

o critério da proximidade. Cada coordenador pedagógico realiza o seu trabalho em quatro ou 

cinco escolas nucleadas. Existem no campo três escolas grandes, estas possuem, cada uma, 

um coordenador
31

. Este é o caso da escola pesquisada. Difícil é imaginar um coordenador 

assumindo o trabalho pedagógico em cinco escolas diferentes. Como acompanhar a gestão do 

processo educacional? Como orientar a prática pedagógica? Como fazer o percurso de uma 

escola para outra? Em quanto tempo? Estas são questões que me inquietam. Visitei algumas 

escolas do campo e conheci os percalços do percurso, a distância de uma para outra, o desafio 

de enfrentar esta realidade. Estas informações são confirmadas pela Assessora Técnico-

pedagógica de Educação do Campo no grupo focal: 

 

Nucleamos as escolas para facilitar o nosso atendimento. Geralmente temos 

um coordenador por núcleo. Ele visita cada escola uma vez por semana, por 

conta da quantidade de escolas que tem para acompanhar e por conta da 

                                                 
31

 Dados informados pela Assessora Técnico-pedagógica da Educação do Campo. 
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dificuldade de acesso às escolas. Temos problemas com transportes, tanto 

para professores e coordenadores quanto para alunos. 

 

 

A escola pesquisada fica situada há 12 km do centro do município de Itabuna, há 3 

km do bairro de Ferradas. A estrada é de chão e muito ruim, cheia de buracos enormes, poeira 

no verão e muita lama no inverno. As profissionais que trabalham na escola utilizam um 

coletivo que faz a linha Itabuna – Ferradas – Roça do Povo e vice-versa. A escola fica no 

centro da Roça do Povo. Este lugar é assim denominado, pois faz parte de um projeto criado e 

implementado na gestão de um dos prefeitos que passou por Itabuna. O prefeito, na época, 

desapropriou uma fazenda grande e distribuiu os lotes para as pessoas de baixa renda produzir 

o seu sustento. Neste local foram construídos barracos, casas, plantações, sítios e, mais tarde, 

a comunidade foi crescendo, as pessoas foram se unindo e criaram a Associação da Roça do 

Povo com Sede Social, Campo de Futebol, Bares, Lan House, Lagoa, Igrejas Católica e 

Evangélicas, Escritório e a Escola Roça do Povo (Figuras 21, 22, 23 e 24). Esta é uma 

comunidade organizada politicamente e muito participativa
32

. 

 

 

                            

                  Figura 21: Escritório                                                      Figura 22: Associação 

 

                                                 
32

 Dados coletados em visita à comunidade. 
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                     Figura 23: Lagoa                                                 Figura 24: Campo de futebol 

 

A instituição escolar está inserida neste contexto democrático e participativo. A 

equipe gestora trabalha em parceria com seus pares e com a comunidade, visando o 

desenvolvimento global das crianças através de uma boa articulação com a família e da 

interação com a comunidade local. As professoras têm consciência de que a forma de gestão e 

a participação são fatores essenciais no desenvolvimento efetivo do trabalho pedagógico. No 

grupo focal estas afirmativas são reforçadas pelas referidas professoras: 

 

Na nossa escola, a gestora trabalha de acordo com os princípios da gestão 

democrática. Tudo é bem transparente. Investe-se no melhor para o aluno.  

 

Temos liberdade para realização do trabalho pedagógico. A gestão da nossa 

escola nos dá autonomia. As decisões são tomadas em grupo, até o pessoal 

de apoio participa. Tudo é projetado coletivamente. A liberdade de ação, a 

autonomia e a participação facilitam bastante o processo de aprendizagem e 

o desenvolvimento do trabalho pedagógico. 

 

Os pais participam e ajudam. Quando os pais são presentes percebe-se a 

diferença na aprendizagem dos alunos. A participação dos pais na escola é 

fundamental para o andamento das ações pedagógicas. 

 

Reuniões com os pais são extremamente necessárias, mas reuniões com 

novas ações, não para falar mal do comportamento dos alunos, mas para 

compreender a importância do acompanhamento da aprendizagem das 

crianças e, também, do envolvimento nas ações da escola. 

 

Interagimos muito um com o outro. Quando não se tem esta interação tudo 

fica mais difícil na escola. 
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Em nossa escola os pais já estão com outra concepção de educação. Estão 

mais conscientes. Isto se deve à forma de gestão, à relação com a direção e 

com as professoras. 

 

A missão traçada pela escola confirma estes achados (Figura 25).    

 

 

                                   Figura 25: Missão da escola 

 

A casa da fazenda foi adaptada e estruturada de forma a atender às necessidades 

básicas de uma escola. Possui uma minúscula sala servindo a três funções: direção, 

coordenação e secretaria, com uma única mesa e uma estante com computador e impressora 

matricial. Para imprimir, é preciso subir em uma cadeira, pois só teve espaço para a 

impressora na parte de cima do móvel (Figura 26 e 27). Outro espaço pequeno funciona como 

laboratório, contendo cinco computadores, uma impressora, uma TV, um data show, um DVD 

e cinco cadeiras. Ainda nesta sala encontra-se uma prateleira com livros de histórias para 

empréstimo aos alunos (Figuras 28 e 29). A escola não possui biblioteca, tem dois banheiros, 

um para professores e um para alunos (masculino e feminino), atendendo também a educação 

infantil e uma pequena cozinha com dois armários, uma geladeira, um freezer, fogão e pia.  

Mesmo com esta estrutura organizacional o trabalho é realizado com muita 

dedicação, prazer e compromisso por parte de todos os envolvidos. Tudo é feito 

coletivamente. A diretora e a coordenadora são muito dinâmicas e contam com o apoio dos 

demais. Muito desta organização foi conseguido com esforços próprios, gincana, feira de 

cacareco, venda de tortas, cachorros-quente etc. Esta é verdadeiramente uma equipe 
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articulada. Existe um excelente relacionamento com a comunidade. Quando a escola precisa 

de algo, a comunidade está sempre pronta para socorrê-la. Exemplo desta colaboração é 

quando a merendeira adoece, as mães vêm fazer a merenda
33

. Vale salientar que a diretora não 

foi eleita pelos seus pares, foi indicada para o cargo, mas tem uma concepção ampla de gestão 

participativa. Quanto ao seu papel, salienta dizendo:  

 

Esta é uma tarefa muito difícil! O município investe pouco nas escolas do 

campo, principalmente, no espaço. Precisamos correr atrás, pedir, angariar 

recursos. Procuramos não deixar faltar material para o trabalho pedagógico 

e demais necessidades. Por exemplo, a verba da merenda escolar vem do 

PNAE. No momento está sem repassar. A dispensa está esvaziando. Temos 

que dá um jeito, é mais uma de nossas preocupações. 

 

 

                            

    Figura 26: Sala da direção, secretaria                       Figura 27: Estante com computador e    

    e coordenação                                                          impressora 

 

                                                        

                                                 
33

 Dados coletados durante as visitas de observação da escola. 
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   Figura 28: Laboratório de informática                 Figura 29: Prateleira de livros no laboratório 

 

Esta é uma escola do campo considerada de grande porte, por isso possui turmas de 

educação infantil, não trabalha com classes multisseriadas e é ciclada, ou seja, sua proposta 

pedagógica é de ciclos de aprendizagem. Conta com sete salas de aula, assim distribuídas: 

 

Tabela 14: Organização de funcionamento da escola 

TURNO TURMAS QUANTIDADE IDADE 

 

Matutino 

Educação Infantil 01 05 anos 

CIN1
34

  01 06 anos 

CIN2 01 07 anos 

CIN3 01 08 anos 

 

Vespertino 

Educação Infantil 01 04 anos 

CIN2 01 07 anos 

CIN3 01 08 anos 

Fonte: Informações obtidas com a direção da escola durante o período de observação 

 

A escola é gerida com a participação do Conselho Escolar composto por um 

presidente e um vice, dois professores, dois alunos, dois pais e dois funcionários. O Conselho 

se reúne uma vez por mês para socializar as ações, tais como Projeto Político Pedagógico, 

Regimento Escolar e PDE da escola, organizar os eventos comemorativos e os projetos da 

                                                 
34

 CIN significa na proposta de ciclos da escola grapiúna/Itabuna Ciclo da Infância. 
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escola, prestação de contas, avaliação etc. (Ver Cronograma de atividades do Conselho 

Escolar da escola Roça do Povo em anexo). No “Dia D do Conselho Escolar”, projeto do 

município de Itabuna, foi organizado pelo Conselho da escola uma feira do cacareco e a 

venda de cachorro quente para angariar recursos para a comemoração do São João. A diretora 

considera a participação do Conselho positiva, mas acredita que é necessário investir mais 

para melhorar. Assim, salienta a diretora: 

 

Uma das mães do Conselho é muito dinâmica e participativa, mas de modo 

geral, a família ainda participa pouco. Esta relação está melhorando 

gradativamente. Precisamos envolver mais. 

 

A reunião com os pais acontece de forma atrativa e envolvente. Foi feita uma 

dinâmica inicial para que os pais pudessem refletir sobre os filhos e socializar suas 

concepções. Em seguida, foi lida e refletida uma mensagem sobre os valores necessários à 

formação do cidadão. A professora falou sobre a importância da participação dos pais no 

acompanhamento da trajetória escolar dos filhos e em seguida discorreu sobre a importância 

do fortalecimento dos vínculos entre a escola e a família. Ao tratar das especificidades da 

turma, um pai perguntou por que o filho não levava atividades para casa. A resposta da 

professora foi:  

 

A turma de seis anos não leva atividades para casa por falta de material. Só 

leva de vez em quando. A escola tem material, mas não em quantidade. 

 

 

Este é mais um fato que indica a falta de políticas públicas municipal para a 

educação do campo e que não está sendo cumprido o que reza as Diretrizes Operacionais para 

a Educação Básica das escolas do campo. Outro grave problema no campo é a frequência 

baixa dos alunos. A professora convida os pais a refletirem sobre a questão, chamando-os ao 

compromisso para com a aprendizagem das crianças. Vale ressaltar que a coordenadora 

pedagógica estava presente e participou ativamente das discussões. A participação dos pais na 

reunião é quase que total, a professora tem 26 alunos, 20 pais estavam presentes. 

Um dos eventos organizados pela escola, e que envolve muito a comunidade, é o 

São João; a participação é maciça no planejamento e na implementação da programação. Esta 

é uma cultura da comunidade que é respeitada pela escola. A programação é abrangente, 

todos trabalham muito para a realização de uma grande festa. Um dos objetivos é promover a 
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articulação escola x comunidade, procurando atender aos desejos das crianças, dos 

professores, funcionários, pais e comunidade local. A escola convida outras escolas e 

moradores do bairro de Ferradas, os representantes da Secretaria de Educação do Município 

de Itabuna. Os pais colocam barraquinhas de comidas típicas, trabalham e se divertem, as 

crianças brincam à vontade, dançam quadrilha, os professores fazem apresentações como o 

Casamento na Roça, tem Rainha do Milho e Rei do Amendoim e, ainda, são feitas diversas 

homenagens. Este é um verdadeiro exemplo de gestão democrática (Ver figuras 30, 31, 32, 

33, 34 e 35). 

 

             

 Figura 30: Painel de abertura       Figura 31: Rei do Amendoim e     Figura 32: Quadrilha das crianças 

                                                       Rainha do Milho        

 

 

                                                                                                                         
                               FF                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

         

Figura 33: Apresentação das       Figura 34: Casamento na roça      Figura 35: Barraca de uma das                                

professoras                                                                                              mães 
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Além do São João, a escola trabalha com outros projetos envolvendo a comunidade. 

A exemplo, podemos citar os projetos pedagógicos: Cuidando com Amor; Eu e minha 

Família; Semana da Pátria; Semana da Criança; Dia das Mães etc. Todos estes eventos são 

programados junto com o colegiado escolar (Ver cronograma anexos). Estas ações são 

coerentes com as concepções e opiniões das professoras, coordenadora e diretora da escola da 

pesquisa, apontadas na entrevista semi-estruturada e no grupo focal. Quando questionadas 

sobre o que é gestão democrática, as respostas foram: 

 

Interação de toda a equipe escolar, juntamente com conselho escolar e 

comunidade (diretora). 

 

Possibilidade de ação e participação de toda comunidade (local e escolar) 

nas ações e tomadas de decisões, bem como na elaboração de documentos e 

projetos pedagógicos (coordenadora). 

 

Uma gestão que não impõe sua vontade, mas que está aberta a dialogar com 

toda a equipe pedagógica e com a comunidade, a fim de buscar melhorias 

para a educação (professora).   

 

É a participação de todos que estão envolvidos no cotidiano escolar e toda a 

comunidade ao redor da escola (professora).  

 

Quanto ao processo decisório da escola, a diretora afirma com convicção: “É um 

processo democrático, onde todos participam e dão suas opiniões”. Esta posição coaduna com 

as respostas das demais informantes da pesquisa sobre a sua forma de participação nas 

decisões da instituição: 

 

Opinando, discordando, enfim, contribuindo para que todo o corpo docente 

e discente desenvolva atividades significativas (professora). 

 

Coletivamente, opinando e ouvindo o outro cuidadosamente, me fazendo 

ser respeitado e buscando respeitar dentro das diferenças que nos 

caracteriza (coordenadora). 

 

Dando sugestões e opiniões que possam vir a ajudar o andamento das 

mesmas (professora). 

 

No cenário da gestão democrática, a instituição da pesquisa situada no campo se 

configura como um exemplo de participação, parceria e compromisso com a mudança da 

realidade escolar. Todos se empenham e avançam em direção à melhoria da qualidade da 

educação do campo. Apesar das dificuldades enfrentadas, permanece presente, nos 
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envolvidos, a luta pela conquista do espaço do campo na sociedade. Infelizmente, o município 

de Itabuna ainda não está conseguindo atender às demandas da educação do campo. É 

necessário investir nesta direção: estudar, analisar, criar possibilidades, rever as políticas 

públicas para o campo, criar estratégias e implementar ações capazes de minimizar os 

obstáculos e promover a qualidade do processo educativo do campo. 

 

 

4.2.3 O cotidiano pedagógico da instituição 2 

 

 

Como todas as crianças, a criança do campo brinca, 

imagina e fantasia, sente o mundo por meio do 

corpo, constrói hipóteses e sentidos sobre sua vida, 

sobre seu lugar e sobre si mesma. A criança faz 

artes, faz estripulias e peraltices, sofre e se alegra. A 

criança do campo constrói sua identidade e 

autoestima na relação com o espaço em que vive, 

com sua cultura, com os adultos e as crianças de seu 

grupo. Ela constrói amizades, compartilha com 

outras crianças segredos e regras. Brinca de faz-de-

conta, pula, corre, fala e narra suas experiências, 

conta com alegria e emoção as grandes e pequenas 

maravilhas no encontro com o mundo. 

 

Ana Paula Soares da Silva e Jaqueline Pasuch 

 

 

De acordo com as Diretrizes complementares de 2008, a educação do campo deverá 

oferecer uma prática pedagógica de qualidade, respeitando as diferentes formas de produção, 

as características peculiares do campo, os tempos e espaços da criança, os saberes próprios, o 

exercício da cidadania, a justiça social, a sustentabilidade ecológica, a humanização do 

homem, a solidariedade, o desenvolvimento da consciência individual e coletiva, a formação 
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do cidadão crítico e atuante. Para tanto, é necessário respeitar o que reza o artigo 7º do 

referido documento: 

 

Art. 7º - A Educação do Campo deverá oferecer sempre o indispensável 

apoio pedagógico aos alunos, incluindo condições infra-estruturais 

adequadas, bem como materiais e livros didáticos, equipamentos, 

laboratórios, biblioteca e áreas de lazer e desporto, em conformidade com a 

realidade local e as diversidades dos povos do campo, com atendimento ao 

artigo 5º das Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas escolas do 

campo. 

 

Infelizmente, a instituição pesquisada não está adequada ao artigo 7º da referida 

Diretriz. Como já foi dito, a escola é uma casa de fazenda adaptada para atender as 

necessidades educativas. Não apresenta uma boa estrutura física, não tem biblioteca, área de 

lazer, brinquedoteca, parque infantil, sanitários para crianças pequenas, móveis infantis e os 

recursos didáticos são escassos. São inúmeras as dificuldades, porém o trabalho pedagógico 

tem sido pensado, refletido e realizado pela direção, coordenação pedagógica e pelas 

professoras de forma a assegurar o processo de aprendizagem das crianças, mesmo dentro das 

limitações. No grupo focal, as professoras salientam que para uma prática efetiva é necessário 

ter na escola:  

 

Auxiliar na educação infantil, espaço adequado, jogos pedagógicos, 

mobiliário, parque infantil, formação continuada de qualidade, recursos 

didáticos etc. 

 

 

A prática pedagógica das professoras de educação infantil do campo é dinâmica, 

criativa e reflexiva. Mesmo com as dificuldades encontradas, como, por exemplo, a questão 

espacial e recursos didáticos, as professoras planejam e organizam o seu trabalho com 

compromisso e responsabilidade. Como as salas são muito pequenas, as educadoras 

aproveitam todo o espaço para articular com os processos de ensino e aprendizagem. Em um 

cantinho da sala é colocado um pequeno tapete com brinquedos e livros de história, tornando 

assim o lugar preferido e disputado pelas crianças. O espaço é tão minúsculo que só comporta 

duas ou três crianças (Figura 36). Outra forma de aproveitar bem o espaço é a utilização das 

portas dos armários com o alfabeto, os numerais, as regras educativas tais como: com licença, 

desculpe, por favor etc. (Figuras 37 e 38). O objetivo é oferecer um espaço de aprendizagem 
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agradável para as crianças e, ao mesmo tempo, estimulante, produtivo, gerador do 

conhecimento. Nesta direção, contribui Grosbaum e Davis (2001, p. 69): 

 

A sala de aula precisa ser um lugar bonito e organizado. Uma sala de aula 

suja, de aspecto desleixado, com cadeiras quebradas, é o primeiro indício de 

que algo vai mal com a classe e com o professor. Ninguém gosta de estar 

em um ambiente feio e mal cuidado. A hostilidade do ambiente causa 

desprazer, e o desprazer repercute na aprendizagem. A forma como 

arrumamos a sala de aula reflete, ainda, a concepção de aprendizagem 

daquele que ensina: cadeiras enfileiradas, com alunos um atrás do outro, 

indicam que se espera apenas atenção aos ensinamentos do mestre, sem 

conversas entre colegas nem confronto de idéias. Quando a sala é “viva”, 

isto é, quando o seu arranjo muda em função da tarefa, ela evidencia uma 

distinta concepção do significado de aprender: um ato dinâmico, 

estimulante e instigante, do qual todos querem, podem e devem participar. 

 

 

                       

  Figura 36: Cantinho da sala            Figura 37: Armário com regras          Figura 38: Armário com o                      

                                                           educativas                                           alfabeto 

 

As professoras planejam, refletem e avaliam a sua ação educativa, individual e 

coletivamente. Na entrevista semi-estruturada, quando foi feita a pergunta “Como a 

coordenadora pedagógica acompanha e orienta a prática pedagógica das professoras?” Ela 

responde firmemente: “Através de encontros semanais, onde são avaliadas as práticas, 

fundamentando-as em estudos teóricos”. Nesta fala percebe-se, timidamente, uma articulação 

teoria e prática e, esta relação, tem demonstrado um “fazer” mais consistente no trabalho 

desenvolvido nesta instituição. Ao serem questionadas sobre como planejam, avaliam e 

desenvolvem a sua prática, as professoras responderam: 
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Planejo e avalio de forma contínua, fazendo registro do que foi bom e o que 

precisa melhorar. Utilizando um planejamento flexível, respeitando o tempo 

de cada criança. Desenvolvo a minha prática a partir de atividades 

diversificadas, utilizando materiais concretos, jogos e brincadeiras que 

desenvolvam o imaginário da criança. 

 

Diariamente. Com registro das atividades no planejamento semanal, 

refletindo sobre o que e como trabalhar; o que deu certo, o que não deu 

certo. Minha prática desenvolvo com conversa informal, jogos, 

brincadeiras, leituras, projetos e, sobretudo, atividades oral e escrita.   

 

 

Os processos de ensino e aprendizagem ocorrem de forma integral, processual e 

dinâmico. As professoras acompanham individualmente o desenvolvimento infantil 

observando os aspectos cognitivo, motor, afetivo e emocional da criança. Mesmo em uma sala 

pequena, com 26 crianças (situação extremamente crítica), a professora está sempre atenta as 

ações dos alunos: a realização das atividades, a postura, o desenvolvimento da leitura e da 

escrita. Vale ressaltar que as crianças participam ativamente do processo, são alegres e 

comunicativas e demonstram interesse em aprender (Figuras 39, 40 e 41). 

 

 

                            

Figura 39: Professora acompanhando as                           Figura 40: Professora acompanhando as   

atividades das crianças                                                      atividades das crianças 
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                                                   Figura 41: Modelo de atividade  

 

O que chama bastante atenção na escola pesquisada é a prática da leitura. Todos 

valorizam bastante o desenvolvimento do ato de ler. Mesmo não possuindo uma biblioteca na 

instituição, as professoras lançam mão de diversas estratégias para incentivar as crianças à 

leitura: trabalhos com poemas, músicas, jornais, histórias em quadrinho são feitos pelas 

crianças e expostos em varal (Figura 42); existe um Baú das Letras (caixa com diversos livros 

de histórias) para as crianças lerem, desenharem, contarem e recontarem as historinhas, 

inclusive com a ajuda da família (Figura 43); cartazes para divulgar a importância da leitura - 

como os espaços são poucos tem um afixado em uma janela da escola que não abre - (Figura 

44); cantinho da leitura com cesta cheia de livros, as crianças ficam encantadas (Figura 45). 

 

                  

            Figura 42: Varal de leitura                                 Figura 43: Baú com livros de histórias 
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 Figura 44: Cartaz divulgando a leitura                                  Figura 45: Cantinho da leitura 

 

Nesse cenário observa-se que há um diálogo íntimo entre o desenvolvimento da 

criança e o processo de aprendizagem. A escola luta para manter a sua qualidade ancorada na 

abordagem sociointeracionista de Vygotsky, compreendendo que desenvolver e aprender não 

são processos isolados, sem comunicação, fragmentados. Requer interação, relação 

interpessoal e envolvimento. Grosbaum e Davis (2001, p. 19) colaboram destacando: “A 

aprendizagem estimula e fomenta processos de desenvolvimento que, uma vez realizados, 

criam novas possibilidades de aprendizagem”. Nesta mesma direção ainda acrescentam as 

autoras:  

 

Para os sociointeracionistas, o bom ensino é aquele que incentiva o 

aparecimento de novas formas de pensar, sentir e perceber o real, 

permitindo aos alunos acesso a novos níveis de aprendizagem. Um ensino 

adequadamente organizado “puxa para frente” o desenvolvimento dos 

alunos, promovendo-os (p. 18). 

 

A instituição é cercada por uma área verde. Tem um espaço maior que é considerado 

um campo de futebol para as crianças. Porém, não tem proteção, travas, redes, marcações, 

nada que indique um campo. As crianças brincam e se divertem bastante; mesmo quando não 

estão em horário de aula, aparecem para o jogo (Figura 46). É importante ressaltar que nesta 

área não há nenhuma plantação de hortas e canteiros cultivados pelas crianças. Senti falta de 

uma maior articulação do trabalho educativo com a diversidade do campo, pontos chaves para 

a educação do campo. Assim, corrobora Silva e Pasuch (2011, p. 1): 
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Mas, também é importante considerar que as crianças do campo possuem 

seus próprios encantos, modos de ser, de brincar e de se relacionar. As 

crianças do campo têm rotinas, experiências estéticas e éticas, ambientais, 

políticas, sensoriais, afetivas e sociais próprias. Os tempos de plantar e de 

colher, os ciclos de produção, de vida e de morte, o tempo das águas e 

estiagem, as aves e bichos do mato, dos mangues, dos pantanais, a época de 

reprodução dos peixes, aves, pássaros e outros animais, o amanhecer e o 

entardecer, o tempo de se relacionar com os adultos e crianças, tudo isso 

marca possibilidades diferenciadas de viver a infância, na multiplicidade 

que o campo brasileiro se configura, numa relação orgânica com a terra que 

pinta os pés com força e marca a pele, os dedos e as unhas e delineia 

sorrisos. 

 

 

 

                                                        Figura 46: Campo de futebol 

 

Os docentes devem ser capacitados, especificamente, para trabalhar com a educação 

do campo. De acordo com Silva e Pasuch (2011, p. 12): “Ser professor da educação infantil 

do campo requer a experimentação, o gosto pela terra, o contato direto com a terra, a vivência 

e a sensibilidade com a água, rios, mananciais, nascentes”. Requer criatividade, curiosidade, 

pesquisas e observações das crianças. No planejamento da prática pedagógica devem estar 

presentes as experiências e vivências das crianças, o seu saber/fazer cotidiano. Atividades 

como piqueniques embaixo de árvores, excursões pelo campo, torneios de futebol, plantação 

de hortas, banho de cachoeira, dramatizações, produção de artesanatos, apresentação cultural 

etc. promovem o desenvolvimento infantil e facilitam o processo de aprendizagem, 

aproveitando bem os tempos e espaços da criança. As referidas autoras enriquecem as 

afirmativas acrescentando: 
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Construir esculturas de argila, brincar com sagu colorido, preparar o suco 

do lanche, construir brinquedos e instrumentos sonoros com produtos 

naturais, esculpir em frutas, preparar e ambientar os espaços para as 

atividades, construir cabanas com tecidos e folhas embaixo de árvores ou 

cantinhos descobertos pelas crianças, dramatizar histórias de tradição local, 

enfeitar-se de personagens regionais, conhecer fontes e nascentes, podem 

compor projetos na organização do tempo com as crianças mobilizando 

grupos da mesma idade, mas também de diferentes idades, com 

planejamentos diferenciados que potencializam as ações e as 

particularidades das crianças de diferentes idades (SILVA e PASUCH 

2011, p. 7). 

 

Ainda nesta direção, ressalta Kramer (2008, p. 168): 

 

Dessa forma, torna-se importante tanto compreender as especificidades das 

construções culturais das crianças quanto relacioná-las com seus contextos 

sociais e as reflexões políticas de nosso tempo. Identificar particularidades 

da cultura das crianças, brincadeiras, coleções, construções verbais e não 

verbais, implica em constituir, tal como propõe Benjamin, “protocolos” a 

respeito das experiências realizadas por elas nas escolas de Educação 

Infantil e em outros espaços sociais que participam. 

 

Articular as políticas públicas, a gestão escolar e a prática pedagógica é o desafio 

das instituições infantis do campo com a finalidade de promover uma educação de qualidade 

baseada nos princípios da educação do campo, assegurando às crianças o direito a uma 

infância digna, humana e prazerosa. Silva e Pasuch (2011, p. 11) acrescentam: “Educar 

crianças do campo significa assumir o compromisso de garantir que as práticas junto às 

crianças lhes permitam viver suas infâncias com todas as potencialidades que a vida do campo 

oferece”. Kramer (2008, p. 171) mesmo sem se direcionar à educação do campo contribui 

com a questão afirmando: 

 

As crianças não formam uma comunidade isolada, mas são parte do grupo e 

suas brincadeiras expressam este pertencimento. Como sujeitos sociais, as 

crianças nascem no interior de uma classe, de uma etnia, de um grupo 

social. Os costumes, valores, hábitos, as práticas sociais, as experiências 

interferem em suas ações e nos significados que atribuem às pessoas, às 

coisas e às relações. 

 

Para tanto, é preciso que as instituições do campo construam coletivamente um 

projeto político pedagógico que valorize a diversidade e as necessidades das crianças do 

campo e traduza a dinâmica da escola. É necessário envolver fortemente a família e a 

comunidade nas ações e decisões a serem tomadas. O professor precisa ressignificar seus 
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conceitos e, também, ressignificá-los para as crianças. O município precisa se comprometer 

com a qualidade da educação do campo e fazer acontecer, na prática, as diretrizes e políticas 

criadas para este espaço educativo. Desta forma, se estará contribuindo com o 

desenvolvimento global da criança e construindo o processo de democratização da educação 

infantil do campo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



221 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

SEMENTES DO AMANHÃ 

                                            Gonzaguinha 

 

Ontem um menino que brincava me falou, 

que hoje é semente do amanhã. 

Para não ter medo que este tempo vai passar. 

Não se desespere não, nem pare de sonhar. 

Nunca se entregue, nasça sempre com as 

manhãs. 

Deixe a luz do sol brilhar no céu do seu olhar! 

Fé na vida, fé no homem, fé no que virá! 

Nós podemos tudo, 

Nós podemos mais. 

Vamos lá fazer o que será. 

 

 

5.1 A INTERSEÇÃO ENTRE POLÍTICAS PÚBLICAS, GESTÃO DA EDUCAÇÃO E 

PRÁTICA PEDAGÓGICA DA EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

A educação infantil tem avançado gradativamente no campo científico, legal e 

educacional. Desde os anos de 1990, a criança passou, de forma mais ampla, a ser alvo das 

lutas políticas, sociais e educacionais. A pesquisa tem seu lugar de destaque nesta luta. Como 

o conhecimento científico exige movimento, desvelamento, inacabamento, subjetividade e 

confronto com a realidade, nos direciona para a reflexão, para as (in)certezas e para a 

(re)construção de teorias e práticas que dão sustentabilidade ao processo educativo infantil. 

Através da pesquisa em educação, buscamos compreender o contexto real e oferecer subsídios 

para discutir, minimizar e/ou solucionar questões/problemas educacionais. Articulando o 

conhecimento epistemológico com o conhecimento experimental, temos sinalizado para novas 

formas de ver/enxergar, compreender e agir sobre as especificidades do mundo infantil. 
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A infância e a criança têm sido alvo de muitos debates e estudos nas diversas áreas 

do conhecimento, não só da educação, como também da Psicologia, da Neurologia, da 

Sociologia, da Antropologia, dentre outras. O objetivo das ciências, de modo geral, é dar à 

criança o seu espaço social no mundo contemporâneo. É reconhecer na criança um membro 

da sociedade, com direitos e possibilidades de participar ativamente do processo, assumindo, 

assim, o seu papel de pequeno cidadão nos diferentes espaços. A criança tem uma história e 

segue (re)construindo esta história, produzindo cultura, explorando o mundo e atuando sobre 

ele. É preciso que as políticas públicas e a educação alimentem esta semente de transformação 

social, oferecendo as bases para o desenvolvimento global e para a formação do homem 

crítico, atuante e humanizado.  

É importante ressaltar que o principal objetivo deste estudo é compreender e analisar 

a interseção entre as políticas públicas, a gestão das instituições e a prática pedagógica de 

educação infantil do município de Itabuna. Para responder à questão norteadora desta 

pesquisa – Existe uma relação efetiva e congruente entre as políticas públicas, a gestão das 

instituições e a prática pedagógica de educação infantil no município de Itabuna – Bahia, que 

assegure a qualidade do processo educativo deste segmento de ensino? – pesquisamos as 

políticas públicas criadas/implementadas pelo referido município para a educação infantil e 

investigamos as formas de gestão das instituições infantis vivenciadas em Itabuna, fazendo 

um recorte histórico, a partir de 1988, quando foi promulgada a Constituição Federal. 

Analisamos a relação entre proposição e implementação das políticas para a gestão e para a 

prática pedagógica infantil e, ainda, analisamos no cotidiano escolar como se apresenta esta 

interseção.  

A interseção entre as políticas públicas, a gestão das instituições e a prática 

pedagógica de educação infantil representa um fenômeno educacional complexo vivenciado 

no contexto contemporâneo, igualmente, complexo. Por isso, foi necessário, nesta pesquisa, 

lançar mão da pesquisa qualitativa, centrada na abordagem fenomenológica e no método 

etnográfico com o objetivo de descrever, interpretar, analisar, compreender e dar visibilidade 

ao fenômeno em estudo. Esta foi uma tarefa árdua, envolvendo observação, sensibilidade, 

percepção, visão, escuta e apreensão do fenômeno para que fosse possível ir além dos 

aspectos quantitativos e possibilitar segurança aos achados da pesquisa. Tomar o município de 

Itabuna como estudo de caso significou abrir espaços para criação/implementação de novas 

políticas públicas articuladas com a gestão e com a prática pedagógica das instituições infantis 
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e criar novas possibilidades/contribuições para a educação infantil do referido município e 

região.     

Apesar das conquistas da educação infantil em termos legais e do avanço no âmbito 

das políticas públicas e da gestão da educação, no contexto real, muitas destas conquistas 

ainda não foram consolidadas. Para avançar na direção da democratização da educação 

infantil, os profissionais envolvidos precisam conhecer e discutir com a comunidade a 

legislação brasileira e as políticas públicas que asseguram os direitos das crianças a uma 

educação digna e justa, conforme determinam a Constituição Federal/1988, a LDBEN nº 

9.394/96, o ECA/90 e demais leis voltadas para a política de educação infantil. Infelizmente, 

foi constatado com a pesquisa que existe uma desarticulação entre as políticas públicas, a 

gestão e a prática pedagógica, pois os professores desconhecem a legislação brasileira, apesar 

de reconhecer a sua importância. As políticas públicas devem possibilitar o avanço da gestão 

escolar democrática e a construção da cidadania e, como consequência desta relação, teremos 

uma prática pedagógica de qualidade. É necessário e urgente incrementar esta relação para 

garantir a construção de uma educação infantil emancipadora. 

No tocante às políticas públicas de Itabuna voltadas para a gestão e para a prática 

pedagógica de educação infantil, foi constatado, na pesquisa, que o referido município tem 

procurado gradativamente implementar algumas políticas em parceria com o Governo 

Federal, tais como: construção e reformas de creches, formação continuada de professores, 

contratação de estagiários para auxiliar nas creches, capacitação de gestores e de professores, 

revisão dos projetos políticos pedagógicos das escolas, concurso para professor, 

informatização da rede, dentre outro projetos. Contudo, na prática, muitas destas ações ainda 

não atingiram a realidade, exigindo um maior investimento do poder público municipal no 

campo financeiro, administrativo e pedagógico, principalmente, nas zonas periféricas e na 

educação do campo. Estas áreas estão negligenciadas, prejudicando a gestão e, 

consequentemente, a prática pedagógica. 

O município de Itabuna, a partir de 1988, até o presente momento não vivenciou 

“modelos de gestão” das instituições educacionais e, sim, um único “modelo”, o qual tem 

sofrido novas configurações, se direcionando, nos tempos atuais, para a gestão democrática. 

Partimos de uma gestão baseada na autoridade hierárquica, burocrática e centralizadora com o 

objetivo de assegurar a organização da escola (frequência dos professores, disciplina dos 

alunos, cumprimento do currículo/conteúdos e dos dias letivos, organização das 
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turmas/classes etc. e a homogeneização dos alunos). O diretor era e, continua sendo, indicado 

pelo prefeito e pelo secretário de educação, havia os inspetores de escolas, depois os 

supervisores e, hoje, os coordenadores pedagógicos. As instituições de educação infantil estão 

dentro desta mesma ótica, apresentando sinais mais lentos de avanços. Atualmente, o 

município de Itabuna tem experienciado ações que direcionam as escolas para o processo de 

democratização da educação, fruto das exigências do mundo contemporâneo, da globalização 

e das políticas educacionais do país. Temos vivenciado várias reformas do sistema de ensino, 

exigindo ampliação da participação, da autonomia, da flexibilização e da descentralização. 

Itabuna se insere neste contexto, criando algumas estratégias de mudanças e de 

desenvolvimento da gestão democrática, deparando-se, cotidianamente, com os entraves da 

prática.  

A análise do contexto real confirma que, apesar dos avanços significativos na 

educação infantil do município de Itabuna, ainda, existe uma distância entre o real e o ideal e 

uma acentuada disparidade entre as proposições e implementações de políticas públicas 

voltadas para a gestão e para a prática pedagógica de educação infantil na zona urbana, 

principalmente, nas regiões mais periféricas e na educação do campo. Os fatores são os mais 

diversos: as políticas públicas federais e estaduais e a realidade municipal, a gestão 

administrativa, financeira e pedagógica dos municípios e das instituições, a formação e 

valorização dos profissionais da educação infantil, a falta de eleições diretas para direção das 

instituições, dentre outros. 

Na entrevista semi-estruturada, quando perguntado “Como você analisa a relação 

políticas públicas x gestão escolar x prática pedagógica?”, as respostas dadas pelas assessoras 

pedagógicas de educação infantil, pelas professoras, pelas coordenadoras pedagógicas e pelas 

diretoras foram claras e contundentes. Todas seguem uma mesma direção, ou seja, é 

imprescindível o diálogo entre as três instâncias para alcançarmos uma educação infantil com 

a qualidade esperada: 

 
Uma relação dialógica, de troca e, ao mesmo tempo, de interdependência. 

As ações desenvolvidas pelas políticas públicas e gestão escolar interferem 

diretamente na prática pedagógica, e a prática implica em resoluções na 

gestão e nas políticas (Assessora Pedagógica). 

 

Considero as três instâncias interdependentes à educação de qualidade 

social almejada. A prática pedagógica reflete o diálogo das duas primeiras, 

sendo esta o retorno social da escola (Assessora Pedagógica). 
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Realização e execução das políticas públicas pelo poder público na 

educação do campo em atendimento as escolas do campo, fazendo dessas 

unidades escolares verdadeiros espaços democráticos/participativos, 

constituindo, assim, interações e relações entre crianças x professores x 

comunidade (Assessora Pedagógica). 

 

Elementos indispensáveis e inseparáveis para o sucesso da educação 

infantil. Tudo o que o professor na prática sonha ou realiza depende 

diretamente das políticas públicas e de como a escola vai gerir estas 

políticas (Coordenadora Pedagógica). 

 

São questões interligadas, mas que precisam ser bem geridas para que a 

educação de qualidade de fato aconteça (Diretora). 

 

São três, digo, um tripé que sustenta a educação no país. Cada um deve 

estar funcionando bem e harmoniosamente um com o outro (Professora). 

 

Para um bom desenvolvimento em nível de qualidade e melhoria da 

educação infantil é imprescindível a junção das políticas públicas, gestão 

escolar e prática pedagógica (Professora). 

 

Entende-se que políticas públicas, gestão e prática pedagógica devem estar 

intimamente interligadas, ou seja, em perfeita união (Professora). 

 

No olhar das Assessoras Técnico-pedagógicas, a relação entre políticas públicas, 

gestão da educação e prática pedagógica de educação infantil é conflituosa, porque é muito 

difícil fazer a articulação harmoniosa das políticas públicas federais e suas exigências com as 

condições dos municípios, com a gestão da escola e com o trabalho pedagógico. Existem 

diversos equívocos e entraves que impedem o desenvolvimento positivo desta relação. Assim 

destacam as referidas profissionais: 

 

Muitas vezes oferecemos oficinas, cursos para subsidiar o trabalho 

pedagógico e as escolas não têm suporte para realização das atividades 

propostas. 

 

Os professores precisam mudar a sua prática. Pouquíssimos planejam suas 

ações. Os professores trabalham 40, 60 horas semanais, fica difícil conciliar 

o tempo. Em que horário planejam e avaliam a sua prática? Este é um 

grande entrave para a eficácia da prática pedagógica. Tudo isso é 

conflituoso. 

 

Existe uma distância entre as políticas públicas construídas nas esferas 

federal, estadual e municipal e a prática/implementação destas políticas. 

Elas têm impactos na prática pedagógica dos professores, no cotidiano 

escolar. Falta financiamento, a verba demora de chegar, inviabilizando as 

ações planejadas. 
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Foi observado no cotidiano da educação infantil das escolas pesquisadas que os 

pontos anteriormente citados pelas assessoras pedagógicas representam verdadeiros entraves 

para o desenvolvimento da gestão e do trabalho educativo. A estrutura física das instituições e 

a falta de recursos didáticos inviabilizam a realização de atividades mais dinâmicas; a 

sobrecarga de trabalho dos profissionais envolvidos com 40, 60 horas semanais impossibilita 

o planejamento e avaliação adequada das ações; as dificuldades para implementação das 

políticas públicas por questões diversas, dentre elas, a burocracia para o repasse das verbas 

que afetam diretamente a gestão e a prática dos professores. Está claro que a interseção entre 

as políticas públicas, a gestão e a prática docente no município de Itabuna, ainda é conflituosa 

e difícil. 

Diante da complexidade da gestão democrática da educação básica, especificamente 

da educação infantil, torna-se necessário o investimento dos governos federal, estadual e 

municipal no desenvolvimento das políticas públicas que envolvem a multidimensionalidade 

da questão. É preciso promover efetivamente a autonomia administrativa, pedagógica e 

financeira das instituições de ensino, fortalecer os processos coletivos, incentivando a 

participação da comunidade escolar (interna e externa) no planejamento das ações e nas 

tomadas de decisões. É necessário assegurar a equidade e a qualidade da educação das 

crianças pequenas, melhorar e ampliar o processo de informação entre a escola e a 

comunidade, desburocratizar e descentralizar as ações, redimensionar o projeto político 

pedagógico, garantindo a qualidade dos processos de ensino e aprendizagem e avaliar, 

continuamente, o processo educacional visando à melhoria dos resultados. É importante 

ressaltar que, na prática, os projetos políticos pedagógicos ainda não traduzem a dinâmica da 

escola. 

Não basta mais democratizar o acesso e assegurar a permanência da criança na 

escola, é preciso garantir a qualidade do processo educativo, objetivando a formação do 

cidadão. A educação precisa utilizar com eficiência da arma poderosa que dispõe para 

combater a desigualdade e a exclusão educacional e social. É preciso saber/fazer a educação 

politicamente, mobilizar a comunidade para a participação efetiva nos processos decisórios da 

instituição escolar, criar/implementar políticas que atendam, de fato, aos interesses 

educacionais e sociais,  promover o acompanhamento, o controle social e a avaliação das 

ações, reduzir conflitos, dentre outras estratégias. É necessário estabelecer nas escolas uma 

política real de gestão democrática baseada nos pilares da autonomia, participação e 
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descentralização. Não se pode vivenciar no cotidiano das instituições uma pseudo democracia, 

ou seja, a política do faz de conta, sustentada na simples redistribuição de recursos 

financeiros, na burocracia e controle das prestações de contas ao governo, nas limitações dos 

conselhos escolares, na correria das licitações, na política de informatizar e modernizar as 

escolas sem uma política articulada com a melhoria da qualidade dos processos de ensino e 

aprendizagem etc. 

É importante estar atento às políticas governamentais, pois os organismos 

internacionais têm fortes influências sob os programas educacionais brasileiros, priorizando as 

ações burocráticas em detrimento da autonomia das escolas e sobrepondo quantidade sobre 

qualidade, provocando, assim, uma sobrecarga de trabalho para os gestores, coordenadores 

pedagógicos, professores e funcionários, prejudicando a qualidade do processo educativo. É 

preciso lançar um olhar reflexivo sobre a realidade educacional/fazer cotidiano, avaliar e 

redimensionar as ações, procurando articular e aproximar as macroplíticas educacionais das 

micropolíticas, visando o alcance de uma prática escolar verdadeiramente democrática e 

humanizante. Politicamente, nossa luta não pode perder a perspectiva da democratização da 

educação. Porém, é necessário compreendermos que a gestão democrática passa pela 

concepção de Estado, de mundo, de sociedade e de homem que se tem e que se pretende, 

alargando os horizontes para uma visão ampliada de democracia. 

No processo da gestão democrática da educação infantil é fundamental a 

participação das crianças. Gestores, coordenadores pedagógicos, professores e funcionários 

precisam aprender a observar, ouvir e compreender a criança. Estar atento as suas ações, 

reações e interações. Elas expressam os seus desejos e as suas necessidades, demonstram as 

suas carências e exprimem seus sentimentos. As crianças falam no silêncio, no brincar, no 

olhar. Acompanhar todos os tempos e espaços da criança é uma atividade essencial aos 

profissionais da educação infantil. O olhar atencioso e observador a todas estas formas de 

linguagem vai garantir a participação dos pequenos nos processos decisórios das ações da 

escola, na construção da proposta curricular e no planejamento da prática pedagógica. Assim, 

reforça Kramer (2008, p. 171): “Olhar o mundo a partir do ponto de vista da criança pode 

revelar contradições e dar novos contornos à realidade”. O respeito à criança, a ética e o 

compromisso com o desenvolvimento infantil e com a formação do cidadão são fundantes 

para a construção da democracia.  Desta forma, estaremos contribuindo efetivamente para a 

gestão da escola e da prática docente de forma participativa e democrática. 
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A articulação da instituição escolar com a família é fator preponderante para o 

desenvolvimento positivo da prática docente. O envolvimento dos pais no ambiente 

educativo, a troca de informações entre pais e professores e a participação nos processos de 

ensino e aprendizagem contribuem para melhorar a qualidade do trabalho pedagógico. Para 

tanto, é necessário que a escola saiba orientar esta trajetória, abrindo espaços participativos e 

valorizando o envolvimento/acompanhamento da família. É preciso que a instituição saiba 

receber o outro, promover a confiança dos pais, tornar o ambiente escolar acolhedor e fazer 

parcerias. O professor precisa desenvolver o espírito de trabalho em equipe e conduzir a 

prática do cuidado/educação das crianças pequenas democraticamente. Esta configuração do 

trabalho educativo infantil oportunizará o desenvolvimento da criança nos aspectos 

psicológicos, sociais, emocionais e educacionais.  

Portanto, os estudos que embasam esta pesquisa asseguram a nossa tese de que 

existe uma conexão entre a forma de gestão da educação infantil prevista nas políticas 

públicas em vigor e a qualidade do educacional e pedagógico das crianças pequenas. Podemos 

afirmar que, teoricamente, as instituições infantis cuja gestão é condizente com a legislação e 

com as políticas públicas atuais apresentam a equalização e a melhoria da qualidade do 

processo educativo, favorecendo uma prática docente efetiva, o desenvolvimento global da 

criança e a materialização da autonomia financeira, administrativa e pedagógica da educação 

infantil. Porém, os dados coletados e analisados cuidadosamente indicam que, na prática, esta 

conexão/interseção está comprometida pelos entraves políticos, pelo desconhecimento da 

legislação brasileira e das políticas públicas para a educação infantil por parte dos 

profissionais envolvidos no processo educacional das crianças, pela falta de respaldo teórico 

na prática pedagógica, pela necessidade de formação específica na educação infantil e pela 

construção e implementação de um projeto político pedagógico com uma abordagem teórica 

definida, articulado com as políticas públicas, com os objetivos da gestão democrática e com 

a prática docente.  

Esses diagnósticos do contexto real respondem com clareza a questão norteadora 

deste estudo e atinge os objetivos traçados para a realização deste trabalho. Podemos afirmar 

que a relação efetiva e congruente entre as políticas públicas, a gestão das instituições e a 

prática pedagógica de educação infantil assegura a qualidade do processo educativo deste 

segmento de ensino. Existe uma íntima relação entre a gestão escolar e a gestão da sala de 

aula, e estas apresentam uma interdependência com as políticas públicas às quais se 
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concretizam no saber/fazer do cotidiano pedagógico quando bem gerida pela equipe gestora 

da escola. A gestão democrática da educação vai se desvelando no cotidiano escolar através 

do diálogo contínuo entre a prática pedagógica e a prática administrativa entrecruzadas com 

as macropolíticas (nacional/global) educacionais e as micropolíticas (local). As necessidades e 

dificuldades emergidas do contexto escolar direcionam os caminhos a serem percorridos, 

contribuindo para o planejamento, avaliação e redimensionamento da gestão e da prática 

educativa. 

Essa interseção é fundamental para o desenvolvimento educacional, para o avanço e 

para a qualidade da educação infantil. É necessário criar e implementar políticas públicas 

voltadas para a gestão e para a prática pedagógica de educação infantil com o objetivo de 

ampliar as possibilidades do processo educativo. Para tanto, os legisladores precisam se 

utilizar dos marcos das concepções pedagógicas, os grandes teóricos históricos e 

contemporâneos que fundamentam a educação infantil, para elaborar leis e políticas públicas 

que atendam as reais necessidades da infância; as instituições de educação infantil necessitam 

conhecer e discutir a legislação brasileira e as políticas públicas educacionais vigentes para 

buscar garantir os direitos das crianças e assegurar a autonomia administrativa, pedagógica e 

financeira; os gestores e os professores precisam trabalhar em parceria com a comunidade, 

objetivando uma educação de qualidade.  

Os dados coletados e analisados indicam a necessidade de se continuar investindo 

em pesquisas acerca da educação infantil, especificamente, no tocante à gestão democrática e 

à participação da criança no processo decisório das ações da instituição e da sociedade. Este é 

mais um caminho que merece ser trilhado pelos pesquisadores e estudiosos da educação com 

o objetivo de ampliar as discussões e as possibilidades de garantir os direitos pessoais, sociais, 

educacionais e políticos da criança na sociedade contemporânea.  

  

 

 

 

Quando estudamos o homem, procuramos e 

encontramos signos em toda parte e nos 

empenhamos em interpretar o seu significado. 

Mikhail Bakhtin 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA - UFBA 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO - FACED 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

DOUTORADO EM EDUCAÇÃO 

          

APÊNDICE A – ROTEIRO DA OBSERVAÇÃO NAS INSTITUIÇÕES DE 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

Título da Pesquisa: Educação Infantil: a interseção entre as políticas públicas, a gestão 

educacional e a prática pedagógica – um estudo de caso no município de Itabuna – Bahia. 

Pesquisadora: Cláudia Celeste Lima Costa Menezes 

Orientadora: Celma Borges Gomes 

Instituição observada: História da instituição; corpo docente e discente; corpo 

administrativo e pedagógico; cotidiano escolar; prática pedagógica, tipo de gestão; 

participação dos pais e da comunidade na instituição; Colegiado/Conselho Escolar; atuação do 

município e dos Conselhos Municipais. 

Modalidade de atendimento: 

Creche ou Pré-escola; tempo na instituição; número de crianças por turma; faixa etária.  

 

Estrutura física e recursos materiais: 

Arquitetura da instituição; ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades; 

adequação às características das crianças portadoras de necessidades especiais; 

estruturação/organização do espaço; espaço para atividades motoras: jogos, brinquedos e 

outros; recursos didáticos; materiais e equipamentos: cadeiras, mesas, armários, parquinho. 

 

Aspectos Pedagógicos: 

Projeto Político Pedagógico; planejamento; projetos desenvolvidos; acompanhamento do 

coordenador pedagógico; participação dos pais nos processos de ensino e aprendizagem.  

 

 Gestão: Tipo de gestão; participação da comunidade interna e externa no processo decisório 

da instituição; existência e ações do colegiado; atuação dos Conselhos Municipais; políticas e 

ações da Secretaria Municipal de Educação. 
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APÊNDICE B – ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA – 

PROFESSORES 

 

Título da Pesquisa: Educação Infantil: a interseção entre as políticas públicas, a gestão 

educacional e a prática pedagógica – um estudo de caso no município de Itabuna – Bahia. 

Pesquisadora: Cláudia Celeste Lima Costa Menezes 

Orientadora: Celma Borges Gomes 

 

1. Dados de Identificação:  

Idade_____________       Sexo___________________ 

Nível de escolaridade/Curso ______________________________Tempo de formada_______ 

2. Qual a sua concepção de Educação Infantil? 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

3. Há quanto tempo está na Educação Infantil? __________________________ 

4. Como desenvolve a sua prática pedagógica? 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

5. Como você planeja e avalia a prática pedagógica? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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6. O que entende como gestão democrática? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

7. De que forma você participa das decisões da instituição?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

8. Você já atuou no Colegiado Escolar?        (  ) Sim      (  ) Não 

Em caso afirmativo, de que forma? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________  

9. De que forma funciona o Colegiado Escolar? Qual o seu papel? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

10. O Conselho Municipal de Educação tem contribuído para melhorar a qualidade da 

educação infantil do município de Itabuna? Em caso positivo, de que forma? Em caso 

negativo, por que isto não ocorre? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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11. Cite exemplos de políticas públicas municipais que contribuíram com a evolução da 

educação infantil na sua escola e no seu município nos últimos cinco anos. 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

12. Você considera a autonomia e a participação princípios necessários ao desenvolvimento 

das instituições de educação infantil?    

(  ) Sim       (  ) Não    Justifique 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

13. Como você analisa a relação políticas públicas x gestão escolar x prática pedagógica? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

14. Gostaria de acrescentar algo sobre o que conversamos? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE C – ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA                      

COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA DA ESCOLA PESQUISADA 

Título da Pesquisa: Educação Infantil: a interseção entre as políticas públicas, a gestão 

educacional e a prática pedagógica – um estudo de caso no município de Itabuna – Bahia. 

Pesquisadora: Cláudia Celeste Lima Costa Menezes 

Orientadora: Celma Borges Gomes 

 

1. Dados de Identificação:  

Idade_____________       Sexo___________________ 

Nível de escolaridade/Curso _______________________________Tempo de formada______ 

2. Como se tornou Coordenadora Pedagógica de Educação Infantil? Quanto tempo de 

experiência? 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

3. Qual a sua concepção de Educação Infantil? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

4. Como acompanha/orienta a prática pedagógica dos professores? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

 
 



 

246 

 

 

 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

5. O que entende como gestão democrática? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

6. De que forma você participa das decisões da instituição?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________  

7. Qual o papel do Colegiado Escolar? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

8. O Conselho Municipal de Educação tem contribuído para melhorar a qualidade da 

educação infantil do município de Itabuna?  

(  ) Sim          (  ) Não        (  ) Às vezes          (  ) Nada a declarar            (  ) Não sabe 

Em caso positivo, de que forma? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

9. Cite exemplos de políticas públicas municipais que contribuíram com a evolução da 

educação infantil na sua escola e no seu município nos últimos cinco anos. 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

10. Você considera a autonomia e a participação princípios necessários ao desenvolvimento 

das instituições de educação infantil?  

(  ) Sim       (  ) Não    Justifique  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

11. Como você analisa a relação educação infantil x políticas públicas x gestão escolar? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

12. Gostaria de acrescentar algo sobre o que conversamos? 

 

___________________________________________________________________________ 

 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 



 

248 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA - UFBA 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO - FACED 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

DOUTORADO EM EDUCAÇÃO 

APÊNDICE D – ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA  

COORDENAÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL DA REDE MUNICIPAL DE 

ITABUNA 

Título da Pesquisa: Educação Infantil: a interseção entre as políticas públicas, a gestão 

educacional e a prática pedagógica – um estudo de caso no município de Itabuna – Bahia. 

Pesquisadora: Cláudia Celeste Lima Costa Menezes 

Orientadora: Celma Borges Gomes  

 

1. Dados de Identificação:  

Idade____________       Sexo___________________ 

Nível de escolaridade/Curso _______________________________Tempo de formada______ 

2. Como se tornou Coordenadora Pedagógica de Educação Infantil do município de Itabuna? 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

3. Há quanto tempo está na Educação Infantil? _______________________ 

4. Qual o modelo de gestão das escolas de Educação Infantil do município de Itabuna?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

5. O que entende como gestão democrática? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

6. Quais são as dificuldades e facilidades de implementação desta prática? 
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

7. Os Conselhos Municipais têm contribuído para melhorar a qualidade da Educação Infantil 

do município de Itabuna?  

(  ) Sim          (  ) Não        (  ) Às vezes          (  ) Nada a declarar            (  ) Não sabe 

Em caso positivo, de que forma? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

8. Cite exemplos de políticas públicas municipais que contribuíram com a evolução da 

Educação Infantil no município nos últimos cinco anos. 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

9. Você considera a autonomia e a participação princípios necessários ao desenvolvimento das 

instituições de Educação Infantil?  

(  ) Sim          (  ) Não         

Justifique 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

10. Quais os elementos que considera essenciais para realizar o trabalho na Educação Infantil? 
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________  

11. Você considera que estes elementos estão sendo utilizados nas escolas? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

12. Como você analisa a relação políticas públicas x gestão escolar x prática pedagógica? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

13. Que ações o município de Itabuna tem desenvolvido para melhorar a qualidade da 

Educação Infantil nos últimos cinco anos? Quais as mudanças desencadeadas? 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

14. Gostaria de acrescentar algo sobre o que conversamos? 

 

___________________________________________________________________________ 

 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA - UFBA 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO - FACED 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

DOUTORADO EM EDUCAÇÃO 

APÊNDICE E – ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA – 

SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ITABUNA 

Título da Pesquisa: Educação Infantil: a interseção entre as políticas públicas, a gestão 

educacional e a prática pedagógica – um estudo de caso no município de Itabuna – Bahia. 

Pesquisadora: Cláudia Celeste Lima Costa Menezes 

Orientadora: Celma Borges Gomes 

 

1. Dados de Identificação:  

Idade_____________       Sexo___________________ 

Nível de escolaridade/Curso _______________________________Tempo de formado______ 

Tempo de gestão como Secretário de Educação do município de Itabuna__________ 

2. O que a Secretaria de Educação tem feito para atender as exigências da LDBEN nº 

9.394/96 e do Plano Nacional de Educação/2001 no que se refere à formação do professor? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

3. Todos os professores de educação infantil da rede municipal de Itabuna têm o curso 

superior? ___________________________________________________________________ 

4. Qual o modelo de gestão das escolas de educação infantil do município de Itabuna?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

5. Qual a sua concepção acerca da gestão democrática? 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

6. Quais as dificuldades encontradas para implementação deste modelo? 
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

7. Quais são as ações da Secretaria de Educação para atender a LDBEN nº 9.394/96, ao Plano 

Nacional de Educação/2001 e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil/1999 no tocante à gestão da educação? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

8. Os Conselhos Municipais têm contribuído para melhorar a qualidade da educação infantil 

do município de Itabuna?  

(  ) Sim          (  ) Não        (  ) Às vezes          (  ) Nada a declarar            (  ) Não sabe 

Em caso positivo, de que forma?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

9. Quais as políticas públicas para Educação Infantil criadas e/ou implementadas no 

município durante a sua gestão?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

10. Quais os novos projetos para a Educação Infantil? 



 

253 

 

 

 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

11. Você considera a autonomia, a participação e a descentralização princípios necessários ao 

desenvolvimento da educação?  

(  ) Sim          (  ) Não         

Justifique 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

12. O município de Itabuna tem colocado em prática estes princípios nas instituições de 

educação infantil?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

13. O que pensa sobre a municipalização da educação? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

14. Gostaria de acrescentar algo sobre o que conversamos? 

 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE F – ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA – DIREÇÃO 

DA INSTITUIÇÃO PESQUISADA 

 

Título da Pesquisa: Educação Infantil: a interseção entre as políticas públicas, a gestão 

educacional e a prática pedagógica – um estudo de caso no município de Itabuna – Bahia. 

Pesquisadora: Cláudia Celeste Lima Costa Menezes 

Orientadora: Celma Borges Gomes 

 

 

1. Dados de Identificação:  

Idade_____________       Sexo___________________ 

Nível de escolaridade/Curso ________________________________Tempo de formada_____ 

2. Como se tornou Diretora desta instituição de Educação Infantil? 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

3. Há quanto tempo está na direção da escola? _______________________ 

4. Qual a sua concepção de Educação Infantil? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

5. O que entende como gestão democrática? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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6. Como se dá o processo decisório da instituição? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________  

7. Qual o papel do Colegiado Escolar? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

8. Os Conselhos Municipais têm contribuído para melhorar a qualidade da educação infantil 

do município de Itabuna?  

(  ) Sim          (  ) Não        (  ) Às vezes          (  ) Nada a declarar            (  ) Não sabe 

Em caso positivo, de que forma?  

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

9. Cite exemplos de políticas públicas municipais que contribuíram com a evolução da 

educação infantil na sua escola e no seu município nos últimos cinco anos. 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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10. Considera a autonomia e a participação princípios necessários ao desenvolvimento das 

instituições de educação infantil?  

(  ) Sim          (  ) Não         

Justifique 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

11. Como você analisa a relação educação infantil x políticas públicas x gestão escolar? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

12. Gostaria de acrescentar algo sobre o que conversamos? 

 

___________________________________________________________________________ 

 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA - UFBA 

FACULDADE DE EDUCAÇÃO - FACED 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

DOUTORADO EM EDUCAÇÃO 

 

APÊNDICE G – ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA – 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

Título da Pesquisa: Educação Infantil: a interseção entre as políticas públicas, a gestão 

educacional e a prática pedagógica – um estudo de caso no município de Itabuna – Bahia. 

Pesquisadora: Cláudia Celeste Lima Costa Menezes 

Orientadora: Celma Borges Gomes 

 

 

1. Dados de Identificação:  

Idade_____________       Sexo___________________ 

Nível de escolaridade/Curso ______________________________Tempo de formado______ 

Cargo_____________________________________________________________________ 

Tempo de exercício___________ 

2. Qual é a atuação do CME em relação à Educação Infantil? 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

3. De que forma o Conselho Municipal de Educação tem contribuído para melhorar a 

qualidade da educação infantil do município de Itabuna?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

4. Quais as políticas públicas para Educação Infantil criadas e/ou implementadas no 

município de Itabuna nos últimos cinco anos?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

5 De que forma o Conselho tem acompanhado/fiscalizado a implementação das políticas de 

Educação Infantil no município de Itabuna? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

6. Você considera a autonomia, a participação e a descentralização princípios necessários ao 

desenvolvimento das instituições de Educação Infantil?  

(  ) Sim          (  ) Não         

Justifique 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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7. O que pensa sobre a municipalização da educação? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

8. Como você analisa a relação políticas públicas x gestão escolar x prática pedagógica de 

Educação Infantil? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

9. Gostaria de acrescentar algo sobre o que conversamos? 

 

___________________________________________________________________________ 

 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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FACULDADE DE EDUCAÇÃO - FACED 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO 

DOUTORADO EM EDUCAÇÃO 

APÊNDICE H – ROTEIRO DA ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA  

COORDENAÇÃO DA EDUCAÇÃO DO CAMPO DA REDE MUNICIPAL DE 

ITABUNA 

Título da Pesquisa: Educação Infantil: a interseção entre as políticas públicas, a gestão 

educacional e a prática pedagógica – um estudo de caso no município de Itabuna – Bahia. 

Pesquisadora: Cláudia Celeste Lima Costa Menezes 

Orientadora: Celma Borges Gomes  

 

1. Dados de Identificação:  

Idade____________       Sexo___________________ 

Nível de escolaridade/Curso _______________________________Tempo de formada______ 

2. Como se tornou Coordenadora da Educação do Campo do município de Itabuna? 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

3. Há quanto tempo está na Educação do Campo? _______________________ 

4. Qual o modelo de gestão das escolas de Educação do Campo do município de Itabuna?  

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

5. O que entende como gestão democrática? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

6. Quais são as dificuldades e facilidades de implementação desta prática? 
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

7. Os Conselhos Municipais têm contribuído para melhorar a qualidade da Educação do 

Campo do município de Itabuna, em especial da Educação Infantil?  

(  ) Sim          (  ) Não        (  ) Às vezes          (  ) Nada a declarar            (  ) Não sabe 

Em caso positivo, de que forma? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

8. Cite exemplos de políticas públicas municipais que contribuíram com a evolução da 

Educação Infantil no campo no município nos últimos cinco anos. 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

9. Você considera a autonomia e a participação princípios necessários ao desenvolvimento das 

instituições de Educação do Campo?  

(  ) Sim          (  ) Não         

Justifique 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

10. Quais os elementos que considera essenciais para realizar o trabalho na Educação Infantil 

do campo? 
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

__________________________________________________________________________  

11. Você considera que estes elementos estão sendo utilizados nas escolas do campo? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

12. Como você analisa a relação políticas públicas x gestão escolar x prática pedagógica na 

Educação Infantil do campo? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________ 

13. Que ações o município de Itabuna tem desenvolvido para melhorar a qualidade da 

Educação Infantil no campo nos últimos cinco anos? Quais as mudanças desencadeadas? 

___________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

14. Quais as dificuldades encontradas na Educação Infantil do Campo? 

 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

15. Gostaria de acrescentar algo sobre o que conversamos? 

 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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DOUTORADO EM EDUCAÇÃO 

 

APÊNDICE I – GRUPO FOCAL 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, COORDENAÇÃO PEDAGÓGICA, CONSELHO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, DIREÇÃO  

 

Título da Pesquisa: Educação Infantil: a interseção entre as políticas públicas, a gestão 

educacional e a prática pedagógica – um estudo de caso no município de Itabuna – Bahia. 

Pesquisadora: Cláudia Celeste Lima Costa Menezes 

Orientadora: Celma Borges Gomes 

 

 

 

TEMA: As políticas públicas e a gestão democrática de educação infantil no município de 

Itabuna - Bahia 

 

1. Como você analisa as formas de gestão escolar vivenciadas no município de Itabuna a 

partir da LDBEN nº 9.394/96? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

2. De que forma se apresenta no cotidiano escolar a interseção entre educação infantil, 

políticas públicas e gestão participativa? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

3. Como você analisa a relação entre proposição e implementação das políticas públicas para 

a gestão da educação infantil? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

PARTICIPANTES: 

 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

DATA: _______/_______/_______ 
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APÊNDICE J – GRUPO FOCAL 

PROFESSORES 

Título da Pesquisa: Educação Infantil: a interseção entre as políticas públicas, a gestão 

educacional e a prática pedagógica – um estudo de caso no município de Itabuna – Bahia. 

Pesquisadora: Cláudia Celeste Lima Costa Menezes 

Orientadora: Celma Borges Gomes 

 

TEMA: A interferência das políticas públicas e da gestão na prática pedagógica 

 

1. Como você analisa o modelo de gestão escolar vivenciado no município de Itabuna? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

2. Qual a implicação deste modelo de gestão na prática pedagógica? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________
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___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

3. O que considera necessário para a realização de uma prática pedagógica efetiva na 

educação infantil? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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4. De que forma se apresenta no cotidiano escolar a interseção entre educação infantil e 

políticas públicas? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

 

PARTICIPANTES: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

DATA: _______/_______/_______ 
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